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QUE DEVO FAZER? 15

No céu, pelo contrário, não só seremos felizes com a máxima capa­
cidade do nosso coração, mas teremos, além disso, a perfeição final 
da felicidade, por sabermos que nada no-la poderá arrebatar. Está 
assegurada para sempre,

Q U E DEVO F A Z E R ?

Temo que muitas pessoas encarem o céu como um lugar onde 
encontrarão os seres queridos falecidos, mais do que o lugar onde 
encontrarão a Deus. É verdade que no céu veremos as pessoas que­
ridas, e que a sua presença nos alegrará, Quando estivermos com 
Deus, estaremos com todos os que estão com Ele, e nos alegrará 
saber que nossos entes queridos estão ali, como tarnbém Deus se 
alegra de que estejam. Quereremos também que aqueles que aqui 
deixamos alcancem o céu, como Deus quer que o alcancem.

M as o céu é algo mais do que uma reunião de família. Para 
todos, é Deus quem importa. Numa escala infinitamente maior, será 
como uma audiência com o Santo Padre. Cada membro da família 
que visita o Vaticano sente-se contente de que os demais estejam ali. 
M as, quando o Papa entra na sala de audiências, é para ele, prin­
cipalmente, que se dirigem os olhos de todos. De modo semelhante, 
todos nós nos conheceremos e nos amaremos no céu. M as nos 
conheceremos e nos amaremos em Deus.

Nunca se ressaltará bastante que a felicidade do céu consiste 
essencialmente na visão intelectual de Deus —  na posse final e com­
pleta de Deus, a quem nesta terra desejamos e amamos debilmente 
e de longe. E  se este há de ser o nosso destino —  estarmos eterna­
mente unidos a Deus pelo amor — , disso se depreende que temos 
de começar a amá-lo aqui nesta vida.

Deus não pode elevar à plenitude o que nem sequer existe. Se 
não há um princípio de amor de Deus em nosso coração, aqui, na 
terra, não pode haver a fruição do amor na eternidade. Para isso 
nos colocou Deus na terra, para que, amando-o, estabeleçamos os 
alicerces necessários para a nossa felicidade no céu.

Na epígrafe precedente falamos de um soldado que, servindo 
numa base longínqua, vê o retrato de uma moça num jornal e se 
enamora dela. Começa a escrever-lhe e, quando regressa ao lar, 
acaba por fazê-la sua. É evidente que se, para começar, o jovem 
não se tivesse impressionado com a fotografia, ou se após umas pou­
cas cartas tivesse perdido o interesse por ela, pondo fim à corres­
pondência, essa moça não teria significado nada para ele, ao seu 
regresso. E  mesmo que a encontrasse na estação, ã chegada do trem.
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sentimentos. Amar a Deus não significa que nosso coração deva dar 
saltos de cada vez que pensamos nEle. Algumas pessoas poderão 
sentir seu amor a Deus de modo emocional: mas nrio é isso o 
essencial. Porque o amor a Deus reside jia vontade. Não é pelo 
que setitinios sobre Deus. mas pelo que estamos dispostos a fazer 
por Ele, que provamos o nosso amor a Deus.

E  quanto mais fizermos aqui por Deus, tanto niaior será a nossa 
felicidade no céu. Talvez pareça um paradoxo afirmar que no céu 
uns serão mais felize.s que outros, quando antes havíamos dito que 
no céu todos serão perfeitamente felizes. M as não ha contradição. 
Aqueles que mais tiverem amado a Deus nesta vida serão mais feli­
zes quando esse amor se consumar no céu. Uin homem que ama 
a sua noiva só um pouco, será feliz ao casar-sc com ela. M as outro 
que a ame mais, será mais feliz que o primeiro na consumação de 
seu amor. Da mesma maneira, quando cresce o nosso amor a Deus 
(c a nossa obediência à sua vontade), cresce a nossa capacidade de 
sermos felizes cm Deus.

Em conseqüência, embora seja certo que cada bem-aventurado 
será perfeitamente feliz, também é verdade que uns terão maior 
capacidade de felicidade que outros. Para citar um antigo exemplo: 
uma garrafa de um quarto c uma garrafa de litro: ambas podem 
estar cheias, mas a garrafa de litro contém mais que a dc um quarto. 
Ou, para scrvtr-nos dc outra comparação; seis pessoas ouvem uma 
sinfonia; todas estão absortas na música, mas haverá seis graus dife­
rentes dc saboreá-la, que dependerão dos conhecimentos e da capa­
cidade de apreciar a música de cada um.

É, pois, tudo isto o que o catecismo quer dizer quando per­
gunta: “ Que devemos fazer para adqúirir a felicidade do céu?” , e 
depois responde: “ Para adquirir a felicidade do céu, devemos conhe­
cer, amar e servir a Deus nesta vida”  Essa palavra do meio, “ amar” , 
é a palavra chave, essencial. M as o amor não se dá sem prévio 
conhecimento; é indispensável conhecer a Deus para poder amá-lo. 
E  não é amor verdadeiro aquele que não se manifesta em obras, 
fazendo o que o amado quer. Assim, pois, devemos também servir 
a Deus.

Mas antes de darmos por concluída a nossa resposta à pergunta: 
“ Que devt) fazer?” , convém recordar que Deus não nos deixa aban­
donados à nossa humana debilidade na tarefa de conhecê-lo, amá-lo 
e servi-lo. A felicidade do céu é uma felicidade intrinsecamente so­
brenatural. Não é algo a que tenhamos direito. É  uma felicidade 
que ultrapassa a nossa natureza humana, que é sobrenatural. Mesmo 
amando a Deus. ser-nos-ia impossível contemplá-lo no céu se Ele 
não nos dcssc um poder especial. Este poder especial que Deus dá



aos bem-aventurados — que não faz parte da nossa natureza huma­
na e a que não temos direito —  chama-se lumen gloriae. Se não 
fosse por essa luz de glória, a felicidade mais alta a que poderíamos 
aspirar seria a felicidade natural do limbo. Seria uma felicidade 
muito semelhante àquela de que goza o santo nesta vida, quando 
está em união próxima e extática com Deus, mas sem chegar a vê-lo.

A  felicidade do céu é uma felicidade sobrenatural. Para alcan­
çá-la, Deus nos proporciona os auxílios sobrenaturais a que chama­
mos graças. Se Ele nos deixasse somente com as nossas forças, não 
conseguiríamos jam ais o tipo de amor que nos faria merecer o céu. 
É  um tipo especial de amor a que chamamos “ caridade” , e cuja se­
mente Deus implanta em nossa vontade no Batismo. Se cumprirmos 
a nossa parte, procurando, aceitando e usando as graças com que 
Deus nos provê, este amor sobrenatural crescerá em nós e dará 
fruto.

O céu é uma recompensa sobrenatural que alcançamos vivendo 
a vida sobrenatural, e essa vida sobrenatural é conhecer, amar e 
servir a Deus sob o impulso de sua graça. É  todo o plano e  toda 
a filosofia de uma vida autenticamente cristã.

Q U EM  M E E N SIN A R Á ?

Aqui, uma cenazinha que bem poderia acontecer: o diretor de 
uma fábrica leva um de seus operários para junto de uma nova 
máquina que acaba de ser instalada. É  enorme e complicada. O 
diretor diz ao operário: “ Eu  o nomeio encarregado desta máquina. 
Se fizer um bom trabalho com ela, terá uma bonificação de cinco 
mil dólares no fim do ano, M as, como é uma máquina de grande 
valor, se você a  estragar, será despedido. Aqui está um folheto que 
explica o manejo da máquina. E  agora, ao trabalho!” .

“ Um momento —  dirá certamente o operário — . Se isto signi­
fica ter um montão de dinheiro ou fiCar sem trabalho, necessito de 
algo mais que um livrinho. É muito fácil entender mal um livro. 
E , além disso, a um livro não se podem fazer perguntas. N ão seria 
melhor chamar um desses que fazem as máquinas? Poderia expli­
car-me tudo e certificar-se de que entendi bem” .

Seria razoável o pedido do operário. Da mesma maneira, quan­
do nos dizem que toda a nossa tarefa na terra consiste em “ conhecer, 
amar e servir a Deus” , e que a  nossa felicidade eterna depende de 
como fizermos isso bem feito, poderemos com razão perguntar: quem 
me explicará a maneira de cumprir essa tarefa? Quem me dirá o que 
preciso saber?



Deus antecipou-se à nossa pergunta e respondeu a ela. E  não 
se limitou a pôr um livro em nossas mãos, e depois que nos arran­
jássem os o melhor que pudéssemos na sua interpretação. Deus en­
viou Alguém da “ matriz” para que nos dissesse o que precisamos 
saber para decidir o nosso destino. Deus enviou nada menos que 
seu próprio Filho, na Pessoa de Jesus Cristo. Jesus não veio à terra 
unicamente para morrer numa cruz e redimir os nossos pecados. 
Jesus veio também para ensinar com a palavra e com o exemplo. 
Veio para nos ensinar as verdades sobre Deus que nos levam a 
amá-lo, e para nos mostrar o modo de vida que prova o nosso amor.

Jesus, na sua presença física e visível, subiu ao céu na quinta- 
-feira da Ascensão. M as concebeu o modo de permanecer conosco 
como Mestre até o fim dos tempos. Com seus doze apóstolos como 
núcleo e base, modelou um novo tipo de Corpo. É  um Corpo 
Místico, mais do que físico, pelo qual permanece na terra. A s cé­
lulas desse Corpo são pessoas, em lugar de protoplasma. Sua C a­
beça é o próprio Jesus, e a .Alma é o Espírito Santo. A  Voz deste 
Corpo é a do próprio Cristo, que nos fala continuamente para nos 
ensinar e guiar. A  este Corpo, o Corpo Místico de Cristo, chama­
mos Igreja.

É isto o que quer dizer o catecismo ao perguntar — como pergun­
tamos nós — : “ Quem nos ensina a conhecer, amar e servir a Deus?” , 
e ao responder: “ Aprendemos a conhecer, amar e servir a Deus por 
Jesus Cristo, o Filho de Deus, que nos ensina por meio da Igreja” 
E para que tenhamos bem à mão as principais verdades ensinadas 
por Jesus Cristo, a Igreja as resumiu em uma declaração de fé a 
que chamamos Credo dos Apóstolos. Nele estão as verdades funda­
mentais sobre as quais se baseia uma vida cristã.

O Credo dos Apóstolos é uma oração antiquíssíma que ninguém 
sabe exatamente quando se enunciou com as palavras atuais. Data 
dos primeiros dias dos começos do Cristianismo. Os Apóstolos, de­
pois do Pentecostes e antes de começarem suas viagens missionárias 
por todo o mundo, formularam com certeza uma espécie de sumário 
das verdades essenciais que Cristo lhes havia confiado. Com ele, 
todos ficavam certos de abranger essas verdades essenciais em suas 
])regaçÕes. Serviria também como declaração de fé para os possíveis 
conversos, antes de se incorporarem ao Corpo Místico de Cristo pelo 
Batismo.

Assim, podemos estar bem certos de que, quando entoamos o 
“ Creio em Deus Pai todo-poderoso recitamos a mesma profis­
são de fé que os primeiros convertidos ao Cristianismo — Cornélio 
e Apoio, Áquila, Priscila e os outros — tão orgulhosamente recita­
ram e com tanta alegria selaram com seu sangue.



Algumas das verdades do Credo dos Apóstolos, nós mesmos
as poderíamos ter encontrado, sob condições ideais. Tais são, por 
exemplo, a existência de Deus, sua onipotência, o fato de ser o 
Criador do céu e da terra. Outras, nós as conhecemos só porque 
Deus no-las ensinou, como o fato de Jesus Cristo ser o Filho de 
Deus, ou de haver três Pessoas em um só Deus. Ao conjunto de 
verdades que Deus nos ensinou (algumas compreensíveis para nós 
e outras acima do alcance da nossa razão) chamamos “ revelação 
divina” , ou seja, as verdades reveladas por Deus. ( “ Revelar”  vem 
de uma palavra latina que significa “ retirar o véu” ).

Deus começou a retirar o véu sobre Si mesmo com as verdades 
que nosso primeiro pai, Adão, nos deu a conhecer. No decorrer
dos séculos. Deus continuou a retirar o véu pouco a pouco. Fez
revelações sobre Si mesmo — e sobre nós —  aos patriarcas, como 
Noé e Abraão; a Moisés e aos profetas que vieram depois dele, como 
Jeremias e Daniel.

A s verdades reveladas por Deus desde Adão até o advento de 
Cristo chamam-se “ revelação pré-crislã” Foram preparação paula­
tina para a grande manifestação da verdade divina que Deus nos 
faria por seu Filho Jesus Cristo. As verdades dadas a conhecer dire­
tamente por Nosso Senhor, por meio de seus Apóstolos sob a inspi­
ração do Espírito Santo, chamam-se “ revelação cristã”

Por meio de Jesus Cristo, Deus completou a revelação de Si 
nicsmo à humanidade. Já  nos disse tudo o que precisamos saber 
para cumprirmos o nosso fim c alcançarmos a eterna união com Ele. 
Consequentemente, após a morte do último Apóstolo (São João ), 
não há “ novas” verdades que a virtude da fc exija que creiamos.

Com 0 passar dos anos, os homens usarão da inteligência que 
Deus lhes deu para examinar, comparar e estudar as verdades reve­
ladas por Cristo. O depósito da verdade cristã, como um botão que 
se abre, irá desdobrando-sc ante a meditação e o exame das grandes 
inteligências de cada geração.

Naturalmente, nós no século X X  compreendemos muito melhor 
os ensinamentos de Cristo que os cristãos do século I. Porém, a fé 
não depende da plenitude dc compreensão. No que concerne às 
verdades de fé, nós cremos exatamente nas mesmas verdades cm que 
creram os primeiros cristãos, nas verdades que eles receberam de 
Cristo e dc seus porta-vozes, os Apóstolos.

Quando o sucessor de Pedro, o Papa, define solenemente um 
dogma — como o da Assunção — , não é que apresente uma nova 
verdade para ser crida; simplesmente nos dá pública notícia de que 
se trata de uma verdade que data do tempo dos Apóstolos e na 
qual, por conseguinte, devemos crer.
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Desde o tempo de Cristo, houve muitas ocasiões em que Deus 
fez revelações a determinados santos c a outras pessoas. Estas men­
sagens denominam-se revelações “ privadas” . Diferentemente das re­
velações “ públicas” dadas por Jesus Cristo e seus Apóstolos, estas 
outras só exigem o assentimento dos que as recebem. Mesmo ap a­
rições tão fam osas como as de Lourdes e Fátima, ou a do Sagrado 
Coração a Santa M argarida Maria, não são o que chamamos “ m a­
téria de fé divina” . Se uma evidência clara e certa nos diz que essas 
aparições são autênticas, seria uma estupidez duvidar delas. Mas, 
mesmo que as negássemos, não incorreríamos em heresia. As reve­
lações privadas não fazem parte do “ depósito da fé”

Agora que tratamos do tema da revelação divina, seria bom 
indicar o livro que nos guardou muitas das revelações divinas: a 
Santa Bíblia. Chamamos à  Bíblia a Palavra de Deus, porque foi o 
próprio Deus quem inspirou os autores dos diferentes “ livros” que 
compõem a Bíblia. Deus os inspirou a escrever o que Ele queria 
que se escrevesse, e nada mais. Por sua ação direta sobre a mente 
e a vontade do escritor (seja este Isaías ou Ezequiel, Mateus ou 
Lucas), Deus Espírito Santo ditou o que queria que se escrevesse. 
Foi, naturalmente, um ditado interno e silencioso. O escritor redi­
giria segundo o seu estilo de expressão próprio. Inclusive sem se 
dar conta do que o levava a registrar as coisas que escrevia. Inclu­
sive sem perceber que estava escrevendo sob a influência da inspi­
ração divina. E , no entanto, o Espírito Santo guiava cada traço da 
sua pena.

É, pois, evidente que a Bíblia está livre de erros não porque a 
Igreja disse, após um exame minucioso, que nela não há erros, mas 
porque seu autor é o próprio Deus, e o escritor humano um mero 
instrumento de Deus. A  tarefa da Igreja foi dizer-nos quais os escri­
tos antigos que são inspirados, conservá-los e interpretá-los.

Sabemos, por outro lado, que nem tudo o que Jesus ensinou 
está na Bíblia que muitas das verdades que constituem o depósito 
da fé nos vieram pelo ensinamento oral dos Apóstolos e foram 
transmitidas de geração em geração por intermédio dos bispos, su­
cessores dos Apóstolos. É o que chamamos Tradição da Igreja: as 
verdades transmitidas através dos tempos pela viva Voz de Cristo 
na sua Igreja.

Nesta única fonte — a Bíblia e a Tradição — encontramos a 
revelação divina completa, todas as verdades em que devemos crer.



C a p ít u l o  II

DEUS E AS SUAS PERFEIÇÕES

Q U EM  É D EU S?

Certa vez li que um catequista pretendia ter perdido a fé quando 
uma criança lhe perguntou: “ Quem fez Deus?” , e percebeu subita­
mente que não tinha resposta para lhe dar. Custa-me a crer nisso, 
porque me parece que alguém com suficiente inteligência para ensi­
nar numa catequese teria que saber que a resposta é: “ Ninguém” .

A  principal prova da existência de Deus está no fato de que 
nada sucede a não ser que alguma coisa o cause. Os biscoitos não 
desaparecem do vasilhame a não ser que os dedos de alguém os 
levem. Uma nogueira não brota do solo sem antes cair ali uma noz. 
Os filósofos enunciam este princípio dizendo que “ cada efeito deve 
ter uma causa” .

Assim, se recuamos até as origens da evolução do universo físi­
co (um milhão de anos, ou um bilhão, ou o que os cientistas quei­
ram ), chegaremos por fim a um ponto em que precisaremos per­
guntar: “ Ôtimo, mas quem o pôs em movimento? Alguém teve
que pôr as coisas a andar, ou não haveria universo. Do nada, nada 
vem.”  Os bebês vêm de seus pais e as flores vêm das sementes, 
mas tem que haver um ponto de partida. Há de haver alguém não 
feito por outro, há de haver alguém que tenha existido sempre, a l­
guém que não teve começo. Há de haver alguém com poder e inte­
ligência sem limites, cuja própria natureza seja existir.

Esse alguém existe e esse Alguém é exatamente Aquele a quem 
chamamos Deus. Deus é aquele que existe por natureza própria. 
A única descrição exata que podemos dar de Deus é dizer que é 
“ Aquele que é” Por isso, a resposta ao menino perguntador seria 
simplesmente: “ Ninguém fez Deus. Deus existiu sempre e sempre
existirá.”
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Expressamos o conceito de Deus, como a origem de todo ser, 
acima e mais além de tudo o que existe, dizendo que Ele é o Ser 
Supremo. Daí resulta que não pode haver senão um Deus. Falar 
de dois (ou mais) seres supremos seria uma contradição. A  pró- 
pria palavra “ supremo”  significa “ acima dos demais” Se houvesse 
dois deuses igualmente poderosos, um ao lado do outro, nenhum 
deles seria supremo. Nenhum teria o infinito poder que Deus deve 
ter por natureza. O “ infinito”  poder de um anularia o “ infinito”  
poder do outro. Cada um seria limitado pelo outro. Como diz Santo 
Atanásio: “ Falar de vários deuses igualmente onipotentes é como 
falar de vários deuses igualmente impotentes” .

Há um só Deus, que é Espírito. Para entendê-lo, precisamos 
saber que os filósofos distinguem duas espécies de substâncias: as
espirituais e as físicas. Substância física é a que é feita de partes. 
O ar que respiramos, por exemplo, é composto de nitrogênio e oxi­
gênio. Estes, por sua vez, de moléculas, e as moléculas, de átomos, 
de neutrões e protões e eletrões. Cada pequeno fragmento do uni: 
verso material é feito de substâncias físicas. A s substâncias físicas 
trazem em si os elementos da sua própria destruição, já que suas 
partes podem separar-se por corrupção ou destruição.

Pelo contrário, uma substância espiritual não tem partes. Não 
tem nada que possa quebrar-se, corromper-se, separar-se ou dividir-se. 
Isto se expressa em filosofia dizendo que uma substância espiritual 
é uma substância simples. E sta é a razão pela qual as substâncias 
espirituais são imortais. A  não ser por um ato direto de Deus, jam ais 
deixarão de existir.

Conhecemos três espécies de substâncias espirituais. Em  primei­
ro lugar, a do próprio Deus, que é Espírito infinitamente perfeito. 
Depois, a dos anjos, e por último, a das almas humanas. Nos três 
casos há uma inteligência que não depende de nenhuma substância 
física para aluar. É  verdade que, nesta vida, a nossa alma está unida 
a um corpo físico e que depende dele para suas atividades. M as 
não é uma dependência absoluta e permanente. Quando se separa 
do corpo pela morte, a alma continua atuando. Continua a conhe­
cer, a querer e a amar, inclusive mais livremente do que nesta vida 
mortal.

Se queremos imaginar como é um espírito (tarefa difícil, pois 
“ imaginar”  significa compor uma imagem, e aqui não h â  imagem 
que possamos adquirir); se queremos fazer uma idéia do que é um 
espírito, devemos pensar como seriamos se o nosso corpo se evapo­
rasse subitamente, Ainda conservaríamos todo o conhecimento que 
possuímos, todos os nossos afetos. Ainda seriamos eu, mas sem 
corpo. Seriamos, pois, espírito.



Se “ espírito” é uma palavra difícil de compreender, “ infinito” 
ainda o é mais. “ Infinito” significa “ não finito” e, por sua vez, 
“ finito” quer dizer “ limitado” Uma coisa é limitada quando tem 
um limite ou capacidade que não pode ultrapassar. Todo o criado 
é finito de algum modo. Tem limites a água que o Oceano Pacífico 
pode conter. Tem limites a energia do átomo de hidrogênio. Tem 
limites inclusive a santidade da Virgem Maria. M as em Deus não 
h á  limites de nenhum gênero; Deus não está limitado em nenhum 
sentido.

O catecismo nos diz que Deus é “ um Espírito infinitamente per­
feito” . O que significa que não há nada de bom, apetecível e valioso 
que não se encontre em Deus, em grau absolutamente ilimitado. T al­
vez o expressemos melhor se invertermos a frase e dissermos que nada 
há de bom, apetecível ou valioso no universo que não seja reflexo 
(uma faisquinha, poderíamos dizer) dessa mesma qualidade segundo 
existe incomensuravelmente cm Deus. A  beleza de uma flor, por 
exemplo, é um reflexo minúsculo da beleza sem limites de Deus, 
assim como um fugaz raio de lua é um pálido reflexo da cegante 
luz solar.

A s perfeições de Deus são da mesma substância de Deus. Se 
quiséssemos expressar-nos com perfeita exatidão, não diríamos que 
“ Deus é bom” , mas sim que “ Deus é a bondade”  Deus, falando 
com propriedade, não é sábio: é a Sabedoria.

N ão podemos entreter-nos aqui a expor todas as maravilhosas 
perfeições divinas, mas, ao menos, daremos uma vista de olhos em 
algumas. Já  tratamos de uma das perfeições de Deus: a sua eter­
nidade. Homens e anjos podem ser qualificados de eternos, já que 
nunca morrerão. M as tiveram princípio e estão sujeitos a  mudanças. 
Só Deus é eterno em sentido absoluto; não só jam ais morrerá, como 
também jam ais houve um tempo em que não existisse. Ele será — 
como sempre foi —  sem mudança alguma.

Deus é, como dissemos, bondade infinita. N ão há limites à sua 
bondade, que é tal, que ver a Deus será amá-lo com amor irresistível. 
E  essa bondade se derrama continuamente sobre nós.

Alguém poderá perguntar: “ Se Deus é tão bom, por que per­
mite tantos sofrimentos e males no mundo? Por que deixa que haja 
crimes, doenças e misérias?”  Escreveram-se bibliotecas inteiras sobre 
o problema do mal, e não se poderá pretender que tratemos aqui 
deste tema como merece. Não obstante, o que podemos é mencionar 
que o mal, tanto físico como moral, na medida em que afeta os 
seres humanos, veio ao mundo como conseqüência do pecado do 
homem. Deus, que deu ao homem o livre arbítrio e pôs em marcha
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seu plano para a humanidade, não anda interferindo continuamente 
para ariebatar-lhe esse dom da liberdade. Com esse livre arbítrio 
que Deus nos deu, temos que lavrar o nosso destino até o seu finai 
— até a felicidade eterna, se a escolhermos como meta e se quiser­
mos aceitar e utilizar o auxílio da graça divina — , mas livres até 
o fim.

O mal é idéia do homem, não de Deus. E  se o inocente e o 
justo têm que sofrer a maldade dos maus, sua recompensa no final 
será maior. Seus sofrimentos e lágrimas nada serão em comparação 
com o gozo vindouro. E , no entretanto, Deus guarda sempre os que 
o guardam em seu coração,

A  seguir, vem a realidade do infinito conhecimento de Deus. 
Todo o tempo —  passado, presente e futuro — ; todas as coisas — 
as que são e as que poderiam ser — : todo o conhecimento possível 
é o que poderíamos chamar “ um único grande pensamento”  da men­
te divina. A  mente de Deus contém todos os tempos e toda a 
criação, assim como o ventre materno contém toda a criança.

Deus sabe o que farei amanhã? Sim. E  na próxima semana? 
J  ambém. Então, não é o mesmo que ter que fazê-lo? Se Deus sabe 
que na terça-feira irei de visita à casa de tia Beatriz, como posso 
não fazê-lo?

Esta aparente dificuldade, que um momento de reflexão nos re­
solverá, nasce de confundirmos Deus conhecedor com Deus causador. 
Que Deus saiba que irei ver minha tia Beatriz não é a causa que 
me faz ir. Antes ao contrário, é a minha decisão de ir à casa de 
minha tia Beatriz que dá pé para que Deus o saiba. O fato de o 
meteorologista, estudando seus mapas, saber que choverá amanhã, 
não causa a chuva. É  ao contrário. A  condição indispensável que 
faz que amanhã vá chover é que proporciona ao meteorologista a 
base para saber que amanhã choverá.

Para sermos teologicamente exatos, convém dizer aqui que, fa ­
lando em termos absolutos. Deus é a causa de tudo o que acontece. 
Deus é por natureza a Primeira Causa. Isto quer dizer que nada 
existe nem nada acontece que não tenha a sua origem no poder infi­
nito de Deus. No entanto, não há necessidade de entrar aqui na ques­
tão filosófica da causalidade. Para o nosso propósito, basta saber 
que a presciência divina não me obriga a fazer o que eu livremente 
decido fazer.

Outra perfeição de Deus é que não há limites à sua presença; 
dizemos dEle que é “ onipresente” . Está sempre em toda a parte. E  
t:omo poderia ser de outro modo, se não há lugares fora de Deus? 
Ele está neste escritório em que escrevo, está no quarto em que você



me lê. Se algum dia uma aeronave chegar a Marle ou a Vênus, o
astronauta não estará só ao alcançar o planeta; Deus estará ali.

Note-se que a presença sem limites de Deus nada tem a ver 
com o tamanho. O tamanho c algo que pertence à matéria física. 
“Grande”  e “ pequeno” não têm sentido se aplicados a um espírito, 
e menos ainda a Deus. Não, não é que uma parte de Deus esteja 
num lugar e outra noutro. Todo o Deus está em toda a  parte. T ra­
tando-se de Deus, espaço é palavra tão sem significado como ta­
manho.

Outra perfeição divina é seu poder infinito. Deus pode fazer 
tudo; é onipotente. “ Pode fazer um círculo quadrado?” , poderia al­
guém perguntar. Não, porque um círculo quadrado não é algo, c 
nada, é uma contradição nos seus próprios termos, como dizer luz 
do dia referindo-se à noite. “ Deus pode pecar?” . Não, de novo,
porque o pecado é nada, é uma falha na obediência devida a Deus.
Enfim, Deus pode fazer tudo menos o que é não ser, nada.

Deus é também infinitamente sábio. Foi Ele quem fez tudo, 
de tal modo que, evidentemente, sabe qual é a melhor maneira de 
usar as coisas que fez, qual é o melhor plano para as suas criaturas. 
Alguém que se queixe: “ Por que Deus faz isto?” , ou “ por que Deus 
não faz isto e aquilo?” , deveria lembrar-se de que uma formiga tem 
mais direito a criticar Einstein do que o homem, em sua limitada 
inteligência, a pôr em dúvida a infinita sabedoria de Deus.

N ão é preciso ressaltar a infinita santidade de Deus. A beleza 
espiritual dAquele em quem tem origem toda a santidade humana 
é evidente. Sabemos que a própria santidade sem mancha de Santa 
Maria, ante o esplendor radiante de Deus, seria como a chama de 
um fósforo comparada com o fulgor do sol.

E  Deus é todo misericórdia. Deus perdoa tantas vezes quantas 
nos arrependemos. Há um limite para a minha paciência e para a 
daquele outro, mas não para a infinita misericórdia de Deus. Mas 
Ele é também infinitamente justo. Deus não é uma vovózinha in­
dulgente que fecha os olhos aos nossos pecados. Se nos recusarmos 
a amá-lo — e para amá-lo é que existimos — , embora Ele nos queira 
no céu, a sua misericórdia não anulará a sua justiça.

Tudo isto e mais é o que queremos significar quando dizemos: 
“ Deus é um espírito infinitamente perfeito” .
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A UNIDADE E A TRINDADE DE DEUS

COMO É Q U E SÃO  T R Ê S?

Estou certo de que npnhum de nós se daria ao trabalho de ex­
plicar um problema de física nuclear a uma criança de cinco anos. 
E, não obstante, a distância que há entre a inteligência de uma 
criança de cinco anos e os últimos avanços da ciência é nada em 
comparação com a que existe entre a mais brilhante mente humana 
e a verdadeira natureza de Deus. Há um limite para o que a mente 
humana —  mesmo em condições ótimas — pode captar e entender. 
Sendo Deus um ser infinito, nenhum intelecto pode alcançar as suas 
profundidades.

Por isso, ao revelar-nos a verdade sobre Si mesmo, Deus tem 
que se contentar com enunciar-nos simplesmente qual é essa verdade. 
O “ como” dela está tão longe de nossas faculdades nesta vida, que 
nem o próprio Deus trata de no-lo explicar.

Uma dessas verdades é que, havendo um só Deus, existem nEle 
três Pessoas divinas — Pai, Filho e Espírito Santo. Há uma só na­
tureza divina, m as três Pessoas divinas. No plano humano, “ natu­
reza” e “ pessoa”  são praticamente uma e a mesma coisa. Se nüm 
quarto há três pessoas, três naturezas humanas estão lá presentes; 
se estivesse presente uma só natureza humana, haveria uma só pes­
soa. Assim, quando procuramos pensar em Deus como três Pessoas 
com uma só e a mesma natureza, c como se estivéssemos dando 
cabeçadas contra um muro.

Por isso, às verdades de fé como esta da Santíssima Trindade, 
chamamos “mistérios de fé” . Cremos nelas porque Deus no-las 
manifestou, e Ele é infinitamente sábio e veraz. Mas, para sabermos 
como é que isso pode ser, temos que esperar que Ele nos mani­
feste a Si mesmo por inteiro, no céu. Os teólogos podem, é claro, 
dar-nos alguns pequenos esclarecimentos. Assim, explicam que a



distinção entre as ircs Pessoas divinas tem por base a relação que 
existe entre elas.

l'enu)s Deus Pai, que se contempla na sua mente divina c se vê 
como realmente é, formulando um pensamento sobre Si mesmo. 
Você e cu, muitas vezes, fazemos o mesmo. Concentramos o olhar 
em nós c formamos um pensamento sobre nós mesmos. Este pen­
samento se expressa nas palavras silenciosas “ João  Pereira” ou “ Maria 
das Neves”

M as há uma diferença entre o nosso conhecimento próprio e o 
de Deus sobre Si mesmo. Nosso conhecimento próprio é imperfeito, 
incompleto (os nossos amigos podem dizer-nos coisas sobre nós que 
nos surpreenderiam, e nem vamos falar no que podem dizer os nos­
sos inimigos!).

M as, ainda que nos conhecêssemos perfeitamente, ainda que o 
conceito que temos acerca de nós, ao enunciarmos em silêncio o 
nosso nome, fosse completo, ou seja, uma perfeita reprodução de 
nós mesmos, seria apenas um pensamento que não sairia do nosso 
interior: sem existência independente, sem vida própria. O pensa­
mento deixaria dc existir, mesmo em minha mente, tão logo eu vol­
tasse a minha atenção para outra coisa. A razão é que a existência 
e a vida não são parte necessária de um retrato meu. Houve um 
tempo em que eu não existia cm absoluto, e hoje eu voltaria ime­
diatamente ao nada se Deus não me mantivesse na existência.

M as com Deus as coisas são muito diferentes. Existir é próprio 
da natureza divina. Não há outra maneira de conceber Deus ade­
quadamente senão dizendo que é o Ser que nunca teve princípio, 
que sempre foi e sempre será. A  única definição real que podemos 
dar de Deus é dizer que é “ Aquele que é” . Assim se definiu Ele a 
Moisés, como recordamos: “ Eu sou Aquele que é”

Se o conceito que Deus tem de Si mesmo deve ser um pensa­
mento infinitamente completo e perfeito, tem que incluir a existência, 
já  que a existência é própria da natureza de Deus. A  imagem que 
Deus vê de Si mesmo, a Palavra silenciosa com que eternamente se 
expressa a Si mesmo, deve ter uma existência própria, distinta. A 
este Pensamento vivo em que Deus se expressa perfeitamente a  Si 
mesmo chamamos Deus Filho. Deus Pai é Deus conhecendo-se a 
Si mesmo; Deus Filho é a expressão do conhecimento que Deus tem 
de Si. Assim, a segunda Pessoa da Santíssima Trindade é chamada 
Filho, precisamente porque é gerada desde toda a eternidade, en­
gendrada na mente divina do Pai. Também a chamamos Verbo de 
Deus, porque é a “ Palavra mental”  em que a mente divina expressa 
o pensamento sobre Si mesmo.

Depois, E)eus Pai (Deus conhecendo-se a Si mesmo) e Deus 
Filho (o conhecimento de Deus sobre Si mesmo) contemplam a
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natureza que ambos possuem em comum. Ao vcrem-se (falamos, 
naturalmente, cm termos humanos), contemplam nessa natureza tudo 
o que é belo e bom — quer dizer, tudo o que produz amor — em 
grau infinito. E  assim a vontade divina origina um ato de amor infi­
nito para com a bondade c a beleza divinas, Uma vez que o amor 
de Deus por Si mesmo, tal como o conhecimento de Deus sobre Si 
mesmo, é da própria natureza divina, tem que ser um amor vivo. 
Este amor infinitamente perfeito, infinitamente intenso, que eterna­
mente flui do Pai e do Filho, c o que chamamos Espírito Santo, 
“ que procede do Pai e do Filho” É a terceira Pessoa da Santíssima 
7’rindade. Resumindo:

— Deus Pai c Deus conhecendo-se a Si mesmo.
— Deus Filho é a expressão do conhecimento de Deus sobre 

Si mesmo.
— IX’us Espírito Santo é o resultado do amor de Deus por Si 

mesmo.
Esta é a Santíssima Trindade: três Pessoas divinas em um só

Deus, uma natureza divina.

Um peqiicno exemplo poderia esclareccr-nos a respeito da rela­
ção que exisle entre as trcs Pessoas divinas: Pai, Filho e Espírito
Santo.

Suponha que você se olha em um espelho de corpo inteiro. Você 
vc uma imagem perfeita de si mesmo, com uma exceção: não é 
senão um reflexo no espelho. M as se a imagem saísse dele e se 
pusesse a seu lado, viva e palpitante como você, então sim, seria a 
sua imagem perfeita. Porém, não haveria dois vocês, mas um só 
Você, uma natureza humana. Fiaveria duas “ pessoas” , mas só uma 
mente e uma vontade, compartilhando o mesmo conhecimento e os 
mesmos pensamentos.

Depois, já que o amor de si (o amor de si bom) é natural em 
todo ser inteligente, haveria uma corrente de amor ardente e mútuo 
entre você e a sua imagem. Agora, dê asas à sua fantasia e pense 
na existência desse amor corno uma parte tão de você mesmo, tão 
profundamente enraizado na sua própria natureza, que chegasse a 
ser uma reprodução viva e palpitante de você mesmo. Este amor 
seria uma “ terceira pessoa”  (mas, mesmo assim, nada mais que um 
Você, lembre-se; uma só natureza humana), uma terceira pessoa que 
estaria entre você e a sua imagem, e os três unidos, de mãos dadas: 
três pessoas numa só natureza humana.

Talvez este vôo da imaginação possa ajudar-nos a entender con­
fusamente a relação que existe entre as três Pessoas da Santíssima 
Trindade: Deus Pai “ olhando-se” a Si mesmo em sua mente divina 
e mostrando ali a Imagem de Si, tão infinitamente perfeita que é



uma imagem viva; Deus Filho; e Deus Pai e Deus Filho amando 
como amor vivo a natureza divina que ambos possuem em comum: 
Deus Espírito Santo, Três Pessoas divinas, uma natureza divina,

Se o exemplo que utilizei não nos ajuda nada a formar o nosso 
conceito da Santíssima Trindade, não temos por que sentir-nos frustra­
dos. Estam os perante um mistério de fé, e ninguém, nem o maior 
dos teólogos, poderá aspirar a compreendê-lo realmente. O máximo 
a que se pode chegar é a diferentes graus de ignorância.

Ninguém deve sentir-se frustrado por haver mistérios de fé. Só 
uma pessoa que sofra de soberba intelectual consumada pretenderá 
abarcar o infinito, a insondável profundidade da natureza de Deus, 
Mais que sentir com amargura as nossas limitações humanas, temos 
que encher-nos de agradecimento, porque Deus se dignou dizcr-nos 
lanto sobre Si mesmo, sobre a sua natureza íntima.

Ao pensarmos na Trindade Santíssima, temos que estar em guar­
da contra um erro: não podemos pensar em Deus Pai como aquele 
que “ vem primeiro” , em Deus Filho como aquele que vem depois, 
c em Deus Espírito Santo como aquele que vem ainda um pouco 
mais tarde. Os três são igualmente eternos porque possuem a mes­
ma natureza divina; o Verbo de Deus e o Amor de Deus são tão 
sem tempo como a Natureza de Deus, E  Deus Filho c Deus E sp í­
rito Santo não estão subordinados ao Pai de modo algum; nenhuma 
das Pessoas é mais poderosa, mais sábia, maior que as demais. As 
três têm igual perfeição infinita, igualmente baseada na linica natu­
reza divina que as três possuem,

Não obstante, atribuímos a cada Pessoa divina certas obras, 
certas atividades que parecem mais apropriadas à particular relação 
desta ou daquela Pessoa divina. Por exemplo, atribuímos a Deus 
Pai a obra da criação, já que pensamos nEle como o “ gerador” , o 
instigador, o motor de todas as coisas, a sede do infinito poder que 
Deus possui.

Do mesmo modo, como Deus Filho é o Conhecimento ou a 
Sabedoria do Pai, atribuímos-lhe as obras de sabedoria; foi Ele que 
veio ã terra para nos dar a conhecer a verdade e transpor o abismo 
entre Deus e o homem.

Finalmente, sendo o Espírito Santo o amor infinito, apropria­
mos-lhe as obras de amor, especialmente a santificação das almas, 
que resulta da habitação do Amor de Deus em nossa alma.

Deus Pai é o Criador, Deus Filho é o Redentor, Deus Espírito 
Santo é o Santificador. E, não obstante, o que Um faz, Todos o 
fazem; onde Um está, estão os Três.

Este c 0 mistério da Trindade Santíssima; a infinita variedade 
na unidade absoluta, cuja beleza nos inundará no céu.
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A CRIACÃO E 0 8  ANJOS

COMO CO M EÇOU A C R IA Ç Ã O ?

^ A s vezes, um costureiro, um pasteleiro ou um perfumista se ga­
bam de lançar uma nova “ criação” . Quando isto ocorre, usam a 
palavra “ criação”  num sentido muito amplo. Por nova que seja 
uma moda, terá que se basear num tecido de algum tipo. Por agra­
dável que seja uma sobremesa ou um perfume, tem que se basear 
nalguma espécie de ingrediente.

“ Criar” significa “ fazer do nada” . Falando com propriedade, 
só Deus, cujo poder é infinito, pode criar.

H á cientistas que se afanam hoje em dia nos laboratórios, ten­
tando “criar” vida em tubos de ensaio. Uma vez e outra, após fra­
cassos repetidos, misturam seus ingredientes químicos e combinam 
suas moléculas. N ão sei se algum dia conseguirão ter êxito ou 
não. M as, ainda que a sua paciência seja recompensada, não se 
poderá dizer que chegaram a “ criar’ uma nova vida. Terão trabalha­
do todo o tempo com materiais que Deus lhes proporcionou .'íc

Quando Deus cria, não necessita de materiais ou utensílios para 
poder trabalhar. Simplesmente, quer que alguma coisa seja, e é. 
“ Faça-se a luz” , disse Ele no princípio, “ e a luz foi “ Faça-se
um firmamento no meio das águas” , disse Deus, “ e assim se fez” 
(Gen 1, 3-6).

A  vontade criadora de Deus não só chamou todas as coisas à 
existência, como as mantém nela. Se Deus retirasse o sustentáculo 
da sua vontade a qualquer criatura, esta deixaria de existir naquele 
mesmo instante; voltaria ao nada do qual saiu.

As primeiras obras da criação divina que conhecemos (Deus 
não tem por que dizer-nos tudo) são os anjos, Um anjo é um espí­
rito, quer dizer, um ser com inteligência e vontade, mas sem corpo,



sem dependência alguma da matéria. A alma humana também é 
um espírito, mas a alma humana nunca será anjo, nem sequer du­
rante o tempo em que, separada do corpo pela morte, esperar a 
ressurreição.

A  alma humana foi feita para estar unida a um corpo físico. 
Dizemos que tem “ afinidade”  para um corpo. Uma pessoa humana, 
composta de alma e corpo, será incompleta sem corpo. Falaremos 
mais extensamente disto quando tratarmos da ressurreição da carne. 
M as, de momento, queremos apenas salientar o fato de que um anjo 
sem corpo é uma pessoa completa, e que um anjo é muito superior 
ao ser humano.

Hoje em dia, há muita literatura fantástica sobre os “ marcianos” , 
Estes presumíveis habitantes do nosso planeta vizinho são geralmente 
representados como mais inteligentes e poderosos que nós, pobres 
mortais ligados à terra. M as nem o mais engenhoso dos escritores 
de ficção científica poderá fazer justiça à beleza deslumbrante, à in­
teligência poderosa e ao formidável poder de um anjo. Se isto é 
assim na ordem inferior das hostes celestiais —  na ordem dos pro­
priamente chamados anjos — , que não dizer das ordens ascendentes 
de espíritos puros que se encontram acima dos anjos? Na Sagrada 
Escritura enumeram-se os arcanjos, os principados, as potestades, as 
virtudes, as dominações, os tronos, os querubins e os serafins. È 
muito possível que um arcanjo esteja a tanta distância de um anjo, 
em perfeição, como este de um homem.

Aqui em baixo, evidentemente, sabemos bem pouco sobre os 
anjos, sobre a sua natureza íntima ou os graus de distinção que há 
entre eles. Nem sequer sabemos quantos são, mesmo que a Bíblia 
indique que seu número é muito grande. “ Milhares de milhares O 
servem e mil milhões mais estão diante dEle” , diz o livro de Daniel 
(7, 10) .

Só nos foram dados a conhecer os nomes de três anjos: Gabriel, 
“ Fortaleza de Deus” ; Miguel, “ Quem como Deus?” ; e Rafael, “ Re­
médio de Deus”  Com respeito aos anjos, c como se Deus se tivesse 
contentado com deixar-nos vislumbrar apenas a magnificência e as 
maravilhas que nos aguardam no mundo para além do tempo e do 
espaço. Como as linhas de perspectiva de um quadro conduzem a 
atenção para o assunto central, assim os coros ascendentes dos espí­
ritos puros levam irresistivelmente a nossa atenção para a suprema 
Majestade de Deus, de um Deus cuja infinita perfeição ê iiicomen- 
suravelmenlc superior à do mais excelso dos serafins.

E recordemos que não estamos falando de um mundo dc fan­
tasia e imaginação. É um mundo muito mais real que o planeta 
Marte, mais substancial que o chão que pisamos. Mas o melhor de
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tudo é que podemos ir para esse mundo sem a ajuda de naves inter­
planetárias. É um mundo para o qual. se quisermos, iremos.

Quando Deus criou os anjos, dolou cada um dc imia vontade 
que o faz supremamente livre. Sabemos que o preço do céu é amar 
a Deus. Por um aio de amor a Deus. uni espírito, seja anjo ou 
alma humana, fica habilitado a ir para o céu. E cstc amor tem 
que ser provado pelo único modo com que o amor pode scr pro­
vado: pela livre c voluntária submissão da vontade criada a Deus.
por aquilo a que chamamos comumente um “ ato dc obediência”  ou 
um “ ato de lealdade” .

Deus fez os anjos com livre arbítrio para que fossem capazes 
de fazer o seu ato de amor a Deus, de escolher Deus. Só depois 
é que o veriam face a face; só então poderiam entrar nessa união 
eterna com Deus a que chamamos “ céu” .

Deus não nos deu a conhecer a espécie de prova a t]ue submeteu 
os anjos. Muitos teólogos pensam que Ele deu aos anjos uma visão 
prévia de Jesus Cristo, o Redentor da raça humana, e lhes mandou 
que o adorassem. Jesus Cristo em todas as suas humilhações, 
uma criança no estábulo, um criminoso na cruz. Segundo esta teo­
ria, alguns anjos se teriam rebelado ante a perspectiva de terem que 
adorar Deus encarnado. Conscientes da sua própria magnificência 
espiritual, da sua beleza e dignidade, não quiseram fazer o ato de 
submissão que a adoração a Jesus Cristo lhes pedia. Sob a chefia 
de um dos anjos mais dotados, Lúcifer, “ Portador da luz” , o pecado 
de orgulho afastou de Deus muitos anjos, e o terrível grito '‘non 
serviam”, “ não servirei” , percorreu os céus.

E  assim começou o inferno. Porque o inferno é, essencialmente, 
a separação de Deus de um espírito. M ais tarde, quando a raça 
humana pecou na pessoa de Adão, Deus daria ao gênero humano 
uma segunda oportunidade. M as não houve segunda oportunidade 
para os anjos rebeldes. Dadas a perfeita clareza da sua mente 
angélica e a desimpedida liberdade da sua vontade angélica, nem a 
infinita misericórdia de Deus podia encontrar desculpa para o pe­
cado dos anjos. Compreenderam (num grau a que Adão jamais 
poderia chegar) quais seriam as conseqüências do seu pecado. Neles 
não houve “ tentação”  no sentido em que ordinariamente entende­
mos a palavra. Seu pecado foi o que poderíamos chamar um pecado 
“ a sangue frio” . Por terem rejeitado Deus, deliberada e plenamente, 
suas vontades permaneceram fixas contra Deus, fixas para sempre. 
Neles não é possível o arrependimento, eles não querem arrepen­
der-se. Fizeram a sua escolha por toda a eternidade. Neles arde 
um ódio perpétuo contra Deus e contra todas as suas obras.

Não sabemos quantos anjos pecaram; Deus não quis informar-



-nos acerca disso. Pelas referencias da Sagrada Escritura, inferimos 
que os anjos caídos (os “ demônios” , como comumeníe os chama­
mos) são numerosos. M as o mais provável c que a maioria das 
hostes celestiais tenha permanecido fiel a Deus, tenha feito seu ato 
de submissão a Deus e esteja com Ele no céu.

Frequentemente chama-se “ Satanás” ao demônio. É uma pala­
vra hebraica que significa “ adversário”  Os diabos são, claro está, 
os adversários, os inimigos dos homens. Em seu ódio inextinguível 
a Deus, é natural que odeiem também a sua criatura, o homem. Seu 
ódio torna-se ainda mais compreensível à luz da crença de que Deus 
criou os homens precisamente para substituir os anjos que pecaram, 
para preencher o vazio que deixaram com a sua deserção.

Ao pecarem, os anjos rebeldes não perderam nenhum de seus 
dons naturais. O diabo possui uma acuidade intelectual e um poder 
sobre a natureza impróprios dos meros seres humanos. Toda a sua 
inteligência e lodo o seu poder concentram-se agora em afastar do 
céu as almas a ele destinadas. Os esforços do diabo encaminham-se 
agora incansavelmente no sentido de arrastar o homem ao seu mesmo 
caminho de rebelião contra Deus. Em  conseqüência, dizemos que 
os diabos nos tentam ao pecado.

N ão conhecemos o limite exato do seu poder. Ignoramos até 
que ponto podem influir sobre a natureza humana, até que ponto 
podem dirigir o curso normal dos acontecimentos para induzir-nos 
à  tentação, para levar-nos ao ponto em que devemos decidir entre 
a vontade de Deus e a nossa vontade pessoal. M as sabemos que 
o diabo nunca poderá forçar-nos a pecar. Não pode destruir a nossa 
liberdade de escolha. N ão pode, por assim dizer, forçar-nos a um 
“ sim” , quando realmente queremos dizer “ não” . M as é um ad­
versário a quem é muito saudável temer.

O D IA BO  É  R E A L ?

Alguém disse que o mais encarniçado dos pecadores dedica mais 
tempo a fazer coisas boas ou indiferentes do que coisas más. Em 
outras palavras, que sempre há algum bem, mesmo no pior dos 
homens.

É isto o que torna tão difícil compreender a real natureza dos 
demônios. Os anjos caídos são espíritos puros sem corpo. São abso­
lutamente imateriais. Quando fixaram a sua vontade contra Deus 
em seu ato de rebelião, abraçaram o mal (que é a rejeição de Deus) 
com toda a sua natureza. Um  demônio é cem por cento mau; cem 
por cento ódio, sem que se possa achar um mínimo resto de bem 
cm parte alguma de seu ser.



A inevitável e constante convivência da alma com estes espíritos, 
cuja maldade sem paliativos é uma força viva e ativa, não será o 
menor dos horrores do inferno. Nesta vida sentimos desgosto, mal- 
-estar, quando encontramos alguém manifestamente depravado. Com 
dificuldade suportaremos, pois, a idéia do que será estar agrilhoado 
por toda a eternidade à maldade viva e absoluta, cuja força de ação 
ultrapassa incomensuravelmente a do homem mais corrompido.

Com dificuldade suportaremos pensar nisso, embora devamos 
fazê-lo de vez em quando. Nosso grande perigo aqui na terra é 
esquecer que o diabo é uma força viva e atuante. M ais perigoso 
ainda é deixar-nos influir pela soberba intelectual dos incrédulos. Se 
nos dedicássemos a ler livros “ científicos”  e a escutar gente “ esperta” 
que pontifica que o diabo é “ uma superstição medieval” há muito 
superada, insensivelmente acabaríamos por pensar que se trata de uma 
figura retórica, de um símbolo abstrato do mal, sem substância real. 
Seria um erro fatal. N ada convém mais ao diabo do que esquecer- 
mo-nos dele, ou não lhe prestarmos atenção e, principalmente, não 
acreditarmos nele. Um inimigo de cuja presença não suspeitamos, que 
pode atacar emboscado, é duplamente perigoso. A s possibilidades 
de vitória de um inimigo aumentam em proporção à cegueira ou inad- 
vcTtência da vítima,

O que Deus faz, não o desfaz. O que Deus dá. não o tira. 
Ele deu aos anjos inteligência e poder de ordem superior, e não os 
revoga, nem mesmo no caso dos anjos rebeldes. Se um simples ser 
humano pode induzir-nos a pecar, se um companheiro pode dizer: 
“ Vem cá, José, vamos sair dc farra esta noite” ; se uma vizinha 
pode dizer: “ Por que você não experimenta isto. R osa? Você tam­
bém tem o direito de descansar e de não ter mais filhos por algum 
icnipo” o demônio pode mais ainda, colocando-nos perante tenta­
ções sutis e muito menos claras.

Mas não pode fazer-nos pecar. Não há poder na terra ou no 
inferno que possa fazer-nos pecar. Sempre temos o nosso livre arbí­
trio; sempre nos fica a nossa capacidade de escolher, e essa decisão, 
ninguém a pode impor-nos. José pode dizer “ não!”  ao companheiro 
que lhe propôs a noite de farra. Rosa pode dizer “ não!”  à vizinha 
que lhe recomendou o anticoncepcional. E  Iodas as tentações que 
o diabo possa apre.senlar-nos no nosso caminho, por mais fortes 
que sejam, podem ser repelidas com a mesma firmeza. Não há pe­
cado a iião scr que c até que a nossa vontade se afaste de Deus 
0 esctilha um bcrn inferior em seu lugar. Ninguém jamais poderá 
dizer de verdade: ‘iV quci porque não pude evitá-lo”

É evidente que nem todas as tentações vêm do diabo. Muitas 
vêm do mundo que nos rodeia, inclusive de amigos c conhecidos.



com o' no exemplo anterior. Outras procedem de forças interiores 
profundamente arraigadas em nós — a que chamamos paixões — , 
forças imperfeitamente controladas e, com frequência, rebeldes, que 
são 0 resultado do pecado original. M as seja qual for a origem da 
tentação, sabemos que, se quisermos, podemos dominá-la.

Deus não pede a  ningnóm o impossível. Ele não nos pediria 
amor constante e lealdade absoluta se nos fosse impossível dá-los. 
Então, devemos angustiar-nos ou assustar-nos porque virão tenta­
ções? Não; é precisamente vencendo a tentação que adquirimos 
mérito diante de Deus; pelas tentações encontradas e vencidas, cres­
cemos em santidade. Teria pouco mérito sermos bons, se fosse fácil. 
Os grandes santos não foram homens e mulheres sem tentações; na 
maioria dos casos, sofreram tentações terríveis, e, vencendo-as, san- 
tificaram-se.

Ê  claro que não podemos vencer essas batalhas sozinhos, Temos 
de ter o auxílio de Deus para reforçar a nossa vontade enfraquecida. 
“ Sem Mim, nada podeis fazer” , diz-nos o Senhor, Seu auxílio, sua 
graça está à 'nossa disposição em abundância ilimitada, se a desejar­
mos, se a procurarmos. A confissão freqüente, a comunhão e a 
oração habituais (especialmente à hora da tentação) tornar-nos-ão 
imunes à tentação, se fizermos o que está ao nosso alcance.

Não temos o direito de esperar que Deus faça tudo. Se não 
evitarmos os perigos desnecessários, se, na medida em que pudermos, 
não evitarmos as circunstâncias — as pessoas, lugares ou coisas que 
possam  induzir-nos à tentação — , não estaremos cumprindo com a 
nossa parte, Se andarmos buscando o perigo,’ ataremos as mãos a 
Deus. Afogaremos a graça na sua própria fonte.

À s vezes, dizemos de uma pessoa cujas ações são especialmente 
maldosas: “ Deve estar possuída do diabo” A maioria das vezes,
quando qualificamos alguém de “ possesso” , não queremos ser lite­
rais; simplesmente indicamos um grau anormal de maldade.

M as a possessão diabólica existe, real e literalmente. Como 
mencionamos antes, desconhecemos a extensão total dos poderes do 
diabo sobre o universo criado, no qual se inclui a humanidade. Sa­
bemos que nada pode existir sem que Deus o permita. M as também 
sabemos que Deus, ao realizar seus planos para a criação, não tira 
normalmente (nem aos anjos nem aos homens) nenhum dos pode­
res que concedeu originalmente.

Em  qualquer caso, tanto a Bíblia como a história, além da 
contínua experiência da Igreja, mostram’ com clareza meridiana que 
a possessão diabólica existe, ou seja, que o diabo penetra no corpo 
de uma pessoa e controla as suas atividades físicas: sua palavra, 
seus movimentos, suas ações. M as o diabo não pode controlar a



alma; a liberdade da alma humana permanece inviolável, e nem to­
dos os demônios do inferno juntos podem forçá-la. N a possessão 
diabólica, a pessoa perde o controle de suas ações físicas, que pas­
sam para um poder mais forte, o do diabo. O que o corpo faz,
c o diabo que o faz, não a pessoa.

O diabo pode exercer outro tipo de influência. É a obsessão
diabólica. Nela, mais que do interior da pessoa, o diabo ataca de
fora. Pode agarrar um homem e derrubá-lo; pode tirá-lo da cama, 
alormenlá-lo com ruídos horríveis e ter outras manifestações. São 
João  Batista Vianney, o amado Cura de Ars., teve que sofrer muito 
por essa espécie de influência diabólica.

Tanto a possessão diabólica como a obsessão raras vezes se 
encontram hoje em terras cristãs; é como se o Sangue redentor de 
Cristo houvesse aprisionado o poder de Satã. M as são ainda fre­
qüentes cm terras pagãs, como muitas vezes testemunham os missio­
nários, ainda qüe não tanto como antes do Sacrifício redentor de 
Cristo.

O rito religioso para expulsar um demônio de uma pessoa pos- 
sessa ou obsessa chama-se exorcismo. No ritual da Igreja existe uma 
cerimônia especial para este fim, na qual o Corpo Místico de Cristo 
recorre ã sua Cabeça, o próprio Jesus, para que quebre a influência 
do demônio sobre determinada pessoa. A função de exorcista é 
própria de todo sacerdote, mas só se pode exercê-la oficialmente 
com licença especial do Bispo, e sempre que uma cuidadosa investi­
gação tenha demonstrado que se trata de um caso autêntico de pos­
sessão, e não dc uma simples doença mental.

Evidentemente, nada impede que um sacerdote utilize seu poder 
exorcista dc forma privada, não oficial. Sei de um sacerdote que 
ouvia num trem uma torrente de blasfêmias que lhe dirigia um pas­
sageiro sentado na sua frente. Por fim, o sacerdote disse interiormente: 
“ Em nome de Jesus Cristo, Filho de Deus vivo, ordeno-te que voltes 
ao inferno e deixes tranqüilo este homem” . A s blasfêmias cessaram 
instantaneamente.

Em outra ocasião, esse mesmo sacerdote usou do mesmo exor­
cismo privado diante de um casal que discutia encarniçadamente, 
e na hora se lhes amainou a ira. O diabo está presente e atua com 
frequência: não apenas em casos extremos de possessão ou obsessão.

Falam os dos anjos caídos com certa extensão por causa do grave 
perigo que se corre dc encarar com leviandade a sua presença e o 
seu poder (que Deus nos defenda da cilada mais sutil do diabo, 
a dc negar a sua existência por não estar na moda acreditar nele). 
Parece mais fácil e agradável acreditar na realidade dos anjos bons



e em seu poder para o bem, que é, evidentemente, muito maior que
o de Satanás para o mal.
—  Os anjos que permaneceram fiéis a Deus estão com Ele uo céu, 
cm amor e adoração perpétuos, o que (Deus o queira) será tam- 
bcrri o nosso destino. Sua vontade c agora a de Deus. Os anjos, 
como Nossa Mãe Santa Maria e os santos, estão intensamente inte­
ressados no nosso bem, em ver-nos no céu. Intercedem por nós e
utilizam o poder angélico (cuja extensão também desconhecemos) 
para ajudar aqueles que querem e aceitam a sua ajuda.;^'

Que os anjos nos ajudam, é matéria de fé. Sc não cremos 
nisso, também não cremos na Igreja c nas Sagradas Escrituras. Que 
cada um tem um anjo da guarda pc.ssoal, não é matéria de fé, mas 
crença comumente aceita por todos os católicos, E  assim como hon­
ramos a Deus com a nossa devoção aos seus amigos e aos seus 
heróis, os santos, corneteriamos um grande erro sc não honrássemos 
e invocássemos as suas primeiras obras-mestras. os anjos, que po­
voam o céu e protegem a terra.



C a p í t u l o  V 

C l U A Q X O  Jl QriuDA DO HOMEM

O Q U E É O H O M EM ?

7^0 homem c uma ponte entre o mundo do espírito e o da m a­
téria (iialLiralmcnie, quando nos referimos ao “ honicm” , designamos 
todos os componentes do gcnero humano, o l^omcm c a mulher).

A alma do homem é espírito, dc natureza similar ao anjo; seu 
corpo c matéria, similar cm natureza aos animais. Porém, o homem 
não é nem anjo nem besta; c um ser à parte por direito próprio, um 
ser com um pé no tempo c outro na eternidade. Os filósofos defi­
nem o homem como “ animal racional''; “ racional” indica a sua alma 
espiritual; e animal, o seu corpo físico.

Conhecendo a inclinação que nós, os homens, temos para o 
orgulho e para a vaidade, c dc surpreender a pouca atenção que 
damos ao fato de sermos uns seres tão maravilhosos. Só o corpo 
jà é suficiente para nos deixar espantados. A pele que o cobre, por 
exemplo, valeria milhões para quem fosse capaz de reproduzi-la arti­
ficialmente. É elástica, renova-se por si, impede a entrada do ar, da 
íigiia ou de outras matérias, e, não obstante, permite que saiam. 
Mantém o corpo a uma temperatura constante, independentemente 
do tempo ou da temperatura exterior.

Mas, se volvemos a vista para o nosso interior, vemos m ara­
vilhas ainda maiores. Tecidos, membranas e músculos compõem os 
órgãos: o ct^ração, os pulmões, o estômago e o resto. Cada órgão 
c formado por uma galáxia de parles scmelhantjs às concentra­
ções dc estrelas, e cada parle, cada célula, dedica a sua operação à 
função desse órgão particular: circulação do sangue, respiração do
ar, sua absorção ou a dc alimentos. Os diferentes órgãos mantêm-se 
cm seu trabalho vinte e quatro horas por dia, sem pensamentos ou



clíreçrio conscientes da nossa mente c (o mais espantoso!), mesmo 
que cada órgão esteja aparentemente ocupado na sua função própria, 
na realidade trabalha constantemente pelo bem dos outros e de todo 
o corpo.

O suporte e a proteção de todo esse organismo a que chamamos 
corpo é 0 esqueleto. Dá-nos a rigidez necessária para estarmos er­
guidos, sentar-nos ou andar. Os ossos dão apoio aos músculos e 
tendões, tornando possível o movimento e a ação. Dão também 
proteção aos órgãos mais vulneráveis; o crânio protege o cérebro; 
as vértebra.s, a medula espinhal; as costelas, o coração e os pulmões. 
Além de tudo isso. as extremidades dos ossos longos contribuem 
para a produção dos glóbulos vermelhos do sangue.

Outra maravilha do nosso corpo é o processo de “ manufatura- 
ção” em que está ocupado todo o tempo. Introduzimos alimentos 
e água na boca, e nos esquecemos: o corpo continua sozinho a 
tarefa. Por um procc.s.so que a biologia pode explicar, m as não re­
produzir, o aparelho digestivo transforma o pão. a carne e as bebi­
das num líquido de células vivas que banha e nutre constantemente 
cada parte do nosso corpo. Este alimento líquido, a que chamamos 
sangue, contém açúcares, gorduras, proteínas e outros elementos. Flui 
até os pulmões e recolhe oxigênio, que transporta junto com o ali­
mento para cada canto do corpo.

O sistema nervoso é também objeto de admiração. N a realidade, 
há dois sistemas nervosos: o motor, pelo qual o meu cérebro con­
trola os movimentos do corpo (o meu cérebro ordena “ anda” , e meus 
pés obedecem e se levantam ritmicamente), e o sensitivo, pelo qual 
sentimos dor (essa sentinela sempre alerta às doenças e lesões) e 
pelo qual trazemos o mundo exterior ao nosso cérebro através dos 
órgãos dos sentidos, a vista, o olfato, o ouvido, o gosto e o tato.

Por sua vez. estes órgãos são um novo prodígio de desenho e 
precisão. Novamente os cientistas —  o anatomista, o biólogo, o 
oftalmologista — poderão dizer-nos como é que esses órgãos ope^ 
ram, mas nem o mais dotado deles poderá jamais construir um olho, 
fazer um ouvido ou reproduzir uma simples papila do paladar.

A  ladainha das maravilhas do nosso corpo poderia prolongar-se 
indefinidamente; aqui só mencionamos algumas de passagem. Se 
alguém pudesse fazer um passeio turístico pelo seu próprio corpo, 
o guia poderia indicar-lhd mais maravilhas que admirar do que as 
que há em todos os cenjros de atração turística do mundo juntos.

E  o nosso corpo é apenas a metade do homem, e, de longe, 
a metade menos valiosa. M as é um dom que temos de apreciar, 
um dom que devemos agradecer, a morada idônea para a alma espi­
ritual, que é a que lhe dá vida, poder e sentido.



o  QUE É O HOMEM? 41

O homem tem corpo, mas é mais que um animal. Como os 
anjos, o homem tem um espírito imortal, mas é menos que um 
anjo. No homem se encontram o mundo da matéria e o do espírito. 
Alma e corpo se fundem numa substância completa que è o ente 
humano.

O corpo e a alma não se unem de modo circunstancial. O corpo 
não é como que um instrumento da alma. algo de parecido a um 
carro para o seu condutor. A  alma e o corpo foram feitos um para 
o outro. Fúndem-se, compenetram-se tão intimamente que, ao menos 
nesta vida, uma parte não pode existir sem a outra.

Se soldarmos um pedaço de zinco a um pedaço de cobre, tere­
mos um pedaço de metal. Esta união seria uma mera união “ aci­
dental” Não teríamos uma substância nova. Saltaria à vista que 
era um pedaço de zinco pegado a outro de cobre. M as se o cobre 
e o zinco se fundem e se misturam, surgirá uma nova substância
a que chamamos bronze. O bronze já  não é zinco nem cobre, é
uma substância nova composta de ambos. De modo semelhante 
(nenhum exemplo é perfeito), o corpo e a alma se unem numa subs­
tância a que chamamos homem.

O caráter desta união torna-se evidente pela maneira como alma 
e corpo atuam um sobre o outro. Se corto um dedo, não é só o 
meu corpo que sofre: também a minha alma sofre. Todo o  meu eu 
sente a dor. E se a minha alma é afligida por preocupações, isso 
repercute no meu corpo, c podem sobrevir úlceras e outros trans­
tornos. Se o medo ou a ira sacodem a minha alma, o corpo reflete 
a emoção, empalidece ou se ruboriza, e o coração bate mais de­
pressa; de muitas maneiras diferentes o corpo participa das emoções 
da alma.

Não se deve menosprezar o corpo humano como mero acessório 
da alma, mas, ao mesmo tempo, devemos reconhecer que a parte 
mais importante da pessoa completa é a alma. A  alma é a parte 
imortal, e c essa imortalidade da alma a que libertará o corpo da 
morte que lhe é própria.

Esta maravilhosa obra do poder e. da sabedoria de Deus que 
é nosso corpo, no qual milhões de minúsculas células formam diver­
sos órgãos, todos juntos trabalhando em harmonia prodigiosa para 
o bem de todo o corpo, podem dar-nos uma pálida idéia de como 
deve ser magnífica a obra do engenho divino que é a nossa alma. 
Sabemos que é um espírito. A o falarm os da natureza de Deus, ex­
pusemos a natureza dos seres espirituais. Um espírito, víamos, é 
um ser inteligente e consciente, que não só é invisível (como o ar), 
como também absolutamente imaterial, quer dizer, não foi feito de 
matéria. Um espírito não tem moléculas, nem há átomos na alm a.'



Também não se pode medi-lo; um espírito não tem comprimen­
to, largura ou profundidade. Muito menos peso. Por esta razão, 
toda a alma pode estar em todas e em cada uma das partes do
corpo ao mesmo tempo; não está uma parte na cabeça, outra na
mão, e outra no pé. Se perdemos um braço ou uma perna, num aci­
dente oo numa operação cirúrgica, não perdemos uma parte da alma. 
Simplesmente, a nossa alma já não estará no que não c senão uma 
parte do meu corpo vivo. E, por fim, quando o no.sso corpo estiver 
tão prostrado, pela doença ou pelas lesões, que não possa continuar 
a sua função, a alma o deixará e seremos declarados mortos. Mas 
a alma não morre. Sendo absolutamente imalcrial (o que os filó­
sofos chamam uma “ substância simples” ) , não há nela nada que 
possa ser destruído ou danificado. Não constando de partes, não 
tem elementos básicos em que possa desagregar-se, não tem maneira 
de poder decompor-se ou dc deixar de ser o que c.

Não sem fundamento dizemos que Deus nos fez à sua imagem 
e semelhança. Enquanto o nosso corpo, como todas as suas obras, 
reflete o poder e a sabedoria divinos, a nossa alma é um retrato 
de seu Autor de um modo espccialíssimo. É um retrato ein minia­
tura e bastante imperfeito. M as esse espírito que nos dá vida e 
substância é imagem do Espírito infinitamente perfeito que é Deus. 
O poder da nossa inteligência, pelo qual conhecemos e compreende­
mos verdades, raciocinamos e deduzimos novas verdades c fazemos 
juízos sobre o bem c o mal, reflete o Deus que tudo sabe e tudo 
conhece. O poder da nossa livre vontade, pela qual deliberadamente 
decidimos fazer uma coisa ou não, é uma semelhança da liberdade 
infinita que Deus possui; e, evidentemente, a nossa imortalidade é 
uma centelha da imortalidade absoluta de Deus,

Como a vida íntima de Deus consiste em conhecer-se a Si mes­
mo (Deus Filho) e amar-se a Si mesmo (Deus Espírito Santo), 
tanto mais nos aproximamos da divina Imagem quanto mais utili­
zamos a nossa inteligência em conhecer a Deus — agora pela razão 
e pela graça da Fé; e na eternidade pela “ luz da glória" — , c aplica­
mos a nossa vontade livre em amar o Dador dessa liberdade,

COMO NOS FEZ D EU S?

Todos os homens descendem de um homem e dc uma mulher. 
Adão e Eva foram os primeiros pais de toda a humanidade. Não 
há na Sagrada Escritura verdade mais claramente ensinada do que 
esta. O livro do Gênesis estabelece conclusivamente a nossa comum 
descendência desse único casal.



O que acontece então com a teoria da evolução na sua for mu- 
hição mais extrema: que a humanidade evoluiu de uma forma de 
vida animal inferior, de algum tipo de macaco?/Ç

Não é esta a ocasião para um exame detalhado da teoria da 
evolução, a teoria que estabelece que tudo o que existe — o mundo 
c o que nele se contém — evoluiu de uma massa informe de m a­
téria primigênia. No que concerne ao mundo em si, o mundo dos 
minerais, das rochas e da matéria inerte, há uma sólida evidência 
científica de que sofreu um processo lento e gradual, que se esten­
deu durante um período de tempo muito longo.

Não há nada de contrário à Bíblia ou à fé nessa teoria. Se 
Deus preferiu formar o mundo criando inicialmente uma massa de 
átomos e estabelecendo ao mesmo tempo as leis naturais pelas quais, 
passo a passo, essa massa evoluiria até chegar ao universo como 
hoje o conhecemos, poderia muito bem tê-!o feito assim. Continuaria 
sendo o Criador de todas as coisas.

Por outro lado, um desenvolvimento gradual do seu plano, rea­
lizado por meio de causas segundas, refletiria melhor o seu poder 
criador do que se o universo que conhecemos tivesse sido feito 
em um instante. O fabricante que faz seus produtos ensinando 
supervisores e capatazes, mostra melhor seus talentos do que o p a­
trão que tem que intervir pessoalmente em cada passo do processo.

A esta fase do processo criativo, ao desenvolvimento da m até­
ria inerte, chama-se “evolução inorgânica” Se aplicamos a mesma 
teoria à matéria viva, temos a chamada teoria da “ evolução orgâ­
nica”  No entanto, o quadro aqui não é tão claro, nem de longe; 
a evidência se apresenta cheia de vazios, e a teoria necessita de mais 
provas científicas. Esta teoria defende que a vida que conhecemos 
hoje, incluída a do corpo humano, evoluiu por longas eras, partindo 
de certas formas simples de células vivas até as plantas e os peixes, 
c de aves e répteis até o homem.

A teoria da evolução orgânica está muito longe de ser provada 
cientificamente. Existem bons livros que poderão proporcionar ao 
leitor interessado um exame equilibrado de toda esta questão. Mas, 
para o nosso propósito, basta mencionar que a exaustiva investigação 
científica não pôde descobrir os restos da criatura que estaria a meio 
caminho entre o homem e o macaco. Os evolucionistas orgânicos 
baseiam muito a sua doutrina nas semelhanças entre o corpo dos 
símios e o do homem, mas um juízo realmente imparcial far-nos-á 
ver que as diferenças são tão grandes como as semelhanças.

E  a procura do “elo perdido” continua. De vez em quando, 
descobrem-se uns ossos antigos em grutas e escavações. Por um 
momento, há uma grande excitação, mas depois vê-se que aqueles



OSSOS eram ou darameiue humanos ou claramente dc macaco. Temos 
"o  homem de Pequim’* “ o homem-macaco de Java” , “ o homem de 
i ’oxhalI” e uma coleção mais. Mas essas outras criaturas, um pou­
quinho mais que os macacos c um pouquinho menos que o homcni, 
ainda estão por desenterrar.

M as, afinal, o nosso interesse é relativo. No que diz respeito 
li fé, não tem nenhuma relevância. Deus pode ter moldado o corpo 
do homem por meio de um processo evolutivo, se assim o quis. 
Pode ter dirigido o desenvolvimento de uma espécie determinada de 
macaco até fazê-la alcançar o ponto de perfeição desejado. Deus 
então criaria almas espirituais para um macho e uma fêmea dessa 
cspécic, e teríamos o primeiro homem e a primeira mulher, Adão e 
Tva. Mas, mesmo assim, seria igualmente certo que Deus criou o 
bomcm do barro da terra.

O que devemos crer e o que o Gênesis ensina sem especifica­
ções é que o gênero humano descende de um casa! original, e que 
as almas de Adão e Eva (como cada uma das nossas) foram direta 
e imediatamente criadas por Deus. A alma é espírito; não pode 
“ evoluir” da matéria, e também não pode ser herdada de nossos pais. 
Marido e mulher cooperam com Deus na formação do corpo huma- 
j;o. Mas a alma espiritual que faz desse corpo um ser humano tem 
dc ser criada diretamente por Deus e infundida no corpo embrionário.

A busca do “ elo perdido”  continuará, e cientistas católicos par­
ticiparão nela. Sabem que, como toda a verdade vem de Deus, não 
pode haver conflito entre um dado religioso e outro científico. E n ­
tretanto, nós os demais católicos continuaremos imperturbáveis. Seja 
qual for a forma que Deus escolheu para fazer nosso corpo, o que 
mais importa é a alma. É  a alma que levanta do chão os olhos 
do animal. É a alma que levanta os nossos olhos até às estrelas, 
para que vejamos a beleza, conheçamos a verdade e amemos o 
bem ( * ) ,

( * )  Na .sna encíclica Humani Generis, o Papa Pio XII indica-nos a cautela 
necessária na investigação destas matérias científicas. *^0 Magistério da 
Igreja não proíbe que, nas investigações e disputas entre os homens 
mais competentes de ambos os campos, seja objeto de estudo a 
doutrina do ecolucionismo, na medida em que busca a origem do 
corpo humano numa matéria viva preexistente, mas a fé católica manda
defender que as almas são criadas imediatamente por Deus. Porém,
tudo isso se deve fazer de maneira que as razões de uma e outra opinião
— quer dizer, a que defende e a que é contrária ao evolucionismo —
sejam examinadas c julgadas séria, moderada e temperadamente; e de 
tal modo que todos se mostrem dispostos a submeter-se ao juízo da 
Igreja, a quem Cristo conferiu a missão de interpretar autenticamente 
as Sagradas Escrituras e defender os dogmas da Fé” .



Algumas pessoas gostam de falar dos seus antepassados. E  sc 
na árvore genealógica aparece um nobre, um grande estadista ou um 
personagem de algum modo famoso, gostam de dar-se ares de im­
portância.

Se quiséssemos, cada um de nós poderia gabar-se dos antepas­
sados da sua árvore genealógica: Adão e Eva. A o saírem das m ãos 
de Deus, eram pessoas esplêndidas. Deus não os fez humanos co­
muns, submetidos às leis ordinárias da natureza, como as da inevi­
tável decadência c da morte final, uma morte a que se seguiria 
uma simples felicidade natural, sem visão beatífica. Também não 
os fez sujeitos às normais limitações da natureza humana, como são 
a necessidade de adquirir conhecimentos por meio do estudo e inves­
tigação laboriosos, e a de manter o controle do espírito sobre a carne 
por uma esforçada vigilância.

Com os dons que Deus conferiu a Adão e Eva no primeiro 
instante de sua existência, nossos primeiros pais eram imensamente 
ricos. Primeiro, contavam com os dons que denominamos “ preter- 
naturais”  para distingui-los dos “ sobrenaturais” . Os dons preter- 
naturais são aqueles que não pertencem por direito à natureza huma­
na, e, no entanto, não está inteiramente fora da capacidade da natu­
reza humana recebê-los e possuí-los,

Para usar um exemplo caseiro relativo a uma ordem inferior 
da criação, digamos que, se a um cavalo fosse dado o poder de voar, 
es.sa habilidade seria um dom preternatural. Voar não é próprio da 
natureza do cavalo, mas há outras criaturas capazes de fazê-lo. A 
palavra “ preternatural”  significa, pois, “ fora ou além do curso ordi­
nário da natureza” ,

M as se a um cavalo se desse o poder de pensar e de compreen­
der verdades abstratas, isso não seria preternatural; seria, de certo 
modo, sobrenatural. Pensar não só está para além da natureza do 
cavalo, mas absoluta e inteiramente acima da sua natureza. Este é 
exatamente o significado da palavra “ sobrenatural” : algo que está 
totalmente sobre a natureza da criatura; não só de um cavalo ou 
de um homem, mas de qualquer criatura.

Talvez este exemplo nos ajude um pouco a entender os dois gê­
neros de dons que Deus concedeu a Adão e Eva. Primeiro, tinham 
os dons preternaturais, entre os quais se incluíam uma sabedoria de 
ordem imensamente superior, um conhecimento natural de Deus e do 
mundo, claro e sem obstáculos, que de outro modo só poderiam 
adquirir cora uma investigação e estudo penosos. Depois, contavam 
com uma elevada força de vontade e o perfeito controle das paixões 
e dos sentidos, que lhes proporcionavam perfeita tranqüilidade inte­
rior e ausência de conflitos pessoais. No plano espiritual, estes dois 
dons preternaturais eram os mais importantes de que estavam dota­



dos a sua mente e a sua vontade.
No plano físico, suas grandes dádivas foram a ausência de dor 

e de morte. Tal como Deus os havia criado, Adão e Eva teriam 
vivido na terra, o tempo previsto, livres da dor e do sofrimento que, 
de outro modo, seriam inevitáveis num corpo físico num mundo físi­
co. Quando tivessem acabado seus anos de vida temporal, entrariam 
na vida eterna em corpo e alma, sem experimentaf a terrível sepa­
ração de alma e corpo a que chamamos morte.

Porém, maior que os preternaturais era o dom sobrenatural que 
Deus conferiu a Adão e Eva. Nada menos que a participação na 
própria natureza divina. De uma maneira maravilhosa, que não 
poderemos compreender inteiramente até O contçmplarmos no céu. 
Deus permitiu que seu amor (que é o Espírito Santo) fluísse até às 
almas de Adão e Eva e as inundasse. É, evidentemente, um exem­
plo muito inadequado, mas agrada-me imaginar esse fluxo do amor 
de Deus até à alma como o do sangue numa transfusão. Assim 
como o paciente se une ao doador pelo fluxo do sangue deste, as 
almas de Adão e Eva estavam unidas a Deus pelo fluxo do seu amor,

A nova espécie de vida que Adão c Eva possuíam como resul­
tado da sua união com Deus é a vida sobrenatural a que cham a­
mos “graça santificante”  M ais adiante trataremos dela extensamente, 
pois desempenha uma função de importância absoluta na nossa vida 
espiritual. M as já nos é fácil deduzir que, se Deus se dignou fazer a 
nossa alma participar da sua própria vida nesta terra temporal, é por­
que quer também que ela participe eternamente da sua vida no céu,

Como conseqüência do dom da graça santificante, Adão e Eva 
já não estavam destinados a uma felicidade meramente natural, ou 
seja, a uma felicidade baseada no simples conhecimento natural de 
Deus, a quém continuariam sem ver. Com a graça santificante, Adão 
e Eva poderiam conhecer Deus tal como é, face a face, uma vez 
concluída a sua vida na terra. E , ao vê-lo face a face, amá-lo-iam 
com um êxtase de amt)r de tal intensidade que nunca o homem teria 
podido aspirar a cie por sua própria natureza.

E esta c a espécie de antepassados que você c eu tivemos. Foi 
assim que Deus fez Adão e Eva.

O QUE É O PECAD O  O R IG IN A L ?

Um bom pai não se satisfaz cumprindo apenas os deveres essen­
ciais para com os 1’ilhc'is. Não lhe basta alimentá-los, vesti-los e dar- 
-Ihes o mínimo de educação que a lei prescreve. Um pai amoroso 
tratará, além disso, de lhes dar tudo o que possa contribuir para
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SC 11 bem-estar e formação; dar-lhes-á tudo o que as suas possibili­
dades lhe permitam.

Assim Deus. Não se contentou simplesmente com dar à sua 
criatura, o homem, os dons que lhe são próprios por natureza. Não 
lhe bastou dotá-lo de um corpo, por maravilhoso que seja pela sua 
estrutura; e uma alma, por prodigiosa que seja pela sua inteligência 
e livre vontade. Deus foi muito mais longe, e deu a Adão e Eva 
os dons preternaiurais que os livravam do sofrimento e da morte, 
e o dom sobrenatural da graça santificante. No plano original de 
Deus, se assim podemos chamá-lo, estes dons teriam passado de Adão 
para os seus descendentes, e você e eu poderíamos estar gozando 
deles hoje.

Para confirmá-los c assegurá-los à sua posteridade, uma só coisa 
exigiu Deus de A dão: que, por um ato de livre escolha, desse irre- 
vogavelmentc seu amor a Deus. Foi para este fim que Deus criou 
os homens: para que, com seu amor, lhe dessem glória. E, em certo 
sentido, este amor a Deus era a garantia de que alcançariam o seu 
destino sobrenatural de se unirem a Deus face a face no céu.

É da natureza do amor autêntico a entrega completa de si mes­
mo ao amado. Nesta vida, só há um meio de provar o amor a 
Deus, que é fazer a sua vontade, obedecer-lhe. Por esta razão. Deus 
deu a Adão c Eva uma ordem, uma única ordem; que não comes­
sem do fruto de certa árvore. O mais provável é que não fosse dife­
rente (exceto cm seus efeitos) de qualquer outro fruto que Adão e 
Eva pudessem colher. Mas tinha de haver um mandamento para 
cjuc pudesse haver um ato de obediência, e- tinha de haver um ato 
de obediência para que pudesse haver uma prova de amor: escolhe­
rem livre e deliberadamente Deus, prcferindo-o a si próprios.

Sabemos o que se passou. Adão e Eva falharam na prova. C o­
meteram o primeiro pecado, quer dizer, o pecado original. E  este 
pecado não foi simplesmente uma desobediência. Foi um pecado de 
soberba, como o dos anjos caídos. O tentador sussurrou-lhes ao 
ouvido que, se comessem desse fruto, seriam tão grandes como Deus, 
seriam deuses.

Sim, sabemos que Adão e Eva pecaram. M as já nos é mais 
difícil convenccrmo-nos da enormidade do seu pecado. Hoje encara­
mos esse pecado como algo que, tendo em conta a ignorância e a fra­
queza humanas, parece até certo ponto inevitável. O pecado é algo 
lamentável, sim. mas surpreendente. Tendemos a csquecer-nos de 
que, antes da queda, não havia ignorância ou fraqueza. Adão e Eva 
pecaram com total clare/a de mente e absoluto domínio das paixões 
pela razão. Não havia eireunsiâneias exímentes. Não havia des­
culpa alguma. Adão e Eva escolhcram-sc a si mesmos — em lugar 
de Deus —  de olhos bem abertos, poderíamos dizer.



E, ao pecar, derrubaram o templo da criação sobre as suas 
cabeças. Num instante perderam todos os dons especiais que Deus 
lhes havia concedido: a elevada sabedoria, o domínio perfeito de
si mesmos, a imunidade à  doença e à  morte e, sobretudo, o laço 
de união íntima com Deus, que é a graça santificante. Ficaram  re­
duzidos ao mínimo essencial que lhes pertencia pela sua natureza 
humana.

O trágico é que não foi um pecado só de Adão. Como todos 
nós estávamos potencialmente presentes em nosso pai comum, to­
dos sofremos o pecado. Por decreto divino, ele era o embaixador 
plenipotenciário de todo o gênero humano. O que A dão fez, todos 
o fizemos. Teve a  oportunidade dc colocar-nos a nós, sua família, 
num caminho fácil. Recusou-se a fazê-lo, e todos sofremos as con­
seqüências. A  nossa natureza humana perdeu a graça na sua própria 
origem, e por isso dizemos que nascemos “ em estado de p ^ a d o  
original” .

Quando eu era criança e ouvi falar pela primeira vez da “ man­
cha do pecado original” , minha mente infantil imaginava esse pecado 
como uma grande mancha negra na alma. Tinha visto muitas man­
chas em toalhas, peças de roupa e cadernos, manchas de café, amo- 
ras ou tinta, de modo que me era fácil imaginar uma feia mancha 
negra numa bonita alma branca.

Quando cresci, aprendi (como todos) que o espírito não pode 
manchar-se, compreendi que a palavra “ mancha”  aplicada ao 
pecado original é uma simples metáfora. Deixando de lado o fato 
de um espírito não poder manchar-se, compreendi que a nossa he­
rança do pecado original não é algo que esteja “ sobre” a alma ou 
“ dentro”  dela. Ao contrário, é a  carência de algo que deveria estar 
ali, da vida sobrenatural a que chamamos graça santificante.

Por outras palavras, o pecado original não é uma coisa, é a 
falta de alguma coisa, como a escuridão é a falta dc luz. Não po­
demos colocar um pedaço de escuridão num frasco, e levá-lo para 
casa para vê-lo bem debaixo da luz. A escuridão não tem consis­
tência própria; é simplesmente ausência de luz. Quando o sol sai, 
desaparece a escuridão da noite.

De modo semelhante, quando dizemos que “ nascemos em estado 
de pecado original” , queremos dizer que, ao nascer, nossa alma cslA 
espiritualmente às escuras, é uma alma inerte no que se refere à 
vida sobrenatural. (?uando somos batizados, a luz do amor de Deus 
se derrama nela caudalosamente, e a nossa alma se tom a radiante e 
formosa, vibrantemente viva com a vida sobrenatural que procede da 
nossa união com Deus e sua habitação em nossa alma, essa vida a 
que chamanlos graça santificante.



Ainda que o Balismo nos devolva o maior dos dons que Deus 
deu a Adão, o dom sobrenatural da graça santificante, não restaura 
os dons preternaturais, como o dc estarmos livres do sofrimento e 
da morte. Perderam-se para sempre nesta vida. M as isso não nos 
deve inquietar. Devemos antes alegrar-nos considerando que Deus 
nos devolveu o dom que realmente importa, o grande dom da vida 
sobrenatural.

Se a sua justiça infinita não se equilibras.se com a sua miseri­
córdia infinita, Deus poderia ter dito facilmente, depois do pecado 
de Adão: “ Lavo as mãos em relação ao gênero humano. Tivestes 
a vossa oportunidade. Agora, arranjai-vos como puderdes!”

Uma vez, fizeram-me esta pergunta: “ Por que tenho eu que so­
frer pelo que fez A dão? Se eu não cometi o pecado original, por 
que tcnh('> que ser castigado por ele?”

Basia um momento de reflexão, c a pergunta se responde por 
si mesma. Nenhum dc nós perdeu algo a que tivesse direito. Esses 
dons sobrenaturais e preternaturais que Deus conferiu a Adão não 
.são uns predicados que nos fossem devidos por natureza. Eram  dons 
muito acima do que nos é próprio, eram dádivas dc Deus que Adão 
podia ter-nos transmitido se tivesse feito o devido ato de amor, 
/nas /leles não há nada que pos.samos reclamar por direito.

Sc, antes de eu nascer, um homem rico tivesse oferecido a meu 
pai um milhão de dólares em troca de um pequeno trabalho, e meu 
pai tivesse recusado a oferta, na verdade eu não poderia culpar o 
milionário pela minha pobreza. A culpa seria de meu pai, não do 
milionário.

Do mesmo modo, se vim a este mundo despossuído dos be/is 
que A dão poderia ter ganho para mim tão facilmente, não posso 
culpar a Deus pela falta de Adão. Pelo contrário, tenho que ben­
dizer a sua misericórdia infinita porque, apesar de tudo, restaurou 
cm mim o maior de seus dons pelos méritos de seu Filho.

De Adão para cá, um só ser humano (sem contar Cristo) pos­
suiu uma natureza humana em perfeita ordem: a Santíssima Virgem 
Maria. Quando foi escolhida para ser a Mãe do Filho de Deus — 
e porque repugna que Deus tivesse contato, por indireto que fosse, 
com o pecado — . Maria foi preservada desde o primeiro instante da 
sua existência da escuridão espiritual do pecado original.

Desde o primeiro momento da sua concepção no seio de Ana, 
Maria esteve em união com Deus. sua alma encheu-sc de amor por 
Ele: leve o estado dc graça santificante. A este privilégio exclusivo 
de M aria, primeiro passo na nossa redenção, chamamos a Im acu­
lada Conceição de Maria.



n  DEPOIS DE AD Ã O ?

Certa vez, um homem passeava por uma pedreira abandonada. 
Distraído, aproximou-se demasiado da beira do poço que lá se for­
mara e caiu de cabeça na água. Tentou sair, mas as paredes 
eram tão lisas e verticais que não podia encontrar um ponto onde 
apoiar a mão ou o pé. Era bom nadador, mas sem dúvida ler-se-ia 
afogado por cansaço se um transeúnte não o tivesse visto em apuros 
e o tivesse resgatado com uma corda. Já  fora, sentou-se para esva­
ziar os sapatos de água, enquanto filosofava um pouco: “ É sur­
preendente como me era impossível sair dali, e o pouco que nie 
custou entrar.”

A historieta ilustra bastante bem a infeliz condição da humani­
dade, depois de Adão. Sabemos que. quanto maior é a dignidade 
de uma pessoa, mais séria é a injúria que contra ela sc comete. Se 
alguém atira um tomate podre no seu vizinho, certamente não so­
frerá mais conseqüências que um olho roxo. Mas se o arremessa 
contra o Presidente dos Estados Unidos, os da F.B.I. o rodearão 
num instante e esse homem não irá jantar a casa por bastante tempo.

Fica claro, pois, que a gravidade de uma ofensa depende aic 
certo ponto da dignidade do ofendido. Sendo ilimitada a dignidade 
de Deus — Ele é o Ser infinitamente perfeito —, qualquer ofensa 
contra Ele terá malícia infinita, será um mal sem medida.

Por causa disto, o pecado de Adão deixou a humanidade numa 
situação semelhante à do homem no poço,* Ali no fundo estáva- 
mos nós, sem possibilidade dc sair por nossos próprios meios. Tudo 
o que o homem pode fazer tem um valor finito e mensurável, Se o 
maior dos santos desse a sua vida em reparação pelo pecado, o valor 
do seu sacrifício continuaria a ser limitado. Também é claro que, se 
todos os componentes do gênero humano, desde Adão até o último 
homem sobre a terra, oferecessem suas vidas em pagamento da dí­
vida contraída com Deus pela humanidade, o pagamento seria insu­
ficiente. Está fora do alcance do homem fazer algo de valor infinito.

Nosso destino após o pecado de Adão seria irremi,ssível sc iiin 
guém tivesse vindo lançar-nos uma corda; o próprio Deus teve que 
resolver o dilema. O düenia era que, como somente Deus é infinito, 
somente Ele era capaz do ato de reparação pela infinita malícia do 
pecado. Mas quem fosse pagar pelo pecado do homem deveria ser 
humano, se realmente linha que arcar com os nossc^s pecados, se 
de verdade ia ser o nosso representante.

A soUiçfio í.]iie Deus escolheu já é para nós uma velha história, 
mas nunca será uma história trilhada ou mortiça. O homem de fé 
lUiMca acaba de admirar-se com o infinito amor e a infinita miseri­



córdia que Deus nos mostrou, decretando desde toda a eternidade 
que seu próprio Filho Divino viesse a este mundo, assumindo uma 
natureza humana como a nossa, para pagar o preço devido pelos 
nossos pecados.

O Redentor, sendo verdadeiro homem como nós, podia repre­
sentar-nos e agir realmente por nós. Sendo também verdadeiro Deus, 
a mais insignificante de suas ações teria um valor infinito, suficiente 
para reparar todos os pecados cometidos ou que se cometerão.

Precisamente no início da história do homem, quando expulsou 
Adão c Eva do Jardim  do Éden, Deus disse a Satanás; “ Porei ini­
mizade entre ti e a mulher, entre a tua descendência e a dela; ela 
te esmagará a cabeça, e tu em vão te revolverás contra o seu cal­
canhar.”  Muitos séculos tiveram que transcorrer até que a descen­
dência de Maria, Jesus Cristo, esmagasse a cabeça da serpente. M as 
o raio de esperança da promessa, como uma luz distante nas trevas, 
brilharia constantemente.

M as a história não terminou depois que Adão pecou e Cristo, 
o segundo Adão, reparou o seu pecado. A morte de Cristo na Cruz 
não implica que, a partir de então, o homem fosse necessariamente 
bom. A reparação de Cristo não arrebata a liberdade da vontade 
humana. Se temos de poder provar o nosso amor a Deus pela 
obediência, temos que conservar a liberdade de escolha que essa obe­
diência requer.

Além do pecado original, a cuja sombra nascemos, temos de 
enfrentar outro tipo de pecado: o que nós mesmos cometemos. Este 
pecado, que não herdamos de Adão. mas que é nosso, chama-se 
“ aluai” O pecado atual pode ser mortal ou venial, segundo o seu 
grau de malícia.

Sabemos que há graus de gravidade na desobediência. Quando 
um filho desobedece a seus pais em pequenas coisas ou é indelicado 
com eles, não é necessariamente por falta de amor por eles. Seu 
amor pode ser menos perfeito, mas existe, Não obstante, se este 
filho lhes desobedece deliberadamente em assuntos de grave importân­
cia, em coisas que os firam e aflijam gravemente, há bons motivos 
para concluir que não os ama. Ou, pelo menos, tiramos a conclusão 
de que ama a si mesmo mais do que a eles.

O mesmo ocorre em nossas relações com Deus. Se desobede­
cemos a Deus em matérias de menor importância, isso não implica 
necessariamente que lhe neguemos o nosso amor. Esse ato de deso­
bediência em matéria que não é grave, é o pecado venial. Por exem­
plo, se dizemos uma mentira que não prejudica ninguém —  “ Onde 
você esteve ontem à noite?” “ Fui visitar um amigo” , quando na 
realidade fiquei em casa vendo televisão — , será um pecado venial.



Mesmo em matéria grave, meu pecado pode ser venial se tiver 
havido ignorância ou falta de consentimento pleno. Por exemplo, 
é pecado mortal mentir sob juramento. M as se eu penso que o per­
júrio é um pecado venial, e o cometo, para mim será pecado venial. 
Ou se juro falsamente porque o interrogador me colheu de surpresa 
e me sobressaltoii (falta de reflexão suficiente), ou porque o medo 
às conseqüências diminuiu minha liberdade de opção (falta de con­
sentimento pleno), também será pecado venial.

Em todos estes casos podemos ver que falta a malícia de um 
desprezo por Deus consciente e deliberado. Em nenhum desses exem­
plos se evidencia a ausência do amor a Deus.

Estes pecados chamam-se “ veniais” do latira “ venia” , que signi­
fica “ perdão” . Deus perdoa prontamente os pecados veniais, mesmo 
sem o sacramento da Penitência; um sincero ato de contrição e o 
propósito de emenda bastam para o seu perdão.

M as isto não implica que o pecado venial seja de pouca im­
portância, Qualquer pecado é, ao menos, uma falha parcial no amor, 
um ato de ingratidão para com Deus, que nos ama tanto. Em toda 
a criação não há maior mal que um pecado venial, à exceção do 
pecado mortal. O pecado venial não é, dc maneira nenhuma, uma 
fraqueza inócua. Cada um deles acarreta um castigo aqui ou no 
purgatório. Cada pecado venial diminui um pouco o amor a Deus 
em nosso coração e debilita a nossa resistência às tentações.

Por numerosos que sejam os pecados veniais, a simples multi­
plicação dos mesmos, ainda que sejam muitos, nunca acaba somando 
um pecado mortal, porque o número não modifica a espécie do 
pecado, embora o acúmulo de matéria de muitos pecados veniais 
possa, sim, chegar a ser mortal. Em qualquer caso, dar habitual­
mente pouca atenção ao pecado venial abre a porta ao pecado m or­
tal. Se vamos dizendo “ sim”  a pequenas infidelidades, acabaremos 
dizendo “ sim” à tentação grande, quando esta se apresentar. Para 
quem ama sinceramente a Deus, seu propósito habitual há de ser 
evitar todo pecado deliberado, seja este venial ou mortal.

Também é conveniente sublinhar que, assim como um pecado 
objetivamente mortal pode ser subjetivamente venial, devido a espe­
ciais condições de ignorância ou à falta de plena consciência, um 
pecado que, à primeira vista, parece venial, pode tornar-se mortal 
em circunstâncias especiais.

Por exemplo, se penso que é pecado mortal roubar alguns cru­
zeiros, e apesar disso os roubo, para mim será um pecado mortal. 
Ou se essa pequena quantia, eu a tiro de um cego vendedor de 
jornais, correndo o risco de atrair má fama para mim ou para m i­
nha família, esta potencialidade de mal que tem o meu ato converte-o



em pecado mortal. Ou se continuo roubando pequenas quantias até 
atingirem uma soma considerável, digamos cinco mil cruzeiros, meu 
pecado será mortal.

Porém, se o nosso desejo e a nossa intenção é obedecer em tudo 
a Deus, nãó temos motivo para nos preocuparmos com estas coisas.



C a p í t u l o  VI 

O PECADO ATUAL

M IN H A A LM A  PO D E M O R R E R ?

Se um homem espeta uma faca no coração, morre fisicamente. 
Se um homem comete um pecado mortal, morre espiritualmente. A 
descrição de um pecado mortal é tão simples e tão real como isso.

Pelo Batismo, fomos resgatados da morte espiritual em que o 
pecado de Adão nos submergiu. No Batismo, Deus uniu a Si a 
nossa alma, O Amor de Deus —  o Espírito Santo — derramou-se 
nela, preenchendo o vazio espiritual que o pecado original havia 
produzido. Como conseqüência desta íntima união com Deus, a 
nossa alma se eleva a um novo tipo de vida, a vida sobrenatural 
que se chama “ graça santificante”  e que é nossa obrigação preservar 
e não só preservar, m as incrementar e intensificar.

Deus, depois de unir-nos a Si pelo Batismo, jamais nos aban 
dona. Após o Batismo, o único modo de nos separarmos dEle 
repeli-lo deliberadamente. E  isto acontece quando, plenamente cons 
cientes da nossa ação, deliberada e livremente nos recusamos a obe 
decer a Deus em matéria grave. Quando assim fazemos, cometemos 
um pecado mortal, que, como a palavra indica, causa a morte da 
alma.

Esta desobediência a Deus consciente e voluntária em matéria 
grave é, ao mesmo tempo, a rejeição de Deus. Secciona a nossa 
união com Ele tão cabalmente como um alicate que cortasse o cabo 
que une a instalação elétrica da nossa casa aos geradores da com pa­
nhia elétrica: se você o fizesse, a sua casa mergulharia instantanea­
mente na escuridão. A  mesma coisa se passaria com a nossa alma 
depois de um pecado mortal, mas com conseqüências muito mais 
terríveis, porque a nossa alma não mergulharia na escuridão, mas 
na morte.



E Lima morle mais pavorosa porque não se manifesta exterior­
mente: não há o fedor da corrupção nem a frigidez rígida. É uma
morle em vida, pela qiial o pecador fica nu e isolado no meio do 
amor e abundância divinos. A graça de Deus flui ao seu redor, 
mas não pode entrar nele; o amor de Deus toea-o, mas não o pe­
netra. Perdem-se todos os méritos sobrenaturais qiie o pecador havia 
adquirido antes do sen pecado. Todas as boas obras feitas, todas 
as oraçòes pronunciadas, lodns as Mi.ssas oferecidas, os sofrimenUvs 
padecidos por amor a Cristo, absoliitamenle tndo é varrido no mo­
mento de pecar.

Esta alma em pecado niorlai perdeu sem diivida o céu; se m or­
resse assim, separada dc Dclis, não poderia ir para lá. pois não há 
modo de restabelecer a união com Deus depois da morle.

O fim essencial da nossa vida c provarmos a Deus o nosso 
amor pela obediência. A morte encerra o tempo da nossa prova, 
da nossa oportunidade. Depois, não há possibilidade de mudarmos 
o coração. A morte fixa a alma para sempre no estado em que a 
encontra; amando a Deus ou rejeitando-o.

Se se perde o céu, não resta nenhuma alternativa à alma a não 
ser 0 inferno. Quando morremos, desaparecem as exterioridades, c 
0 pecado mortal que, ao cometê-lo, se apresentou como uma pequena 
concessão ao eu, mostra-se à luz fria da justiça divina tal como 
na realidade é: um ato de soberba e rebeldia, como ato de ódio a
Deus que está implícito em todo pecado mortal. E na alma irrom­
pem as terríveis, ardentes e torturantes sede e fome de Deus, desse 
Deus para quem a alma foi criada, desse Deus que ela nunca en­
contrará. Essa alma está no inferno.

E  isto é o que significa, um pouco do que significa desobedecer
a Deus voluntária e conscientemente em matéria grave, cometer um
pecado mortal.

Pecar é recusar á Deus a nossa obediência, o nosso amor. Dado 
que cada pedacinho nosso pertence a Deus e que todo o fim da 
nossa existência é amá-lo, torna-se evidente que cada pedacinho nosso 
deve obediência a Deus. Assim, esta obrigação de obedecer aplica-se 
não só às obras ou palavras exteriores, como também aos desejos 
e pensamentos mais íntimos.

É evidente que podemos pecar não só fazendo o que Deus proíbe 
(pecado de ação), como deixando de fazer o que Ele ordena (pecado 
de om issão). É pecado loubar, mas também é pecado não pagar 
as dívidas justas. É pecado trabalhar servil e desnecessariamente 
aos domingos, mas também o é não prestar a Deus o culto devido, 
faltando à Missa nos dias de preceito.



56 O FECADO ATUAL

A pergunta “ o que é que faz boa ou má uma ação?” quase 
poderia parecer insultante pela sua simplicidade. E , não obstante, 
formulei-a algumas vezes a crianças e mesmo a gente com curso 
superior, sem receber a resposta correta, é  a Vontade de Deus. Uma 
ação c boa se for o que Deus quer que façamos; é má se for algo 
que Deus não quer que façamos. Algumas crianças me responde­
ram que esta ou aquela ação é má “ porque o disse o padre, ou o 
catecismo, ou a Igreja, ou as Escrituras”

Não é, pois, despropositado mostrar aos pais a necessidade de 
que os filhos adquiram este princípio tão logo alcancem a idade 
suficiente para distinguir o bem do mal, e saibam que a bondade 
ou maldade de alguma coisa depende de que Deus a queira ou não; 
e que fazer o que Deus quer é o nosso modo, o nosso único modo, 
de provarmos o nosso amor a Deus. Esta idéia será tão sensata para 
uma criança como o é para nós. E ela obedecerá a Deus com me­
lhor disposição e alegria do que sc tivesse que fazê-lo a um simples 
pai, sacerdote ou livro.

È  verdade que conhecemos a Vontade de Deus pela Escritura 
(Palavra escrita de Deus) e pela Igreja (Palavra viva de Deus). 
M as nem as Escrituras nem a Igreja causam a Vontade de Deus. 
Inclusive os chamados “ mandamentos da Igreja” não são mais do 
que aplicações particulares da vontade de Deus, interpretações deta­
lhadas de nossos deveres, que, de outro modo, poderiam não nos 
parecer tão claros e evidentes.

Os pais devem ter o cuidado de não exagerar a seus filhos as 
dificuldades da virtude. Sc aumentam cada faltazinha da criança 
até torná-la um pecado muito feio e muito grande, se lhe caem em 
cima, dizendo-lhe que cometeu um pecado mortal e que Deus já  
não a ama, só porque soltou um “ palavrão”  que ouviu ou diz “ não 
quero” , é muito provável que essa criança cresça com a idéia de 
que Deus é um preceptor muito severo e arbitrário. Se cada falta­
zinha lhe é descrita como um pecado muito grande, a criança cres­
cerá desanimada ante a clara impossibilidade de ser boa, e deixará 
de tentá-lo. E  isto acontece.

Para que uma coisa seja pecado mortal, sabemos que são ne­
cessárias três condições. Se falta qualquer delas, não haverá pecado 
mortal.

Em  primeiro lugar e antes de mais nada, a matéria deve ser 
grave, seja por pensamento, palavras ou obras. Não é pecado mortal 
dizer uma mentira infantil, m as o é prejudicar a reputação alheia 
com uma mentira. Não é pecado mortal roubar uma m açã ou uma 
moeda, mas o é roubar uma quantia apreciável ou tocar fogo numa 
casa.



Em segundo lugar, devo saber que o que faço é errado, muito 
errado. Não posso pecar por ignorância. Se não sei que é pecado 
mortal participar do culto protestante, para mim não seria pecado 
ir com um amigo protestante à sua capela. Se esqueci que hoje é 
dia de abstinência e como carne, para mim não haverá pecado. Isto 
pressupõe, é claro, que esta ignorância não seja por minha culpa. 
Se não quero informar-me de certa coisa por medo de que atrapalhe 
meus planos, sou culpado desse pecado.

Finalmente, não posso cometer um pecado mortal se não resolvo 
livremente praticar determinada ação (ou omissão) que é contra a 
Vontade de Deus. Se, por exemplo, alguém mais fdrte que eu me 
força a lançar uma pedra contra uma vitrina, não me faz cometer 
um pecado mortal. Também não posso pecar mortalmente por aci­
dente, como quando tropeço involuntariamente com alguém, e este 
cai e fratura o crânio. Não posso pecar dormindo, por maldosos 
que se apresentem os meus sonhos.

É importante que tenhamos idéias claras sobre isto, e é impor­
tante que nossos filhos as tenham na medida adequada à sua ca­
pacidade. O pecado mortal, a completa separação de Deus, é dema­
siado horrível para tomá-lo com leviandade, para utilizá-lo como 
arma na educação das crianças, para reduzi-lo ao nível da irreflexão 
ou das travessuras infantis.

Q U A IS SÃO  A S R A IZ E S DO PECA D O ?

É fácil dizer se tal ou qual ação é pecaminosa. Não o é tanto 
dizer se tal ou qual pessoa pecou. Se alguém se esquece, por exem­
plo, de que hoje é festa de preceito e não vai à  M issa, seu pecado 
c só externo. Interiormente não teve intenção de conduzir-se mal. 
Neste caso, dizemos que cometeu um pecado material, m as não um 
pecado formal. Existe neste caso uma obra má, mas não m á inten­
ção. Seria supérfluo e inútil mencioná-lo na confissão.

M as também é verdade o contrário. Uma pessoa pode cometer 
interiormente um pecado sem realizar um ato pecaminoso. Usando 
o mesmo exemplo, se alguém pensa que hoje é dia de preceito e 
\oluntariamente decide não ir à M issa sem razão suficiente, é cul­
pado do pecado de omissão dessa Missa, mesmo que esteja enganado 
e não seja dia de preceito. Ou, para dar outro exemplo, se um 
homem rouba uma grande quantia de dinheiro e depois percebe que 
roubou seu próprio dinheiro, interiormente cometeu um pecado de 
roubo, ainda que realmente não tenha roubado. Em ambos os casos 
dizemos que não houve pecado material, mas formah E , natural­
mente, estes dois pecados têm que ser confessados.



Vemos, pois, que é a intenção na mente e na vontade de uma 
pessoa o que determina eni última análise a maiicia de um pecado. 
Há pecado quando a intenção quer alguma coisa contra o que Deus 
quer.

Por esta razão, sou culpado de pecado no momento em que 
decido cometê-lo, mesmo que não tenha oportunidade de praticá-lo 
ou mesmo que depois mude de opinião. Se decido mentir sobre 
um assunto quando me perguntarem, e a ninguém ocorre fazer a per­
gunta, continuo sendo culpado de uma mentira por causa da minha 
má intenção. Se decido roubar umas ferramentas da oficina em que 
trabalho, m as me despedem antes de poder fazê-lo, interiormente já 
cometi o roubo, ainda que não se tenha apresentado a oportunidade 
de praticá-lo, e sou culpado disso. Estes pecados seriam reais, e, 
se a matéria fosse grave, teria que confessá-los.

Mesmo uma mudança de decisão não pode apagar o pecado. 
Se um homem decide hoje que amanhã irá fornicar e amanhã muda 
de idéia, continuará a ter sobre a sua consciência o pecado de on­
tem. A  boa decisão de hoje não pode apagar o mau propósito de 
ontem. É  evidente que aqui falamos de uma pessoa cuja vontade 
tenha tomado essa decisão. Não nos referimos à pessoa em grave 
tentação, que luta consigo mesma, talvez durante horas ou até dias. 
Se essa pessoa alcança, por fim, a vitória sobre si mesma c dá um 
“ não”  decidido à tentação, não cometeu pecado.

Antes pelo contrário, essa pessoa mostrou grande virtude e ad­
quiriu grande mérito diante dc Deus. Não há motivo para sentir-se 
culpada, ainda que a tentação tenha sido violenta ou persistente; 
se fosse tão fácil, qualquer um seria bom; isso não teria mérito. 
Não. A  pessoa de quem falávamos antes é a que resolve cometer 
um pecado, mas é impedida de fazê-lo por falta de ocasião ou por 
ter mudado de idéia.

Isto não quer dizer que o ato exterior não tenha importância, 
Seria um grande erro inferir que, já  que alguém tomou a decisão, 
tanto dá levá-la à prática ou não. Muito pelo contrário, realizar a 
má intenção e praticar o ato acrescenta gravidade ao pecado, inten­
sifica a sua malícia. E  islo é especialmente assim quando esse pe­
cado externo prejudica um terceiro, como no roubo; ou causa o 
pecado de outrem, como nas relações impuras.

E  já  que estamos falando de “ intenção” , vale a pena mencionar 
que não podemos tornar boa ou indiferente uma ação má com uma 
boa intenção. Se roubo a um rico para dar a um pobre, isso conti­
nua sendo um roubo, e é pecado. Se digo uma mentira para tirar 
um amigo de apuros, isso continua sendo uma mentira, e eu peco. 
Sc uns pais usam anticoncepcionais para que os filhos que já  têm



disponham de mais meios, a pecaminosidade do ato se mantém. Em  
resumo, um bom fim nunca justifica meios maus. Não podemos 
forçar e retorcer a vontade de Deus para fazê-la coincidir com a 
nossa.

Da mesma maneira que o pecado consiste em opormos a nossa 
vontade à de Deus, a virtude não é senão o esforço sincero por iden­
tificarmos a nossa vontade com a de Deus. Não é tão árduo, a não 
ser que confiemos somente em nossas próprias forças, em lugar de 
confiarmos na graça de Deus. Um velho axioma teológico o ex­
pressa dizendo: “ Deus não nega a sua graça a quem faz o que pode”

Se fazemos “ o que podemos” — rezando cada dia regularmente; 
confessando-nos e comungando com frequência; considerando amiú- 
cle a grandiosidade do fato de o próprio Deus habitar em nossa alma 
em graça (que alegria saber que, seja qual for o momento em que 
Ele nos chame, estaremos preparados para contemplá-lo por toda a 
eternidade!, mesmo que venha previamente o purgatório); ocupando- 
-nos num trabalho útil e em diversões sãs, evitando as pessoas e 
lugares que possam pôr à prova a nossa humana debilidade — , en­
tão não há dúvida da nossa vitória.

É  também muito útil conhecermos as nossas fraquezas. Você se 
conhece bem? Ou^ para dizê-lo de uma forma negativa, sabe qual 
é o seu defeito dominante?

Pode ser que você tenha muitos defeitos; a maioria de nós os 
tem. M as fiqut certo de que há um que se destaca mais que os 
outros e é o seu maior obstáculo para o crescimento espiritual. Os 
autores espirituais descrevem esse defeito como “ paixão dominante”

Antes de mais nada, convém esclarecer a diferença entre um 
defeito e um pecado, Um defeito é o que poderíamos chamar “ o 
ponto fraco”  que nos faz facilmente cometer certos pecados, e mais 
difícil praticar certas virtudes. Um defeito é (até que o eliminemos) 
uma fraqueza do nosso caráter, mais ou menos permanente, ao passo 
que o pecado é algo eventual, um fato isolado que deriva do nosso 
defeito. Se compararmos o pecado a uma planta nociva, o defeito 
será a raiz que o sustenta.

Todos sabemos que, quando se cultiva um jardim, dá pouco 
resultado aparar as plantas daninhas rente ao chão. Se não se arran­
cam as raízes, crescerão outra vez. O mesmo ocorre na nossa vida 
com certos pecados: continuarão a aparecer continuamente, se nãc 
arrancarmos as raízes, esse defeito do qual eles nascem.

Os teólogos dão uma lista de sete defeitos ou fraquezas princi­
pais; quase todos os pecados atuais se baseiam num ou noutro deles.
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Estas sete fraquezas humanas se chamam, ordinariamente, “ os sete 
pecados capitais”  A palavra “ capital”  neste contexto significa rele­
vante ou mais freqüente, não que necessariamente sejam os maiores 
ou os piores.

Quais são esses sete vícios dominantes da natureza humana? 
O primeiro é a soberba, que poderíamos definir como a procura de­
sordenada da nossa própria honra e excelência. Seria muito longa 
a lista de todos os pecados que nascem da soberba: a ambição ex­
cessiva, a jactância em relação às nossas forças espirituais, a vaidade, 
o orgulho, eis aí uns poucos. Ou, para usar expressões contempo­
râneas, a soberba é a  causa dessa atitude cheia de amor próprio 
que nos leva a “ manter o síaíus, para que os vizinhos não munnu- 
rem” , à  ostentação, à  ambição de escalar postos e brilhar social­
mente, de estar na “ crista da onda” , e outras coisas do mesmo jaez,

O segundo pecado capital é a avareza, ou o imoderado desejo 
de bens temporais. Daqui nascem não só os pecados de roubo e 
fraude, como também os menos reconhecidos de injustiça entre p a­
trões e empregados, práticas abusivas nos negócios, tacanhice e indi­
ferença ante as necessidades dos pobres, e isso para mencionar só 
uns poucos exemplos.

O seguinte na lista é a luxúria. É  fácil perceber que os pe­
cados claros contra a castidade têm a sua origem na luxúria; mas 
esta também produz outros; há muitos atos desonestos, falsidades 
e injustiças que se podem atribuir à luxúria; a perda da fé e o 
desesperar da misericórdia divina são frutos freqüentes da luxúria.

Depois vem a ira, ou o estado emocional desordenado, que nos 
empurra a desforrar-nos dos outros, a opor-nos insensatamente a 
pessoas ou coisas. Os homicídios, as desavenças e as injúrias são 
conseqüências evidentes da ira, como também o são o ódio, a mur- 
muração e o dano à propriedade alheia.

A  gula é outro pecado capital. É a atração desordenada pela 
comida ou bebida. Parece o mais ignóbil dos vícios: no glutão há 
algo de animal. Prejudica a saúde, produz o linguajar soez e blas­
femo, injustiças à própria família e a outras pessoas, e uma legião 
de males demasiado evidentes para necessitarem de enumerações.

A  inveja é também um vício dominante, É  necessário sermos 
muito humildes e sinceros conosco próprios para admitir que a temos. 
A  inveja não consiste em desejar o nível de vida que outros têm: 
esse é um sentimento* perfeitamente natural, a não ser que nos leve 
a extremos de cobiça. Não, a inveja é antes a tristeza causada pelo 
fato de outros estarem numa situação melhor que a nossa, é o  so ­
frimento pela melhor sorte dos outros. Desejamos ter o que um 
outro tem, e que não o tenha. Pelo menos, desejaríamos que não o 
tivesse, se nós não o podemos ter também. A inveja leva-nos ao



estado mental do clássico “ cachorro do hortclão” íiuc nem apvo\cila 
o que tem nem deixa os outros aproveitarem, c produz o ôditi. a 
calúnia, a difamação, o ressentimento, a difamação e outros males 
semelhantes.

Finalmente, temos a preguiça, que não é o simples desagrado 
perante o trabalho; há muita gente que não acha agradável o seu tra­
balho. A  preguiça c, antes de tudo, fugir do trabalho pelo esforço 
que ele implica. É o desgosto e a recusa ante o cumprimento de 
nossos deveres, especialmente de nossos deveres para com Deus. Se 
nos contentamos com um nível baixo na nossa procura da santi­
dade, especialmente se nos conformamos com a mediocridade espi­
ritual, é quase certo que a sua causa é a preguiça. Omilir a M issa 
ém dia dc preceito, desleixar-se na oração, fugir das obrigações fam i­
liares e profissionais, tudo isso provém da preguiça.

Estes são, pois, os sete pecados capitais: soberba, avareza, Ui-
xúria, ira, gula, inveja e preguiça. Sem dúvida temos o louvável 
costume de examinar a nossa consciência antes de nos deitarmos e, 
evidentemente, ao nos confessarmos. De hoje em diante, seria muito 
proveitoso perguntarmo-nos não só “ que pecados cometi e quantas 
vezes” , mas também “ por quê” .



C a p ít u l o  V II

A ENCARNAÇÃO

QUEM  É M A R IA ?

A  25 dc março celebramos o grande acontecimento que conhe­
cemos por “ Encarnação” ; a notícia, levada pelo Arcanjo Gabriel a 
Maria, de que Deus a havia escolhido para ser mãe do Redentor.

No dia da Anunciação, Deus eliminou a infinita distância que 
havia entre Ele e nós. Por um ato de seu poder infinito, Deus fez 
o que à  nossa mente humana parece impossível; uniu a sua própria 
natureza divina a uma verdadeira natureza humana, a um corpo e 
alma como os nossos. E  o que nos deixa ainda mais admirados é 
que desta união não resultou um ser com duas personalidades, a de 
Deus e a de homem. A o contrário, as duas naturezas se uniram 
numa só Pessoa, a de Jesus Cristo, CÍeus e homem.

Esta união do divino e do humano numa Pessoa é tão singular, 
tão especial, que não admite comparação com outras experiências 
humanas, e, portanto, está fora da nossa capacidade de compreen­
são. Como a Santíssima Trindade, é um dos grandes mistérios da 
nossa fé, a que chamamos o mistério da Encarnação.

Lem os no Evangelho de São João que “ o Verbo se fez carne” , 
ou seja, que a segunda Pessoa da Santíssima Trindade, Deus Filho, 
se encarnou, se fez homem. Esta união de duas naturezas numa 
só Pessoa recebe um nome especial, e chama-se união hipostática 
(do grego hipóstasis, que significa “ o que está debaixo” ).

Para dar ao Redentor uma natureza humana. Deus escolheu 
uma donzela judia de quinze anos, chamada Maria, descendente do 
grande rei Davi, que vivia obscuramente com seus pais na aldeia de 
Nazaré. M aria, sob o impulso da graça, havia oferecido a Deus a 
sua virgindade, coisa que fazia parte do desígnio divino sobre ela.



Era uma nova prenda para a alma que havia recebido uma 
graça maior já no seu começo. Quando Deus criou a alma dc Maria, 
cximiu-a da lei universal do pecado original no mesmo instante em 
que a Virgem foi concebida no seio de Ana. M aria recebeu a he­
rança perdida por Adão: desde o início do seu ser, esteve unida a 
Deus. Nem por um momcnlo sc encontrou sob o domínio de Satã 
aquela cujo Filho lhe esmagaria a cabeça.

Ainda que Maria tivesse feito o que hoje chamaríamos voto de 
castidade perpétua, estava prometida a um artesão chamado José. 
llá  dois mil anos, não havia “ mulheres independentes” nem “ mu­
lheres profissionais”  Num mundo estritamente masculino, qualquer 
moça honrada necessitava de um homem que a tutelasse e prote­
gesse. Mais ainda, não estava dentro do plano de Deus que, para 
ser mãe de seu Filho, Maria tivesse que sofrer o estigma cias mães 
solteiras. E  assim, aluando discretamente por meio da sua graça, Deus 
procurou que Maria tivesse um esposo.

O jovem escolhido por Deus para esposo de Maria e guardião 
dc Jesus era, de per si, um santo. O Evangelho no-lo descreve d i­
zendo simplesmente que era um “ varão justo” O vocábulo “ justo” 
significa, em sua conotação hebraica, um homem cheio de todas as 
virtudes. É o equivalente à nossa palavra atual “ santo”

Não nos surpreende, pois, que José, a pedido dos pais de Maria, 
aceitasse gozosamente ser o esposo lega! c verdadeiro de Maria, ain­
da que conhecesse a sua promessa de virgindade e soubesse que o 
matrimônio nunca seria consumado. Maria permaneceu virgem não 
só ao dar à luz Jesus, mas durante toda a sua vida. Quando o 
Evangelho menciona “ os irmãos e irmãs”  de Jesus, devemos recordar 
qiic é uma tradução grega do original hebraico, e que neste caso 
es.sas palavras significam simplesmente “ parentes eonsanguíneos” , 
mais ou menos o mesmo que a nossa palavra “ primos”

A  aparição do anjo ocorreu quando Maria ainda morava com 
seus pais, antes de ir viver com José. O pecado veio ao mundo 
por livre decisão de Adão: Deus quis que a livre decisão de Maria 
trouxesse ao mundo a salvação. E o Deus dos céus e da terra aguar­
dava o consentimento de uma mulher.

Quando, recebida a mensagem angélica, Maria inclinou a cabeça 
e disse: “ Faça-se em mim segundo a tua palavra'’. Deus Espírito 
Sanlo (a quem se atribuem as obras de amor) engendrou no seio 
de M aria o ei)rpo e a alma de uma criança, a quem Deus Filho se 
uniu no mesmo instante.

Por ter aceitado voluntariamente ser Mãe do Redentor, e por 
ter participado livremenic (e dc um modo tão íntinu)!) na sua Pai­
xão. Maria c aclamada pela Igreja como eorrcdenlora do gênero 
humano. É este momemi> tran.scendental da aceitação de Maria e



do começo da nossa salvação o que nós comemoramos sempre que 
reciiamos o Angelus.

E não surpreende que Deus preservasse da corrupção do sepul­
cro o corpo do qual tomou o seu próprio. No quarto mistério glo­
rioso do Rosário, e anualmente na festa da Assunção, celebramos 
o fato de o corpo de Maria, depois da morte, se ter reunido à sua 
alma no céu.

Talvez algum de nós tenha exclamado em momentos de traba­
lho excessivo: “ Quereria ser dois para poder atender a tudo” . É
uma idéia interessante, que pode levar-nos a fantasiar um pouco, 
mas com proveito. Imaginemos que eu pudesse ser dois, que tivesse 
dois corpos, duas almas e uma só personalidade, que seria eu. Am ­
bos os corpos trabalhariam juntos harmoniosamcnU' cm qualquer 
tarefa em que me ocupasse: seria especialmente útil para tran.sportar 
uma escada de mão ou uma mesa. E  as duas mentes aplicar-sc-iam 
juntas a solucionar qualquer problema que eu tivesse de enfrentar, 
o que seria especialmente agradável para resolver preocupações c 
tomar decisões.

Ê uma idéia total e claramente sem pés nem cabeça. Sabemos 
que no plano de Deus só há uma natureza humana (corpo e alma) 
para cada pessoa humana (minha identidade consciente, que me se­
para de qualquer outra pessoa). M as esta fantasia talvez nos ajude 
a entender um pouquinho melhor a personalidade de Jesus. A união 
hipostática, a união de uma natureza humana e uma natureza divina 
numa Pessoa —  Jesus Cristo —  é um mistério de fé, o que significa 
que não podemos compreendê-lo cabalmente. Isto não quer dizer, 
porém, que não sejamos capazes de compreender um pouco.

Como segunda Pessoa da Santíssima Trindade, Deus Filho. Jesus 
existiu desde toda a eternidade. E por toda a eternidade é gerado 
na mente do Pai. Depois, num ponto determinado do tempo. Deus 
Filho uniu-se, no seio da Virgem Maria, não só a um corpo como 
o nosso, mas a um corpo e a uma alma, a uma natureza humana 
completa. O resultado é uma só Pessoa, que atua sempre em harmo­
nia, sempre unida, sempre como uma só identidade.

O Filho dc Deus não levava simplesmente uma natureza huma­
na, como um operário leva seu carrinho de mão. O Filho de Deus. 
em e com a sua natureza humana, tinha tc tem) uma persiulalidade 
tão indivisa e singular como a teríamos nós cm c com as duas na­
turezas humanas que em nossa fantasia haviamos imaginado.

Jesus mtístroLi claramente a sua dualidade de naturezas ao fazer, 
por um lado. aquilo que só Deus poderia fazer, como ressuscitar 
mortos pelo seu próprio poder. Por outro, realizou as ações mais 
vulgares dos homens, como comer, beber e dormir. F. é bom
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levar em coiita tjue Jesus não aparentava simplesmente comer, beber, 
dormir c sofrer. Quando eomia, era porque realmente tinha fome; 
quando dormia, era porque realmente estava fatigado; quando sofria, 
sentia realmente dor.

Com igual clareza Jesus mostrou a unidade da sua personali­
dade. Em todas as suas açòes havia uma completa unidade de 
Pessoa. Por exemplo, nuo dis.se ao filho da viúva: “ A  parte de
Mim que é divina te diz: “ Levanta-te!”  Jesus manda simplesmente: 
“ Eu te digo: “ l.cvanta-tc!”  Na Cruz, Jesus não disse; “ Minha na­
tureza humana tem sede” , mas exclamou: “ Tenho sede”

Pode ser que nada do que estamos dizendo nos ajude muito a 
compreender as duas naturezas de Cristo. No melhor dos casos, 
será sempre um mistério. M as pelo menos recordar-nos-á, ao diri- 
girmo-nos a Maria com seu glorioso título de “ Mãe de Deus” , que 
não estamos utilizando uma imagem poética.

Ás vezes, nossos amigos aeatólicos se escandalizam daquilo que 
chamam a “ excessiva”  glorificação de Maria. Não têm inconveniente 
algum em chamar a Maria Mãe de Cristo; mas prefiririam morrer 
a chamá-la Mãe de Deus. E, não obstante, a não ser que nos 
disponhamos a negar a divindade de Cristo (e neste caso deixaríamos 
de ser cristãos), não existem razões para distinguir entre “ M ãe de 
Cristo” e “ Mãe dc Deus”

Uma mãe não é só mãe do corpo físico de seu filho; é mãe da 
pessoa inteira que traz em seu seio. A Pessoa completa concebida 
por Maria é Jesus Cristo, verdadeiro Deus e verdadeiro homem. A 
Criança que há vinte séculos nasceu no estábulo de Belém tinha, de 
certo modo, Deus como Pai duas vezes: a segunda Pessoa da San- 
lísima Trindade tem Deus como Pai por toda a eternidade; Jesus 
Cristo teve Deus como Pai também quando, na Anunciação, o E sp í­
rito Santo engendrou uma Criança no seio de Maria.

Qualquer pessoa que tenha um amigo que goste de cachorros
sabe a verdade que há no ditado inglês: “ Se me amas, am a o meu
cão” , o que poderá parecer tolo à nossa mentalidade. M as estou 
certo de que qualquer homem ou mulher subscreveria esta outra afir­
mação; “ Se nic amas, ama minha mãe”

Como pode, então, alguém afirmar que ama Jesus Cristo verda­
deiramente, se não ama também sua M ãe? Os que objetam que a 
honra dada a Maria subtrai a que é devida a Deus; os que dizem 
que os católicos “ adicionam” uma segunda mediação “ ao único Me­
diador entre Deus c o homem, Jesus Cristo, Deus encarnado” , m os­
tram que compreenderam muito pouco da verdadeira humanidade de 
Jesus Cristo. Porque Jesus ama a Virgem Maria não com o mero
amor imparcial que Deus tem por Iodas as almas, não com o amor



especial que Ele tem por todas as almas sanlas;  Jesus ama Maria 
com o amor humano perfeito que só o Homem Perfeito pode ter 
por uma Mãe perfeita. Quem menospreza Maria não presta um 
serviço a Jesus.  Muito ao contráritu quem rebai.xa a honra de Maria,  
rcduziudo-a ao nível de “ uma boa mulher” rebaixa a honra de Deus 
numa de suas mais nobres obras de amor e misericórdia.

Q U E M  É J E S U S  C R IS T O ?

O maior dom da nossa vida é a fé cristã. A nossa vida inteira 
e a própria cultura de todo o mundo (xãdental estão baseadas na 
fjrme eojivicção dc que Jesus Cristo viveu e morreu. O normal seria 
que procurássemos empenhar-nos em conhecer o mais possível sobre 
a vida dAquele que influiu tanto em nossas pessoas eomo no mundo.

E, não obstante, há católicos que leram extensas biografias de 
qualquer personagem mais ou menos famoso, nias nunca abriram um 
livro sobre a vida de Jesus Cristo. Sabendo a importância que Ele 
tem para nós, dá pena que o nosso conhecimento dc Jesus se limite, 
em muitos casos, aos fragmentos de Evangelho que se ouvem aos 
domingos na Missa.

Pelo menos, teríamos que ter lido a história completa de Jesus, 
tal como a contam Mateus, Marcos, Lucas e João, no Novo l ’csta- 
mento. E  quando o tivermos feito, a narração dos Evangelhos ad­
quirirá maior relevo se a completarmos com um bom livro sobre 
a biografia de Jesus. H á muitos nas livrarias c bibliotecas públicas. 
Nestes livros, os autores apóiam-se em seu douto conhecimento da 
época e costumes em que viveu Jesus, para dar corpc) h concisa 
narração evangélica ( * ) .  Para o nosso propósito, bastará aqui uma 
breve exposição de alguns pontos mais destacados da vida terrena 
de Jesus Cristo, Filho de Deus e Filho do homem.

Após 0 nascimento de Jesus na gruta de Belém, o primeiro 
Natal, o acontecimento seguinte é a vinda dos Magos do Oriente, 
guiados por uma estrela, para adorar o Rei recém-nascido. Foi um 
acontecimento de grande significado para nós que não somos judeus. 
Foi o meio que Deus utilizou para mostrar, pública c claramente, 
que o Messias, o Prometido, não vinha salvar somente os judeus. 
Segundo a crença geral entre estes, o Messias que deveria vir per­
tenceria exclusivamente aos filhos de Israel e levaria a sua nação à

( * )  Entre as muitas biografias de Jesus, pode-se ver desde a clássica Vidn 
de Jesus Cristo, de Frei Luís de Granada, até às atuais Vida de Cristo, 
de P. de Urbel (Edições Quadrante, São Paulo), e Jesus Cristo, de 
Karl Adam (N , T .).



grandeza e à glória. Mas, coni a sua chaniacla aos M agos para ijuc 
acorressem a Bclcm, Deus manifestou que .lesus vinha salvar tanto 
os gentios ou não judeus como o seu povo eleito. Por isso, a vinda 
dos M agos se conhece pelo nome grego dc "Epifania*' que significa 
“ manifestação” Por isso lambem, este aconiecimcnio tem tanta im­
portância para você c para mim. Ainda que a festa da Epifania 
não seja dia santo de guarda em alguns países, por dispensa da lei 
geral, a Igreja concede-lhe a mesma e inclusive maior dignidade que 
à festa do Natal.

Depois da visita dos Magos e conseqüente fuga da Sagrada F a­
mília ao Egito para escapar do plano de morte de Herodes, e após 
seu retorno a Nazaré, a ocasião seguinte em que vemos Jesus c 
acompanhando Maria e José a Jerusalém para celebrar a grande 
festa judaica da Páscoa. A história de Jesus perdido e achado 
no Templo, três dias mais tarde. nos é bem conhecida. Depois, 
o evangelista São Lucas deixa cair um véu de silêncio sobre a ado­
lescência e juventude dc Jesus, que resume numa curta frase: “ Jesus 
crescia cm sabedoria e idade diante de Deus e diante dos ho­
mens” (2,52).

Esta frase, “ Jesus crescia em sabcdtiria” , levanta uma questão 
que vale a pena considerarmos por um momento: saber se Jesus, ao 
crescer, teve que aprender as coisas como as demais crianças. Para 
responder a este ponto, recordemos que Jesus tinha duas naturezas, 
a humana e a divina. Por isso, tinha dois tipos de conhecimento: 
o infinito, isto é, o conhecimento de tudo, que evidentemente Jesus, 
como Deus, possuía desde o princípio da sua existência no seio 
de M aria; e, como homem, o conhecimento humano. Por sua vez, 
este conhecimento humano de Jesus era de três espécies.

Jesus, em primeiro lugar, possuía o conhecimento beatífico des­
de o momento da sua concepção, conseqüência da união de sua 
natureza humana com uma natureza divina. Este conhecimento é 
similar ao que você e eu teremos quando virmos a Detis no céu. 
Depois, Jesus possuía também a ciência infusa, um conhecimento 
completo das coisas criadas —  como o que Deus concedeu aos anjos 
e a Adão — , conferido diretamente por Deus, e que não se tem de 
adquirir por raciocínios laboriosos, partindo dos dados colhidos pelos 
sentidos. Além disso, Jesus possuía o conhecimento experimental — 
o conhecimento pela experiência — , que ia adquirindo à medida que 
crescia e sc desenvolvia.

Graças a seus mapas e instrumentos, um navegante sabe que 
encontrará determinada ilha num ponto do oceano. M as, ao encon­
trá-la, acrescentou o conhecimento experimental ao seu prévio co­
nhecimento teórico. De modo semelhante. Jesus sabia desde o



começo como seria, por exemplo, o andar. Mas só adquiriu o co- 
nhceimcnlo experimental quando suas pernas ficaram suficientemente 
fones para sustenul-lo. E assim, quando o Menino tinha doze anos, 
São Lucas no-lo deixa oculto em Nazaré dezoito anos mais.

Poderá ocorrer-ims perguntar por que .fcsus Cristo “ desperdiçou” 
tantos anos dc sua vida na humilde obscuridade de Nazaré. Dos 
doze aos trinta anos, o Evangelho não nos diz absolutamente nada 
de Jesus, exceto que “ crescia em sabcdmia, idade e graça diante dc 
Deus e diante dos homens.

iX’pois. ao considcrá-lo mais devagar, vemos que Jesus, com 
seus anos ocultos cm Nazaré, cslú ensinando uma das lições mais 
importantes de que o liomcrn pode necessitar. Deixando transcorrer 
tranquilamente ano após ano, o que Ele fez foi ensinar-nos que 
diante dc Deus não existe pessoa alguma sem importância nem tra­
balho algum que seja trivial.

Deus não nos mede pela iniporlãneia do nosso trabalho, mas 
pela fidelidade com que procuramos cumprir o que pôs em nossas 
mãos. pela sinceridade com que nos dedicamos a fazer nossa a sua 
vontade.

Efetivamente, os silenciosos anos que Jesus passou em Nazaré 
são tão redentores como os (rês de vicia ativa com c|uc concluiu o 
seu ministério. Quando pregava pregos na oficina de Jcisé, Jesus 
nos redimia tão realmente como no Calvário. c(uando outros lhe atra­
vessavam as mãos com eles.

“ Redimir” significa recuperar algo perdido, vendido ou ofere­
cido. Pelo pecado, o homem linha perdido — jogou fm a — seu 
direito de herança à uniãci eterna com Deus, á felicidade perene no 
céu. O Filho de Deus feito honicni assumiu a tarefa de recuperar 
esse direito para nc)S. Por isso o chamamos Redentor, c, à tarefa 
que realizou, redenção.

E  do mesmo modo que a traição do homem a si mesmo sc 
realiza pela negativa em dar seu amor a Deus (negativa expre.ssada 
no ato de desobediência que é o pecado), assim a tarefa redentora 
de Cristo assumiu a forma dc um ato de amor infinitamente per­
feito, expresso no ato de obediência infinitamente perfeita que abran­
geu toda a sua vida na terra. A morte de Cristo na Cruz foi a 
culminância do seu ato dc obediência; mas o que precedeu o Calvário 
e o que a ele se seguiu é também parte do seu Sacrifício.

Tudo o que Deus faz tem valor infinito. Per ser Deus. o menor 
dos sofrimentos de Cristo era suficiente para pagar o repúdio de 
Deus pelos homens. O mais leve calafrio que o Menino Jesus so- 
fre.s.sc na gruta de Belém bastaria para reparar todos os pecados que 
os homens pudessem empilhar no outro prato da balança.



Mas, no plano de Deus. isso não era o bastante. O Filho dc 
Deus realizaria seu ato de obediê-iieia infinitamente perfeita até o 
poiilo de ••aniciüilai-s^ loialmeide. ale o ponto dc morrer no Cal- 
\ário  ou Gólgota. que significa "L.ugar da Caveira”  O Calvário 
foi o ápice, a culminância do ato redentor. Tanto Nazaré como 
Belém fazem parte do caminho que a ele conduz. Pelo fato de a 
paixão e a nu>rte de Cristo terem superado tanto o preço realmente 
neees.sário para satisfazer pelo pecado, Deus nos tornou patente de 
um modo inesqueeivel as duas lições paralelas da infinita maldade 
do pecado e do infinito amor que HIe nos tem.

Quando Jesus tinha trinta anos de idade, empreendeu a fase da
sua tarefa que conhecemos eoniumente por vida pública. Teve co­
meço com o primeiro milagre público nas bodas de Caná, c desen- 
volveu-se nos três anos seguintes. Durante esses anos, Jesus viajou 
dc norte a sul e de leste a oeslc pelo território palestino, pregando
ao povo, ensinando as verdades que todos deviam conhecer e as
virtudes que deviam praticar se quisessem beneficiar-se da sua re­
denção.

Ainda que os sofrimentos de Cristo bastem para pagar por to­
dos os pecados de todos os homens, isto não quer dizer que cada um 
de nós fique automaticamente liberado do pecado. Ainda é necessário 
que cada qual, individualmente, aplique a si os méritos do sacrifício 
redentor de Cristo, ou, no caso das crianças, que outro lhos aplique 
peto Bali.smo.

Fnquanto viajava e pregava. Jesus operou inúmeros milagres, 
não só nu)vido por sua infinita compaixão, mas também (e princi­
palmente) para provar seu direito de falar tal eomo o fazia. Pedir 
a .seus ouvintes que cressern nEle eomo Filho de Deus era pedir muito. 
Por isso. ao fazer que o vissem limpar os leprosos, devolver a vista 
aos cegos e ressuscitar mortos, não lhes deixava lugar a dúvidas 
sinccra.s.

Além disso, durante esses três anos. Jesus lhes lembrava conti- 
luiamenie que o reino de Deus estava próximo. Este reino de Deus 
na terra — que nós dein)rninamos Igreja — seria a preparação do 
homem para o reino eterno do céu. A velha religião judaica, esta­
belecida por Deus para preparar a vinda de Cristo, ia terminar, A 
\clha lei do lomor ia ser substituída pela nova lei do amor.

Muito no começo da sua vida pública. Jesus escolheu os doze 
hvnucns que iriam ser os primeiros a reger o seu reino, os primeiros 
bispos c sacerdotes da sua Igreja. Durante três anos instruiu e pre­
parou seus doze Apóstolos para a tarefa de que os ia incumbir- 
estabelecer solidamente o reino tiue Ele estava fundando.



C APiri Lo \  lll

A RKDKNCÃO

COMO í E R M JN A ?

A ambição dos ditadores russos de agora é conquistar o mundo, 
propósito que começaram com o pé direito, segundo pode atestar 
uma dúzia dc povos escravizados.

Há dois núl anos, os imperadores romanos conseguiram o que 
os russos agora quereriam conseguir. De fato, os exércitos de Roma 
haviam cont|uislado o mundo inteiro, um mundo muito mais redu­
zido qiic o que conhecemos lioje. Compreendia os países conhecidos 
do sul da Europa, do norte da África e do ocidcnlc da Ásia. O 
rcslo do globo eslava ainda por explorar.

Roma tinha a mão menos pesada com seus países satélites que 
a Rússia de hoje coni os seus. Enquanto sc portavam bem c paga­
vam seus impostos a Roma, quase não eram incomodados. Uma 
guarnição dc soldados romanos era destacada para cada país, e nela 
havia um procònsul ou governador para ficar de olho nas coisas. 
Mas, fora isto, perniitia-se às nações conservarem seu próprio go­
verno local c seguirem suas próprias leis c costumes.

Esta era a situação da Palestina nos tempos dc Nosso Senhor 
.lesus Cristo. Roma era o chefe supremo, mas os judeus tinham seu 
próprio rei. Herodes. e eram governados pelo seu próprio parlamento 
ou conselho, chamado Sinédrio. Não havia partidos políticos como 
os que conhecemos hoje. mas algo muito parecido à nossa “ máquina 
política” moderna. Esta máquina política compunha-se dos sacer­
dotes judeus, para quem política c religião eram a mesma coisa: dos 
fariseus, que eram os “ de sangue azul” do seu tempo, e dos escribas, 
que eram os homens de leis. Com certas exceções, a maioria destes 
homens pertencia ao tipo dos que hoje chamamos “ políticos aprovei­
tadores” Tinham empregos cômodos e agradáveis, enchendo os bol­
sos à clista do povo. a t[uem oprimiam de mil maneiras.



Assim andavam as coisas na Jiidéia e na Galiléia quando Jesus 
jKTCorria seus caminhos e atalhos pregando a mensagem do amor 
dc Deus ao hinnein c da esperança do homem em Deus. Enquanto 
fazia seus milagres c fá la\a  do reino de Deus que vinha estabelecer, 
nuiilos de seus ouvintes, tomando as suas palavras literalmente, pen­
savam cm termos de uin reino político, em vez de espiritual. Aqui 
c ali falavam dc fazer de Jesus o seu rei. um rei que subjugaria o 
Sinédrio e expulsaria os odiados romanos.

Tudo isto chegou ao conhecimento dos sacerdotc.s, escribas c 
fariseus, e csles homens corrompidos começaram a temer que o povo 
pudesse arrebatar-lhes seus cômodos c proveitosos postos. Este temor 
con\'cneu-se em ódio exacerbado quando Jesus condenou publica­
mente a sua avareza, hipocrisia e dureza de coração. Combinaram 
o modo dc fazer calar esse Jesus de Nazaré que lhes tirava a tran- 
tiuilidnde. Várias vezes enviaram sieários para matar Jesus, apcdre- 
jaudo-o ou lançando-o a iim precipicio. Mas, de cada vez, Jesus 
(não luuia chegado ainda a sua hora) escapuliu-se facilmente do 
cerco dos tiuc pretendiam assassiná-lo. Finalmente, começaram a 
procurar um traidor, alguém suficientemente íntimo dc Jesus para 
que pudesse enircgá-lo às suas mãos sem falhar, um homem cuja 
lealdade pudessem comprar.

Judas Jscariolcs cra o himicm c, in.fclizmente para cie, desta vez 
linha chegado a hora de Jesus: estava a ponto de morrer. Sua tarefa 
(,1c revelar as \crdadcs di\inas aos Iiomens estava concluída, e Ele 
encerrara a preparação dc seus Apóstolos. Agora esperava a che­
gada de Judas prostrado eni seu próprio suor dc sangue. Um suor 
cjiie o conhecinicnto divino da agonia que o esperava lhe arrancava 
do oiganisino físico angustiado.

Porém, mais do que a prescicncia de sua Paixão, a angustia que 
o fazia suar sangue era produzida pelo conhecimento de que, para 
muitos, esse sangue seria derramado cm vão. Em Gctscmani, Eie 
ccmeedeu à sua natureza humana que provasse c conhecesse, como 
só Deus pode, a infinita maldade do pecado e todo o seu írcmendo 
horror.

Judas chega, c os inimigos dc Jesus o levam a um julgamento 
que havia de ser uma pan>dia da justiça. A sentença de morte já 
linha sido acertada pelo Sinédrio, mesmo antes de terem prestado 
declarações certas leslcmunhas subornadas e contraditórias. A acusa­
ção era bem simples: Jesus sc proclamava Deus, c isso cra uma b las­
fêmia. E como a blasfêmia era castigada com a morte, para a morte 
de\ia ir. Do Sinédrio seria conduzido a Pôncio Pilatos, o governa­
dor romano c|iie dc\ia confirmar a sentença, já que não sc permitia às 
nações subjugadas ditarem uma sentença capital. Sô Rom a podia tirar 
a \ida a uin honicm.



Quando Pilatos sc negou a condenar Jesus à morte, os chefes 
judeus ameaçaram o governador de criar-lhe dificuldades, denuncian- 
do-o a Rom a por incompetência. O pus i lân im e Pilatos sucumbiu à 
chantagem, após alguns vãos esforços para aplacar a sede de sangue 
da população, permitindo que açoitassem brutalmente Jesus e o co­
roassem de espinhos. Meditamos estes acontecimentos ao recitar os 
mistérios dolorosos do Rosário ou ao fazer a Via-Sacra. Também 
meditamos então o que ocorreu ao meio dia seguinte, quando res­
soou no Calvário o golpear dos martelos e o torturado Jesus pendeu 
da Cruz, durante três horas, morrendo finalmente, para que nós pu­
déssemos viver, nessa Sexta-feira que chamamos Santa.

Enquanto Jesus não morresse na Cruz, pagando pelos pecados 
dos homens, nenhuma alma podia entrar no céu; ninguém podia ver 
a Deus face a face. E, não obstante, haviam existido, de certeza, 
muitos homens e mulheres que tinham crido eni Deus e na sua mi­
sericórdia, c guardado suas leis. Como estas almas não haviam me­
recido o inferno, permaneciam (até a Cnicifixão) num estado de 
felicidade puramente natural, sem visão direta de Deus. Eram  muito 
felizes, mas com a felicidade que nós poderíamos alcançar na terra, 
sc tudo nos corresse perfeitamente bem.

O estado de felicidade natural em que essas almas aguardavam 
a completa revelação da glória divina chama-se limbo. A estas almas 
Jesus apareceu enquanto seu corpo jazia na sepultura, para anun­
ciar-lhes a boa nova da sua redenção; para, poderíamos dizer, acom ­
panhá-las e aprcscntá-las pessoalmente a Deus Pai como suas primí- 
cias. A  isto nos referimos quando rezamos no Credo que Jesus 
“ desceu à mansão dos mortos”

Como a morte de Jesus foi real, foi a sua alma que apareceu 
no limbo; seu corpo inerte, do qual a alma se havia separado, jazia 
no sepulcro. Durante todo este tempo, no entanto, a sua Pessoa 
divina permanecia unida tanto à alma como ao corpo, disposta a 
reuni-los de novo ao terceiro dia.

Segundo havia prometido, Jesus ressuscitou dentre os mortos ao 
terceiro dia. Havia prometido também que retornaria à vida por 
seu próprio poder, c não pelo de outro. Com este milagre daria a 
prova indiscutível c concludente de que era Deus.

O relato da Ressurreição, ãconlecirnenlo que celebramos no Do­
mingo da Ressurreição, é-nos demasiado conhecido para termos que 
repeti-lo aqui. A cega obstinação dos chefes judeus imaginava der­
rotar i\s planos dc Deus colocando seus guardas junto ao sepulcro, 
a fim dc manterem o corpo de Jesus encerrado e seguro. Porém, co­
nhecemos o cstupt>r dos guardas nessa madrugada e o rolar da pedra



que fechava a entrada do sepulcro, quando Jesus saiu.
.Tesiis ressuscitou dentre os mortos com um corpo clorificado. 

idêntico ao que será o nosso depois da nossa ressurreição. Irra um 
corpo “espiritualizado” , livre das limitações impostas pelo mundo fí­
sico. Era (e é) um corpo que não pode sofrer ou morrer; um 
corpo que irradiava a luminosidade e a beleza cie uma alma unida 
a Deus; um corpo que a matéria não podia interceptar, podendo 
passar através de um sólido muro como se este não existisse: um 
corpo que não precisava caminhar com passos laboriosos, mas que 
podia mudar-se de um lugar para outro com a velocidade do pen­
samento: um corpo livre de necessidades orgânicas como comer, be­
ber ou dormir.

Jesus, ao ressuscitar dentre os mc^rtos, não subiu imediatamente 
ao céu, como teríamos imaginado. Se o tivcs.se feito, os céptic<is 
que não acreditassem na sua Ressurreição (e que ainda estão entre 
nós) teriam sido mais difíceis de convencer. Foi cm parte por este 
motivo que Jesus decidiu permanecer quarenta dias na terra. Du­
rante esse tempo, apareceu a Maria Madalena, aos discípulos a ca­
minho de Em aús e, várias vezes, aos seus Apóstolos. Mas podemos 
assegurar que houve mais aparições de Nosso Senhor, além das men­
cionadas nos Evangelhos: a pessoas (à sua Santíssima Mãe. certa­
mente) e a multidões (São Paulo menciona uma delas, em que havia 
mais de quinhentas pessoas presentes). Ninguém jam ais poderá per­
guntar com sinceridade; “ Como sabemos que ressuscitou? Quem 
o viu?”

Além de provar a sua re.ssurreição, Jesus linha outra finalidade 
a cumprir nesses quarenta dias: completar a preparação e missão 
de seus doze Apóstolos. Na Ültima Ceia, na noite da Quinta-feira 
Santa, tinha-os ordenado sacerdotes. Agora, na noite do Domingo 
de Páscoa, complementa-lhes o sacerdócio, dando-lhes o poder de 
perdoar os pecados. Quando lhes aparece em outra ocasião, cum­
pre a promessa feita a Pedro e o faz cabeça da sua Igreja. Explica- 
-Ihes o Espírito Santo, que será o Espírito dador de vida na sua 
Igreja. Instrui-os confiando-lhes as linhas gerais do seu ministério. 
E, finalmente, no monte das Oliveiras, no dia em que comemoramos 
a Quinta feira da Ascensão, dá aos seus Apóstolos a missão final 
de ir e pregar ao mundo inteiro; dá-lhes a sua última bênção c 
sobe aos céus.

Ali “ está sentado à direita de Deus Pai” Sendo Ele mesmo 
Deus, é igual ao Pai em tudo: como homem, está mais perto de 
Deus do que todos os santos, por sua união com Deus Pai, com 
autoridade suprema como Rei de todas as criaturas. À semelhança 
dos raios de luz que convergem numa Icntc, assim toda a criação



converge jíEle, é clEle. desde que assumiu como prcipria n nossa 
natureza humana. Por racio da sua Igreja rege todas as questões 
espirituais: e inclusive cm matérias puramente civis ou temporais, a 
sua vontade c a sua lei têm a primazia. E  seu título de governante 
supremo dos homens está duplamente ganho por tê-los redimido c 
resgatado com seu precioso Sangue.

Depois da sua ascensão ao Pai, a próxima vez cm que apare­
cerá à humanidade o seu Rei Ressuscitado será no dia do fim do 
mundo. \'cio  uma vez no desamparo de Belém; no final dos tempos 
virá em gloriosa majestade para julgar o mundo que seu Pai lhe deu 
e que Ele mesmo comprou por tão grande preço. “ Virá julgar os 
vivos e os mortos!”



O KSPÍKÍTO SANTO E A ORAÇA

A PESSO A  D ESCO N H ECID A

Lemos nos Atos dos Apóstolos (19,2) que São Paulo foi à 
cidade dc Éfeso, na Ásia. Ali encontrou um pequeno grupo que já 
cria nos ensinamentos dc Jesus. Paulo perguntou-lhes: “ Recebestes
o Espírito Santo quando crestes?” E eles responderam: “ Nem se­
quer sabíamos que havia Espírito Santo”

Hoje cm dia, nenhum de nós desconhece o Espírito Santo. Sa­
bemos que c uma das trcs Pessoas divinas que, com o Pai e o Filho, 
constituem a Santíssima Trindade. Sabemos também que se chama 
o Paráclito (palavra grega quo sigjiifica “Consolador” ) , o Advogado 
(que defende a causa dos homens diante dc Deus), o Espírito de 
Verdade, o Espírito dc Deus c o Espírito de Amor. Sabemos tam­
bém que vem a nós quando nos batizamos, c que continua morando 
cm nossa alma enquanto não o rejeitamos pelo pecado mortal. E  
este é o total dos conhecimentos sobre o Espírito Santo para muitos 
católicos.

No cntamo. não poderemos ler senão uma compreensão super­
ficial do processo interior da nossa santificação se desconhecermos a 
função do Espírito Santo no plano divino.

A existência do Espírito Santo —  e, evidentemente, a doutrina 
cia Santíssima Trindade — era desconhecida antes de Cristo nos ter 
revelado essa verdade. Nos tempos do Velho Testamento, os judeus 
cslavam rodcadi>s de nações idólatras. M ais de uma vez trocaram 
o culto ao Deus único, que os havia constituído em povo eleito, pelo 
culto aos muitos deuses de seus vizinhos. Em conseqüência. Deus, 
por meio dc seus profetas, inculcava-lhes insistentemente a idéia da 
unidade divina. Não complicou as coisas revelando ao homem 
prc-crisião que existem trcs Pessoas cm Deus. Havia de ser Jesus 
Cristo quc7U nos coinunica.sse eslc vislumbre maravilhoso da natureza 
íntima da Divindade.



É oportuno recordar aqui brevemente a essência da natureza 
divina, na medida cm que temos capacidade para cntendê-la. Sabe­
mos que o conhecimento que Deus tem de Si mesmo c um conhe­
cimento infinitamente perfeito. Quer dizer, a “ imagem”  que Deus 
tem dc Si na sua mente divina é uma representação perfeita de Si 
mesmo. Porém, essa representação não seria perfeita se não fosse 
uma representação viva. Viver, existir, é próprio da natureza divina. 
Uma imagem mental de Deus que não vivesse, não seria uma repre­
sentação perfeita.

A imagem viva dc Si mesmo que Deus tem em sua mente, a 
idéia de Si que Deus está gerando desde toda a eternidade em sua 
mente divina, chama-se Deus Filho. Poderíamos dizer que Deus Pai 
é Deus no alo eterno de “ pensar-se a Si mesmo” ; Deus Filho é o 
“ pensamento” vivo (e eterno) que se gera nesse ato de pensar. E  am ­
bos, o Pensador c o Pensado, existem na mesma e única natureza 
divina. Há um só Deus, mas em duas Pessoas.

M as não acaba aqui. Deus Pai c Deus Filho contemplam cada 
um a amabilidade infinita do outro. E flui assim entre estas duas 
Pessoas um Amor divino. É um amor tão perfeito, de tão infinito 
ardor, que é um amor vivo, a que chamamos Espírito Santo, a ter­
ceira Pessoa da Santíssima Trindade. Como dois vulcões que tro­
cam entre si uma mesma corrente dc fogo, o Pai e o Filho se cor­
respondem eternamente com esta Chama Viva de Amor. Por isso 
dizemos no Credo Nieeno que o Espírito Santo procede do Pai e 
do Filho.

Esta é a vida interior da Santíssima Trindade: Deus que co­
nhece, Deus conhecido c Deus que ama c é amado. Três divinas 
Pes.soas, cada uma distinta das outras duas cm sua relação com elas 
e, ao mesmo tempo, possuidora da mesma e única natureza divina 
em absoluta unidade. Pos.suíndo por igual a natureza divina, não 
há subordinação de uma Pessoa a outra. Deus Pai não c mais sábio 
que Deus Filho, Deus Filho não é mais poderoso que Deus E.spírito 
Santo.

Devemos preeavcr-nos também para não imaginar a Santíssima 
Irindadc em termos temporais. Deus Pai não “ veio” eni primeiro 
lugar, c depois, um pouco mais tarde. Deus Filho, c por último Deus 
Espírito Sanlo. Este processo de conhecimento e amor que constitui 
a vida íntima da Trindade existe desde toda a eternidade; não teve 
princípio.

Antes de começarmos a estudar o Espírito Santo em particular, 
há outro ponto que conviria ter presente: as três Pessoas divinas 
não somente estão unidas numa natureza divina, mas estão unidas 
cada uma às outras. Cada uma está em cada uma das outras, numa 
unidade inseparável, de certo modo igual ã das três cores primárias



do especiro. que estão (por natureza) inseparavclmente unidas iia 
radiação una e incolor a que chamamos luz. l- possível, certamente, 
fraceionar um raio de Itiz por meios artificiais, como um prisma, e 
fazer um arco-íris. Mas se deixarmos o raio tal como é. o vermelho 
está no azu!. o azu! no amarelo e o vermelho nos dois: é um só 
raio de luz.

Nenhum exemplo pode scr adeqtiado sc o aplicarmos a Deus. 
Mas. por analogia, poderíamos dizer que, assim como as três cores 
do espectro estão inscparavelmente presentes cada uma nas outras, na 
Santíssima Trindade o Pai está no Filho, o Filho no Pai e o Espírito 
Santo em ambos. Onde está um, estão os três. Para o caso de 
alguém estar interessado em conhecer os termos teológicos, a inse­
parável unidade das três Pessoas divinas ehama-se “ circumincessão”

Muitos de nós estudamos fisiologia e biologia na escola. Como 
resultado, temos uma noção bastante boa do que se passa em nosso 
corpo. Mas as idéias não são tão claras quanto ao cjue se passa em 
nossa alma. Referimo-nos com facilidade à graça — atual e santi- 
fíeante — . ã vida sobrenatural, ao crescimento cm santidade. Mas 
como c que responderíamos se nos perguntassem o significado destes 
termos?

Para dar uma resposta adequada, teríamos que compreender an­
tes a função cjiie o Espírito Santo desempenha na santificação de 
uma alma. Sabemos que o Espirito Santo é o Amor infinito que 
flui eternamente entre o Pai e o Filho. É o Amor em pessoa, um 
amor vivo. E tendo sido o amor dc Deus pelos homens o que o 
induziu a fazer-nos participar da sua vida divina, é natural que atri­
buamos ao Espírito de Amor — ao Espírito Santo — as operações 
da graça na alma.

Não obstante, devemos ter presente que as três Pessoas divinas 
são inseparáveis. Em termos humanos (mas teologicamente não 
exatos), diríamos que. fora da natureza divina, nenhuma das três 
Pessoas alua separadamente ou sozinha. Dentro dela. dentro de 
Deus, cada Pessoa tem a sua atividade própria, a sua pnipría redação 
particular com as demais. Deus Pai é Deus conhecendo-se a Si 
mesmo, “ vendo-se” a Si mesmo; Deus Filho é a imagem viva de Deus 
em Si; e Deus Espírito Santo é o amor de Deus por Si mesmo.

Porém, “ fora de Si mesmo” (se c possível expressar-nos tão am ­
plamente), Deus atua somente na sua perfeita unidade: ncnhunia 
Pes.soa divina faz coisa alguma sozinha. O que uma Pessoa divina 
faz, as três o fazem. Fora da natureza divina, quem atua é sempre 
a Santíssima Trindade.

Utilizando um exemplo muito caseiro e inadequado, diríamos 
que o único lugar em que meu cérebro, coração c pulmões atuam



por si mesmos é dentro de mim; cada um desenvolve ali a sua fun­
ção em benefício dos demais. M as, fora dc mim, ccrebro, coração 
e pulmões atuam inseparavelmenle juntos. Para onde quer que eu 
vá, faça o que fizer, os três funcionam em unidade. Nenhum se 
ocupa numa atividade à parte.

M as muitas vezes falamos como se o fizessem. Dizemos que 
um homem tem “ bons pulmões”  como se a sua voz dependesse 
só deles; que está “ descoroçoado” como se o valor e a energia fos­
sem coisa exclusiva do coração; que tem “ boa cabeça” , como se o 
cérebro nela contido pudesse funcionar sem sangue e oxigênio. Atri­
buímos uma função a um órgão determinado, quando quem a realiza 
são todos eles juntos.

Agora podemos dar o tremendo salto que nos eleva da nossa 
baixa natureza humana às três Pessoas vivas que constituem a San­
tíssima Trindade. Talvez compreendamos um pouquinho melhor por 
que a tarefa de santificar as almas sc atribui ao Espírito vSanto.

Já  que Deus Pai é a origem do princípio da atividade divina 
que alua na Santíssima Trindade (a atividade de conhecer e am ar), 
é considerado o começo de tudo. Por esta razão atribuímos ao Pai 
a criação, embora de falo seja a Santíssima Trindade quem cria, 
tanto o universo como as almas individuais. O qiic faz uma Pessoa 
divina, fazem-no as três. M as apropriamos ao Pai o ato da criação 
porque, pela sua relação com as outras duas Pessoas, a função dc 
criar lhe convem melhor.

Depois, como Deus uiiiu a Si uma natureza humana —  na 
Pessoa de Jesus Cristo — por meio da segunda Pes.soa, atribuímos 
a tarefa da redenção a Deus Filho, Sabedoria viva de Deus Pai. 
O Poder infinito (o Pai) decreta a redenção; a Sabedoria infinita 
(o Filho) a realiza. No entanto, quando nos referimos a Deus Filho 
como Redentor, não perdemos de vista que Deus Pai c Deus Espírito 
Santo estavam também inseparavelmcntc presentes cm Jesus Cristo. 
Falando cm termos absolutos, foi a Santíssima Trindade quem nos 
redimiu. M as apropriamos ao Filho o ato da redenção.

Finalmente, como o trabalho de santificação das almas é emi­
nentemente um trabalho do amor divino (enquanto diferente das 
tarefas de poder ou de sabedoria), atribuímos a obra da santificação 
ao Espírito Santo. Afinal de contas. Ele é o Amor divino personifi­
cado. Basicamente, quem nos santifica c Deus. a Santíssima Trin­
dade. Mas apropriamos a ação da graça ao Espírito Santo.

Nos parágrafos anteriores escrevi a palavra “ apropriar” em grifo, 
porque esta é a palavra exala utilizada pela ciência teológica para 
descrever a forma de “ dividir”  as atividades da Santíssima Trin­
dade entre as três Pessoas divinas. O que uma Pessoa faz, as três



O fazem. E , no entanto, certas atividades parecem mais apropriadas 
a uma Pessoa que às outras. Em conseqüência, os teólogos dizem 
que Deus Pai é o Criador, por apropriação; Deus Filho, por apro­
priação, o Redentor; e Deus Espírito Santo, por apropriação, o San- 
lificador.

Tudo isto poderá parecer desnecessariamente técnico ao leitor 
médio, mas poderá ajudar-nos a entender o que quer dizer o cate­
cismo quando, por exemplo, afirma; “ O Espírito Santo habita na 
Igreja como fonte da sua vida e santifica as almas por meio do 
dom da graça” . O Amor de Deus realiza esta atividade, mas a sua 
sabedoria e o seu poder também estão presentes.

O Q U E É A  G R A Ç A ?

A  palavra “graça”  tem muitos significados. Pode significar 
“ encanto” , quando dizemos: “ E la se movimentava pela sala com
graça” . Pode significar “ benevolência” , se dizemos: “ É uma graça
que espero alcançar da sua bondade” . Pode significar “ agradeci­
mento” , como na ação de graças das refeições. E  qualquer um de 
nós poderia pensar em meia dúzia mais de exemplos em que a 
palavra “ graça” se usa habitualmente.

Na ciência teológica, porém, graça tem um significado muito 
estrito e definido. Antes de mais nada, designa um dom de Deus. 
Não qualquer tipo de dom, m as um que é muito especial. A  pró­
pria vida é um dom divino. Para começar. Deus não tinha obri­
gação de criar a humanidade e muito menos de criar-nos a você 
e a mim como indivíduos. E  tudo o que acompanha a vida é 
também dom de Deus. O poder de ver e falar, a saúde, os talentos 
que possamos ter — cantar, desenhar ou cozinhar um prato — , 
absolutamente tudo é dom de Deus. M as são dons que chamamos 
naturais. Fazem parte da nossa natureza humana, Existem certas 
qualidades que têm que acompanhar necessariamente uma criatura 
humana, tal como Deus a designou. E  propriamente não podem 
chamar-sc graças.

Em teologia, a palavra “ graça”  reserva-se para descrever os 
dons a que o homem não tem direito, nem sequer remotamente, 
dons a que a sua natureza humana não lhe dá acesso. A palavra 
“ graça” usa-se para nomear os dons que estão sobre a natureza 
humana. Por isso dizemos que a graça é um dom sobrenatural 
de Deus.

M as a definição está ainda incompleta. H á dons de Deus que 
são sobrenaturais, mas, em sentido estrito, não se podem chamar 
graças. Por exemplo, uma pessoa com câncer incurável pode curar-se



niilagrosanicntc eni l.iuirdos. Ncslc caso, a saúde desta pessoa seria
imi doin sobrcnaiural. pois linha-lhe sido rcstituída por meios que 
v.Urapassani a riaUircza. Mas. .se quisermos falar com precisão, esta 
eura não seria uma graça. Há também outros dons que, sendo so- 
brenniLirais na sua origem, não sc podem qualificar como graças, 
Por exemplo, a Sagrada Escritura, a Igreja ou os sacramentos são 
dons st^brenaluruis de Deus. Mas este tipo de dons, por sobrena­
turais que sejam, atuam fora de nós. Não seria incorreto chamá-los 
“ graças externas” A palavra “ graça” , porém, quando utilizada cm
sentido simples e por si, refere-se àqueles dons invisíveis que residem
e operam nu alma. Assim, precisando um pouco mais a nossa defi­
nição, diremos que graça é um dom sobrenatural e interior dc Deus.

Mas isto nos levanta imediatamente outra questão. Ás vezes. 
Deus dá a alguns eleitos o poder de predizer o futuro. É um dom 
sobrenatural e interior. Chamaremos graça ao dom de profecia? 
Mais ainda, um .sacerdote icm o poder de mudar o pão e o vinho 
no corpo e no sangue de Cristo e de perdoar os pecados. .São, eer- 
lameníe, dons sobrenaturais c interiores. Serão graças? A resposta 
é não a ambas as perguntas, Estes poderes, ainda que sejam sobre­
naturais e interiores, são dados para benefício de outros, não da­
quele que o.s po.ssui. O poder que icm um sacerdote de oferecer 
a M issa não lhe foi dado para si mesmo, mas para o Corpo Místico 
de Cristo, Um sacerdote poderia estar em pecado mortal, mas a 
sua Missa seria válida e obteria graças para os outros. Poderia 
estar cm ptcado mortal, mas as suas palavras de absolvição perdoa­
riam a(''S outros os seus pecados. Isto nos leva a aeresecnlar outro 
elemento ã no.ssa definição de graça; é um dom sobrenatural c interior 
de Deus, concedido para nossa própria salvação.

Uma última questão; se a graça é um dom de Deus, a que 
não temos absolutamente nenhum direito, por que nos é concedida? 
As primeiras criaturas (conhecidas) a quem se concedeu a graça 
foram os anjos e Adão c Eva. Não nos surpreende que, sendo Deus 
a bondade infinita, tenha dado a sua graça aos anjos c aos nossos 
primeiros pais. Não a mereceram, é certo, mas, embora não tivessem 
direito a ela, não eram positivamente indignos desse dom.

Não obstante, depois que Adão e Eva pecaram, eles (c nós, seus 
de.sccndentes) não só não mereciam a graça, como eram indignos 
(o com eles, nós) de qualquer dom além dos naturais ordinários 
pr(’)prios da natureza humana. Como .se pôde satisfazer a justiça 
infinita de Deus, ultrajada pelo pecado original, para que a sua bon­
dade infinita pudesse atuar de novo em benefício dos homens?

A resposta arredondará a definição de gráça. Sabemos que foi
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lesus Cristo quein. por sua vida e morte, deu a satisfação devida à 
lustiça divina pelos pecados da humanidade. Foi Jesus Cristo quem 
nos ganhou e mereceu a graça que Adão. com tanta precipitação, 
havia perdido. E assim completamos a nossa definição dizendo;

1 graça é uni dom de Deus, sobrenatural e interior, que nos é con-
1 edido pelos méritos dc Jesus Cristo para nossa salvação.

Uma alma. ao nascer, cslá às escuras e vazia, sobrenaturalmente 
morta. Não exisie laço dc união entre a alma e Deus. Não tem 
comunicação. Sc alcançássemos o uso da razão sem o Batismo e 
morrêssemos sem cometer um .só pecado pessoal (uma hipótese pu­
ramente imaginária, virtualmente impossível), não poderíamos ir para 
o ccu. Entraríamos num estado de felicidade natural a que, por falta 
dc outra palavra nielhor, chamamos limbo. M as nunca veríamos 
a Deus face a face. como Ele é realmente.

E este ponto merece ser repetido: por natureza, n<)s, seres hu­
manos, não temos direito à visão direta de Deus. que é a felicidade 
essencial do céu. Nem sequer Adão e Eva, antes da sua queda, 
tinham direito algum à glória. De fato, a aima humana, no estado 
que poderíamos chamar puramente natural, não tem o poder dc ver 
a Deus; simplesmente, não tem capacidade para uma união íntima 
c pcs.soal com Deu.s.

M as Deus não deixou o homem em seu estado puramente na­
tural. Quando criou Adão, dotou-o de tudo o que é próprio de um 
ser humano. Mas foi mais longe, e deu também à alma dc Adão 
certa qualidade ou poder que lhe permitia viver em íntima (ainda 
ijiie invisível) uihão com Ele nesta vida. Esta qualidade especial 
da alma — este poder dc união e intercomunicação com Deus — 
está aeimu dos poderes naturais da alma, e por esta razão chamamos 
ã graça uma qualidade .vo/wnatural da alma, um dom sobrenatural.

O modo que Deus teve de comunicar esta qualidade ou poder 
especial à alma de Adão foi a sua própria habitação nela. Dc 
uma maneira maravilhosa, que será para nós um mistério alc o dia 
cio Juízo, Deus “ fixou morada”  na alma de Adão, E, assim como 
o sol comunica luz e calor à atmosfera que o rodeia. Deus comu­
nicava h alma cie Adão esta qualidade sobrenatural que é nada me­
nos que a participação, até certo ponto, na própria vida divina. A 
luz solar não é o sc'>l, mas é o resultado da sua presença. A quali- 
claclc sobrenatural de que falamos é distinta de Deus, mas flui dEle 

é o resultado da sua presença na alma.

Esta qualidade sobrenatural da aima produz outro efeito. Não 
nos torna capazes dc ler uma união e comunicação íntima com 

Deus nesta vida, como também prepara a alma para outro dom que
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Deus lhe aereseenlará após a moric; o doiu da \isão sobrenatural, 
o poder dc \cr a Deus face a facc. tal como Hlc c realmente.

O leitor já terá reconhecido ne.sta '\ j uai idade sobrenatural da 
atma” dc que \cnho falando, o dom dc Deus a que os teólogos cha­
mam “ graça santificante” Dcscrcvi-a aiUcs dc nomcá-la. na espe­
rança dc que o nome tivesse mais plena significação quando chegás­
semos a de. E o dom acrescentado da visão sobrenatural após a 
morte c atiuelc a que os tecSlogos diam am  cm latim Innicn gioriac, 
isto c, “ lu2 dc glória” A graça santificante c a preparação neces­
sária. um prc-requisito desta luz dc giiiria. Como uma lâmpada 
dctrica sc tornaria inútil se não hou\cs.se uma tomada onde ligá-la. 
assim a luz dc gU^ria não poderia aplicar-^e à alma que não possuísse 
a graça santificante.

Mencionei atrás a graça santificante referida a Adão. Deus, 
no mesmo ato ein que o criou, colocou-o aeima do simples nível 
natural, clcvou-o a um destino sobrenatural conferiiulo-lhc a graça 
saníifieanlc. Pelo pecado original, Adão perdeu esta graça para si 
e para nó.s. .Icsus Cristo, por sua morte mi cruz, transpôs o abismei 
ejuc separava o homem dc Deus, O destinei sobrenatural do heimcm 
foi restaurado. A  graça santificante c comunicada a cada homem 
individualmente no sacramento do Batismo.

Quando nos batizamos, recebemos a graça santificante pela pri­
meira vez. Deus (o Espírito Santo, por “ apropriaçãev') estabelece 
a sua morada em nós. Com sua presença, ceimunica à alma essa 
qualidade sobrenatural que faz com que Deus — dc uma maneira 
grande e misteriosa — sc veja em nós c. con.sequcntcjncntc, nos ame. 
E posto que esta graça santificante nos foi ganha por .Jesus Cristo, 
por ela estamos unidos a Ele, compartilhamo-la com Cristo —  c 
Deus. por conseguinte, nos vc como a seu 1'illio — e cada um dc 
nós sc torna filho dc Deus.

As vczcs. a graça santificante é chamada graça habitual, porque 
a sua finalidade é ser a condição habitual, permanente, da alma. 
Uma vez unidos a Deus pelo Batismo, dcvcr-sc-ia conservar sempre 
essa união, invisível aqui, visível na glória.

A G R A Ç A  QUE VAI E  VEM

Deus IU1S fez para a visão bcalifiea, para essa união pessoal que 
c a essência da felicidade do ccu. Para nos tornar capa/es de vc-lo 
diretamente, dar-nos-ã um poder sobrenatural, a {|ue chamamos 
lunwn gloriae. Esta luz de glória, lU) cntant<i, não poderá scr con­
cedida senão ã alma já unida a Deus pelo dom prévio a que cha­



mamos graça santificante. Se entrássemos na eternidade sem essa 
graça santificante, teríamos perdido Deus para sempre.

Uma vez recebida a graça santificante no Batismo, é questão 
de vida ou morte que conservemos este dom até o fim. E se nos
ferisse essa catástrofe voluntária que é o pecado mortal, seria de
uma terrível urgência recuperarmos o precio.so dom que o pecado 
nos arrebatou, o dom da vida espiritual que é a graça santificante 
e que teríamos matado em nossa alma.

É também importante que incrementemos a graça santificante 
da nossa alma; ela pode crescer. Quanto mais uma alma se puri­
fica de si, melhor corresponde à ação de Deus. Na medida em que 
diminui o cu, aumenta a graça santificante. E o gnm da nossa 
graça santificante determinará o grau da nossa felicidade 110 céu. 
I?uas pessoas podem contemplar o teto da Capela Sixtina e ter um
pra/cr completo à vista da obra mestra de Miguel Ângelo. M as a
CRic tiver melhor formação artística obterá um prazer maior que a 
outra, de gosio menos euli.ivado. .A dc rncnor gosto artístico ficará 
toialmeiile satisfeita; nem sequer se dará conta de que perde algo, 
ainda que e.steja perdendo muito. De um modo semelhante, todos 
scrcuRis perfeitamente felizes no céu, Mas o grau da nossa felicidade 
dependerá da acuidade espiritual da netssa visão. E  esta, por sua 
vez, clt pende do grau em que a graça santificante tiver impregnado 
a no.ssa alma.

Estas são, pois, as três condições cm relação à graça santificante: 
primeiro, que a conservemos pcrmanciUcmcnle alé o fim; segundo, 
que a recuperemos imediatamente se a perdemos pelo pecado mortal; 
terceiro, que procuremos crescer cm graça, com a ânsia dc quem 
vê o céu eonm meta.

M as nenhuma destas condições é fácil de cumprir, nem sequer 
possível. Como a vítima de um bombardeio que vagueia débil c 
obiuibilada por entre íis ruínas, assim a natureza humana se tem 
arrastado através dos séculos, desde a explosão que a rebelião do 
pecado original provocou: com o juízo permanentemente distorcido,
com a vontade permanentemente debilitada, Custa tanto reconhecer 
o perigo a tempo! é  tão difícil admitir com sinceridade o bem 
maior que devemos praticar! É tão duro afastar o olhar da hipnótica 
sugestão do pecado!

Por estas razões, a graça santificante. como um rei rodeado de 
servidores, se faz preceder e acompanhar por um conjunto de auxí­
lios especiais de Deus. Estes auxilios são as graças atuais. Uma 
graça atual é o impulso transitório e momentâneo, a descarga dc 
energia e.spirilual com que Deus toca a alma, algo parecido ã pan- 
i.:)da que um rnccãnic(^ d;! com a mão à I(h1:i, para mantê-la cm 
movimenU'



Uma graça atual pode atuar sobre a mente ou a vontade, nor­
malmente sobre as duas, E Deus a concede sempre para inn dos 
três fins que mencionamos acima; preparar o caminho para infundir 
a graça santificante (ou restaurá-la se a perdemos), conservá-la na 
alma ou incrementá-la, Podemos esclarecer o modo como a graça 
atual opera desere\endo a sua ação numa pessoa imaginária que 
tivesse perdido a graça santificante pelo pecado mortal.

Primeiro. Deus ilumina a mente do pecador para que veja o 
mal que cometeu. Se aceita esta graça, admitirá para si; “ Ofendi 
a Deus em matéria grave: cometi um pecado mortal” O pecador 
pode, evidentemente, repelir esta primeira graça e dizer: “ Isso que
fiz nào foi tão niau; nuiila gente faz coi.sas piores” Se repele a 
primeira graça, provavelmente nãcí terá uma segunda. No eursc» nor­
mal da providência divina, uma graça gera a seguinte. Este é o 
significado das palavras de .fesus: “ Dar-se-á ao que tem, e Icrá cm
abundância: mas, ao que não tem. tirar-se-á mesmo aquilo que julga 
ter”  (Mt, 25, 29).

Suponhamos, porém, que o pecador aceita a primeira graça. 
Então virá a segunda. Desta vez será um fortalecimento da vontade 
que lhe permitirá fazer um ato de contrição; “ Meu Deus — gemerá 
cie por dentro — . sc morresse assim perderia o céu c iria para o 
inferno. Com que ingratidão paguei o Icu amor! Meu Deus, não 
farei isso nunca m ais!" Se a contrição do pecador for perfeita (sc 
o seu nunivo principal for o amor a Deus), a graça santificante re­
tornará imediatamente ã sua alma; Deus reatará imediatamente a 
união com esta alma. Sc a conirição for imperfeita, baseada princi­
palmente no temor à justiça divina, haverá um novo impulso da 
graça. Com a mente iluminada, o pecador dirá: “ Frcm o confessar- 
-me” Sua vontade fortalecida decidirá: ” Vou confessar-me" E no 
sacramento da Penitência a sua alma recobrará a graça santificante. 
Está aqui um exemplo concreto de como opera a graça atual.

Sem a ajuda de Deus, não poderíamos alcançar o céu. Assim 
tão simples c a função da graça. Sem a graça santificante, não 
seremos capaz.es da visão bealifica. Sem a graça atual, não seremos 
capazes de nos manter em graça santificante por um período longo 
de tempo. Sem a graça atual, não poderíamos recuperar a graça 
santificante no caso de a termos perdido.

Em vista da absoluta necessidade da graça, é reconfortante re­
cordar outra verdade que também é matéria de fé; que Deus dá a 
cada alma a graça suficiente para alcançar o céu. Ninguém se con­
dena a não ser por culpa pnipria. por não utilizar as graças que
Deus lhe dá.

Porque podemos, sem dúvida, repelir a graça. A graça de Deus
atua cm e por meio da vontade humana. Não dcsirói a nossa



liberdade de escolha. É verdade que a graça faz quase todo o tra­
balho. mas Deus requer a nossa cooperação. De nossa parle, a 
única coisa que podemos fazer é não levantar obstáculos ã ação da 
graça em nossa alma,

Referimo-nos principalmente às graças atuais, a esses impulsos 
divinos que nos inclinam a conhecer o bem e a realizá-lo. Talvez 
um exemplo possa ilustrar a relação da graça com o livre arbítrio.

Suponhamos que uma doença me reteve na cama por longo 
tempo. Já  estou convalescente, mas tenho que aprender a andar dc 
novo. Se tentar fazê-lo sozinho, cairei de bruços. Por isso, um bom 
amigo trata de ajudar-me. Passa-me o braço pela cintura e eu mc 
apóio firmemente em seu ombro. Suavemente, passeia-me pelo quar­
to. J á  ando outra vez! É verdade que quase todo o trabalho, quem 
o realiza é o meu amigo, m as há uma coisa que ele não pode fazer 
por mim; que os meus pés se levantem do chão. Se eu não tentasse 
pôr um pé diante do outro, se não fizesse mais do que pendurav-mc 
do ombro do amigo como um peso morto, seu esforço seria inútil. 
Apesar da sua ajuda, eu não andaria.

Do mesmo modo, podemos fazer com que muitas graças de 
Deus se desperdicem. A  nossa indiferença ou indolência ou. pior 
ainda, a nossa resistência voluntária, podem frustrar a ação da graça 
divina em nossa alma. Evidentemente, se Deus quisesse, poderia 
dar-nos tanta graça que a nossa vontade humana seria arrebatada 
por ela, quase sem esforço da nossa parte. Esta graça é a  que os 
teólogos chamam eficaz, para dislingui-la da graça meramente sufi­
ciente. A graça eficaz sempre alcança o seu objetivo. Não só é 
suficiente para as nossas necessidades espirituais, como, além disso, 
é poderosa o bastante para vencer a fraqueza ou o endurecimento 
que poderiam levar-nos a descurar ou a resistir à graça.

Estou certo de que todos nós tivemos alguma vez experiências 
como esta; encontramo-nos numa violenta tentação; talvez saibamos 
por experiência que tentações deste tipo nos vencem ordinariamente. 
Murmuramos uma oração, m as com pouca convicção; nem sequei 
estamos certos de querer ser ajudados. Porém, num instante, a ten­
tação desaparece. Depois, ao refletir sobre isso, não podemos dizer 
honestamente que vencetnos a tentação, que foi como se se tivesse 
evaporado.

Também já sabemos o que é realizar uma ação que, para o nos­
so modo de ser, surpreende por sua abnegação, generosidade ou des­
prendimento. Experimentamos uma sensação agradável. M as não 
temos outro remédio senão admitir: “ Realmente, eu não sou assim.”

Em ambos o.s exemplos, as graças recebidas não eram apenas 
suficientes, mas também eficazes. As graças destes exemplos são de



uin hpti hein nuiis relevante, nias. ordinananienie, sempre que faze­
mos ti bem ou nos abstemos dc um mal, a nossa graça foi cíicaz, 
Liimpriu seu fim. K isto é verdade mesmo quando sabemos que 
nos esforçamos, mesmo cjuando sentimos lei' tiavado uma batalha.

Penso que. na verdade, uma de nossas mak)ies surpresas no dia 
cio .liiízo será descobrir i> pouco que fizemos pela nossa salvação, 
f icaremcrs atônitos ao saber como a graça de Deus nos rodecni, con­
tínua e complelamenle, e nos acompanhou ao longo da nossa vida. 
Aqui, muito poucas vezes reconhecemos a mão de Deus. Numa ou 
noutra ocasião não podemos deixar de reconhecer: “ A graça de Deus 
esteve comigo” , mas no dia do Juízo veremos tjue, por cada graça 
que tenhamos notado, houve outras cem ou dez mil que nos passa­
ram totalmente desapercebidas.

E a nossa surpresa se misturará com um sentimento de vergo­
nha. Passamos a vida felicitando-nos por nossas pequenas vitcSrias: 
o copo de vinho a mais a que dissemos mão: os planos para sair 
com aquela pessoa que nos era ocasião dc pecado, c a que soube­
mos renunciar; a réplica mordaz ou irada que não deixamos escapar 
da boca; o saber vencer-nos para saltar da cama e ir à Missa, quan­
do o nosso corpo cansado nos gritava seus protestos

No dia do Juízo teremos a primeira visão objetiva dc ncis mes­
mos. Possuiremos um c|uadro completo da ação da graça em nossa 
vida e veremos que pouco contribuímos para as nossas decisões he­
róicas c para as nossas aeões presumivelnicnle nobres. pode­
mos imaginar nosso J^ii i eus sorrindo, amorosti c divertido ao ver 
a nossa confusão, enquanto nos ouve exclamar envergonhados: “ Meu 
Deus, mas se sempre e cm tudo eras T u !”

FO N TE D E V IDA

Sabemos bem que Iiá duas fontes dc graça divina: a oraçcão e 
os sacramentos. Uma vez recebida pelo Balismo, a graça santificante 
cresce na alma mediante a oração c os outros seis sacramentos. Se 
a perdêssemos pelo pecado mortal, nós a recuperaríamos pi)r meio 
da (U'açãü (que ncis prepara para receber o perdão) e do sacramento 
da Penitência.

A oração se define ctuno “ uma ele\aeão da mente e do coração 
a Deus para adorá-lo, dar-lhe graças e pedir-lhe o tiuc necessitamos.” 
Podemos elevar nossa mente e coração mediante o usti de palavras 
e dizer: “ Meu Deus, arrcpcndo-mc de meus pecados” , ou “ Meu
Deus, amo-lc” , falando com Deus com toda a naturalidade, com 
nossas próprias palavras ou utilizando palavras escritas por outros, 
fazendo por entender o que dizemos.



Estas “ fórmulas estabelecidas” podem ser orações compostas pri­
vadamente (embora com aprovação oficial), como as que encon­
tramos num devocionário ou numa estampa; ou podem ser litúrgicas, 
quer dizer, orações oficiais da Igreja, do Corpo Místico de Cristo, 
como as orações da Missa, do Brcviário ou dc várias funções sagra­
das. A maioria dcslas (^rações, como os Salmos e os Càiilicos, foram 
'iradas c’a Bibüa, e por isso são palavras inspiradas pelo próprio Deus.

Podemos, pois, rezar com nossas próprias palavras ou com as 
dc outros. Podemos usar orações privadas ou litúrgicas. Seja qual 
for a origem das palavras que utilizamos, enquanto estas forem pre­
dominantes em nossa oração, serão oração vocal. E  serão oração 
vocal mesmo que não as pronunciemos em voz alta, mesmo que as 
digamos silenciosamente para nós mesmos. Não é o tom da voz, 
mas o uso de palavras que define a oração vocal. É um tipo de 
oração utilizado universalmente, quer pelos muito santos quer pelos 
que não o são tanto.

M as há outro tipo de oração que se chama mental. Neste caso, 
a mente e o coração fazem todo o trabalho sem recorrer a palavras. 
Quase todo o mundo, numa ocasião ou noutra, faz oração deste tipo, 
normalmente sem perceber. Se eu vejo um crucifixo e me vem ao 
pensamento o muito que Jesus sofreu por mim, ou como são pe­
quenas as minhas contrariedades comparadas com os seus padeci- 
mentos, e resolvo ter mais paciência de hoje em diante, estou fa ­
zendo oração mental.

Esta oração, em que a mente considera alguma verdade divina 
— talvez algumas palavras ou ações de Cristo —  e, como conse­
qüência, 0 coração (na realidade, a vontade) é movido a um maior 
amor e fidelidade a Deus, chama-se também usualmente meditação. 
Ainda que seja verdade que quase todos os católicos praticantes 
fazem alguma oração mental, ao menos de vez em quando, convém 
ressaltar que normalmente não poderá haver um crescimento espiri­
tual apreciável se não se dedicar parte do tempo da oração a fazer 
regularmente uma oração mental. Tanto é assim, que o Direito C a­
nônico da Igreja estabelece que todo sacerdote dedique diariamente 
um certo tempo à oração mental. A  maioria das ordens religiosas 
prescreve para seus membros pelo menos uma hora diária de oração 
mental.

Para um fiel comum, uma maneira muito simples e frutuosa de 
fazer oração mental será ler um capítulo do Evangelho todo sos dias. 
Terá que procurar uma hora e um lugar livres de ruídos e distra­
ções, e proceder à leitura com pausada meditação. Depois, dedicará 
alguns minutos a ponderar em sua mente o que leu, fazendo que 
cale fundo e aplicando-o à sua vida pessoal, o que o levará ordina­
riamente a formular algum propósito.



Além da meditação que consideramos, existe outra forma de 
oração mental — uma forma mais elevada de oração — , que se 
chama contemplaçrio. Estamos acostumados a ouvir que os santos 
foram "contemplativos", e o mais certo é que pensemos que a con­
templação é coisa reservada a conventos e mosteiros. No entanto, 
a contemplação c algo a que todo cristão deveria tender. É uma 
forma de oração a que a nossa meditação nos conduzirá gradual­
mente, sc nos aplicarmos a ela regularmente.

É difícil descrever a oração contemplativa, porque há muito pou­
co que descrever. Poderíamos dizer que é o tipo de oração em qiic 
a mente e o coração são elevados a Deus e iiEIc descansam. A 
mente ao menos está inativa. Os movimentos que possa haver são 
Sü do coração (ou vontade) para Deus. Se há “ trabalho", é feito 
pelo próprio Deus, que agora pode agir com toda a liberdade no 
coração que tão firmemente aderiu a Ele.

Antes de que alguém exclame: “ Eu nunca poderei contemplar!” , 
deixem que lhes pergunte: “ Alguma vez vocês se ajoelharam (ou
sentaram) numa igreja silenciosa, talvez depois da Missa ou ao sair 
do trabalho, c permaneceram ali alguns minutos, sem pensamentos 
conscientes, talvez apenas olhando o saerário, sem meditar, unica­
mente com uma espécie dc ânsia; e saíram da Igreja com unia sen­
sação desacostumada de fortaleza, decisão c paz?”  Se foi assim, 
praticaram a oração de contemplação, quer o soubessem ou não. 
Então, não digamos que a oração de contemplação está fora das 
nossas possibilidades. É o tipo de oração que Deus quer que todos 
nós alcancemos; é o tipo de oração a que as demais — a vocal
(tanto privada como litúrgica) e a mental — tendem a conduzir-nos.
É o tipo de oração que mais contribui para o nosso crescimento 
cm graça.

Esta nossa maravilhosa vida interior — esta participação na pró­
pria vida dc Deus que é a graça santificante — cresce com a oração. 
Cresce também com os sacramentos que se seguem ao Batismo. A 
vida de um bebê desenvolve-se com cada inspiração que faz, com 
cada grama de alimento que toma. com cada movimento de seus 
músculos informes. Assim também os outros seis sacramentos cons­
tróem sobre a primeira graça que o Batismo infundiu na alma.

H isso também é verdade coni relação ao sacramento da Peni­
tência. Ordinariamente, pensamos que o sacramento do perdão é o 
sacramento que devolve a vida quando se perdeu a graça santificante 
pclo pecado mortal. Não há dúvida de que esse é o fim primário
da Penitência. Mas, além de scr remédio que devolve a vida. é re­
médio que a revigora. Imaginar que se trata de um sacramento ex­
clusivamente reservado ao perdão dos pecados mortais seria um erro



sumamente infeliz. A  Penitência tem um fim secundário: para a alma 
que já está em estado dc graça, é um sacramento tão dador dc 
vida como é a Sagrada Eucaristia. Por isso o recebem com frequên­
cia os que não querem conformar-se com uma vida espiritual me­
díocre.

No entanto, o sacramento que é fonte de vida por excelência 
é o da Sagrada Eucaristia. M ais que nenhum outro, enriquece c 
intensifica a vida da graça em nós. A própria forma do sacramento 
no-lo diz. Na Sagrada Eucaristia. Deus vem a nós, não pela limpeza 
de uma lavagem com água, não por uma confortadora unção com 
azeite, não por uma imposição de mãos transmissora de poder, m as 
como alimento e bebida sob as aparências do pão e do vinho.

Esta vida dinâmica que nos arrebata para cima, e a que cha­
mamos graça santificante, é o resultado da união da alma com Deus, 
da habitação pessoal de Deus em nossa alma. Não há sacramento 
que nos una tão direta e intimamente a Deus como a Sagrada Euca­
ristia. E  isto c verdade, quer pensemos nela em termos da Santa 
Missa como da Comunhão.

Na Missa, nos.sa alma se ergue, como a criança que busca o 
peito dc sua mãe, até o seio da Santíssima Trindade. Quando nos 
unimos a Cristo na Missa, Ele junta o nosso amor a Deus ao seu 
amor infinito. Fazemo-nos parte do dom de Si mesmo que Cristo 
oferece ao Deus Uno e Trino neste Calvário perene. Poderíamos 
dizer que Cristo nos toma consigo e nos introduz nessa profundi­
dade misteriosa que é a vida eterna de Deus. A  M issa nos leva 
tão perto de Deus que não é de surpreender que seja para nós fonte 
e multiplicador eficacíssimo da graça santificante.

Mas o fluxo de vida não pára aí, pois na Consagração tocamos 
a divindade. O processo se torna reversível, e nós, que com Cristo 
e em Cristo tínhamos chegado até Deus, recebemo-lo quando, por 
sua vez, em Cristo e por Cristo Ele desce a nós. Numa união mis­
teriosa, que deve deixar atônitos os próprios anjos. Deus vem a nós. 
Agora não usa água ou óleo, gestos ou palavras, como veículo da 
sua graça, Agora é o próprio Jesus Cristo, o Filho de Deus real 
e pessoalmente presente sob as aparências de pão, quem faz subir 
vertiginosamente o nível da graça santificante em nós.

Só a Missa, mesmo sem Comunhão, já é uma fonte de graça 
sem limites para o membro do Corpo Místico' de Cristo que esteja 
espiritualmente vivo. Em cada um de nós, as graças da M issa cres­
cem à medida que consciente e ativamente nos unimos ao ofereci­
mento que Cristo faz de Si mesmo. Quando as circunstâncias tor­
nam impossível comungar, uma comunhão espiritual sincera e fer­
vorosa fará crescer mais ainda a graça que a M issa nos obtém.



Cristo pode transpor perfeitamente os obstáculos que não tenhamos 
erguido voluntariamente.

Porém, c dc notória evidencia que o católico sinceramente inte­
ressado no crescimento da sua vida interior deverá completar o ciclo 
da graça recebendo a Sagrada Eucaristia. “ Cada Missa, uma Missa 
de comunhão” , deveria ser o lema de todos. Há um triste desper­
dício da graça nas M issas daquele que, por indiferença ou apatia, 
não abre o coração ao dom de Si mesmo que Deus lhe oferece. E  c 
um equívoco, que beira a estupidez, considerar a Sagrada Comunhão 
como um “ dever” periódico que precisa ser cumprido uma vez por 
mês ou cada ano.

Neste poder dc dar vida, próprio da oração e dos sacramentos, 
há um ponto que merece ser destacado. Fez-se finca-pé na afirm a­
ção de que a graça, cm todas as suas formas, é um dom gratuito 
dc Deus. Tanto no começo da santidade pelo Batismo, como no 
seu crescimento pela oração e demais sacramentos, até a minima 
participação na graça é obra de Deus. Por muito heróicas que sejam 
as ações que eu realize, nunca poderia salvar-me sem a graça.

E, não obstante, isto não me deve levar a pensar que a oração 
c os sacramentos sejam fórmulas mágicas que possam salvar-me ou 
santificar-me apesar de mim. Se eu pensasse assim, seria culpado 
desse “ formalismo” religioso de que tantas vezes se acusa os cató­
licos. O formalismo religioso aparece quando uma pessoa pensa 
que se torna “ santa”  simplesmente por realizar certos gestos, recitai 
certas orações ou assistir a certas cerimônias.

E sta acusação, quando feita contra os católicos em geral, é su­
mamente injusta, mas verdadeira se aplicada a determinados católicos 
cuja vida espiritual se limita a uma recitação maquinai e rotineira 
de orações fixas, sem cuidar de elevar a mente e o coração a Deus; 
a uma recepção dos sacramentos por costume ou por falso sentido 
do dever, sem lula consciente por unir-se mais a Deus. Em  resumo: 
Deus pode penetrar na alma só até onde o nosso eu o deixar.

O QUE É O M ÉRITO ?

Uma vez li na secção de pequenas notícias de um jornal que 
um homem construiu uma casa para a família. Ele mesmo fez quase 
iodas as obras, investindo todas as suas economias nos materiais. 
Quando a terminou, verificou com horror que se tinha enganado de 
propriedade e que a tinha construído no terreno de um vizinho. 
Este, tranquilamente, apossou-se da casa, enquanto o construtor não 
pôde fazer outra coisa senão chorar o dinheiro e o tempo perdidos.



Por lamentável que nos pareça a história deste homem, não 
chega a ler importância sc a compararmos com a da pessoa que 
vive sem graça santificante. Por nobres e heróicas que sejam suas 
ações, não têm valor aos olhos de Deus. Se está sem Batismo ou 
em pecado mortal, essa alma separada de Deus vive seus dias em 
vão. Suas dores c tristezas, seus sacrifícios, suas bondades, tudo está 
desprovido de valor eterno, desperdiça-se diante de Deus. Não existe 
mérito no que faz. Então, o que é o mérito?

O mérito foi definido como aquela propriedade de uma obra 
boa que habilita quem a realiza a receber uma recompensa, Estou 
certo de que todos concordamos em afirmar que, em geral, agir bem 
exige certo esforço. É fácil de ver que alimentar um faminto, cuidar 
de um doente ou fazer um favor ao próximo requer certo sacrifício 
pessoal. Vê-se facilmente que estas ações têm um valor, e que por 
isso merecem, ao menos potencialmente, um reconhecimento, uma 
recompensa. M as esta recompensa não pode ser pedida a Deus, se 
BIc não teve parte nessas ações, se não existe comunicação entre 
Deus c aquele que as faz. Se um operário não quer que o incluam 
na folha dc pagamento, por muito que trabalhe, não poderá reclamar 
o seu salário.

Por isso, só a alma que esíú em graça santificante pode adquirir 
mérito por suas ações. É  esse estado que dá valor de eternidade a 
unia ação. A s ações humanas, sc são puramente humanas, não têm 
nenhuma significação sobrenatural. Só adquirem valor divino quan­
do se tornam obras do próprio Deus. E  nossas ações são em ccrto 
sentido obra dc Deus quando Hlc está presente numa alma, quando 
esta vive a  vida sobrenatural a que chamamos graça santificante.

E  isto é tão verdadeiro que a menor de nossas ações adquire 
valor sobrenatural quando a fazemos em união com Deus. Tudo o 
que Deus faz, ainda que o faça através de instrumentos livres, tem 
valor divino. Isto permite que a menor de nossas obras, desde que 
moralmente boa. seja meritória enquanto tivermos a intenção, ao 
mctios habitual, de fazer tudo por Deus.

Se o mérito c “ a propriedade de unia obra-boa que habilita 
quem a realiza a receber uma recompensa” a pergunta imediata e 
lé>gica será: Que recompensa? Nossas ações sobrenaturalmente boas 
mereeeni, mas merecem o qitéJ A recompensa é tripla: um aumento 
de graça santificante, a vida eterna e maior glória no ccu. Sobre 
a segunda fase desta recompensa —  a vida eterna — , é interessante 
ressaltar um aspecto: para a criança batizada, o céu é uma herança 
pela sua adoção como filha de Deus, incorporada cm Cri-sto; mas 
para o cristão no uso da razão, o ccu é tanto herança como re­
compensa, a recompensa que Deus prometeu aos que o servem.



QuanU'» ao terceiro elemenli') do prêmio — uma maior glória no 
(jéij — . \cm os que c eíMisequência do primcin». Nosso grau de gló­
ria dependerá do grau de uniüo com Dciis, da medida em que a 
graça santificante tiver empapado a nossa alma. Tanto quanto cresça 
a graça, crescerá a nossa capacidade de glória no céu.

No entanto, para alcançar a vida eterna e o grau de glória que 
tenlimos merecido, devemos, o claro, morrer em estado de graça, 
()  pecado mortal arrebata todos os nossos méritos, como a falência 
de um banco arruina as economias de toda uma vida. E  não há 
maneira de adquirir méritos depois da morlc. nem no purgatório, 
nem no inferno, nem sequer no céu. Fsia vida — e só esta vida — 
í o tempo de prova, o tempo de merecer.

M as é consolador saber que os méritos que podemos perder pelo 
pecado mortal .se restauram tão logo a alma .se reconcilia com Deus 
por um ato de contrição perfeita ou por uma confissão bem feita. 
Os méritos revivem no momento em que a graça santificante volta 
à alma. Em outras palavras, o pecador conlrho nã(  ̂ tem que co­
meçar de novo; seu tesouro anterior de méritos iião se perde intei- 
lamentc.

Para você e para mim. que significa, na prática, viver cm estado, 
de graça saiUificanle? Para respmider à questão, observemos dois 
homens que trabalham juntos no mc.smo e.seriRirio (na mesma fá­
brica, loja ou fazenda). Para quem os observe casualmente, os dois 
são muito parecidos. lêm  a mesma categoria dc trabalho, ambos 
são casados e têm familia, ambos levam essa vida que poderíamos 
qualificar como “ re.spciláver' Um deles, porém, é o que poderíamos 
chamar “ laico” Não pratica ncnhunia religião, e poucas vezc.s, para 
não dizer nenhuma, pensa cm Deus. Sua fiUcsofia é que a felicidade 
de cada qual depende dele mesmo, c por isso dcvc-sc procurar tirar 
da vida tudo o que esta pode oferecer. “ Se cu não o consigo — diz 
ele — , ninguém o fará por mim”

Não é um mau homem. Pelo contrário, em muitas coisas des­
perta admiração. Trabalha como um escravo porque quer triunfar 
na vida e dar à família tudo o que haja de melhor. Dedica-sc sin­
ceramente aos seus: orgulhoso da niiilher, a quem considera uma
companheira encantadora c generosa, devotado aos filhos, nos quais 
vc uma prolongação de si mc.smo. “ Eles são a única imortalidade 
que me inleres,sa” diz ele aos seus amigos. F um bom amigo, apre­
ciado por todos os que o conhecem, moderadamente generoso e cons­
ciente dc seus deveres cívicos. Sua laboriosidade, sinceridade, honra­
dez e delicadeza não se baseiam em princípios religiosos: “ Isso é
que é decente" — explica — tenho que fazê-lo por respeito a mim 
mesmo e aos outros”



L'in hrc\e resumo, está aqui o leiiauí do liomem ■'naluralmemc” 
l^un. d'odtis iu'is tropeçamos eom ele em alguma ocasião e. ao me­
nos exlernamcnie, eiiehemo-iios de \ergonha pensando ein mais de 
um que se eliama erisião, F. apesar disso, sabemos que esse homem 
fallia no mais imporumte. Auo t'a/_ o que é decente, não sc com­
porta com respeito por si mesmo e pelos outros, porque ignora a 
única coisa realmente necessária, o fini para que foi criado: amar a 
Deus e provar esse amor cumprindo a vontade divina. Precisamente 
por ser tão bom em coisas tncnos iranseendenlais, a nossa com­
paixão é maior, a nossa oração por ele mais compassiva,

Dirijamos agora a nossa atenção ao outro homem, esse que 
trabalha na mesa. na máquina ou if ' balcão contíguo. A primeira 
vista, parece iima cópia do primeiro; não liá diferença; em posição, 
família, trabalho c personalidade, Mas existe uma diferença incal- 
eiilávcl (|iic tis olluis não podem apreciar facilmente, por(|iie reside 
na Imcnção. A vida do segundo não se baseia no “ decente” ou no 
“ respeito por si mesmo” ou, pelo menos. não principalmente. Os 
afetos e aspirações naturais. c|ue partilha com todo o gênero humano, 
iiele se transformaram em afetos e aspirações mais aU<is; o amor a 
1X ‘US e o desejo dc cumprir a sua vontade.

Sua esposa não é apenas a companheira no lar É também com­
panheira no altar, F.le e ela estão associados a Deus e se ajudam 
mutuamente no caminho para a santidade, cooperam com Ele na cria­
ção de novos .seres humanos destinados à glória eterna. Seu amor 
aos filhíis não c a mera extensão do amor a si mesmo: ele os vc como 
uma solene prova dc confiança que Deus lhe dá. considcra-sc como 
o administrador qne um dia terá que prestar contas dessas almas, 
Scii amor por cies. como o amor ã mulher, c parte do seu amor 
a Deus.

Seu trabalho é mais que uma opoiUinidade dc ganhai- a vida 
c progredir. H parte da sua paternidade sacerdotal, é meio para aten­
der às necessidades materiais do sua família e parte do plano querido 
por Deus para ele. Por isso. eiimpre o mellior que pode com seu 
trabalho, porque compreende que é um instrumenio nas mãos de 
Deus para completar a obra da Criação no mundo. A Deus só 
pode oferecer o melhor, e esie pensamento o acompanha ao longo 
cio dia. Sua cordialidade natural está saturada de espírito de cari­
dade. Sua generosidade, aperfeiçoada pelo desprendimento. Sua dc- 
licade/a sc imbui da compaixão de Cristo. Talvez não pense frc- 
i|ueniemetUe nesias eoisas. mas lambem não passa o dia pendente 
de si mesmo e de suas vinudes. Começou a jornada com o ponto 
de mira bem centrado; em Deus c longe de si. “ Meu Deus — disse 
ele — , ofereço-te todos os meus pensamentos, palavras c ações, e



as contrariedades de hoje Talvez tenha dado ao seu dia o ine-
llior dos comcços assistindo à Santa Missa.

M as exisie outra coisa que é imprescindível para fazer deste 
homem um homem autenticamente sobrenatural. A rela intenção é 
íiecessária, mas não basta. Seu dia deve não só dirigir-se a Deus. 
como deve ser vivido em união com Ele, para que tenha valor eter­
no. Em outras palavras, este homem deve vi\er em estado de graça 
santificante.

F:rn Cristo, a mais insignificante das ações linha valor iníijiilo. 
porque a sua natureza humana estava unida à sna natureza divina, 
i udo o que Jesus fazia, Deus o fazia. Dc modo semelhante — jnas 
só semelhante — , o mesmo ocorre conosco. Quandc» estamos cm 
graça, não possuímos a naiineza divina, mas participamos da natu­
reza de Deus, compartilhamos a vida divina de uma maneira especial. 
Em conseqüência, qualquer coisa que façamos — exceto o pecado — . 
Deus o faz por nós. Deus, presente cm nossa alma. vai dando valor 
eterno a tudo o que fazemos. Até a mais caseira das ações — lim­
par o nariz à criança ou consertar uma ficha elétrica — merece um 
aumento de graça santificante e um grau mais alto de glória no ccu, 
se a nos.sa vida está centralizada em Deus. Eis o que significa viver 
em estado dc graça santificante, eis o que significa scr homem 
.sobrenatural.



C a p ít u l o  X

AS VIRTUDES E DONS DO ESPÍRITO SANTO

O Q U E É  V IR T U D E ?

Você é virtuoso? Se íhe fizessem esta pergunta, a sua modéstia 
0 faria responder: “ Não, não de um modo especial” . E , no entanto, 
se vücc é batizado e vive em estado de graça santificante, possui as 
três virtudes mais altas: as virtudes divinas da fé, da esperança e da 
caridade. Se cometesse um pecado mortal, perderia a caridade (ou 
0 amor de Deus), mas ainda lhe ficariam a fé e a esperança.

M as antes de prosseguir, talvez seja conveniente repassar o signi­
ficado da palavra “ virtude” . Em  religião, a virtude se define como 
“ o hábito ou qualidade permanente da alma que lhe dá inclinação, 
facilidade e prontidão para conhecer e praticar o bem e evitar o 
mal” Por exemplo, se você tem o hábito de dizer sempre a ver­
dade, possui a 'virtude da veracidade ou sinceridade. Se tem o hábito 
de ser rigorosamente honesto com os direitos dos outros, possui a 
virtude da justiça.

Se adquirimos uma virtude por nosso próprio esforço, desenvol­
vendo conscientemente um hábito bom, denominamos natural essa 
virtude. Suponha que decidimos desenvolver a virtude da veracidade. 
Vigiaremos nossas palavras, cuidando de nada dizer que altere a 
verdade. A princípio, talvez nos custe, especialmente quando dizer 
a verdade nos causa inconvenientes ou nos envergonha, Um hábito 
(seja bom ou mau) consolida-se pela repetição de atos. Pouco a 
pouco se nos tom a mais fácil dizer a verdade, m esno que as suas 
conseqüências nos contrariem. Chega um momento em que dizer 
a verdade c para nós como que uma segunda natureza, e para mentir 
temos que fazer força. Quando for assim, poderemos dizer sincera­
mente que adquirimos a virtude da veracidade. E  porque a conse­
guimos com o nosso próprio esforço, essa virtude chama-se natural.

M as Deus pode infundir na alma uma virtude diretamente, sem 
esforço de nossa parte. Pelo seu poder infinito, pode conferir a uma
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::lnia o potUí c iiiciinação para realizar certas açocs que são so- 
hruiamiaiineiue bou',. Lima virtude deste tipo — o hábito infundido 
na alnia JiieianK-nie pi>r Deus — ehania-se suhrenamral. Entre estas 
\inudcs, as mais importantes são as trcs a que chamamos íeologais: 
E . esperança e i aridade. E ehamam-se teologais (ou divinas) por­
que dizem respeito diretamente a Deus: cremos em Deus, em Deus 
esperamos e a Ele amamos,

Fslas três virtudes, junto com a graça santificante, são infun­
didas em iiossa alma pelo sacramento do Batismo. Mesmo uma 
criança, se estiver balizada, po.ssui as très virtudes, ainda que não 
seja capa/ dc praticá-las enquanto nào chegar ao uso da razão. E, 
iiiiia vez recebidas, não se perdem facilmente. A virtude da cari­
dade. a capacidade de amar a Deus com amor sobrenatural, só se 
perde pelo pecado mortal.

Mas mesmo que se perca a caridade, a fé e a esperança perma­
necem. A virtude da esperança só se perde por um pecado direto
contra ela, pelo desespero de não confiar mais na bondade e miseri­
córdia divinas. E, é claro, se perdemos a fé, perdemos também a 
esperança, pois é evidente que não se pode confiar em Deus se não 
se crê nEle. E a fé, por sua vez, perde-se por um pecado grave
contra ela, quando nos recusamos a crer no que Deus revelou.

Além das três grandes virtudes, a que chamamos teologais ou 
divinas, e.xislem outras quatro virtudes sobrenaturais que. juntamente 
com a graça santificante. são infundidas na alma pelo Batismo.

Como estas virtudes não dizem respeito diretamente a Deus, mas 
sim às pessoas e coisas em relação a Deus, chamam-se virtudes mo­
rais. As quatro virtudes morais sobrenaturais são: prudência, justiça, 
fortaleza e temperança.

Possuem um nome especial; virtudes cardeais. O adjetivo “ car­
deal” deriva do substantivo latino “ cardo” , que significa “ gonzo” , e 
são assim chamadas por serem virtudes “ gonzo” , pois delas depen­
dem as demais virtudes morais. Se um homem é espiritualmente 
prudente, justo, forte e moderado, podemos afirmar que possui tam­
bém as outras virtudes morais. Poderiamos dizer que estas quatro 
virtudes contêm a semente das demais. Por exemplo, a virtude da 
religião, que nos inclina a prestar a Deus o culto devido, emana da 
virtude da justiça. E, de passagem, diremos que a virtude da reli­
gião c a mais alta das virtudes morais.

V. interessante mencionar duas diferenças notáveis entre a vir­
tude natural c a sobrenatural. Uma virtude natural, precisamente 
porque sc adc[uire pela prática freqüente e pela autodisciplina habi­
tual, nos tirrna mais fáceis os atos dessa virtude. Chegamos a ura 
ponto om que. para dar um exemplo, sc nos torna mais agradável



ser sinceros que insinceros. Mas uma virtude sobrenatural, que é 
diretamente infundida e não adquirida pela repetição de atos. não 
torna necessariamente mais fácil a prática da virtude. Não é difícil 
imaginar uma pessoa que, possuindo a virtude da fc em grau emi­
nente, tenha tentações de dúvida durante toda a vida.

Outra diferença entre a virtude natural e a sobrenatural é a 
forma como cada uma cresce. Uma virtude natural, como a p a ­
ciência adquirida, aumenta com a prática repetida e perseverante. 
Uma virtude sobrenatural, porém, só aumenta pela ação de Deus. 
c esse aumento, Deus o concede em proporção com a bondade moral 
de nossas ações. Por outras palavras, tudo o que aumenta a graça 
santificante aumenta também as virtudes infusas. Crescemos cm vir­
tude tanto quanto crescemos em graça.

Que queremos dizer exatamente quando afirmamos “ creio em 
Deus” , “ espero em Deus” ou “ amo a Deus” ? Em nossas conversas 
habituais, é fácil usarmos estas expressões com pouca precisão; é 
bom recordar de vez em quando o sentido estrito e original das 
palavras que utilizamos.

Comecemos pela fé. Das três virtudes tcologaís infundidas pelo 
Batismo, a fé é a fundamental. É evidente que não podemos esperar 
num Deus nem amar um Deus em quem não cremos.

A  fé divina se define como “ a virtude pela qual cremos firme­
mente em todas as verdades que Deus revelou, baseados na autori­
dade do próprio Deus, que não pode enganar-sc nem enganar-nos” . 
J lá  aqui duas frascs-chave —  “ crer firmemente”  e “ a autoridade do 
próprio Deus” — que merecem scr examinadas.

Crer significa admitir algo como verdadeiro. Cremos quando 
damos nosso assentimento definitivo e inque.stionável a determinada 
afirmação. Já  vemos a pouca precisão de nossas expressões quando 
dizemos: “ Creio que vai chover” , ou “ creio que foÍ o dia mais
agradável do verão” Em ambos os casos expressamos simplesmente 
uma opinião; supomos que choverá: temos a impressão de que 
lioje foi o dia mais agradável do verão. Convém ter presente este 
ponto; uma opinião não é uma crença. A-fé implica certeza.

M as nem toda certeza é fé. Não digo que creio cm alguma 
coisa, se a vejo e compreendo claramente. Não creio que dois e 
dois sejam quatro porque é algo evidente; posso compreendê-lo 
e prová-lo satisfatoriamente. O tipo de conhecimento que sc refere 
a falos que po.sso perceber c demonstrar é compreensão e não crença.

Crença — ou fé — c a aceitação de algo como verdadeiro, 
baseando-nos na autoridaile de outro. Eu nunca estive na China, 
mas muitas pessoas que lá estiveram asseguram-me que esse país 
existe. Porque confio neles, creio que a China existe. Igualmente



sei íiuiiio pouco de fisiea e absoJuiamenie nada de fissão iiuclear. 
E apesar de iiunca icr visto um álomo. creio cm fissão nuclear por­
que confio na competência dos que asseguram que isso sc pode fazer 
e se tom feito.

Este tipo dc conhecimento ê o da fé; afirmações que sc acei­
tam pc!a auloridade de outros cm quem confiamos. Havendo tantas 
coisas na vida que não compreendemos, e tão pouco lenipo livre 
para conipn>\á-las pe.ssoalmcnte, é fácij ver que a maior parte de 
nossos conhecimentos se baseia na fé. Se não tivéssemos confiança 
cm nossos semelhantes, a vida pararia. Sc a pessoa que diz: “ Se
não vejo, não creio" ou “ se não cnícndo, não crcio” atuasse dc 
acordo com essas palavras, bem pouco poderia fazer na vida.

A  este tipo de fé — a nossa aceitação de uma verdade baseados 
na palavra de outro — chamamos fé humana. O adjetivo “ humana” 
distinguc-a da fé que aceita uma verdade pela autoridade de Deus. 
Quando a nossa mcnie adere a uma verdade porque Deus a mani­
festou, a no.s.sa le chama-se divina. Vê-se claramente que a fé divina 
implica um conhecimento muito mais seguro que u fé meramente 
humana. Não c comum, mas é possível que todas as autoridades 
humanas sc eíiganem em determinada afirmação, como aconteceu, 
por exemplo, com o ensinamento universal de que a terra era plana. 
Não é comum, rnas é possível que todas as autoridades humanas 
procurem enganar, como acontece, por exemplo, com os ditadores 
que enganam <i povo.

M as Deus não pode enganur-sc a si mesmo nem enganar os 
itiiiros: Ele é a Sabedoria infinita c a Verdade infinita. Nunca po­
derá haver nem sombra de dúvida nas verdades que Deus nos reve­
lou, c, por isso. a verdadeira fé c sempre uma fé firme. Andar com 
dúvidas sobre uma verdade dc fé é duvidar da sabedoria infinita 
de Deus ou da sua infinita veracidade. Especular se haverá três 
Pessoas em Deus ou se Jesus está realmente presente na Eucaristia 
é questionar a credibilidade de Deus ou negar a sua autoridade. Na 
realidade, c rechaçar a fé divina.

Pela mesma razão, a verdadeira fé deve ser completa. Seria 
uma estupidez pensar que podemos escolher e ficar com as verdades 
que nos agradam dentre as que Deus revelou. Dizer: “ Eu creio no 
céu. m as não no inferno” , ou “ creio no Batismo, mas não na Con­
fissão" c o lucsnm que dizer; “ Deus pode engariar-se” A conclu­
são que louícaniente se seguiria seria esta: “ Afinal, por que crer cm
Deus?”

A  fé de que falamos é íc sobrenatural, a fé que surge da vir­
tude divina infiisa. É possível ter uma fé puramente natural em 
Deus ou em muitas de suas verdades. E.sta fé pode basear-se na 
natureza, que dá testemunho de um Ser Supremo, de poder e sabe-



cloria infinitos; pode basear-se também na aceitação do testemunho 
de inúmeras pessoas grandes e sábias, ou na atuação da Providência 
divina em nossa vida pessoal. Uma fé natural deste tipo é uma 
preparação para a autêntica fé sobrenatural, que nos é infundida 
junto com a graça santificante na pia batismal. M as é só esta fé 
sobrenatural, esta virtude da fé divina, que nos é infundida no B a­
tismo, aquela que nos dá condições para crer firme e inteiramente 
em todas as verdades, mesmo as mais inefáveis e misteriosas, que 
Deus nos revelou. Sem esta fé, os que alcançaram o uso da razão 
não poderiam salvar-se. A  virtude da fé salva a criança batizada, 
mas, quando se adquire o uso da razão, deve haver também atos 
de fé,

E SP E R A N Ç A  E A M O R

É doutrina da nossa fé cristã que Deus dá a cada alma que 
cria a graça suficiente para que alcance o céu. A  virtude da espe­
rança, infundida na alma pelo Batismo, baseia-se neste ensinamento 
da Igreja de Cristo e dele se nutre e se desenvolve com o decorrer 
do tempo.

A esperança se define como “ a virtude sobrenatural pela qual 
confiamos que Deus, que é todo-poderoso e fiel às suas promessas, 
nos concederá a vida eterna e os meios necessários para alcançá-la”  
Por outras palavras, ninguém perde o céu senão por culpa própria. 
Por parte de Deus, a nossa salvação é certa. É  somente a nossa parte 
— a nossa cooperação com a graça de Deus —  o que a tom a incerta.

Esta confiança que temos na bondade divina, no seu poder e 
fidelidade, suaviza os contratempos da vida. Se a prática da virtude 
nos exige às vezes autodisciplina e abnegação, talvez mesmo a auto- 
imolação e o martírio, vamos encontrar a nossa fortaleza e valor 
na certeza da vitória final.

A  virtude da esperança é implantada na alma no Batismo, jun­
tamente com a graça santificante. Mesmo um recém-nascido, se for 
batizado, possui a virtude da esperança. M as devemos acautelar-nos. 
Ao chegarmos ao uso da razão, esta virtude deve traduzir-se no ato 
de esperança em Deus e em suas promessas. O ato de esperança 
deveria destacar-se de modo proeminente em nossas orações diárias. 
É uma forma de oração especialmente grata a Deus, já que mani­
festa ao mesmo tempo a nossa completa dependência dEle e a nossa 
absoluta confiança no seu amor por nós.

É evidente que o ato de esperança é absolutamente necessário 
para nos salvarmos. Nutrir dúvidas sobre a fidelidade de Deus em 
manter suas promessas, ou sobre a efetividade da sua graça em su­



perar as nossas fraquezas humanas, é um insulto blasfemo a Deus. 
Nessas condições, ser-nos-ia impossível superar os rigores da tenta­
ção e praticar a caridade abnegada. Em resumo, não poderíamos 
viver uma vida autenticamente cristã, se não tivéssemos confiança 
no resultado final. Quão poucos teriam a fortaleza suficiente para 
perseverar no bem, se só tivessem uma possibilidade em um milhão 
de ir para o céu!

Daqui se segue que a nossa esperança deve ser firme. Uma 
esperança fraca amesquinha Deus no seu poder infinito ou na sua 
bondade ilimitada. Isto não significa que não devamos manter um 
são temor de perder a alma. M as este temor deve proceder da falta 
de confiança em nós, não da falta de confiança em Deus. Se Lúcifer 
pôde rejeitar a graça, nós também estamos expostos a fracassar, mas 
esse fracasso não seria imputável a Deus. Só um néscio se lem­
braria de dizer, ao arrepender-se de seu pecado: “ Oh Deus, tenho 
tanta vergonha de ser tão fraco!”  Quem tem esperança dirá: “ Meu 
Deus, tenho tanta vergonha de ter esquecido como sou fraco!” 
Pode-se definir üm santo como aquele que desconfia absolutamente 
de si mesmo e confia absolutamente em Deus.

Também é bom não perder de vista que o fundamento da espe­
rança cristã se aplica aos outros, tanto quanto a nós mesmos. Deus 
quer não só a minha salvação, como a de todos os homens. Esta 
razão levar-nos-á a não nos cansarmos de pedir pelo.s pecadores e 
descrentes, especialmente pelos mais próximos por relações de pa­
rentesco ou de amizade. Os teólogos católicos ensinam que Deus 
nunca retira completamente a sua graça, nem sequer aos pecadores 
mais empedernidos. Quando a Bíblia diz que Deus endurece o seu 
coração para com o pecador (como, por exemplo, diz do Faraó que 
se opôs a M oisés), não é senão um modo poético de descrever a 
reação do pecador. É  este quem endurece o seu coração ao resistir 
à graça de Deus.

E  se falecesse um ser querido, aparentemente sem arrependi­
mento, também não deveríamos desesperar-nos e “ afligir-nos como 
os que não têm esperança” . Enquanto hão chegarmos ao céu, não 
saberemos que torrente de graças pôde Deus derramar sobre o pe­
cador recalcitrante em seu último segundo de consciência —  graças 
que a nossa oração confiante terá obtido.

Em bora a confiança na Providência divina não seja exatamente 
o mesmo que a  virtude divina da esperança, está suficientemente 
ligada a ela para conceder-lhe agora a nossa atenção. Confiar na 
providência divina s í^ if íc a  que cremós que Deus nos am a a cada 
um de nós com um amor infinito, um amor que não poderia ser mais 
direto e pessoal se fôssemos a única alma sobre a terra. A  esta



fé junta-se a convicção de que Deus só quer o que é para o nosso 
bem, e que, em sua sabedoria infinita, conhece melhor o que c bem 
para nós e no-lo dá por seu infinito poder.

A o confiarmos no sólido apoio do amor, cuidado, sabedoria e 
poder de Deus, estamos seguros. Não caímos num estado de âni­
mo sombrio quando “ as coisas correm mal” . Se os nossos planos se 
entortam, os nossos sonhos se frustram e o fracasso aparenta acos­
sar-nos a cada passo, sabemos que Deus fará que tudo contribua 
para o nosso bem definitivo. Mesmo a ameaça de uma guerra atô­
mica não nos altera, porque sabemos que até os males que o homem 
produz. Deus fará que de algum modo se encaixem em seus planos 
providenciais.

Esta confiança na divina providência é a que vem cm nossa 
ajuda quando somos tentados (e quem não o é uma vez ou outra?) 
a pensar que somos mais espertos que Deus, que sabemos melhor 
do que Ele o que nos convém em certas circunstâncias concretas. 
“ Pode ser que seja pecado, mas não podemos permitir-nos nenhum 
filho mai.s” ; “ pode ser que não seja muilu honesto, m as nos negó­
cios todo mundo faz o mesmo” ; “ já  sei que parece um pouco es­
cuso, mas a política é a.ssim” . Quando nos vierem estas desculpas 
à boca, devemos desfazê-las com a nossa confiança na providência 
de Deus. “ Se fizer o que é correto, pode ser que apanhe muitos 
desgostos” , devemos dizer, “ mas Deus conhece todas as circunstân­
cias. Sabe mais do que eu. E  ocupa-se de mim. Não me afastarei 
nem um milímetro da sua vontade.”

A  única virtude que permanecerá sempre conosco é a caridade. 
No céu, a fé cederá lugar ao conhecimento; não haverá necessidade 
de “ crer” em Deus quando o virmos. A esperança também desapa­
recerá, já que possuiremos a felicidade que esperávamos. M as a cari­
dade não só não desaparecerá, como será unicamente no momento 
estático em que virmos a Deus, face a face, que esta virtude, infundida 
em nossa alma pelo Batismo, alcançará a plenitude da sua capacida­
de. Então o nosso amor a Deus, tãp obscuro e fraco nesta vida, bri­
lhará como um sol em explosão. Quando nos virmos unidos a 
esse Deus infinitamente amável, que é o único capaz de satisfazer 
os anseios de amor do coração humano, a nossa caridade se expres­
sará eternamente num alo de amor.

A  caridade divina, virtude implantada em nossa alma no B a­
tismo, juntamente com a fc e a esperança, define-se como “ a virtude 
pcia qual amamos a Deus por Si mesmo, sobre todas as coisas, e 
ao próximo como a nós mesmos, por amor a Deus”  É  chamada 
a rainha das virtudes, porque as outras, tanto as teologais como as 
morais, nos conduzem a Deus, mas a caridade é a que nos une a



Ele. Onde houver caridade, estarão também as demais virtudes,
“ Ama a Deus c faz o que quisercs” , disse um santo, É evidente
que, se amarmos de verdade a Deus, nos será grato fazer somente
o que for do seu agrado.

Evidentemente, o que se infunde em nossa alma pelo Batismo 
c a virtude da caridade. E  quando alcançamos o uso da razão, a 
nossa tarefa é fazer atos de amor. O poder de fazer tais atos de 
amor, fácil e sobrenaturalmente, nos é dado pelo Batismo.

Uma pessoa pode amar a Deus com amor natural. Ao contem­
plar a bondade e a misericórdia divinas, os benefícios intermináveis 
que nos concede, podemos sentir-nos inclinados a amá-lo como se 
ama qualquer pessoa amável. Certamente, uma pessoa que não teve 
ocasião de scr batizada (ou que está em pecado mortal e não tem 
possibilidade de se confessar) não poderá salvar-se a não ser que 
faça um ato de amor perfeito a  Deus, isto é, um ato de amor desin­
teressado; amar a Deus porque é infinitamente amável, amar a Deus 
só por Ele mesmo. Para um ato de amor assim, também necessita­
mos da ajuda divina sob a forma de graça atual, m as ainda assim 
estamos em face de um amor natural.

Só pela habitação de Deus na alma, pela graça sobrenatural a 
que chamamos graça santificante, é que nos tornamos capazes de 
um ato de amor sobrenatural a Deus. A razão pela qual o nosso 
amor se torna sobrenatural está em que realmente é o próprio Deus 
quem se am a a Si mesmo através de nós. Para esclarecer isto, pode­
mos servir-nos do exemplo de um filho que compra um presente de 
aniversário para seu pai, e paga-o utilizando a conta de crédito do 
pai (com autorização deste). Ou como a criança que escreve uma 
carta à mãe, com a própria mãe guiando a sua mão inexperiente. 
De modo semelhante, a vida divina em nós torna-nos capazes de 
amar a Deus adequadamente, proporcionadamente, com um amor 
digno de Deus e também agradável a Deus, apesar de ser, de certo 
modo, o próprio Deus quem realiza a ação de amar.

Esta mesma virtude da caridade (que acompanha sempre a 
graça santificante) torna possível arnar o próximo com amor sobre­
natural. Amamos alguém não com um mero amor natural, pelo 
simples fato de ser uma pessoa agradável, por termos ambos a mes­
ma índole, por nos darmos bem ou porque de alguma maneira essa 
pessoa atrai a nossa simpatia. Este amor natural não é mau. mas 
não há nele nenhum mérito sobrenatural. Pela virtude divina da 
caridade, tornamo-nos veículo, instrumento pelo qual Deus, através 
de nós, pode amar o nosso próximo. Nosso papel consiste simples­
mente em oferecer-nos a Deus, cm não levantar obstáculos ao fluxo 
do amor de Deus. Nosso papel consiste em ter boa vontade para



com o próximo, por amor de Deus, porque sabemos que é isto o 
que Deus quer. Nosso próximo, diremos de passagem, inclui todas 
as criaturas de Deus: os anjos e santos do céu (coisa fácil), as almas 
do purgatório (coisa fácil), e todos os seres humanos vivos, inclu­
sive os nossos inimigos (u f !) .

E  precisamente neste ponto tocamos o coração do cristianismo. 
É precisamente aqui que nós encontramos a cruz, que provamos a 
realidade ou a falsidade do nosso amor a Deus. É fácil amar a 
família e os amigos. N ão é muito duro amar “ todo mundo”  de 
uma maneira vaga e geral, mas querer bem (e rezar e estar disposto 
a ajudar) à pessoa do escritório contíguo que lhe passou uma ras­
teira, à vizinha da frente que fala mal de você, ou àquele parente 
que conseguiu com artifícios a herança da tia Josefina, àquele crimi­
noso que saiu nos jornais por ter violentado e morto uma menina 
de seis anos. se perdoá-los já  é bastante duro, como será amá-los? 
De fato, naturalmente falando, não somos capazes de fazê-lo. M as 
com a divina virtude da caridade, podemos; m ais ainda, devemos 
fazê-lo, ou 0 nosso amor a Deus será uma falsidade e uma ficção.

M as tenhamos presente que o amor sobrenatural, seja a Deus 
ou ao nosso próximo, não tem que ser necessariamente emotivo. O 
amor sobrenatural reside principalmente na vontade, não nas emo­
ções. Podemos ler um profundo amor a Deus, conforme prova a 
nossa fidelidade a Ele, e não senti-lo de modo especial. Amar a 
Deus significa simplesmente que estamos dispostos a qualquer coisa 
antes que ofendê-lo com um pçcado mortal. D a mesma maneira, 
podemos ter um sincero am or sobrenatural ao próximo, e no plano 
natural sentirmos uma m arcada repulsa por ele. Eu lhe perdôo, por 
amor a Deus, o mal que me fez? Rezo por ele e confio em que 
alcance as graças necessárias para salvar-se? Estou disposto a aju­
dá-lo se estiver em necessidade, apesar da minha natural resistência? 
Sc é assim, amo-o sobrenaturalmente. A  virtude divina da caridade 
opera no meu interior, e posso fazer atos de amor (que deveriam 
ser freqüentes cada dia) sem hipocrisia nem ficção.

M A R A V ILH A S IN T E R IO R E S

Um  jovem, a quem acabava de batizar, dizia-me pouco depois: 
“ Sabe, padre, não notei nenhuma das maravilhas que o senhor dizia 
que experimentaria ao batizar-me. Sinto um alívio especial em saber 
que meus pecados foram perdoados e alegro-me de saber que sou 
filho de Deus e membro do Corpo Místico de Cristo, m as isso da 
habitação de Deus na alma, da graça santificante, mais as virtudes



da fé, esperança e caridade, e os dons do Espírito Santo bem, 
não os senii de maneira nenhuma”

E  é assim. Não sentimos nenhuma dessas coisas; pelo menos, 
não é comum senti-las. A espantosa transformação que ocorre no 
Batismo não se localiza no corpo — no cérebro, no sistema nervoso 
ou nas emoções — , mas no mais íntimo do nosso ser, em nossa 
alma, fora do alcance da análise intelectual ou da reação emocional. 
Porém, se por um milagre pudéssemos dispor de umas lentes que 
nos permitissem ver a alma como é, quando está em graça santifi­
cante e adornada de todos os dons sobrenaturais, tenho a certeza de 
que andaríamos de um lado para outro como que em transe, des­
lumbrados e em estado perpétuo de assombro, ao ver a  superabun* 
dância com que Deus nos equipa para enfrentarmos esta vida e nos 
prepara para a outra.

No riquíssimo dote que acompanha a graça santificante, estão 
incluídos os sele dons do Espírito Santo. Estes dons —  sabedoria, 
entendimento, conselho, fortaleza, ciência, piedade e temor de Deus — 
são qualidades que se comunicam à alma e que a tornam sensível 
aos movimentos da graça e lhe facilitam a prática da virtude. Des­
pertam-nos a atenção para ouvirmos a silenciosa voz de Deus em 
nosso interior, tornam-nos dóceis aos delicados toques da mão divina. 
Poderíamos dizer que os dons do Espírito Santo são o “ lubrificante”  
da alma, enquanto a graça é a energia.

O primeiro dom é o da sabedoria, que nos dá o adequado seii- 
tido de proporção para sabermos apreciar as coisas de Deus; damos 
ao bem e à virtude seu verdadeiro valor, e encaramos os bens do 
mundo como degraus para a santidade, não como fins em si. O 
homem que, por exemplo, perde o seu fim de semana para assistir 
a um retiro espiritual, foi conduzido pelo dom da sabedoria, mesmo 
que não o saiba.

Depois vem o dom do entendimento. Dá-nos a percepção espi­
ritual necessária para entendermos as verdades da fé em consonância 
com as nossas necessidades. Em  igualdade de condições, um sacer­
dote prefere cem vezes explicar um ponto de doutrina a quem está 
em graça santificante do que a alguém que esteja em pecado. O 
primeiro possui o dom do entendimento, e por isso compreenderá 
com muito mais rapidez o ponto em questão.

O terceiro dom, o dom de conselho, aguça o nosso juízo. Com 
a sua ajuda, percebemos — e escolhemos — a decisão que será para 
maior glória de Deus e nosso bem espiritual. Tomar em estado de 
pecado mortal uma decisão de importância, quer seja sobre a  voca­
ção, a profissão, os problemas familiares ou sobre qualquer outra 
matéria das que devemos enfrentar continuamente, é um passo peri­



goso. Sem o dom de conselho, o juízo humano é demasiado falível.
O dom dc fortaleza mal requer comentários. Uma vida cristã 

lem de ser ncccssariamonie. em algum grau. uma vida heróica. E 
sempre palpita nela o heroísmo oculto da conquista dc si mesmo. 
Ás vezes, pede-sc-nos uni heroísmo maior: quando fazer a vontade 
de Deus acarreta o risco dc perder amigos, bens ou saúde. Também 
temos o heroísmo mais alto dos mártires, que sacrificaram a própria 
vida por amor a Deus. Não é cm vão que Deus robustece a nossa 
debilidade humana com seu dom de fortaleza.

O dom de ciência comunica-nos a faculdade de “ saber fazer*, 
a destreza espiritual. Torna-nos aptos para reconhecer o que nos é 
espiritualmente útil ou prejudicial. Está intimamente unido ao dom 
de conselho. Este nos move a escolher o útil c a repelir o nocivo, 
mas. para escolher, devemos antes conhecer. Por exemplo, se percebo 
c[uc excessivas leituras frívolas estragam o meu gosto pelas coisas 
espirituais, o dom dc ciência induz-me a deixar de comprar tantas 
publicações desse tipo, e inspira-mc a começar uma leitura espiritual 
regular.

O dom de piedade é frequentemente mal entendido pelos que 
a representam de mãos juntas, olhos baixos e orações intermináveis. 
A palavra “ piedade” , no seu sentido original, diz respeito à atitude 
dc uma criança para com seus pais: uma combinação de amor, con­
fiança c reverência. Se essa ò a nossa disposição habitual para com 
nosso Pai Deus, estamos vivendo o dom de piedade. O dom de 
piedade incita-nos a praticar a virtude, a manter uma atitude dc 
confiante intimidade com Deus.

Finalmente, o dom do temor de Deus, que equilibra o dom de 
piedade. É muito bom contemplarmos a Deus com olhos de amor, 
confiança c Icrna reverência, mas c também muito bom nunca es­
quecer que Ele c o Juiz de justiça infinita, diante de quem um dia 
leremos que responder pelas graças que nos concedeu. Esta lem­
brança nos dará um santo temor de ofendê-lo pelo pecado.

Sabedoria, entendimento, conselho, fortaleza, ciência, piedade e 
temor de Deus: são esses os auxiliares das graças, seus “ lubrifican­
tes” São predisposições para a santidade que, junto com a graça 
santificante. são infundidas em nossa alma pelo Batismo.

Muitos dos catecismos que conheço enumeram “ os doze frutos 
do Espírito Santo” ; caridade, gozo. paz, paciência, benignidade, bon­
dade. longanimidade. mansidão, fé, modéstia, continência e castidade. 
.Mas até agora, e pela minha experiência, rara vez se faz mais do 
que mencioná-los de passagem nas aulas de instrução religiosa. E 
ainda mais raramente são explicados em sermões.

E  c uma pena que seja assim. Se um professor de ciências



Lonieça a explicar j/a auia a macieira, descreverá iiauiralmenle as 
raízes e o ironco. e dirá que o sol e a umidade a fazem crescer. 
Mas não lhe ocorrerá terminar a sua explicação com esta brusca 
afirmação: “ E esta é a árvore que dá maçãs.”  Considerará a des­
crição do fruto como uma parte importante da sua explicação didá­
tica. Do mesmo modo, é ilógico falar da graça santificante, das 
virtudes e dons que a acompanham, e fazer uma referência casual 
aos resultados, que são, precisamejite. os frutos do Espírito Santo:
frutos exteriores da vida interior, produto externo da habitação do
Espírito.

Utilizando outra figura, poderíamos dizer que os doze frutos são 
as grandes pinceladas que perfilam o retrato do cristão autêntico. 
Talvez o mais simples seja ver como é esse retrato, como é a pessoa 
que vive habitualmente em graça santificante c procura com perse­
verança subordinar o .seu scr à ação da graça.

Anles dc mais nada, essa pessoa é generosa. Vê Cristo no seu
próximo, e invariavelmente o trata com consideração, está sempre 
disposta a ajudá-lo. mesmo ã custa de transtornos e aborrecimentos. 
É a caridade.

Depois, é unia pessoa alegre e otimista. Parece irradiar um res- 
plendor interior que a faz ser notada em qualquer reunião. Qtiando 
está pre.scnte. é como se o sol brilhasse com um pouco mais dc luz: 
a gente sorri com mais facilidade, fala com maior delicadeza, É o 
gozo.

É uma pessoa serena e tranqüila. Os psicólogos diriam dela 
que tem uma “ personalidade equilibrada” Sua fronte poderá franzir- 
-se com preocupações, mas nunca por uma aflição ou angústia. É 
um tipo equâniwe, a pessoa idônea a quem se recorre cm casos de 
emergência. É a paz.

Não se irrita facilmente: não guarda rancor pelas ofensas, não 
se perturba nem fica desapontada quando as coisas lhe cmrcm mal 
ou as pessoas se comportam mesquinhamente. Poderá fraca.ssar seis 
vezes, e recomeçará a .sétima sem ranger os dentes nem culpar a 
sua sorte. È a paciência.

É amável. Todos a procuram em seus problemas, e encontram 
nela o confidente sinceramente interessado, saindo aliviados pelo sim­
ples fato dc terem conversado com ela: tem uma consideraçfui espe­
cial pelas crianças e anciãos, pelos aflitos e atribulados. É a hc- 
nignidade.

Defende com firmeza a verdade e o direito, mesmo que todos a 
deixem só. Não está orgulhosa de si própria nem julga os outros: 
é lenta em criticar e mais ainda em condenar; suporta a ignorância 
e as fraquezas dos outros, mas jam ais compromete as suas convic­
ções, jam ais contemporiza com o mal. Em sua vida interior, é inva-



runelmcnle generosa exnn Deus. sem proeurar a aliuide mais eômoda, 
1-: a bondade.

Não se revolta eojii ii iníoriúmo e o fracasso, eom a doença e 
a dor. Desconhece a auto-eoinpaixão: levantará ao ecii os olhos
cheios de lágrimas, mas nunca cheios de revolta. É a longanimidade.

É delicada c está cheia de recursos, Entrega-se totalmente a 
qualquer tarefa que surja, mas sem a menor sombra da agressividade 
do ambicioso. Nunca procura dominar os outros. Sabe raciocinar 
com persuasão, mas jam ais chega à disputa. É a mansidão.

Sentc-se orgulhosa de ser membro do Corpo Místico de Cristo, 
mas não pretende coagir os outros nem fazê-los engolir a sua reli­
gião, Por outro lado, menos ainda sente respeitos humanos por suas 
convicções, Não oculta a sua piedade, e defende a verdade com 
prontidão, quando esta é atacada na sua presença; a religião é para 
ela o mais importante da vida. É a fé.

Seu amor a .ícsus Cristo a faz estremecer ante a idéia de atuar 
como cúmplice do diabo, de scr ocasião de pecado para alguém. No 
seu comportamento, modo dc vestir c linguagem, há uma decência 
que a faz —  a ela ou a ele —  fortalecer a virtude dos outros, jamais 
cnfraquccc-la. É a modéstia,

É uma pessoa moderada, com as paixões firmemente controladas 
pela razão e peia graça. Não está um dia no auge da exaltação, e. 
no dia seguinte, em abismos de depressão. Quer coma ou beba, 
trabalhe ou se divirta, em tudo mostra um domínio admirável de 
si. É a continência.

Sente uma grande reverência pela faculdade de procriar que 
Deus lhe deu, perante o fato de Deus ter querido compartilhar seu 
poder criador com os homens. Vê o sexo como algo precioso c 
sagrado, um vínculo de união, para ser usado unicamente dentro 
do âmbito matrimonial e para os fins estabelecidos por Deus; nunca 
como divertimento ou como fonte de prazer egoísta. É a castidade.

E  aqui temos o retrato do homem e da mulher cristãos; cari­
dade, gozo, paz, paciência, benignidade, bondade, longanimidade, 
mansidão, fé, modéstia, continência e castidade. Podemos conferir o 
nosso perfil com o do retrato, e ver onde nos separamos dek.

AS V IR T U D E S M O RA IS

Um axioma da vida espiritual diz que a graça aperfeiçoa a natu­
reza, o que significa que, quando Deus nos dá a sua graça, não 
aniquila antes a nossa natureza humana para colocar a graça em 
seu lugar. Deus acrescenta a sua graça ao que já somos. Os efeitos 
da graça em nós, o uso que dela fizermos, está condicionado em



grande parte pela nossa constituição pessoal: física, mental c emo­
cional. A graça não faz de um idiota um gênio, nem endireita as 
costas do corcunda, nem normalmente transforma um neurótico numa 
pessoa equilibrada.

Portanto, cada um de nós tem a responsabilidade de fazer tudo 
o que estiver ao seu alcance para tirar os obstáculos ã ação da graça. 
Não falamos aqui de obstáculos morais, como o pecado ou o egoís­
mo, cuja ação nociva à graça c evidente. Refcrimo-nos agora ao 
que poderíamos chamar obstáculos naturais, como a ignorância, os 
defeitos do caráter c os maus hábitos adquiridos. É claro que é um 
obstáculo à graça reduzirmos o nosso panorama intelectual a jornais 
ou revistas populares; que a nossa agressividade, sc nos conduz fa­
cilmente à ira, é outro obstáculo à graça; que também são obstáculo 
à graça a nossa moleza e a falta de pontualidade, na medida em 
que, por causarem inconvenientes aos outros, supõem uma falta dc 
caridade.

Estas consid^i ações são especialmente oportunas quando se es­
tudam as virtudes morais. Por virtudes morais, distintas das teolo­
gais, entendemos as virtudes que nos inclinam a levar uma vida 
moral ou boa, ajudando-nos a tratar as pessoas e as coisas com reti­
dão. quer dizer, de acordo com a vontade de Deus. Possuímos estas 
Víitiidcs na sua forma sobrenatural quando estamos cm graça santi- 
íicaute, pois esta nos dá certa predisposição, certa facilidade para a 
sua prática, juntamente com o mérito sobrenatural correspondente 
ao seu exercício. Esta facilidade é semelhante à que uma criança 
adquire, ao chegar a certa idade, para ler e escrever. A criança 
ainda não possui a técnica da leitura e da escrita, mas o organismo 
já está preparado; a faculdade já está ali,

Talvez se compreenda melhor o que acabamos de dizer se exa­
minarmos mais em detalhe algumas das virtudes morais. Sabemos 
que as quatro principais virtudes morais são aquelas a que chama­
mos cardeais; prudência, justiça, fortaleza e temperança.

Prudência é a faculdade de julgar retamente. Uma pessoa tem­
peramentalmente impulsiva, propensa a ações precipitadas, a juízos 
instantâneos, terá dc enfrentar a tarefa de tirar essas barreiras 
para que a virtude da prudência possa atuar nela efetivamente. É 
também evidente que, em qualquer circunstância, o conhecimento e 
a experiência pessoais facilitam o exercício desta virtude. Uma crian­
ça possui a virtude da prudência em germe; por isso, em assuntos 
relativos ao mundo dos adultos, não se pode esperar dela que faça 
juízos prudentes, porque carece de conhecimento e experiência,

A segunda virtude cardeal é a justiça, que aperfeiçoa a nossa 
vontade (como a prudência aperfeiçoa a inteligência) e salvaguarda



os direitos dos nossos semelhantes à vida e à liberdade, à santidade 
do lar, ao bom nome e à honra, aos bens materiais. Um dos obstá­
culos à justiça que salta íi vista é o preconceito de cor. raça, nacio­
nalidade ou religião, que nega ao homem os seus direitos humanos 
ou dificulta o seu exercício. Outro obstáculo pode ser a mesquinhez 
natural, que é um defeito resultante talvez de uma infância cheia de 
privações. É nosso dever tirar estas barreiras, se queremos que a 
virtude sobrenatural da justiça atue com plenitude em nosso interior.

A fortaleza, terceira virtude cardeal, iiiclina-nos a fazer o bem 
apesar das dificuldades. A  perfeição da fortaleza revela-se nos m ár­
tires, que preferem morrer a pecar. Poucos de nós teremos que en­
frentar uma decisão que requeira tal grau de heroísmo. M as a 
virtude da fortaleza não poderá aluar, nem mesmo nas pequenas 
situações que exijam valor, se não tirarmos as barrei'■?.s levantadas 
por um conformismo exagerado, pelo desejo de não aparecer, de scr 
“ da multidão” Estas barreiras são o temor irracional à opinião 
pública (a que chamamos respeitos humanos), o medo de sermos 
criticados, menosprezados ou, pior ainda, ridicularizados.

A quarta virtude cardeal é a temperança, que nos ajuda a do­
minar os nossos desejos e, em especial, a usar dignamente das coisas 
que agradam aos sentidos. A temperança é necessária especialmente 
para moderar o uso dos alimentos e bebidas, para regular o prazer 
sexual na vida de casado. A virtude da temperança não suprime 
a atração pelo álcool; por isso. para alguns, a única temperança ver­
dadeira será a abstinência. A  temperança não elimina os desejos, 
mas rcgula-os. Neste caso, tirar obstáculos consistirá principalmente 
cm evitar as circunstâncias que poderiam despertar desejos que, cm 
consciência, não podem ser satisfeitos.

Além das quatro virtudes cardeais, existem outras virtudes m o­
rais. Só mencionaremos algumas e, se formos sinceros conosco mes­
mos, cada um descobrirá o seu obstáculo pessoal. Tem os a piedade 
filia! (e, por extensão, o patriotismo), que nos leva a honrar, amar 
c re.speitar os nossos pais e a pátria. Temos a obediência, que nos 
leva a cumprir a vontade dos superiores como manifestação da von­
tade de Deus. Temos a veracidade, a liberalidade, a paciência, a 
humildade, a castidade, e muitas mais. Mas, em princípio, sc formos 
prudentes, justos, fortes e temperados, essas outras virtudes nos acom­
panharão necessariamente, como os filhos pequenos acompanham o 
pai e a mãe.

O que significa, pois, ter “ espírito cristão” ? Não é uma expres­
são fácil de definir. Significa, evidentemente, ler o espírito de Cristo, 
o que, por sua vez, quer dizer ver o mundo como Cristo o vê; reagir 
ante as circunstâncias da vida como Cristo reagiria. O genuíno espí-



grande parte pela nossa constituição pessoal; física, mental e emo­
cional. A graça não faz de um idiota um gênio, nem endireita as 
costas do corcunda, nem normalmente transforma um neur(Stico numa 
pessoa equilibrada.

Portanto, cada um dc nós tem a rc.sponsabilidade de fazer tudo 
o que estiver ao seu alcance para tirar os obstáculos à ação da graça. 
Não falamos aqui de obstáculos morais, como o pecado ou o egoís­
mo, cuja ação nociva à graça c evidente. Referimo-nos agora ao 
que poderíamos chamar obstáculos naturais, como a ignorância, os 
defeitos do caráter e os maus hábitos adquiridos. É claro que é um 
obstáculo à graça reduzirmos o nosso panorama intelectual a jornais 
ou revistas populares; que a nossa agressividade, sc nos conduz fa ­
cilmente à ira, c outro obstáculo à graça; que também são obstáculo 
à graça a nossa moleza e a falta de pontualidade, na medida cm 
que, por causarem inconvenientes aos outros, supõem uma falta dc 
caridade.

Eslas considí-rações são especialmente oportunas quando se es­
tudam as virtudes morais. Por virtudes morais, distintas das teolo­
gais, entendemos as virtudes que nos inclinam a levar uma vida 
nioral ou boa, ajudando-nos a tratar as pessoas c as coisas com reti­
dão. quer dizer, de acordo com a vontade de Deus. Possuímos estas 
V i r t u d e s  na sua forma sobrenatural quando estamos cm graça santi- 
ficante, pois esta nos dá certa predisposição, certa facilidade para a 
sua prática, juntamente com o mérito sobrenatural correspondente 
ao seu exercício. Esta facilidade c semelhante ã que uma criança 
adquire, ao chegar a certa idade, para ler e escrever. A criança 
ainda não possui a técnica da leitura e da escrita, mas o organismo 
já está preparado; a faculdade já está ali.

Talvez se compreenda melhor o que acabamos de dizer se exa­
minarmos mais em detalhe algumas das virtudes morais. Sabemos 
que as quatro principais virtudes morais são aquelas a que chama­
mos cardeais: prudência, justiça, fortaleza e temperança.

Prudência é a faculdade de julgar retamente. Uma pessoa tem­
peramentalmente impulsiva, propensa a ações precipitadas, a juízos 
instantâneos, terá de enfrentar a tarefa dc tirar essas barreiras 
para que a virtude da prudência possa atuar nela efetivamente. É 
também evidente que. em qualquer circunstância, o conhecimento e 
a experiência pessoais facilitam o exercício desta virtude. Uma crian­
ça possui a virtude da prudência em germe; por i.sso, em a.ssuntos 
relativos ao mundo dos adultos, não sc pode esperar dela que faça 
juízos prudentes, porque carece de conhecimento e experiência.

A segunda virtude cardeal é a justiça, que aperfeiçoa a nossa 
vontade (como a prudência aperfeiçoa a inteligência) e salvaguarda



OS direitos dos nossos semelhantes à vida e à liberdade, à santidade 
do lar, ao bom nome e à honra, aos bens materiais. Um dos obstá­
culos à justiça que salta à vista é o preconceito de cor, raça, nacio­
nalidade ou religião, que nega ao homem os seus direitos humanos 
ou dificulta o seu exercício. Outro obstáculo pode ser a mesquinhez 
natural, que é um defeito resultante talvez de uma infância cheia de 
privações. É nosso dever tirar estas barreiras, se queremos que a 
virtude sobrenatural da justiça atue com plenitude em nosso interior.

A fortaleza, terceira virtude cardeal, mclina-nos a fazer o bem 
apesar das dificuldades. A perfeição da fortaleza revela-se nos már- 
lires, que preferem morrer a pecar. Poucos de nós teremos que en­
frentar uma deciscão que requeira tal grau de heroísmo. M as a 
virtude da fortaleza não poderá aluar, nem mesmo nas pequenas 
situações que exijam valor, se não tirarmos as barrei'■as levantadas 
por um conformismo exagerado, pelo desejo de não aparecer, dc scr 
“ da multidão”  Estas barreiras são o temor irracional à opinião 
pública (a qiie chamamos respeitos humanos), o medo de sermos 
criticados, menosprezados ou, pior ainda, ridicularizados.

A quarta virtude cardeal é a temperança, que nos ajuda a do­
minar os nossos desejos c, em especial, a usar dignamente das coisas 
que agradam aos sentidos. A temperança c necessária especialmente 
para moderar o uso dos alimentos e bebidas, para regular o prazer 
sexual na vida de casado. A virtude da temperança não stiprime 
a atração pclo álcool: por isso, para alguns, a única temperança ver­
dadeira será a abstinência. A temperança não elimina os desejos, 
mas regula-os. Neste caso, tirar obstáculos consistirá principalmente 
em evitar as circunstâncias que poderiam despertar desejos que, cm 
consciência, não podem ser satisfeitos.

Além das quatro virtudes cardeais, existem outras virtudes m o­
rais. Só mencionaremos algumas e, se formos sinceros conosco mes­
mos, cada um descobrirá o seu obstáculo pessoal. Temos a piedade 
filial (e, por extensão, o patriotismo), que nos leva a honrar, amar 
c respeitar os nossos pais e a pátria. Temos a obediência, que nos 
leva a cumprir a vontade dos superiores como manifestação da von­
tade de Deus. Temos a veracidade, a liberalidade, a paciência, a 
humildade, a castidade, c muitas mais. Mas, em princípio, se formos 
prudentes, justos, fortes e temperados, essas outras virtudes nos acom­
panharão necessariamente, como os filhos pequenos acompanham o 
pai e a mãe.

O que significa, pois, ter “ espírito cristão” ? Não é uma expres­
são fácil de definir. Significa, evidentemente, ter o espírito de Cristo, 
o que, por sua vez, quer dizer ver o mundo como Cristo o vê: reagir 
ante as circunstâncias da vida como Cristo reagiria. O genuíno espí-



rilo crisuVo cni ncnhiun lugar csUi inell)or oMiípcmliiuio üo (.iiie nas 
oito bem-avcnd!ranças com qiic Jesus deu início ao incomparavel­
mente belo Sermão da Montanha.

De passagem, diremos tjue o .Sermão da .Montanha é um trecho 
do Novo Testamento que todos nós dc'.crianios ler por inteiro de 
vez em quando. F:no.mura-se ivos e:vpiiuiv's 5. 6 7 do F-\angelÍto
de São Maieus. e eoiuem uí)ki '.erdadeira destilação dos ensinamentos 
do Salvad(M‘

Mas voltemos ãs hein-avenliiraiiças. O nome deriva da pala­
vra latina “ ivealus”  que significa bem-aventurado, fcli/ c que é a 
palavra que introduz cada bem-aveniuiança ‘ Bem-aveniurauos os 
que têm espírito de pol.re/a'' diz-nos Cristo, “ porque deles é o reino 
dos céus” Esta hem-aventurança. a primeira das oito, lembra-nos 
que o céu é para os luimildes. lêm espírito dc pobreza os que
nunca esíiuceem ciue liulo o ore ;o e |)ossueni lhes vem dc Deus. 
Sejam talentos, saúde, bens ou tilitos. nada. absolutamente nada, lêm 
como próprio. Por essa pobre/Li em cspíiito. pela voluniariedade 
eom que .se disprãein a entregai' IXms Liiivdciuer de seus dons que 
Ele decida levar, a própria adversidade, se vier. clama a Deus c
obtém-lhes graças e mérito. L. uma garantia de que Deus. a quem
apreciam acima de iodas a.> coisas, sera a sua recompensa pcreiie.
Dizem com .ló: “ O Senlu>r deu. o Senhor tirou, bendito seja o nome
do Senhor!”  (1.21)

Jesus sublinha este ensiiiainenlo repetindo a mesnui considera­
ção na segunda e na lereeira bem-avenlunmças. “ Bem-avenlurados os 
mansos” , diz Eie. "porque possuirão a terra” A terra a que Jesus 
se refere é. evideníem.mle, uma singela imagem poética para designai 
o céu. E isto é assim em todas as bem-aventuranças: em cada unia 
delas se promete o céu sob uma linguagem figurativa. Os “ mansos”  
de que Jesus fala na segunda bem-aventuranea não s.ão os caracteres 
pusilânimes, sem nervo nem sangue, que o mundo designa com essa 
palavra. Os verdadeiros mansos nãiv são de maneira nenhuma per­
sonalidades fracas. É necessária uma grande fortaleza interior para 
aceitar decepções, reveses, inclusive desastres, e manter em todo o 
momento o olhar fixo cm Deus e a esperança incólume.

“ Bm-avcnlurados os que choram” continua Jesus na terceira 
bem-aventurança, “ porque serão consolados” De novo, como nas 
dnas bem-aventuranças anteriores, impressiona-nos a infinita compai­
xão de Jesus para com os pobres, os infelizes, os aflitos e os atribu­
lados. Os que sabem ver na dor a justa sorte da humanidade pcca- 
dora, e sabem aceitá-la sem rebeliões nem queixas, unidos à própria 
cruz de Cristo, encontram um lugar de predileção na mente e no 
coração de Jesus. São os que dizem com São Paulo: “ Tenho por



corlü que os padccimentos do icmpo presente não são nada cm com­
paração com a glória que há de manifestar-se em nós” (Rom  8, 18).

Porém, por cxcclciitc que seja levarmos as nossas cargas cheios 
dc ânimo e esperança, não o c aceitarmos indiferentemente as injus- 
liças que sc fazem aos outros. Por muito generosos que sejamos em 
entregar a Deus a nt'»ssa felicidade terrena, estamos obrigados, por 
uni paradoxo divino, a promover a felicidade dos outros. A íiijus- 
liça não sc limita a destruir a felicidade temporal de quem a padece: 
põe também em perigo a felicidade eterna de quem a comete. E isto 
é verdade quer sc tralc de uma injustiça econômica que oprime o 
pobre (o emigrante scni recursos, o carregador, o favelado, são exem­
plos que ocorrem facilmente), como de uma injustiça racial que de­
grada o nosso próximo (o que é que você pensa dos negros e da 
segregação?), ou de uma injustiça moral que afoga a ação da graça 
(perturba-o ver ccrlas publicações na biblioteca do am igo?). Deve­
mos ter zelo pela justiça, quer se trate da justiça no relacionamento 
com os demais, qiicr da justiça mais elevada com Deus, tanto nossa 
como dos outros. São essas algumas das implicações da quarta 
bcm-avenlurança: “ Bem-aventurados os que têm fome e sede de
justiça, porque serão saciados” , saciados no céu, nunca aqui na terra.

“ Bcm-avciilurados os misericordiosos” , continua Cristo, “ porque 
alcançarão misericórdia” É tão difícil perdoar a quem nos ofende, 
tão duro acrUicr com paciência o fraco, o ignorante e o antipático! 
Mas aqui está a própria essência do espírito cristão. Não poderá 
haver perdão para quem não perdoa.

“ Bem-aventurados os puros de coração, porque verão a Deus” 
A sexta hcm-avenluraiiça não se refere principalmente à castidade, 
como muitos pensam, nias ao esquecimento próprio, à necessidade 
de ver tudo do ponto de vista de Deus, e não do nosso. Quer 
dizer unidade dc fins: primeiro Deus. sem hipocrisias nem equilíbríos.

“ Bem-aventurados os pacíficos, porque serão chamados filhos de 
Deus” Ao ouvir estas palavras de Cristo, tenho que perguntar a 
mim mesmo se sou foco de paz e harmonia no meu lar, centro de 
boa vontade na minha comunidade, mediador de discórdias no meu 
trabalho. É caminho direto para o céu.

“ Bcm-aveníurados os que sofrem perseguição pela justiça, por­
ei ue deles c o reino dos céus” E, com a oitava bem-aven tu rança, 
baixamos a cabeça, envergonhados pela pouca generosidade com que 
eníreutanios os insignificantes sacrifícios que a nossa religião nos exi­
ge, cm ctunparação com os das almas torturadas dos nossos irmãos 
poi trás da cortina de fciro e da cortina de bambu.



C a p í t u l o  X I 

A lOREJA CATÓLICA

O E SP ÍR IT O  SA N TO  E  A IG R E JA

Quando o sacerdote instrui um possível converso, geralmente 
nas primeiras etapas de suas explicações, ensina-lhe o significado do 
perfeito amor a Deus. Explica-lhe o que quer dizer fazer um ato 
de contrição perfeita. Ainda que esse converso deva esperar vários 
meses até receber o Batismo, não há razão para que viva esse tempo 
em pecado. Um ato de perfeito amor a Deus — que inclui o desejo 
de batizar-se —  purifica-lhc a alma antes do Batismo.

O possível converso, naturalmente, alegra-se dc sabê-lo, e eu 
estou certo de ter derramado a água batismal na cabeça de muitos 
adultos que já possuíam o estado de graça santificante. Por haverem 
feito um ato de perfeito amor a Deus, tinham recebido o batismo 
de desejo. E, não obstante, em todos e em cada um dos casos, o 
converso manifestou uma grande alegria e alívio ao receber o sacra­
mento, porque até esse momento não podia ter certeza de que seus 
pecados tivessem sido perdoados. Por muito que nos esforcemos por 
fazer um ato perfeito de amor a Deus, nunca poderemos estar certos 
de tê-lo conseguido. Mas quando a água salvífica lhe é derramada 
sobre a cabeça, o neófito passa a ter a certeza de que Deus veio 
a ele.

São Paulo diz-nos que ninguém, nem sequer o melhor de nós, 
pode ter certeza absoluta de estar em estado de graça santificante. 
M as tudo o que pedimos é certeza moral, o tipo de certeza que 
temos quando somos batizados ou quando recebemos a absolvição 
no sacramento da Penitência. A paz da alma, a gozosa confiança 
que esta certeza proporciona, é uma das razões pelas quais Jesus 
Cristo instituiu uma Igreja visível. A s graças que Ele nos adquiriu 
no Calvário, podia tê-las aplicado a cada alma diretamente e invi­
sivelmente, sem recorrer a sinais externos ou cerimonias. No entanto.



como conhecia a nossa necessidade de uma segurança visível, prefe­
riu canalizar as suas graças através de símbolos sensíveis. Instituiu 
os sacramentos para que pudéssemos saber quando, como e que 
espécie de graça recebemos. E  uns sacramentos visíveis necessitam 
de um agente visível no mundo, que os guarde e distribua. Este 
agente visível c a Igreja instituída por Jesus Cristo.

A  necessidade de uma Igreja não se limita, evidentemente, à 
guarda dos sacramentos. Ninguém pode querer os sacramentos se 
não os conhece. Como ninguém pode crer em Cristo se antes não 
lhe falaram dEle. Para que a vida e a morte de Cristo não sejam 
em vão, tem que existir uma voz viva no mundo que transmita os 
ensinamentos de Cristo através dos séculos. Deve haver uma voz au­
dível, deve haver um porta-voz visível, em quem todos os homens 
dc boa vontade possam reconhecer a autoridade. Consequeiiteraente, 
.Icsus fundou a sua Igreja não só para santificar a humanidade por 
meio dos sacramcnlos, mas, antes de tudo, para ensinar aos homens 
as verdades que Jesus Cristo ensinou, as verdades necessárias à  sal­
vação. Basia um momento de reflexão para nos darmos conta de 
que, SC Jesus não tivesse fundado uma Igreja, até mesmo o nome 
lie Jesus Cristo nos seria hoje desconhecido.

Porém, não nos basta ter à nossa disposição a graça dos sacra- 
nienios visíveis da Igreja vLsível. Não nos basta ter a verdade pro­
clamada pela voz viva da Igreja docente. Precisamos também saber 
o que devemos fazer por Deus; precisamos de um guia seguro que 
nos indique o caminho que devemos seguir de acordo com a ver­
dade que conhecemos e as graças que recebemos. Da mesma m a­
neira que seria inútil para os cidadãos de um país ter uma Consti­
tuição, se não houvesse um governo para interpretá-la e fazê-la ob- 
.servar mediante uma legislação adequada, o conjunto da Revelação 
cristã precisa de ser interpretada de modo apropriado. Como fazer-se 
membro da Igreja e como permanecer nela? Quem pode receber 
este ou aquele sacramento, quando e como? Quando a Igreja pro­
mulga suas leis, responde a pergunta.s como as anteriores, cumprindo 
sob Cristo o seu terceiro dever, além dos de ensinar e santificar; 
L^overnar.

Conhecemos a definição de Igreja: e “ a congregação de todos 
os batizados, unidos na mesma fé verdadeira, no mesmo sacrifício 
c nos mesmos sacramento.s, sob a autoridade do Sumo Pontífice e 
dos bispos cm comunhão com ele” Uma pessoa torna-se membro 
da Igreja ao receber o sacramento do Batismo, e continua a sê-lo 
enquanto dela não se separar pttr d s nrt trrügaçat^ ou contestação da



aLiioiRÍade [lapal). por heresia (negação de Lima ou mais \erdadcs 
de fé proclamadas pela Igreja), ou por excomunhão (exclusão da 
igreja por ccrLos pecados graves não conirilos). M as mesmo estas 
pessoas, sc foram balizadas validamente, permanecem basicamente 
súditos da Igreja, e estão obrigadas a cumprir as suas leis, a não ser 
t]uc delas sejam dispensadas ospeeificamenie.

■Ao dizer tudo islo. vê-se bem que cainsidcramos a Igreja dc 
um ponto de vista apenas externo. Assim como um homem é mais 
do que o seu ctn-po lísieo. assim a Igreja é infinitamente mais do que 
a mera organização exterior visível, O t]uc torna o homem nm scr 
humano ê a alma. II ê a alma da Igreja o tiue a torna, rdeni de 
uma oreanizacão. um oíhíhiísiuo vivo. Assim como a habitação das 
três Pessoas divinas dá ii alma a vida sobrenatural a que chamamos 
graça sanliricante. assim a habitação da Sa.nlíssima Irijidade dá à 
Igreja a sua vida incxtinguível. a sua perene vitalidade, .lá que a 
tarefa de sanliftcar-nos (tuic é própria do .Amor divino) se atribui 
ati Espírito Santo pov apropriação, é Eie quem mSs designamos por 
alifht da Igicja. desta Igreja cuja Cabeça ê Cristo.

IXus modelou /Vtlão do barro da terra, c depois, segundo a 
bela imagem i>íblica, insuflou uma alma nesse corpo, c Adão se 
converteu ein scr vivo. Deus criou a Igreja de uma maneira muito 
semelhante. Primeiro desenhou o Corpo da Igreja na Pessoa de .Tesus 
Cri.slo. E íta tarefa eslendeu-se por três ano.s, desde o primeiro mi­
lagre público de -lesiis, em Caná, até à sua ascensão ao céu. Durante 
esse tempo, Jesus cscoliicu seus doze Apóstolos, destinados a serem 
os primeiros bispos da sua Igreja. Por três anos os instruiu e os 
treinou nos seus deveres, na missão dc estabelecer o reino de Deus. 
Nesse mesmo período de lenipo, desenhou também os sete canais, 
os sete sacramentos, pelos quais fluiriam às almas dtis homens as 
graças que Ele ganharia na cruz.

Ao mesmo lenipo, .Icsus confiou aos Apóstolos uma tríplice 
nii.ssão, que é a tríplice missão da Igreja. Ensinar: “ Ide, pois, ensinai 
a todos os povos. ensinando-os a observar tudo quanto eu vos 
mandei” (Mt 28.19-20). SaiUifieai'; “ Bati/audo-as em nome do Pai. 
do Filho e do Espírito Sanlo” (Mt 28,19); “ Islo é o nicu corpo 
fazei isto em nicm(Sria de mini” (l.c 22 .!9 ), “ Aiiueles a cjiiem pcr- 
üoardes os pecados, ser-lhes-ão perdoados: a quem os rcliverdes, se­
rão retidos” (lo  20, 23). E governar cni seu nome: “ Se se recusar 
a ouvi-los. dÍ7e-o à Igreja, e se se recusar a ouvir lambem a Igreja, 
seja ele para li como um pagão ou um piiblicano l udo o que 
ligardcs sobre a tona. será ligaLh» nu ccu, e tudo o que dcsligardes 
sobre a ten.i. sv(á também desligado no céu” (Ml 18,17-18); “ OníRi 
\o s  oii\e. a mim ume. c quem \l»s rejeita, a num reieita” (I e 10.16)



o  K s r i H i  i o  s \ N ' i o  K \ \ j i õ

Outra missão dc Jesus, ao formar o Corpo da sua Igreja, foi 
a dc prover uma autoridade para o seu Reino na terra. Atribuiu 
esta tareia ao ApiGlolo Simão, filho de João, e. ao fazê-lo, impôs-lhe 
um nome no\o, Pedro, que quer dizer pedra. A promessa foi esta; 
“ liem-a\entiirado tu, Simão, Êlho de João E  Eu te digo que tu 
cs Pedro, c sobre esta pedra edificarei a minha Igreja, e as portas 
do inferno não prevalecerão contra ela. Eu te darei as chaves do 
reino dos céus” (Mt 16.17,18-19). E Jesus cumpriu essa promessa 
depois dc ressuscitar, segundo lemos no capítulo 21 do Evangelho 
dc São João. Após conseguir dc Pedro uma tríplice manifestação 
clc amor ( “ Sinuup filho dc João, ainas-me?” ), fez de Pedro o pastor 
supremo do seu rebanho. “ Apascenta os meus cordeiros” , disse-lhe 
Jesus, “ apascenia as minhas ovelhas” 1'odo o rebanho de Cristo — 
ovelhas e cordeiros; bispos, sacerdotes e fiéis —  foi posto sob a 
jurisdição dc lUdro e dc seus sucessores, porque, é evidente, Jesus 
não veio à terra para salvar só as almas contemporâneas dos A pós­
tolos. Jesus \eio para salvar todas as almas, enquanto houver almas 
que salvar

O Irípüee dever (e poder) dos Apóstolos — ensinar, santificar 
c governar — foi por eles transmitido a outros homens, a quem, 
pelo sacramento da Ordem, ordenariam c consagrariam para conti­
nuarem a sua missão. Os bispos atuais são sucessores dos Após­
tolos. Cada um deles recebeu o seu poder episcopal dc Cristo, por 
meio dos ApósloUis, cm continuidade ininterrupta. E  o poder su­
premo de Pedro, a quem Cristo constituiu cabeça de tudo, reside 
hoje no bispo dc Roma, a quem chamamos com amor o Santo 
Padre. Isto é assim porque, pelos desígnios da Providencia, Pedro 
foi a Roma c lá morreu como primeiro bispo da cidade. Conse- 
queutemcnte, quem for bispo de Roma será automaticamente o su­
cessor de Pedro e, portanto, po.ssui o especial poder de Pedro de 
ensinar e governar toda a Igreja.

Este é. pois, o Corpo da Igreja dc Cristo, tal como Ele a criou: 
não uma mera irmandade invisível de homens unidos pelos laços da 
graça, mas uma sociedade visivd de homens subordinada a uma ca­
beça investida em autoridade e governo. É  o que chamamos uma 
sociedade hierárquica, com as sólidas c admiráveis proporções de 
uma pirâmide. No cume o Papa, eom suprema autoridade espiritual. 
Imediatamente abaixo, formando com o Papa o Colégio Episcopal, 
do qual o Sumo Pontífice é a cabeça, os outros bispos, cuja juris­
dição, cada um na respectiva diocese, procede de sua união com 
o sucessor de Pedro. Mais abaixo, os sacerdotes que, como coopera- 
dores dos bispos, em virtude do .sacramento da Ordem, ,são consa­
grados para pregar o l-vangelho. apascentar os fiéis c celebrar o



culto divino. Finalmente, está a ampla base do povo dc Deus, as 
almas de todos os batizados, para quem os outros e.xistem.

Este é o Corpo da Igreja tal como Jesus o constituiu em seus
três anos dc vida pública. Como o corpo de Adão, jazia à espera
da alma. Esta alma havia sido prometida por Jesus quando disse 
aos seus Apóstolos antes da .Ascensão; “ Reccbereis o poder do E sp í­
rito Saniu. qiie virá sobre vós, e sereis minhas testemunhas em Jeru­
salém, cin toda a Judéia, na Samaria e até os confins da terra”
(A t 1,8). Conhecemos bem a história do Domingo de Pentecostes, 
décimo dia da Ascensão c quinquagésimo da Páscoa (Pentecostes 
significa “ quinquagésimo” ) :  “ Aparcceram-lhcs repartidas umas como 
línguas de fogo. que pousaram sobre cada um deles (dos Apóstolos), 
ficando todos cheios do Espírito Santo” (A t 2.34). E, nesse mo­
mento, o corpo tão maravilhosamente desenhado por Jesus durante 
três pacientes anos aflorou subitamente à vida, O Corpo Vivo se 
levanta e começa a sua expansão. Nasceu a Igreja de Cristo.

NÓS SOM OS A IG R E JA

O que é um ser humano? Poderíamos dizer que é um animal 
que anda ereto sobre as suas extremidades posteriores, c pode ra­
ciocinar c falar. A nossa definição seria correta, mas não completa. 
Dir-nos-ia apenas o que é o homem visto dc fora, m as omitiria 
a sua parte mais maravilhosa: o fato de possuir uma alma espiritual 
c imortal.

O que é a Igreja? Também poderíamos responder dando uma 
visão externa da Igreja. Poderíamos defini-la (e, de fato, frequente­
mente 0 fazemos) como a sociedade dos batizados, unidos na mesma 
fé verdadeira, sob a  autoridade do Papa, sucessor de São Pedro.

Mas, ao dcscrevê-la nestes termos, enquanto organização hierár­
quica composta pelo Papa, bispos, sacerdotes e leigos, devemos ter 
presente que estamos descrevendo o que se chama a Igreja jurídica. 
Quer dizer, encaramos a Igreja como uma orf^anização, como uma 
sociedade pública cujos membros e dirigentes estão ligados entre si 
por laços de união visíveis e legais. De certo modo. c algo semelhante 
à maneira como os cidadãos dc uma nação estão unidos entre si por 
laços de cidadania, visíveis e legais. Os Estados Unidos da América, 
[)or exemplo, são uma sociedade jurídica.

Jesus Cristo, evidentemente, estabeleceu a sua Igreja como uma 
sociedade Jurídica. Para cumprir a sua missão de ensinar, santificar 
e reger os hOmcns, a Igreja devia ter uma organização visível. O 
Papa Pio X II, na sua encíclica sobre “ O Corpo Místico dc Cristo” , 
aponlou-nos esse fato. E  o mesmo fez a constituição “ l umen Gen-



tiiirn”  do Concilio Vaticano II. que ensina que “ a Igreja é consti­
tuída e organizada neste mundo como uma sociedade” E como tal 
é a sociedade jurídica mais perfeita que existe, pois tem o mais no­
bre dos fins: a santificação de seus membros para a glória dc Deus,

Mas a Igreja é muito mais que uma organização jurídica. É o 
próprio Cv>‘T;> Cristo, um corpo tão especial,, quc-dev^ ter um 
liome especiai: o Corpo Místico de Cristo. Cristo é a Cabeça do
Corpo; cada batizado é uma parle m a,. UD.i membro desse Coipo. 
cuja alma é o Espírito Santo.

Trata-se de um mistério oculto, que durante este exílio terreno 
só podemos enxergar obscuramente. M as procuremos fazê-lo, ainda 
que seja a meia luz. Sabemos que o nosso corpo físico é composto 
de milhões de células individuais, todas trabalhando conjuntamente 
para o bem de todo o corpo, sob a direção da cabeça. A s diferen­
tes partes do corpo não se ocupam em fins próprios e privados. Os 
olhos, os ouvidos e os demais sentidos captam conhecimentos para 
utilidade de todo o corpo. Os pés levam o corpo inteiro para onde 
cie queira ir. A s mãos levam o alimento à boca, o intestino absorve 
a nutrição necessária a todo o corpo. O coração e os pulmões en­
viam sangue e oxigênio a todas as partes da anatomia. Todos vivem 
e atuam para todos.

E  a alma dá vida e unidade a todas as diferentes partes, a cada 
uma das células individuais. Quando o aparelho digestivo transforma 
0 alimento em substância corporal, as novas células não se agregam 
ao corpo de forma eventual, como o esparadrapo à pele. A s novas 
células tornam-se parte do corpo vivo, porque a alma se torna pre­
sente nelas, do mesmo modo que no resto do corpo.

Apliquemos agora esta analogia ao Corpo Místico de Cristo. 
Quando somos balizados, o Espírito Santo toma posse de nós, de 
maneira muito semelhante àquela com que a nossa alma toma posse 
das células que se vão formando no corpo. Este mesmo Espírito 
Santo é por sua vez o Espírito de Cristo, que “ se compraz em morar 
na amada alma do nosso Redentor como em seu santuário mais 
estimado; este Espírito que Cristo nos mereceu na cruz, pelo derra­
mamento do seu sangue. Porém, após a glorificação de Cristo na 
cruz, seu espírito derrama-se superabundantemente sobre a Igreja, 
de modo que ela e seus membros individuais possam  tornar-se dia 
a dia mais semelhantes ao seu Salvador” Pelo Batismo, o Espírito 
de Cristo torna-se também o nosso Espírito. “ A  Alma da Alma” de 
Cristo torna-se também Alma da nossa alma.

Assim é, pois, a  Igreja vista por “ dentro” . É  uma sociedade 
jurídica, sim, com uma organização visível dada pelo próprio Cristo. 
M as é muito mais, é um organismo vivo, iim Corpo que vive, cuja



Cabeça é Cristo, cujos membros somos nós, os balizados, e cuja 
alma é o Espírito Santo. É um Corpo vivo de que podemos separar- 
-nos por heresia, cisma ou excomunhão, do mesmo modo que um 
dedo é extirpado pelo bisturi do cirurgião. É um Corpo em que o 
pecado mortal — como um torniquete aplicado a um dedo — pode 
interromper temporariamente o fluxo vital, até que seja retirado pelo 
arrependimento. É  um Corpo em que cada membro se beneficia de 
cada M issa que se celebra, de cada oração que se oferece, de cada 
boa obra que se faz por cada um dos outros membros, em qualquer 
lugar do mundo. É o Corpo Místico de Cristo.

Sociedade e Corpo Místico são, porém, uma só realidade, como 
explica a “ Lumen Gentium” : “ A sociedade prcrvida de órgãos hie­
rárquicos e o Corpo Místico de Cristo, a assembléia visível e a co­
munidade espiritual, a Igreja terrestre e a Igreja enriquecida de bens 
celestes, não devem ser consideradas duas coisas, mas formam uma 
só realidade complexa em que se fundem o elemento divino e o 
humano” .

A  Igreja é o Corpo Místico de Cristo. Eu sou membro desse 
Corpo. Que representa isto para mim? Sei que no corpo humano 
cada parte tem uma função a realizar: os olhos, ver; o ouvido, ouvir; 
a mão, apanhar; o coração, impulsionar o sangue. Há no Corpo 
Místico de Cristo uma função que me está designada? Todos sabe­
mos que a resposta a essa pergunta é sim. Sabemos também que 
há Irês sacramentos pelos quais Cristo nos marca os nossos deveres.

Primeiro, o sacramento do Batismo, pelo qual nos tornamos 
membros do Corpo Místico de Cristo. Dissemos que pelo Batismo 
somos incorporados em Cristo. Esta palavra “ incorporado” deriva do 
latim “ corpus”  e significa “ feito parte do corpo” . O alimento é in­
corporado quando se converte em células vivas e se torna parte do 
nosso corpo. É isto, analogamente, o que nos ocorre quando .somos 
batizados; somos incorporados em Cristo.

A o unir-nos a Ele com essa intimidade, Jesus compartilha co­
nosco, na medida das limitações humanas, tudo quanto é e ludo 
ludo quanto tem. Especialmente, faz-nos participar do seu sacerdó­
cio eterno. Compartilhamos com Ele a tremenda tarefa de oferecer 
à Santíssima Trindade um culto adequado, O cristão batizado, quan­
do exerce conscientemente o sacerdócio comum que compartilha com 
Cristo, participa da M issa de uma maneira que uma pessoa não bati­
zada jamais poderá alcançar.

M as, além da M issa, adoramos a Deus de outras maneiras: 
pela oração, pelo sacrifício e pela prática das virtudes da fé, da 
esperança e da caridade, especialmente da caridade. Caridade signi­
fica amor a Deus e amor às almas que Deus criou c pelas quais



.[(.■sus morreu. FeUi nossa si^iKÜeao tle membros do ( o ipo iVlíslieq  ̂
üc Cristo pt>r (raiiieiparmtis dt' seu sueerdiVio elerno. mo\c-no,s 
o zelo de trabalhar aiivamcule efun Cri.slo na sua obra de rcdeiição. 
Para .sermos fiéis à nossa wK-aç.ãti de balizados, devcnios scníir zekí 
pelas almas. Todos e eada uni dc nós de\em os ser apóstolos e. 
SC fazemos parle do taiealo. devemos ser apóstolos leigos.

hslas duas palavras vêm do gicgti. Nessa língua, apósUilo 
significa "enviado" Os doze homens que .Icsus enviou ao mundo 
para esiabelcecr a sua Igreja ehamani-sc os Doze Ap'ó.stolos, assim, 
com maiúsculas. M as não haviam de ser i>s únicos apóstolos. Na 
pia batismal. .Icsus nos envia, a cada itnu a continuar o qiic os 
Doze Apóstolos ímcíarani. Nós também stunos apóstolos, com "a 
nrtTTúselilíT.

A palavra "leigo" também provém do grego, e significa simples­
mente "povo" Sabemos que na Igreja há ircs am plas categorias de 
membros: os í/cWgo.v, termo que abrange os bíspo.s. os sacerdotes e 
tis diáeonos; os rd/g/o.vo.v, homens e murncrcs que vivcni vida comum 
e fazem voto de pobreza, castidade-c obediência: c finalmente os 
/cfgo.v, t's cristãos comuns. Este Icrmo compreende todos os bati­
zados que não sejam clérigrvs nem religiosos.

Jinuas, as três categorias de membro.s compõem o Corpo M ís­
tico dc Cri.sto. Não apenas os clérigos, nem os clérigos com os 
re)igio.so.s, mas os clérigos, os religiosos e os leigos. Iodos unidos 
num Corpo, num só Povo de Deus, constituem a Igreja dc Cristo. 
Nesse Corpo, cada categoria tem a sua função própria. M as todos 
tem em comum, independcntemente da categoria a que pertençam, o 
cluunado para serem apóstolos, cada um segundo o seu estado, cha­
mado que receberam no Batismo.

Jesus compartilha conosco o seu sacerdócio eterno pelo Batismo 
dc forma mais completa, pela Confirmação. No Batismo, eom- 

parlilha a sua função de adoração da Trindade e, na Confirmação, 
a função "profética", a função docente. Assim como no Batismo 
fomos marcados com um selo indelével como membros do Corpo 
de Cristo c partícipes do seu sacerdócio, na Confirmação somos mar­
cados de novo com o selo indelével de canais da verdade divina. 
Agtira temos direito a qualquer graça de que possamos carecer para 
ser fortes na fé. c a quaisquer luzes de que necessitemos para tornar 
a nossa fc inteligível aos outros, sempre partindo da base, é claro, 
dc que fazemos o que está ao nosso alcance para aprender as ver­
dades da fé e nos dei.xamos guiar pela autoridade docente da Igreja, 
que reside no Papa e nos bispos. Uma vez confirmados, temos como 
que uma dupla responsabilidade de ser apóstolos e uma dupla fonte 
de graça c fortaleza para cumprir esse dever.



Finalmente, o terceiro dos sacramentos que fazem participar do 
sacerdócio ê a Ordem. Desta vez. Cristo compartilha plenamente 
o seu sacerdócio: completamente nos bispos c em grau subordinado
nos sacerdotes. No sacramento da Ordem, não há apenas uma cha­
mada, não há apenas uma graça, mas, além disso, um poder. O sa­
cerdote recebe o poder de consagrar e perdoar, de santificar e aben­
çoar. O bispo, além disso, recebe o poder de ordenar outros bispos 
e sacerdotes, e a jurisdição de governar as almas e de definir as 
verdades de fé. Este poder de definir verdades de fé reside no Colé­
gio Episcopal —  todos os bispos do mundo juntos — quando, eni 
união com o Papa, exerce o seu supremo magistério.

M as íodoü somos chamados a ser apóstolos. Todos recebemos 
a m issão de ajudar o Corpo Místico de Cristo a crescer e a manter-se 
são. Cristo espera que cada um de nós contribua para a salvação do 
mundo, da pequena parcela do mundo em que vivemos: nosso lar, 
nosso ambiente de trabalho e de lazer, nossas relações sociais, etc. 
Espera que, por meio de nossas vidas, O tornemos visível àqueles com 
quem trabalhamos e nos distraímos. Espera que sintamos um pleno 
sentido de responsabilidade para com as almas dos que nos cercam, 
que nos penalizem os seus pecados, que nos preocupe a sua incredu­
lidade. Cristo espera de cada um de nós que participemos, cada 
um de acordo com a sua vocação, da única missão salvadora da 
Igreja. Diz o Concilio Vaticano II que “ é específico dos leigos, por 
sua própria vocação, procurar o Reino de Deus exercendo funções 
temporais e ordenando-as segundo Deus” . E acrescenta que é nas 
condições ordinárias da vida familiar e social que devem contribuir, 
a modo de fermento, para a santificação do mundo.

Há, além disso, a possibilidade de inscrever-nos em associações 
de natureza apostólica que tenham uma clara finalidade de santifi­
cação pessoa! c alheia, sem deixarmos por isso de ser leigos.



A S  X O T A S  K  O S  A T K 1 I U ; T 0 S  D A  I G H E J A

ON D E A EN C O N TR A M O S?

“ Não é produto genuíno se não traz esta m arca” . Encontramos 
com frequência este lema nos anúncios dos produtos. Talvez não 
acreditemos em toda a tagarelice sobre os “ produtos de qualidade” 
e “ os entendidos o recomendam” , mas, quando vão fazer compras 
muitos insistem em que lhes sirvam determinada marca, e quase nin­
guém compra um artigo dc prata sem lhe dar a volta para verificar 
se traz o contraste que garante que é prata de lei, e muito poucos 
compram um anel sem anlcs olhar a marca dos quilates.

Sendo a sabedoria de Cristo a própria sabedoria de Deus, era de 
esperar que, ao estabelecer a sua Jgreja, tivesse E íe previsto alguns 
meios para reconhecê-la, não menos inteligentes que os dos moder­
nos comerciantes; umas “ marcas” para que todos os homens de boa 
vontade pudessem leeonhceô-la facilmente. Era de esperar que o fi­
zesse, especialmente tendo em couía que Jesus fundou a sua Igreja 
à custa da sua própria vida. Jesus não morreu na cruz por gosto. 
Não deixou aos homens a escolha de pcrlcnccr ou não à Igreja, se­
gundo as suas preferências. A sua Igreja é a Porta do Ccu, pela 
qual todos (ao menos com um desejo implícito) devem entrar.

Ao constituir a Igreja como pré-requisito para a nossa felicidade 
eterna, o Senhor não deixou de estampar nela, claramente, a sua 
marca, o sinal da sua origem divina, e tão ã vista que não pudésse­
mos deixar de reconhccê-la no meio da miscelânea de mil seitas, 
confissões e religiões do mundo atual. Podemos dizer que a “ marca” 
da Igreja é um quadrado, e que o próprio Jesus Cristo nos disse que 
devíamos olhar para cada lado desse quadrado.

Primeiro, a unidade. “ Tenho ainda outras ovelhas que não são 
deste apriseo, e é preciso que eu as traga, e ouvirão a minha voz.



12:2 AS \G1AS K OS \l9 lh l, i'os I)\  lOREJ V

e haverá um sn rebanho e um só paslor (Jo 10,16) E lambem: 
“ Pai santo, guarda cm ti.u itomc cstcs que nic dcstc. a fim dc que 
sejam um como nós" (Jo  17,11),

Depois, a sumidade. “ Santifica-os na verdade Santifico-me 
(xtr clcs, para que lambem eles sejam saiuifieados na \erdadc" (Jo  
17,17-19). Esta foi a oração do Senhor pela sua Igreja, e São Paulo 
nos rceorda que Jesus ('rislo “ sc entregou por nós para resgalar-nos 
de toda iniqüidade c purificar para si um povo aeeiiávcl. zeloso pelas 
boas obras" (Tit 2,14),

O terceiro lado do quadrado é a calídividade ou universalidade. 
A palavra “ caUdieo" vem do grego, como a palavra “ univcrsar’ vem 
do latim, mas ambas significam o mesmo: “ Uido” Todo o ensina­
mento de Cristo a todos os homens, em todos os tempos e em todos 
os lugares, E.scutcmos as palavras do Senhor: “ Este Evangelho do 
reino será pregado cm todo o mundo, como tcsiemunho jxtra todas 
as nações'’ (Mt 24.14), “ Ide por lodo o mundo c pregai o Evange­
lho a todas as criaturas” (Mc 16,15). “ Sereis minhas testemunhas 
em Jeriisalcm, em toda a Judeia, na Santa ria c até os confins do 
mundo”  (At 1,8).

O (juadrado se completa com a nota da apostoliddade. Esta 
palavra parece um pouco complicada de se pronunciar, mas significa 
simplesmente que a Igreja que proteste ser de Cristo dcvc scr capaz 
dc rcmonlar a sua linhagem, cm linha ininterrupta, nlé os Apóstolos. 
Deve ser capaz de mostrar a sua legítima descendência dc Cristo 
por meio dos Apóstolos. De novo fala Jesus: “ E eu te digo a li 
que tu és Pedro, e sobre esta pedra edificarei a minha Igreja, e as 
portas do inferno não prevalecerão contra cia” (M t 16.18). Diri- 
gindo-sc a todos os Apóstolos: “ Toda a autoridade me foi dada 
no céu c na Icrra. Ide, pois, ensinai a todas as nações, batizando-as 
cm nome do Pai, do Filho e do Espírito Santo, e ensinando-as a 
observar tudo o que vos prescrevi. Eis que eu cslou convaisco todos 
os dias. até ã consumação do mundo” (M l 28.18-20). São Paulo 
sublinha esic sinal da apostolicidade qiiando escreve aos efésios: “ Já  
não sois lióspedes nem peregrinos, mas concidadãos dos santos e 
membros da família de Deus. edificados sobre os Apóstolos e os 
profetas como fundamento. send('i o próprio CrisRi Jesus a pedra 
angular”  (E f 2.19-20),

Qualquer igreja que proteste ser de Cristo deve mostrar estas 
quatro notas. Há muitas “ igrejas” no mundo de hoje que se chamam 
cristãs. Abreviemos o nosso trabalho dc escrutínio examinaiuU) a 
nossa própria igreja, a Igreja Católica, e se encontrarmos ncla a 
marca de Cristo, não precisaremos examinar as outras.

Por muito errado que voeê esteja sobre alguma coisa, sempre é 
desagradável que alguém lho diga sem rodeios, E enquanto esse



alguém Ihc explica cuidadosaniciile pot ipte cslá cnganadtK c piová- 
\el c]uc você sc moslre mais c mais obstinado. Talxcz nem sempre 
suceda isso consigo, ou talvez você seja muito sanlo e nunca lenha 
essa reação. Mas. eni gerai. nós. os lioniens. scanos assim. Por 
esse motivo, raras vc/es ê hom discuiir sobre religião. í oilos deve­
mos estar dispostos n expor a luvs^a religião em qualquer ocasião; 
mas nunca a discutir sobre ela. No momento em que dissermos a 
aSgiiêm: “ Sua religião é falsa e eu llie direi por quê” , feeliaremos com 
uma batida de porta a mente dessa pessoa, c nada do (.]ue dissermos 
tlepois conseguirá abri-la.

Por outro lado, devemos ver que. se conhcecrmos bem a nos­
sa religião, poderemos explicá-la, inteligente e amavelmenie, ao vizinho 
cuc não c católico ou que não pratica; haverá nastauie esperança 
dc que nos e.scute. Sc pudermos demonstrar-lhe que a Jgreja Cató­
lica é a verdadeira Igreja cslabelccida por .lesus Crisí(i. não há razão 
para dizer-lhe que a “ Jgreja” dele é ftdsa. Poderá ser que seja tei­
moso, mas não será estúpido, c c dc confiar t]ue tire as suas próprias 
conclusões. Tendo isto em nicnle, examinemos agora a Igieja Cató­
lica para ver se apresenta a marca tie ('rislo. se .lesus a indicou como 
sua, sem possibilidades dc erro.

Primeiro, vejamos a ii/üdadc, que o Senhor estabeleceu como 
caractcríslica do seu rebanho. Observemos esUi unidade cm suas 
três dimensões: unidade dc credo, unidade de autoridade e unidade 
de culio.

Sabemos que os membros dtt Igreja dc Cristo do vem manifestar 
unidade de credo. As verdades em que cremos são as que foram 
dadas a conhecer pelo próprio Cristo; são verdíidcs que pi-oecdem 
diretaincnle de Deus. Não há verdades mais “ verdadeiras”  que a 
mente humana possa eonhcecr e aceitar do t|iie as reveladas por 
Deus. Deus c a verdade; sabe tudo c não pode errar: é infinitamente 
\erdadciro c não pode mentir. Ú mais fáei! crer. por exemplo, que 
não existe .sol em pleiu> dia do que pensar que .Icsus lenha podido 
eiiganar-se ao dÍzer-nos que existem três Pessoas em um só Deus.

Por este motivo, consideramos o princípio do "juízo piivado” 
coiiio absolutamente ilêigieo. Há pessoas que csiendcm o princípio 
do jiii/.i) privado às questões rcligio.sas. Aílmilein tjue Deus uos deu 
a conhecer certas verdades, mas di/em t[itc cada lioniem Icni de in­
terpretar essas verdades de actirdo eom o seu critério. Que cada uni 
leia a sua Bíblia, e o que chegue a pensar cjiic a Bíblia significa, 
esse é o significado para clc. A imssa respc<sla é que o que Deus 
disse c para sempre c para todos. Não cslá em nossas mãos escolher 
e acomodar a rcvclaçãio de Deus às nossas preferências ou às nossas 
conveniências.



Esta teoria do “ juízo privado” levou, naturalmente, a dar um 
passo mais: a negar ioda verdade absoluta. Hoje, muita geiile pre­
tende que a verdade e a bondade são termos relativos. Uma coisa 
será verdadeira enquanto a maioria dos homens pensar que é útil, 
enquanto parecer que essa coisa “ funciona” Se crer em I> u s  ajuda 
você, então creia em Deus; mas, se você pensa que essa crença difi­
culta a marcha do progresso, deve estar disposto a afastá-la. E  o 
mesmo ocorre com a bondade. Uma coisa ou uma ação é boa se 
contribui para o bem-estar e a felicidade do homem. M as se a cas­
tidade, por exemplo, parece que refreia o avanço de um mundo que 
está sempre evoluindo, então a castidade deixa de ser boa.

Em  resumo, bom ou verdadeiro é apenas o que, aqui e ago­
ra, é útil para a comunidade, para o homem como elemento cons­
trutivo da sociedade, e é bom ou verdadeiro somente enquanto con­
tinua a ser útil. Esta filosofia tem o nome de pragmatismo. É muito 
difícil dialogar com um pragmático sobre a verdade, porque minou 
o terreno que você pisa começando por negar a existência de qual­
quer verdade real e absoluta. Tudo o que um homem de fé pode 
fazer por ele é rezar e demonstrar-lhe com uma vida cristã autêntica 
que o cristianismo “ funciona” .

Talvez nos tenhamos desviado um pouco do nosso lema prin­
cipal; o de que não há igreja que possa dizer que é de Cristo se 
todos os seus membros não crêem nas mesmas verdades, já que essas 
verdades são de Deus, eternamente imutáveis, as mesmas para todos 
os povos. Sabemos que na Igreja Católica todos cremos nas mes­
mas verdades, bispos, sacerdotes ou crianças; americanos, franceses 
e japoneses; brancos ou negros; cada católico, esteja onde estiver, 
diz exatamente o mesmo quando recita o Credo dos Apóstolos.

Não estamos unidos entre nós apenas pelo que cremos, mas tam­
bém por estarmos debaixo da mesma autoridade. Jesus Cristo de­
signou São Pedro como pastor supremo do seu rebanho, e tomou 
as medidas necessárias para que os sucessores do Apóstolo até o 
fim dos tempos fossem a cabeça da sua Igreja e quem guardasse as 
suas verdades. A lealdade ao bispo de Roma, a quem chamamos 
carinhosamente Santo Padre, será sempre o centro obrigatório da 
igreja de Cristo; “ Onde está Pedro, ali está a Igreja” .

Estam os unidos também no culto, como nenhuma outra igreja. 
Tenu)s um só altar, sobre o qual Jesus Cristo renova, todos os dias, 
o seu oferecimento na cruz. Só um católico pode dar a volta ao mun­
do sabendo que, aonde quer ^ue vá —  à África ou à índia, à Ale­
manha ou à América do Sul —, se encontrará sempre em casa, do 
ponto de vista religioso. Em toda a parte, a mesma M issa; em toda a 
pane. os mesmos sete sacramentos.



Uma fc, uma cabeça, um culio. Esta é a unidade jxda qual
Cristo orou, a unidade que estabeleceu como um dos sinais que iden­
tificariam perpetuamente a sua Igreja. É uma unidade que só pode
ser encontrada na Igreja Católica.

SA N TA  E  CA TÓ LICA

Os argumentos mais fortes contra a Igreja Católica são as vidas 
clijs maus. católicos c dos católicos relaxados. Se perguntássemos a 
nm católico tíbio: “ Não será que tanto faz uma igreja como outra?” , 
certamente nos responderia indignado: “ Claro que não! H á uma
só Igreja verdadeira, a Igreja Católica” . E  pouco depois ficaria como 
um mentiroso diante dos seus amigos acatólicos, ao contar as mes­
mas piadas imorais, ao embebedar-se nas mesmas reuniões, ao cola­
borar com eles em mexericos maliciosos, ao comprar os mesmos 
anticoncepcionais e até, talvez, aò mostrar-se menos escrupuloso que 
eles nos seus negócios ou na sua atuação política.

Sabemos que estes homens c mulheres são a minoria, ainda que 
já seria excessivo que houvesse um só. Também sabemos que não 
nos pode surpreender que na Igreja de Cristo haja membros indig­
nos. O próprio Jesus comparou a sua Igreja à rede que apanha 
peixes maus e bons (Mt 13,47-50); ao campo, onde o joio crescc 
entre o trigo (Mt 13,24-30); à festa de bodas, cm que um dos con­
vidados se apresenta sem a veste nupcial (Mt 22, 11-14).

Sempre haverá pecadores. Até o final do caminho serão a cnr/ 
que Jesus Cristo deve carregar aos ombros do seu Corpo Místico. 
E. não obstante, Jesus sublinhou a santidade como uma das notas 
distintivas da sua Igreja. “ Por seus frutos os conhecereis” , disse Ele. 
“ Porventura colhem-se uvas dos espinhos e figos dos abrolhos? Toda 
árvore boa dá bons frutos; toda árvore má dá maus frutos” (Mt 
7, 16-17).

Ao responder à pergunta: “ Por que é santa a Igreja Católica?” , 
diz 0 Catecismo: “ A Igreja Católica é santa porque foi fundada
por Jesus Cristo, que c santo: porque ensina, segundo a vontade dc 
Cristo, uma doutrina santa e oferece os meios para se levar uma vida 
santa, formando assim membros santos cm todas as idades”

 Todas è cada uma destas palavras são verdade, mas não são
um ponto fácil dc aceitar para o nosso conhecido não católico, espe­
cialmente .se na noite anterior esteve de farra com um católico, e, 
além disso, sabia que esse seu amigo pertence à Confraria de Nossa 
Senhora das Dores da paróquia de São Pafúncio. Sabemos que Jesus 
Cristo fundou a Igreja c que as outras comunidades que se autode­
nominam “ igrejas” foram fundadas por homens. M as o luterano.



['-rovavclmeiitc. zombará da nossa afirmação de que Marlinho Lutero 
fnndou uma nova igreja, e dirá que ele nada mais fez senão purificar 
a antiga Igrqa dos seus erros e abusos. O anglicano, sem dúvida, 
dirá algo parecido: Henrique V lll  c Cranmer não iniciaram iima nova 
Igreja; simplesmente, separaram-sc do “ ramo romano” e estabelece­
ram o ‘Tanio inglcs” da Igreja cristã original. Os presbiterianos di­
rão o mesmo dc John Kno.x. c os metodistas de John Weslcy. e 
assim siiccssivaniente cm toda a longa lista das seitas protestantes. 
Todíis elas sem cxccçãi^ proclamam Jesus Cristo como sen fundador.

Acontecerá o mesmo quando, como prova da sua origem divina, 
afirmarmos qiic a Igreja ensina uma doutrina santa. “ A minha igreja 
lambem ensina uma doutrina santa”  responderá o nosso amigo aca- 
lólictv “ Concordo sem reservas”  podemos responder. “ Penso, evi- 
denlemenie. que a tua igreja está a favor do bem e da virtude. M as 
também creio que não há igreja (|ue promova a caridade cristã e o 
ascetismo tão plenamente como a Igreja Católica”  Com Ioda a cer­
teza. o nosso antigo continuará impassível c porá dc lado a questão 
da “ santidade da doutrina” como questão dc opinião.

Mas não poderíamos ao monos apontar os santos comi> prova 
de que a .santidíulc de Crislo continua operando na Igreja Católica? 
Sim. porciiie é uma evidência difícil de sc ignorar. Os milhares e 
milhares dc boniens, mulheres c jovens qiic levaram uma vida de 
santidade emiiienie, c cujos nomes estão inscritos no santoral. são algo 
que sc torna bastante difícil dc não ver. conto também ciuc as outras 
igrejas não têm coisa parecida, nem de longe. Não obstante, se o 
IJO.SSO inleilocutor possui um verniz de psicologia moderna, poderá 
liaíar de derrubar os santos com palavras como “ histeria” , “ neurose” 
“ sublimação dc instintos básicos”  E. de qualquer maneira, nos 
dirá que esses santos estão só nos livros e que não podemos m os­
trar-lhe um santo aqui mesmo, agora.

Bem, e agora, que podemos dizer? Só ficamos tu e eu. O nosso 
amigo perguntador (esperemos tiuc pergunte com interesse sincero) 
pode proclamar Crislo como seu fundador, pode atribuir uma dou­
trina santa à sua igreja e pode qualificar os santos como um lema 
discutível. Porém, não nos fiode ignorar a nós; não pode perma- 
ucccr surdo c cego ao testemunho dc nossas vidas. Se cada católico 
que o nosso inquiridor imaginário encontrasse fosse uma pessoa cie 
eminentes virtudes cristãs: amável, paciente, abnegado e amistoso; 
casto, delicado e reverente na palavra; honrado, sincero e simples; 
generoso, sóbrivi. ical e puro na conduta, com que impressão você 
pcivot iiiic clc ficaria?

Se somente no nosso país os .L̂ .fKlO.OOO de católicos vivessem 
assim Mias \itla\. ouc icsiemimho tão arrasador da santidade da Icre-



ja de Cristo! Temos que reeordar*nos uma e mil vezes de que 
somos os guardiões do nosso irmão. Não podemos tolerar as nossas 
pequenas debilidades. o nosso egoísmo, pensando que tudo se resolve 
sacudindo o pó numa confissão. Teremos que responder diante de 
Cristo não só pelos nossos pecados, mas também pelos pecados das 
almas que poderão ir para o inferno por nossa culpa. Disse 33 mi­
lhões? Esqueee-le dos 32.999.999 restantes: conccntremo-nos, agora 
mesmo, tu em ti e eu cm mim. Então a nota de santidade da Igreja 
Católica .se tornará evidente ao menos na pequena área em que tu 
e eu vivemos c nos movemos.

“ Sempre, todas as verdades, em todos os lugares” Esta frase 
descreve de uma forma condensada a terceira das quatro notas da 
Jgreja. È o terceiro lado do quadrado que constitui a “ marca”  de 
Cristo e que nos prova a origem divina da Igreja. É o selo da auten­
ticidade que só a Igreja Católica possui.

A  palavra “ católica” significa que abrange ludo, e provém do
grego, como dissemos antes; e significa o mesmo que a palavra “ uni­
versal” , que vem do latim.

Quando dizemos que a Igreja Católica (com “ C ” maiúsculo) 
é católica (com “ c”  minúsculo) ou universal, queremos dizer antes 
de mais nada que existiu to Jo  o tempo desde o Domingo de Pente- 
costes aié os nossos dias. A s páginas de qualquer livro de história 
darão fé disto, e não é necessário sequer que seja um livro escrito 
por um católico. A Igreja Católica tem uma existência ininterrupta 
de mais de mil e novecentos anos, e é a ümca Igreja que pode dizê-lo 
de verdade.

Digam o que quiserem as outras “ igrejas”  sobre a purificação
da primitiva Igreja ou os “ ramos” da Igreja, o certo c que, nos
primeiros séculos da história cristã, não houve outra igreja além da 
Católica. As comunidades cristãs não católicas mais antigas são as 
nestorianas, as monofisitas e as ortodoxas. A  ortodoxa grega, por 
exemplo, teve o seu começo no século nono, quando o arcebispo de 
Constantinopla recusou a comunhão ao imperador Bardas, que vivia 
publicamente em pecado. Levado pelo despeito, o imperador separou 
n Grécia da sua união com Rom a, e assim nasceu a confissão or­
todoxa.

A confissão protestante mais antiga é a luterana, que começou 
a existir no século X V I, quase mil e quinhentos anos depois de 
Cristo. Teve a sua origem na rebelião dc Marlinho Lutero, um frade 
católico de personalidade magnética, e ficou devendo a sua rápida 
difusão ao apoio dos príncipes alemães, que se insurgiam contra o 
poder do Papa de Roma, A tentativa de Lutero de corrigir os abu­
sos da Igreja (e não há dúvida de que havia abusos) acabou num



nval muito maior: a divisão da Cristandade. Lutero abriu um pri- 
mcirt) furo ito dique, e, atrás dele. veio a inundação. Já  menciona- 
nu>s Henrique V ílí. John Knox e .íohn Wesley. Porém, as primeiras 
confissões pro.iestuuies se subdividiram e proliferaram (especialmente 
nos países dc língua alemã e inglesa), dando lugar a centenas de 
seitas diferentes, num processo que ainda não terminou, Mas ne­
nhuma delas existia antes de 1517, ano em que Lutero afixou as 
suas famosas “ 95 Teses” na porta da igreja de Wittcnberg. na Ale­
manha.

A Igreja Católica não só é a única cuja história não se inter­
rompe desde os tempos de Cristo, como também é a única que ensina 
todas as verdades que Jesu.s ensinou c como Ele as ensinou. Os 
sacramentos da Penitencia e Unção dos Enfermos, a M issa c a 
Presença Real de Jesus Cristo na Eucaristia, a supremacia espiritual 
de Pedro e seus sucessores, os papas, a eficácia da graça e a possi­
bilidade de o homcni merecer a graça e o céu — ,são pontos dos 
quais alguns são repelidos pelas variadas igrejas não católicas. De 
fato, há hoje comunidades que pretendem ser “ igrejas cristãs”  e che­
gam inclusive a duvidar da divindade de Jesus Cristo. Em contra­
partida, não há uma só verdade revelada por Jesus Cristo (pessoal­
mente ou pelos seus Apóstolos) que a Igreja Católica não proclame 
e ensine.

Além de ser universal no tempo {todos os dias desde o Pcnte- 
cosíes) e universal na doutrina {todas as verdades ensinadas por 
Jesus Cristo), a Igreja Católica é também universal em extensão. 
Consciente da missão que lhe foi confiada pelo seu Fundador, a 
Igreja Católica levou a mensagem dc salvação a todas as latitudes 
c longitudes da face da terra, lá onde houvesse almas que salvar. 
A Igreja Católica não é uma igreja “ alemã” (os luteranos) ou inglesa 
(os anglicanos), ou “ escocesa” (os presbiterianos), ou “ holandesa” 
(a Igreja Reform ada), ou “ americana” (centenas de .seitas distintas). 
A Igreja Católica está cni todos esses países, e, além dis.so, em todos 
aqueles que permitiram a entrada aos seus missionários. M as a 
Igreja Católica não é propriedade de nenhuma nação ou raça. Em 
qualquer parte se acha em casa. sem ser propriedade de ninguém. 
Foi assim que Cristo a quis, A sna Igreja é para todos os homens; 
deve abranger o mundo iniciro, A Igreja Católica é a única a 
eiiinprir esta condição, a única que csia cm toda a parte, por todo 
o mundo.

Católica, nniver.sal. no tempo, nas verdades e no território; esta 
c a terceira nota da autêntica Igreja de Cristo. E a quarta, a quc 
completa o quadrado, é a apostolicidade" que significa, simples­
mente, que a igreja que pretenda ser de Cristo deverá provar a sua



legítima descendência dos Apóstolos, alicerce sobre o qual Jesus edi- 
ficou a sua Igreja.

Que a Igreja Católica passa pela prova da “ apostolicidade” , é 
coisa muito fácil de demonstrar. Temos a lista dos bispos de Roma, 
que se remonta do Papa atual numa linha contínua até São Pedro. 
E  os outros bispos da Igreja Católica, verdadeiros sucessores dos 
Apóstolos, são os elos atuais na ininterrupta cadeia que se estende 
por m ais de vinte séculos- Desde o dia em que os Apóstolos impu­
seram as mãos sobre Timóteo e Tito, M arcos e Policarpo, o poder 
episcopal transmitiu-se pelo sacramento da Ordem Sagrada de gera­
ção em geração, de bispo a bispo.

E  com isto, fechamos o quadrado, N a Igreja Católica distin­
gue-se com toda a clareza a “ marca”  de Cristo: una, santa, católica 
e apostólica. Não somos tão ingênuos que esperemos que os con­
vertidos venham agora correndo aos molhos, visto que lhes mostra­
mos essa marca. Os preconceitos humanos não cedem tão facilmente 
à razão, M as ao menos tenhamos a prudência de vermos nós essa 
marca com lúcida segurança.

A R A Z Ã O , A  FÉ  E  EU.

Deus concedeu ao homem a faculdade de raciocinar, e Ele pre­
tende que a utilizemos. Existem duas maneiras de abusar dessa fa* 
culdade. Uma é não utilizá-la. Uma pessoa que não aprendeu a 
usar da razão é, por exemplo, aquela que toma como verdade do 
Evangelho tudo o que lê nos jornais e nas revistas, por mais absurdo 
que seja. É a qüe aceita ingenuamente as mais extravagantes afir­
mações de vendedores e anunciantes, uma arma sempre pronta para 
ser empunhada por publicitários espertos. Deslumbra-a o prestígio; 
se um famoso cientista ou industrial diz que Deus não existe, para 
ela é claro que não há Deus. Noutras palavras, este não-pensante 
não possui senão opiniões prefabricadas. Nem sempre é a pregui­
ça intelectual a que produz um não-pensante. À s vezes, infelizmente, 
são os pais e os mestres os causadores desta apatia mental, quando 
reprimem a natural curiosidade dos jovens e afogam os normais 
“ porquês” com os seus “ porque eu o digo e pronto”

No outro extremo está o homem que faz da razão um autêntico 
deus. É  aquele que não crê em nada que não veja e compreenda 
por si mesmo. Para ele, os únicos dados certos são os que vêm 
dos laboratórios científicos. N ada é certo a  não ser que ele assim 
0 ache, a não ser que, já e agora, produza resultados práticos. O 
que dá resultado, é certo; o que é útil, é bom. Este tipo de pen- 

il o cjuc ciianiamos de píU^^iiaijet



L]uc se baseie na autoridade. Crerú na autoridade de um Einslein 
c aceitará a teoria da relatividade, mesmo que não a entenda. Crerá 
na autoridade dos físicos nucleares, ainda que continue a não enten­
der nada, M as a palavra “ autoridade” produz-lhe uma repulsa au­
tomática quando se refere à autoridade da Igreja.

O pragmático respeita as declarações das autoridades humanas 
porque acha que elas devem saber o que dizem, confia na sua com­
petência. M as este mesmo pragmático olhará com um desdém im­
paciente o católico que, pela mesma razão, respeita as declarações 
da Jgreja, confiado em que a Igreja sabe o que está dizendo através 
da pessoa do Papa c dos bispos.

£_yerdade que iicm todos os católicos têm unia compreensão 
intefígente da sua fé. Para muitos, a fé é uma ~ãcêítáção üèg?ri!as 
verdades religiosas baseada na autoridade da Igreja. Estã^ aceitação 
sem raciocínio poderá ser devida à falta de ocasião de estudo, 
à falta de instrução ou, at.' infelizmente, à preguiça mental, Para 
as crianças e as pessoas sem instrução, as crenças religiosas devem 
scr desse gênero, sem provas, como a sua crença na necessidade de 
certos alimentos e a nocividade dc certas substâncias é uma crença 
sem provas. O pragmático que afirma: “ En creio no que diz Eins- 
tein porque não há dúvida de que sabe do que está falando” , deverá 
também achar lógico que uma criança diga: “ Creio porque papai
diz” , e, quando for mais crescida, diga: “ Creio porque assim o diz
o padre (ou a freira)” , e não poderá estranhar que um adulto sem 
instrução afirme; “ É  o Papa que o diz, e para mim basta”

Não obstante, para um católico que raciocina, a aceitação das 
verdades da fé deve ser uma aceitação raciocinada, uma aceitação 
inteligente, é  certo que a virtude da fé cm si mesma —  a facuJdode 
de crer —  é uma graça, um dom de Deus. M as a fé adulta se edi- 
fica sobre a razão; não é uma frustração da razão. O católico ins­
truído considera suficiente a clara evidência histórica de que Deus 
falou, e de que o fez por meio de seu Filho, Jesus Cristo; de que 
Jesus constituiu a Igreja como seu porta-voz, como sua manifesta­
ção visível à humanidade; de que a Igreja Católica c a mesma que 
Jesus Cristo estabeleceu; de que aos bispos dessa Igreja, como su­
cessores dos Apóstolos (e especialmente ao Papa, sucessor de São 
Pedro), Jesus (Jristo deu o poder de ensinar, santificar c governar 
espiritualmente eni seu nome. À competência da Igreja para falar 
cm nome de Cristo sobre matérias de fé doutrinai ou de ação moral, 
para administrar os sacramentos e exercer o governo espiritual, cha­
mamos a autoridade da Igreja. O homem que, pelo uso da sua ra­
zão, vê com clareza satisfatória que a Igreja Católica possui esse 
atributo de autoridade, não vai contra a razão, mas, pelo contrário.



segue-a quando alivma: “ Creio em tudo o que a Igreja Católica
ensina”

Dc igual modo. o eaióiieo seguo tanto a ra/ão eomo a fé quando 
aceita a doutrina da infalibilidade. Este atribulo significa simples­
mente que a Igreja (seja na pessoa do Papa ou de todos o.s bispos 
juntos sob o Papa) não pode errar quando proclama solcnctnenle 
que certa matéria dc crença ou dc conduta foi revelada por Deus e 
deve ser aceita c seguida por todos. A promessa dc CrisUi "E u  csta- 
lei convosco todos os dias, até o fim do mundo” (Ml 28,20) não 
teria sentido se a sua Igreja não fosse infalí\el. Certamente ,!es’is 
não estaria eom a sua Igreja se a permitisse cair em erro em maté­
rias essenciais à salvação. O católico sabe que o Papa pode pecar, 
como qualquer homem. Sabe quc as opiniões pessoais do Papa lêm 
a força que a ,sua sabedoria humana lhes possa dar. Mas também 
sabe que quando o Papa, pública e solenemente, declara que certas 
verdades foram reveladas por Cristo, seja pessoalmente ou por meio 
de seus Apóstolos, í) suces.sor de Pedro não pode errar. Jesus nào 
estabeleceu uma Igreja que pudesse descncaminliar os homens.

O direito de falar em nome de Cristo e de ser escutada c o atri­
buto (ou qualidade) da Igreja Católica a que chamamos “ autori­
dade” A  certeza de estar livre de erro quando proclama solene­
mente as verdades dc Deus à Igreja univcr.sal c o atribulo a que 
chamamos “ infalibilidade”

Existe uma terceira qualidade característica da Igreja Cbitólica. 
Jesus não disse só: “ Oucm vos ouve, a mim ouve; c queni vos
rejeita, a mim rejeita” (Lc 10, 16) — anioTuiadc — . Não disse só: 
“ Eu estarei convosco. todos os dias. até o fim do mundo” (Mt 28, 20) 
— infalihi!idade — . Também disse: “ Sobre esta pedra edificarei
a minha Igreja, c as portas do inferno não prevalecerão contra ela” 
(Mt 16. 18). e com cslas palavras indicou a terceira qualidade ine­
rente à Igreja Católica: a indefeclihiUdude.

— Q atributo de indj^clihilidade significa simplesmente que a Igreja 
j)£jTnaneccrá até o fim 3õs"'fchipõ.s~ cõmo óte.siis a fundou, que não 
é perccjvel. que colUinuaríYT“êxistir 'ênqntrrTToTTOiiVür 'a ím ãC ãT ãl^rT  
“ Permanência”  seria um bom sinônimo dc indcfeeiibílidade. mas p a­
rece que os teólogos sempre se inclinam pelas palavras mais longas.

Seria um grande equívoco que o atributo da indcfectibilidad: 
nos induzisse a um falso sentimento de segurança. Jesus disse que 
a sua Igreja permaneceria até o fim dos tempos. Com a ameaça 
do materialismo no Leste e no Oeste, seria trágico que permane­
cêssemos impassíveis ante o perigo, pensando que nada de realmente 
mau pode aeontecer-nos porque Cristo está na sua Igreja. Sc des- 
curarmos a nossa exigente vocação de cristãos — e, por isso. de



apóstolos —, a Igreja de Cristo poderá lornar-se outra vez uma 
Igreja clandestina, como já o foi no Império Rom am \ feita de almas 
destinadas ao martírio. Não são as bombas e os canhões d<i comu­
nismo que devemos temer, mas sim o seu fervor, o seu dinamismo, 
o seu afã proselitisía. um perigo muito mais temível. Bem pouco 
têm eles a oferecer, mas com que zelo o proclamam! NcSs temos 
tanío que partilhar e. não obstante, que apáticos — quase indiferen­
tes —  somos em levar a verdade aos outros!

pesspptj.^ jjverti?” . Ou, pelo menos. “ quanto mejpreo- 
füpei, quanta dedicação pus na conversão dos outros?” Esta é iimá 
pergun la^ue cada um de nós deveria fazer a si próprio de vez em 
quãEdo. Pensar que teremos de apresentar-nos diante de Deus. no 
Dia do Juízo, de mãos vazias, deveria fazer-nos estremecer. “ Onde 
estão os seus frutos, onde estão as suas alm as?” , perguntar-nos-á 
Deus, e com razão. E  o perguntará tanto aos cristãos comuns como 
aos sacerdotes e aos religiosos. Não podemos descartar-nos desta 
obrigação dando esmolas para as missões. Isso está bem, é neces­
sário, mas é apenas o começo. Também temos que rezar. Nossas 
orações quotidianas ficariam lamentavelmente incompletas se não pe­
díssemos pelos missionários, tanto nacionais como estrangeiros, e pe­
las almas com que eles trabalham. M as rezamos todos os dias pe­
dindo o dom da fé para os vizinhos da porta do lado, se não são 
católicos ou não praticam? Rezamos pelo companheiro de trabalho 
que está no escritório contíguo, na máquina ao lado? Com que fre­
quência convidamos um amigo não católico a assistir ã M issa co­
nosco, dando-lhe previamente um livrinho que explique as cerimo­
nias? Temos em casa alguns bons livros que expliquem a fé cató­
lica, uma boa coleção de folhetos, que damos ou emprestamos à 
menor oportunidade, a qualquer um que mostre um pouco de inte­
resse? Se fazemos tudo isto, inclusive combinando para esses amigos 
uma entrevista com um sacerdote com quem possam conversar (quan­
do as suas perguntas parecem encostar-nos à parede), então estamos 
cumprindo uma parte, pelo menos, da nossa responsabilidade para 
com Cristo, pelo tesouro que nos confiou.

Naturalmente, nenhum de nós pensa que todos os não católicos 
vão para o inferno, assim como não pensamos que chamar-se cató­
lico seja suficiente para introduzir-nos no céu. A sentença “ fora da 
Igreja não há salvação” significa que não há salvação para os que 
se acham fora da Igreja por culpa própria. Alguém que seja cató­
lico e abandone a Igreja deliberadamente não poderá salvar-se se não 
retornar; a graça da fé não se perde a não ser por culpa própria. 
Um não católico que, sabendo que a Igreja Católica é a verdadeira,



permanece fora por sua culpa, não poderá salvar-se. Um não cató­
lico. cuja ignorância da fc católica seja voluntária, com cegueira deli­
berada. não poderá salvar-se. Mas aqueles que sc encontram fora 
da Igreja sem culpa própria, e que fazem tudo o que podem con­
forme seu reto entender, fazendo bom uso das graças que Deus cer­
tamente llies dará em vista da sua boa vontade, esses poderão sal­
var-se. Deus não pede o impossível a ninguém: recompensará cada 
um segundo o uso que lenha feito do que lhe foi concedido. M as 
isto não quer dizer que nós possamos iludir a nossa responsabilidade 
dizendo: “ Como o meu vizinho pode ir para o ccu sem se fazer
católico, por que me preocupar?" Também não quer dizer que 
“ tanto faz uma igreja como outra”

'T X h i s  quer que todos pertençam à Igreja que Ele fundou. Jesus 
Cristo quer um só rebanho e um só Pastor. E nós devemos desejar 
que nossos parcnlc.s, amigos e c\: ridos tenham essa confiança
maior na sua salvação dc que gozamos na Igreja ílc Cristo: maior 
plenitude de certeza; mais sogiuança cm saber o que está certo e o 
que é errado: os inigualáveis au.-^flios que as M issas e os sacramentos 
nos o fe í...m . Tomamos pouco a sério a rjossa fé se podemos con­
viver com os outros, dia após dia. sem nunca nos perguntarmos: 
“ Que posso fazer para ajudar csla pessoa a reconhecer a verdade 
da Igreja Católica e a unir-sc a mim no Corpo Místico dc Cristo?”  
Q -Espíriío Santo vive na Igreja permanentemente. ma.s com  frcqiiên- 
cia tem que esperar por mim para achar maneira dc entrar na alma 
daquele que está ao meu lado.



C a i “Í j l l o  X Ilí

A COMUNHÃO 00.'^ 8A N T 0.S K O 
PKHDÃO D O S IHMUADOS

O M M  DO CAM INHO

Se alguém nos chamasse sanlos, o mais provável é que estivesse 
brincando conosco. Somos demasiado conscientes de nossas imper­
feições para aceitarmos esse título. R, não obstante, todos os fiéis 
do Corpo Místico de Cristo na Igreja primitiva se chamavam santos. 
Íí o tcnno favorito de São Paulo para sc dirigir aos que compunham 
as comunidades cristãs. Hscrcvc “ aos santo.s que estão em Éfeso” 
(E f 1, 1) c “ aos santos que se encontram cm toda a A caia”  (2 Cor 
1. 1). Os Atos dos Apóstolos, que contêm a história da Igreja nas­
cente, ebaniam também santos ao.s seguidores dc Cristo.

A palavra “ santo” , derivada do latim, descreve a alma cristã 
que, incorporada a Cristo pelo IBalismo, c ntorada do Espirito Santo 
(enquanto permanece em estado dc graça santificante). Essa alma 
é um santo no sentido original da palavra. Atualmente, limitou-se 
o seu significado àqueles que estão no céu. M as a palavra é em­
pregada na sua acepção primitiva tiuando. ao recitarmos o Credo 
dos Apóstolos, dizemos: “ Creio na comunhão dos santos” A
palavra “ comunhão” significa, claro está. “ união com” , c com ela 
queremos indicar que existe uma união, uma comunicação entre as 
almas em que o Espírito Santo, o Espírito de Cristo, tem a sua 
morada. Esta comunicação refcrc-sc em primeiro lugtvr a nós mes­
mos. que somos membros da H rejaÃ nallcna. O luisso “ ramo” da 
comunhão dos santos cham a-se Igreja militante^ quer dizer, a Igreja 

*rfííc' aiitda luta com o _pecaqo~ c o ~êffã Sc caisscmos em pecado 
mortal, não deixaríamo.s de pertencer à comunhão dos santos, mas 
seriamos como membros mortos do Corpo Místico e cortaríamos a 
comunhão com os outros membros enquanto continuássemos a ex­
cluir o Espírito .Sanlo da nossa alma.



A s almas do purgatório são também membros da comunhão 
dos santos. Estão confirmadas na graça para sempre, ainda que 
tenham que purificar-se dos seus pecados veniais c das suas dívidas 
de penitencia. Não podem ver a Deus ainda, m as o Espírito Santo 
está com cias c nelas, e nunca o poderão perder. Frequentemente 
designamos este ramo da Igreja como Igreja padecente.

Finalmente, está a Igreja triunfante, composta pelas almas dos 
bem-aventurados que sc encontrarrl no céu. É  a Igreja eterna, a que 
absorverá tanto a Igreja militante como a padecente depois do Juízo 
Final.

E, na prática, que significa para mim a comunhão dos santos? 
Significa que todos nós que estamos unidos em Cristo — os santos 
do ecii, as almas do purgatório e os que ainda vivemos na terra 
devemos ter consciência das necessidades dos outros.

Os santos do céu não estão tão absorvidos na sua própria feli­
cidade que esqueçam as aliiias que deixaram atrás. Ainda que qui­
sessem, não o poderiam fazer. Seu perfeito amor a Deus deve incluir 
um amor a todas as alm as criadas por Deus e adornadas com suas 
graças, a todas essas alm as em que Ele mora e pelas quais Jesus 
morreu. Em resumo, os santos devem amar as almas que Jesus 
ama. e o amor que os santos do céu têm pelas almas do purgatório 
e pelas almas da terra não é um amor passivo. O.s santos estão 
ansiosos por ajudar a caminhar para a glória essas almas cujo 
valor infinito estão agora cm condições de apreciar como anles não 
podiam. E  sc a oração de um homem bom na terra pode mover 
o coração de Deus. conio não será a força das orações que os santos 
oferecem por nós! Eles são os heróis de Deus, seus amigos íntimos, 
seus familiares.

Os santos do céu oram pelas almas do purgatório e por nós. 
Nós, dc nossa parte, devemos venerar e honrar os santos. Não só 
porque podem e querem interceder por nós, mas porque o nosso 
amor a Deus assim o exige. Um artista é honrado quando sc elogia 
a sua obra. Os santos são as obras mestras da graça de Deus; 
qtiando os honramos, honramos Aquele que os fez, o seu Redentor 
c Santificador. A honra que sc presta aos santos não é subtraída 
a Deus. Ao contrário, é uma honra que lhe tributamos dc uma 
maneira que Ele mesmo pediu e deseja. Vale a pena recordar que, 
ao honrarmos os sanu^s, honramos também muitos seres queridos 
quo já se acham com Deus na glória. Não só os canonizados, mas 
cada aima que está no ccu c um santo. Por esta razão, além das 
fcsias especiais dedicadas a alguns dos santos canonizados, a Igreja 
dedica um dia do ano a honrar toda a Igreja triunfante; é a festa 
de Todos os Santos, no dia primeiro de novembro.



Como membros da comunhão dos santos, nós que ainda esta­
mos na terra devemos orar, além disso, pelas benditas almas do pur­
gatório. Agora, elas não podem ajudar-se; seu tempo de merecer 
passou. M as nós, sim, podemos fazê-lo, pedindo para elas o favor 
de Deus. Podemos aliviar seus sofrimentos e abreviar seu tempo 
dc espera do céu com as nossas orações, com as M issas que ofere­
cemos ou fazemos oferecer por elas, com as indulgências que para 
elas ganhamos (todas as indulgências concedidas pela Igreja podem 
ser aplicadas às almas do purgatório, se as oferecemos por essa in­
tenção). Não sabemos se as almas do purgatório podem interceder 
por nós ou não, mas sabemos que, quando estiverem entre os santos 
do céu, recordar-se-ão certamente daqueles que se lembraram delas 
em suas necessidades, e serão suas especiais intercessoras diante de 
Deus,

É  evidente que os que estamos ainda na terra devemos rezar 
também uns pelos outros, se quisermos ser fiéis à nossa obrigação 
de membros da comunhão dos santos. Etevemos ter uns pelos ou­
tros um sincero amor sobrenatural, praticar a virtude da caridade 
fraterna por pensamentos, palavras e obras, especialmente mediante 
o exercício das obras de misericórdia corporais e espirituais. Se que­
remos assegurar a  nossa permanente participação na comunhão dos 
santos, não podemos menosprezar a nossa responsabilidade neste 
campo.



A R K S S r U R E T C À O  DA C A R X K  K A 
VID A K T K R X A

O FIM  DO M UNDO

Vivemos e lutamos durante poucos ou muitos anos, e depois 
morremos. Bem sabemos que esta vida é um tempo de prova e 
de luta; é o campo de provas da eternidade. A felicidade do céu 
consiste essencialmente na plenitude do amor. Se não entrarmos na 
eternidade com amor a Deus em nosso coração, seremos absoluta­
mente incapazes de gozar da felicidade da glória. A nossa vida aqui 
em baixo é o tempo que Deus nos dá para adquirirmos e provarmos 
o amor que lhe guardamos em nosso coração, amor que devemos 
provar ser maior que o amor por qualquer dos bens por Ele criados, 
como o prazer, a riqueza, a fama ou os amigos. Devemos provar 
que o nosso amor resiste à investida dos males criados pelo homem, 
como a pobreza, a dor, a humilhação ou a injustiça. Quer estejamos 
numa posição alta ou baixa, em qualquer momento devemos dizer; 
“ Meu Deus, eu te amo” , e prová-lo com as nossas obras. Para 
alguns, o caminho será curto; para outros, longo. Para uns, suave; 
para outros, abrupto. M as acabará para todos. Todos morreremos.

A morte é a separação da alma e do corpo. Pelo desgaste da 
velhice ou da doença, por acidente, o corpo decai, e chega um m o­
mento em que a alma não mais pode operar por seu intermédio. 
Então abandona-o, e dizemos que tal pessoa morreu. Raras vezes 
se pode determinar o instante exato em que isso ocorre. O coração 
pode cessar de bater, a respiração parar, mas a alma pode ainda 
estar presente. Ê o que se demonstra pelo fato dc algumas veze.s 
pessoas aparentemente mortas reviverem pela respiração artifi­
cial ou por outros meios. Se a alma não estivesse presente, seria 
impossível reviver. Isto permite que a Igreja autorize os seus sacer-



cloics a dar a absolvição c a unção dos enfermos condicionais até 
tliias horas depois da morte aparente, para o caso dc a alma ainda 
estar presente, No entanto, uma vez que o sangue começa a coa­
gular e aparece o rigor mortis, sabemos com certeza que a alma 
deixou o corpo.

E o que acontece então? No exato momento em que a alma 
abandona o corpo, é julgada por Deus. Quando os que estão junto 
ao Icilo do defunto sc ocupam ainda de fechar seus olhos c cruzar- 
-Ihc as mãos, a alma já  foi julgada; já sabe qual vai ser o seu des­
tino cicrno. O juízo individual da alma imediatamente após a morte 
chama-sc .fuízo Particular. É um momcnlo terrível para todos, o 
momento para o qual fomos vivendo todos estes anos na terra, o 
mojnenlo para o qual toda a vida esteve orientada. É o dia da 
retribuição para todos.

Onde c ^jue Icm lugar esse Juízo Particular? Provavelmente no 
nicsino local cin que morremos, para falar humanamente. Depois 
dcsla vida. não há “ espaço” ou “ lugar” no sentido ordinário destas 
palavras. A alma não tem que “ ir”  a nenhum lugar para ser julgada. 
Quanto à forma em que se realiza este Juízo Particular, só podemos 
fazer conjeturas: a única coisa que Deus nos revelou é que haverá 
Juízo Particular. Sua descrição como um juízo terreno, cm que a 
alma se acha de pé ante o trono de Deus, com o diabo dc um 
lado como acusador c o anjo da guarda do outro como defensor, 
não c senão uma imagem poética, c claro. Os teólogos conjeturam 
que provavelmente o que ocorre é que a alma se vc como Deus a 
vê, em estado de graça ou em pecado, com amor a Deus ou rejei­
tando-o, e, consequentemente, sabe qual será o seu destino segundo 
a infinita justiça divina. Este destino é irrevogável. O tempo de 
prova e de preparação terminou. A misericórdia divina fez tudo 
quanto podia; agora prevalece a justiça de Deus.

E  que acontece depois? Bem, consideremos primeiro o caso 
mais desagradável. Vejamos a sorte da alma que se escolheu a si 
mesma cm vez de escolher Deus, c morreu sem se reconciliar com 
Ele; por outras palavras, a sorte da alma que morre cm pecado 
mortal. Tcndo-se afastado deliberadamente de Deus nesta vida, ten­
do morrido sem o vínculo de união com Ele que é a graça santi­
ficante, fica sem possibilidade de restabelecer a comunicação com 
Deus. Perdeu-o para sempre. Está no inferno. Para esta alma, 
niorlc. juízo e condenação são simultâneos.

Como é o inferno? Ninguém o sabo com certeza, porque nin­
guém de lá voltou para no-lo contar. Sabemos que há nele fogo 
incxtinguível, porque Jesus no-lo disse. Sabemos também que não 
c o fogo que vemos eni nossos fornos e caldeiras: esse fogo não



poderia afelar unia alma, porque é espírito. Tudo o que sabemos 
c que no inferno há uma “ pena de sentido” , segundo a expressão 
dos teólogos, e que tem tal natureza que não ha melhor maneira de 
descrevc-la em linguagem humana que com a palavra “ fogo”

Mas o mais importante não é a “ pena de sentido” , mas a “ pena 
uc dano” É  esta pena —  separação eterna de Deus —  a que cons­
titui o pior sofrimento do inferno. Imagino que, dentro do âmbito 
das verdades reveladas, todo mundo imagina o inferno a seu modo. 
Para mim, o que mais me abala quando penso nele é a sua terrível 
solidão. Vejo-me dc pé, despido c só, numa solidão imensa, cheia 
exclusivamente dc ódio, ódio a Deus e a  mim mesmo, desejando 
morrer e sabendo que é impossível, sabendo também que este é o 
destino que eu escolhi livremente a troco de um prato de lentilhas, 
ouvindo continuamente, cheia dc escárnio, a voz da minha própria 
consciência; “ É para sempre. sem descanso. sem alívio para 
sempre para sempre ”  Mas não existem palavras ou pincel que 
possam descrever o horror do inferno na sua realidade. Dele nos 
livre Deus a todos.

Certamente, há muito poucos tão otimistas que esperem que o 
.Iiiízo Particular os apanhe livres de todo vestígio dc pecado, o que 
significaria estarem limpos não só de pecados mortais, mas também 
de toda pena temporal ainda por satisfazer, de toda dívida de repa­
ração ainda não paga a Deus pelos pecados perdoados. Custa-nos 
pensar que possamos morrer com a alma imaculadamente pura, e, não 
obstante, não há razão que nos impeça de confiar nisso, pois foi 
para isso que se instituiu o sacramento da Extrema Unção: limpar a 
alma das relíquias do pecado; é para isso que se concedem as indul­
gências, especialmente a plenária para o momento da morte, que a 
igreja concede aos moribundos com a Última Benção.

Suponhamos que morremos assim: confortados pelos últimos sa­
cramcnlos e com urna indulgência plenária bem ganha no momento 
da morte. Suponhamos que morremos sem a menor mancha nem 
vestígio de pecado cm nossa alma. O que nos espera? Se for assim, 
a morte, que o instinto dc conservação nos faz parecer tão temível, 
será o momento da nossa mais brilhante vitória. Enquanto o corpo 
resistirá a desatar o vínculo que o une ao espírito que lhe deu a vida 
e a dignidade, o juízo da alma será a imediata visão de Deus.

“ Visão beatífica”  c o gélido termo teológico que designa a res­
plandecente realidade que significa, uma realidade que ultrapassa qual­
quer imaginação ou descrição humana. Não é apenas uma “ visão” 
no sentido de “ ver”  a Deus; designa também a nossa união com Ele: 
Deus que torna posse da alma, e a aima que possui a Deus. numa 
unidade tão inteiramente arrebatadora que supera sem medida a do



amor humano mais perfeito. Enquanto a alma "entra” no céu, o 
impacto do Amor Infinito cjue é Deus é uma sacudidela lão forte 
que aniquilaria a alma se o próprio Deus não Ihc desse a força 
necessária para suster o pe.so da felicidade que c Ele. Se fôssemos 
capazes de afastar por um instante o nosso pensamento de Deus, 
O.S sofrimentos e as provas da terra nos pareceriam insignificantes; o 
preço pago por essa felicidade arrebatadora, deslumbrante, inesgo­
tável, infinita, que ridículo nos pareceria! É. além disso, uma feli­
cidade que nada poderá arrebatar-nos. É um instante de ventura 
absoluta, que jam ais terminará. H a felicidade para sempre: assim 
é a essência da glória eterna.

Haverá também outras alegrias, outros gozos acidentais que se 
derramarão sobre nós. lerem os a ventura de gozar da presença do 
nosso glorificado Redentor Jesus Cristo e de nos.sa Mãe Santa Maria, 
cujo doce amor tanto admiramos à distância. Teremos a dita de 
ver-nos em companhia dos anjo.s e do.s santos, entre os quais estarão 
membros da nossa família e amigos quc nos precederam na gUSria. 
M as estes gozos serão como o tilintar dc umas campainhas ante a sin­
fonia esmagadora que será o amor de Deus derramando-se .sobre nós.

Mas o que acontecerá se. ao morrermos, o Juízo Particular não 
nos encontrar .separados dc Deus pelo pecado mortal, mas também 
não com a perfeita pureza de alma que a união com o Santo dos 
santos requer? O mais provável é que seja este o nosso caso, se 
nos conformamos com um nível espiritual medíocre: calculistas na
oração, pouco genero.sos na mortificação, em barganhas com o mun­
do. Nossos pecado.s mortais, .sc os cometemos, foram perdoados 
pelo .sacramento da Penitência (não dizemos no Símbolo dos Após­
tolos; creio na remissão dos pecados?); mas se a nossa religião foi 
cômoda, não será mais USeico que, no último momento, não sejamos 
capazes de fazer esse perfeito e desinteressado ato de amor a Deus 
que a indulgência plenária exige? E cis-nos no Juízo: não merece­
mos o céu nem o inferno: que será dc nós?

Aqui se põe de manifesto como é rí^zoável a doutrina sobre o 
purgatório. Mesmo que esta doutrina ;..iO tivesse sido transmitida 
pela Tradição desde Cristo e os Apóstolos, a simples razão nos diria 
que deve haver um processo dc purificação final quc lave alé a 
menor imperfeição quc se interponha entre a alma c Deus. Essa é 
a função do estado dc sofrimento temporário quc chamamos purga­
tório. No purgatório, como no inferno, há uma “ pena de .sentido” , 
mas, assim como o sofrimento essencial do inferno é a perpétua 
separação de Deus, o sofrimento essencial do purgatório será a pe- 
nosíssima agonia que a alma tem que .sofrer ao ver adiada, mesmo por 
um instante, a sua união com Deus. Recordemos que a alma foi



jeiía para Deus, Como o eorpo atua nesta vida, digamos assim, 
como isolantc da alma, esta não sente a tremenda atração de Deus. 
Alguns santos a experimentam ligeiramente, mas a maioria de nós 
não a sente ou sente-a pouco. Não obstante, no momento em que a 
alma abandona o corpo, encontra-se exposta à força plena deste 
impulso, c experimenta uma fome tão intensa de Deus que se lança 
contra a barreira de suas imperfeições ainda presentes, até que. com 
a agonia da separação, purga as imperfeições, quebra a barreira e 
encontra-se eom Deus.

£  consolador recordar que o sofrimento das almas do purgatório 
é um sofrimento gozoso. ainda que .seja tão intenso que não possa­
mos imaginá-lo dcslc lado do Juizo. A grande diferença que existe 
entre o sofrimento do inferno e o do purgatório é que no inferno 
há a certeza da separação eterna e no purgauxio a certeza da liber­
tação, A alma do purgatório não quer aparecer diante de Deus no 
seu estado de imperfeição, mas, na sua agonia, tem a felicidade de 
saber que no fim se reunirá a Ele.

É evidente que ninguém sabe quanto “ tempo”  dura o purgatório 
para uma alma. Pus a palavra tempo entre aspas porque, embora 
haja duração depois da morte, não há “ tempo” no sentido em que 
o conhecemos: não há dias ou noites, horas ou minutos. No entanto, 
se medirmos o purgatório quer por duração ou por intensidade (um 
instante de tortura pode ser pior que um ano de ligeiros incômodos), 
o certo é que a alma do purgatório não pode diminuir ou encur­
tar os seus sofrimentos. Nós, os que ainda vivemos na terra, sim, 
podemos ajudar essas almas, pela misericórdia divina; a frequência 
c a intensidade da nossa oração, seja por uma determinada alma ou 
por todos os fiéis defuntos, nos dará a medida do nosso amor.

Se de alguma coisa estamos certos, é de desconhecer quando 
acabará o mundo. Poderá ser amanhã ou dentro de um milhão de 
anos. O próprio Jesus, segundo lemos no capítulo X X IV  do Evan­
gelho de São Mateus, descreveu alguns dos prodígios que precederão 
o fira do mundo. Haverá guerras, fome e pestes: virá o reino do 
Anticrislo; o sol e a lua se obscurecerão e as estrelas cairão do céu; 
aparecerá a cruz no firmamento. Só depois destes acontecimentos 
"veremos o Filho do Homem vir sobre as nuvens do céu com grande 
poder c majestade”  (Mt 24, 30). Mas tudo isto nos diz bem pouco; 
jú houve guerras e pestes. A dominação comunista facilmente po­
deria -ser o reino do Anticristo, e os espetáculos celestiais poderiam 
acontecer cm qualquer momento. Por outro lado. as guerras, as 
lonics e as pestes que o mundo conheceu poderão não ser nada 
comparação com as que precederão o final do mundo. Não o sa­
bemos. ,S() pi\lenu>s preparar-nos.



Durante séculos, o capitulo X X  do Apocalipse de São João (L i­
vro da Revelação para os protestantes) foi para os estudiosos da 
Bíblia uma fonte de material fascinante. Nele, São João  descreve 
uma visão profética e nos diz que o diabo será acorrentado e ficará 
preso durante mil anos, e que nesse tempo os mortos ressuscitarão c 
reinarão com Cristo; ao fim desses mil anos, o diabo será solto e 
definitivamente vencido; então virá a segunda ressurreição. Alguns, 
como as Testemunhas de Jehová, interpretam esta passagem literal­
mente, 0 que é um modo sempre perigoso de interpretar as imagens 
que tanto abundam no estilo profético. Os que tomam esta passagem 
literalmente e pensam que Jesus virá reinar na terra durante mil 
anos antes do fim do mundo, chamam-se “ milenaristas” , do latim 
“ millenium” , que significa “ mil anos” Esta interpretação, no en­
tanto, não se harmoniza com as profecias dc Cristo, e o niilenarismo 
é rejeitado pela Igreja Católica como herético.

Alguns exegetas católicos acham que “ mil anos” é um modo de 
falar que indica um longo período anterior ao fim do mundo, em que 
a Igreja gozará de grande paz e Cristo reinará nas almas dos homens, 
M as a interpretação mais comum dos peritos bíblicos católicos é que 
esse milênio representa lodo o tempo que se segue ao nascimento 
de Cristo, em que Satanás foi certamente acorrentado. Os justos que 
tenham vivido nesse tempo terão uma primeira ressurreição, reinarão 
com Cristo enquanto permanecerem em estado dc graça, c terão uma 
segunda ressurreição no fim do mundo. Paralelamente, a primeira 
morte é o pecado, e a segunda é o inferno.

Detivemo-nos neste breve comentário sobre o milênio porque é 
um ponto que poderá surgir em nossas conversas com amigos não 
católicos. Mas têm mais interesse prático as coisas que conhecemos 
com certeza sobre o fim do mundo. Uma delas é que, quando a 
história dos homens acabar, os corpos dc todos os que viveram sc 
levantarão dos mortos para unir-se novamente às suas almas. Já  qiic 
foi o homem completo, corpo c alma, qucrn amou a Deus c o serviu, 
mesmo à custa de dor e de sacrifício, é justo que seja o homem 
completo, alma e corpo, quem goze da união eterna com Deus, que 
é a recompensa do amor. E já que é o homem completo quem 
rejeita a Deus ao morrer em pecado, impcnitente, é justo que o corpo 
partilhe com a alma a separação eterna de Deus, que lodo o homem 
escolheu. Nosso corpo ressuscitado será constituído dc tal maneira 
que ficará livre das limitações físicas que o caracterizam neste mundo. 
Já  não mais necessitará de alimento ou bebida, e, de certo modo, 
será “ espiritualizado” Além disso, o corpo dos Ixm-avcnturados será 
“ glorificado” ; possuirá uma beleza e perfeição que será participação 
na beleza e perfeição da alma unida a Deus.



Como o corpo da pessoa em que morou a graça foi cciuimcntc 
templo de Deus. a Igreja sempre mostrou uma grande reverência 
pclt>s corpos dos fieis defuntos: scpulla-os com orações cheias dc 
afeto e reverência, cm túmulos bentos especialmente para cslc fim. 
A única pessoa dispensada da corrupção do túmulo foi a Mãe de 
Deus. Pelo especial privilégio de sua Assunção, o corpo da liein- 
-avcnnirada Virgem M aria, unido à  sua alma imaculada, joi glorifi- 
cado e assunto ao céu. Seu divino Filho, quc dela tomou a sua 
cariic, levou-a consigo para o céu. Este acontecimento c comemorado 
no dia 15 de agosto — ou no domingo seguinte a esia data —. festa 
da Assunção de Maria.

O mundo acaba, os mortos ressuscitam, e depois vem o Juízo 
Universal. Esse Juízo verá Jesus no trono da justiça divina, quc 
substitui a cruz, trono de sua infinita misericórdia. O Juízo Final não 
oferecerá surpresas em relação ao nosso eterno destino. Já  teremos 
pa.ssado pelo Juízo Particular; a nossa alma já estará no céu ou no 
inferno. O escopo do Juízo Final é, cm primeiro lugar, dar glória 
a Deus, manifestando a toda a humanidade a sua justiça, sabedoria 
e misericórdia. O conjunto da vida —  que com tanta frequência 
nos parece um emaranhado esquema de acontecimentos sem relação 
entre si, às vezes duros e cruéis, às vezes mesmo estúpidos e injustos 
— dcsenrolar-se-á ante os nossos olhos. Veremos quc a hesitante 
parte da vida que conhecemos sc encaixa no magno coiijuiito do 
plano magnífico de Deus para os homens. Veremos que o poder e 
a sabedoria de Deus, seu amor e sua misericórdia, foram sempre o 
motor do conjunto. “ Por que Deus permite que isto aconteça?” , quei- 
xamo-nos frequentemente. “ Por que Deus faz isto ou aquilo?” , per- 
guntamo-nos. Agora conheceremos as respostas. A  sentença que 
recebemos no Juízo Particular será agora confirmada publicamente. 
Todos os nossos pecados —  e todas as nossas virtudes — serão ex­
postos diante de todos. O sentimental superficial quc afirmava “ eu 
não creio no inferno”  ou “ Deus é demasiado bom para permitir 
que uma alma sofra eternamente” , verá agora quc, depois de tudo. 
Deus não é um vovôzinho complacente. A  justiça de Deus é tão 
infinita como a sua misericórdia. A s almas do& condenados, ape­
sar deles mesmos, glorificarão eternamente a justiça de Deus, assim 
como as almas dos justos glorificarão para sempre a sua misericórdia. 
Quanto ao resto, abramos o Evangelho de São Mateus no capítulo 
X X V  (versículos 34, 36) e deixemos que o próprio Jesus nos diga 
como preparar-nos para esse dia terrível.

E  assim termina a história da salvação do homem, essa história 
que a terceira Pessoa da Santíssima Trindade, o Espírito Santo, es­



creveu. Com o fim do mundo, a ressurreição dos mortos e o Juízo 
Final, acaba a obra do Espírito Santo. Seu trabalho santificador co­
meçou com a criação da alma de Adão. Para a Igreja, o princípio 
foi o dia de Pentecostes. Para ti e para mim, o dia do nosso batis­
mo. Quando terminar o tempo e só permanecer a eternidade, a 
obra do Espírito Santo encontrará sua fruição na comunhão dos 
santos, agora um conjunto reunido na glória sem fim.



SEGUNDA PARTE

OS MANDAMENTOS



OS D O IS O l í A X D L S  M A N D A M E N T O S

A FÉ PRO VA-SE COM O B R A S

“ Sim, crcio na democracia, creio que um governo constitucional 
de cidadãos livres é o melhor possível” . Alguém que dissesse islo 
c, ao mesmo tempo, não votasse, nem pagasse seus impostos, nem 
respeitasse as leis de seu país, ficaria em evidência pelas suas pró­
prias ações, que o condenariam como mentiroso e hipócrita.

É igualmente evidente que qualquer pessoa que manifeste crei 
nas verdades reveladas por Deus e não se empenhe em observar as 
leis de Deus, será absolutamente insincero. É muito fácil dizer 
“ Creio” ; mas as nossas obras devem ser a prova irrefutável da nossa 
fé. “Nem todo o que diz: Senhor, Senhor! entrará no reino
dos céus, mas somente aquele que faz a vontade de meu Pai que 
está nos céus” (M t 7, 21). Não se pode dize-lo mais claramente: se 
cremos em Deus, temos que fazer o que Deus nos pede: devemos
guardar os seus mandamentos.

Convençamo-nos de uma vez de que á lei de Deus não se com­
põe de arbitrários “ faça isto” e “ não faça aquilo", com o objetivo 
de nos aborrecer. É verdade que a lei de Deus põe à prova a for­
taleza da nossa fibra moral, mas não é esse o seu objetivo primor­
dial. Deus não é um ser caprichoso. Não estabeleceu seus m an­
damentos como quem coloca obstáculos numa corrida. Deus não 
está postado à espreita do primeiro dos mortais que caia de bruços, 
para fazê-lo sentir o peso da sua ira.

Muito pelo contrário, a lei de Deus é a expressão do seu amor 
e sabedoria infinitos. Quando adquirimos um aparelho doméstico, 
seja dc que tipo for, se temos senso comum, utilizá-lo-emos segundo 
as instruções do seu fabricante. Damos por descontado que quem 
o fez sabe melhor do que nós como usá-lo para que funcione bem



e dure. Também, sc lemos senso comum, confiaremos cm que Deus 
conhece muito melhor do que nós o que é mais apropriado à nossa 
felicidade pessoal e à da humanidade. Poderiamos dizer que a lei 
de Deus é simplesmente um folheto de instruções que acompa- 
nha 0 nobre produto de Deus, que é o homem. Mais estritamente, 
diremos que a lei de Deus é a expressão da divina sabedoria diri­
gida ao homem, para que este alcance o seu fim e a sua perfeição. 
A lei de Deus regula “ o uso” que o homem há de fazer de si mesmo, 
tanto nas suas relações com Deus como com o próximo.

Se consideramos como seria o mundo se todos obedecessem à 
lei de Deus, fica claro que csla se destina a promover a felicidade 
c o bem-estar do homem. Não haveria delitos e, em conseqüência, 
não haveria necessidade de juizes, polícia e cadeias. Não haveria 
cobiça ou ambição, c, em conseqüência, não haveria necessidade 
de guerras, exércitos ou armadas. Não haveria lares desman­
chados, nem delinqüência juvenil, nem hospitais para alcoólatras. 
.Sabemos que, como conseqüência do pecado original, este mundo 
belo e feliz jam ais existirá. Mas, individualmente, pode existir para 
cada um de nós. Nós, como a humanidade no seu conjunto, encontra­
ríamos a verdadeira felicidade, inclusive neste mundo, se identificásse­
mos a nossa vontade com a de Deus. Fomos feitos para amar a 
Deus aqui e na eternidade. Este é o fim da nossa existência, nisso 
encontramos a nossa felicidade. E Jesus nos dá as instruções para 
conseguirmos essa felicidade com simplicidade absoluta: “ Se me
amais, guardai os meus mandamentos” (Jo  14, 15).

A lei de Deus que rege a conduta humana chama-se lei moral, 
do latim “ mores” , que significa modo de agir. A lei moral é dife­
rente das leis físicas, pelas quais Deus governa o resto do universo.

As leis da astronomia, da física, da reprodução e do crescimento, 
obrigam necessariamente a natureza criada. Não há modo de iludi- 
-Ias, não há liberdade de escolha. Se você dá um passo sobre o 
precipício, a lei da gravidade atua fatalmente e você se despenca, a 
menos que a neutralize por outra lei física — a da pressão do ar — 
e utilize um paraquedas. Mas a lei moral obriga-nos de modo di­
ferente. Atua dentro do marco do livre arhíirio. Não devemos de­
sobedecer à lei moral, mas podemos fazê-lo. Por isso dizemos que 
a lei moral obriga moralmente, mas não fisicamente. Se não fôsse­
mos fisicamente livres, não poderíamos ter mérito. Se não tivéssemos 
liberdade, a nossa obediência não poderia ser um ato de amor.

Ao considerarem a lei divina, os moralistas distinguem entre lei 
natural e lei positiva. A reverência dos filhos para com os pais, a 
fidelidade matrimonial, o respeito à pessoa e à propriedade alheias 
pertencem à própria natureza humana, Esta conduta, que a cons­



ciência do homem (seu juízo guiado pela justa razão) aplaude, cha- 
ma-se lei natural. Comportar-se assim seria bom, e o contrário, mau, 
ainda que Deus não no-lo tivesse declarado expressamente. Mesmo 
que não existisse o sexto mandamento, o adultério seria mau. Uma 
violação da lei natural é má intrinsecamente, quer dizer, m á por sua 
própria natureza. J á  era má antes de que Deus desse a Moisés os 
Dez Mandamentos no Monte Sinai.

Além da lei natural, existe a lei divina positiva, que agrupa to­
das aquelas ações que são boas porque Deus as mandou, e más 
porque Ele as proibiu. São as ações cuja bondade não está na pró­
pria raiz da natureza humana, mas que foi imposta por Deus para 
aperfeiçoar o homem segundo os seus desígnios. Um exemplo sim­
ples da lei divina positiva é a obrigação que temos de receber a 
Sagrada Eucaristia por indicação explícita de Cristo.

Quer consideremos uma ou outra lei, a nossa felicidade depende 
da obediência a Deus. “ Se queres entrar na vida” , disse Jesus, “cum­
pre os mandamentos”  (Mt 19, 17).

Amar significa não ter em conta o que as coisas custam. Uma 
mãe jamais pensa em medir os esforços e desvelos que dedica a seus 
filhos. Um esposo não leva em conta a fadiga que lhe causa velar 
pela esposa»doente. Amor e sacrifício são termos quase sinônimos. 
Por essa razão, obedecer à lei de Deus não é um sacrifício para quem 
o ama. Por essa razão, Jesus resumiu toda a Lei de Deus em dois 
grandes mandamentos de amor,

“ E  perguntou-lhe um deles, que era doutor, tentando-o: Mestre, 
qual-é o maior mandamento da lei? Ele lhe disse: Amarás o Se­
nhor, teu Deus, com todo o teu coração, com toda a tua alma e com 
toda a lua mente. Este é o maior e o primeiro mandamento. O 
segundo é semelhante a este; Am arás o próximo como a li mesmo. 
Desses dois preceitos dependem toda a Lei e os Profetas (M t 22, 
35-40).

N a realidade, o segundo mandamento está contido no primeiro, 
porque, se amamos a Deus com todo o coração e com toda a alma, 
amaremos aqueles que, atual ou potencialmente, possuem uma parti­
cipação na bondade divina, e quereremos para eles o que Deus quer. 
Também nos amaremos retamente a nós mesmos, querendo para nós 
o que Deus quer. Quer dizer, acima de tudo, quereremos crescer em 
amor a Deus, que é o mesmo que crescer em santidade; e, mais 
que tudo, qureremos ser felizes com Deus no céu. N ada que se in­
terponha entre Deus e nós terá valor. E  como o amor por nós é a 
medida do nosso amor ao próximo (que se estende a todos, exceto 
aos demônios e aos condenados do inferno), desejaremos para o 
nosso próximo o que desejamos para nós. Quereremos que o próxi­



mo cresça em amor a Deus, que cresça em santidade. Quereremos 
também que alcance a felicidade eterna para a qual Deus o criou.

Isto significa, por sua vez, que teremos que odiar qualquer coisa 
que separe o próximo de Deus. Odiaremos as injustiças e os males 
feitos pelo homem, que podem ser obstáculos para o seu crescimento 
cm santidade. Odiaremos a injustiça social, as moradias inadequa­
das, os salários insuficientes, a exploração dos fracos e ignorantes. 
Amaremos e procuraremos tudo o que contribua para a bondade, 
felicidade e perfeição do nosso próximo.

Deus facilitou-nos o trabalho ao apontar-nos nos Dez M anda­
mentos os nossos principais deveres para com Ele, para com o nosso 
próximo e para conosco próprios. Os três primeiros mandamentos 
declaram os nossos deveres para com Deus; os outros sete indicam 
os principais deveres para com o nosso próximo e, indiretamente, 
para conosco próprios. Os Dez Mandamentos foram dados original­
mente por Deus a Moisés no Monte Sinai, gravados em duas tábuas 
de pedra, e foram ratificados por Jesus Cristo, Nosso Senhor; “ Não 
penseis que vim revogar a Lei ou os profetas; não vim revogá-la, 
mas aperfeiçoá-la” (Mt. 5, 17). Jesus aperfeiçoa a Lei de duas m a­
neiras.

Em primeiro lugar, fixa-nos alguns deveres concretos para com 
Deus e para com o próximo. Estes deveres, dispersos nos Evange­
lhos e nas Epístolas, são os que se relacionam nas obras de mi­
sericórdia corporais e espirituais. Em segundo lugar, Jesus esclarece 
esses deveres dando à sua Igreja o direito e o dever de interpretar 
e aplicar na prática a lei divina, o que se concretiza nos denomi­
nados mandamentos da Igreja.

Devemos ter em conta que os mandamentos da Igreja não são 
novas cargas adicionais que nos obriguem por cima e para além 
dos mandamentos divinos. A s leis da Igreja não são mais do que 
interpretações e aplicações concretas da lei de Deus. Por exemplo. 
Deus ordena quc dediquemos algum tempo ao seu culto. Nós pode­
ríamos dizer; “ Sim, quero fazê-lo, mas com o?” E a Igreja responde; 
“ Indo à M issa aos domingos e dias, de guarda”  Este fato, o fato 
de as leis da Igreja não serem senão aplicações práticas das leis divi­
nas, é um ponto quc merece ser destacado. Há pessoas, até cató­
licas, que raciocinam distinguindo as leis de Deus das leis da Igreja, 
como se Deus pudesse estar em oposição consigo mesmo.

Aqui temos, pois, as diretrizes divinas que nos dizem como aper­
feiçoar a nossa natureza, como cumprir a nossa vocação de almas 
redimidas: os Dez Mandamentos de Deus, as sete obras de miseri­
córdia corporais e as sete espirituais, e os mandamentos da Igreja 
de Deus. Todos eles, é claro, prescrevem somente um mínimo de



santidade; fazer a vontade de Deus em matérias obrigatórias. M as 
não deveríamos pôr limites, não há limites no nosso crescimento cm 
santidade. O autêntico amor a Deus supera a letra da lei, indo 
ao seu espírito. Devemos esforçar-nos por fazer não só o que é 
bom, mas o que é perfeito. Aos que não têm medo de voar alto, o 
Senlior propõe a observância dos chamados conselhos evangélicos: 
pobreza voluntária, castidade perpétua e obediência perfeita.

Falaremos de cada um deles —  dos Mandamentos de Deus e 
da sua fgrcja, das obras de misericórdia e dos conselhos evangélicos 
— a seu devido tempo. E , dado que o lado positivo é menos co­
nhecido que as proibições, comecemos com as obras de misericórdia.

SU B LIN H A R  O PO SITIVO

É pena que, para muita gente, levar uma vida cristã não signi­
fique senão “ guardar-se do pecado” . De fato, “ guardar-se do pe­
cado” é apenas um lado da moeda da virtude. É algo necessário, 
mas não suficiente. Talvez essa visão negativa da religião, que se 
contempla como uma série de proibições, explique a falta de alegria 
de muitas almas bem intencionadas. Guardar-se do pecado é o co­
meço básico, mas o amor a Deus e ao próximo vai muito mais 
longe.

Para começar, temos as obras de misericórdia corporais. Cha­
mam-se assim porque dizem respeito ao bem-estar físico e temporal 
do próximo. Respigadas das Sagradas Escrituras, são sete; (1) vi­
sitar e cuidar dos enfermos; (2) dar de comer a quem tem fome; 
(3) dar de beber a quem tem sede; (4) dar pousada aos peregrinos; 
(5) vestir os nus; (6) redimir os cativos, e (7) enterrar os mortos. 
Na sua descrição do Juízo Final (Mateus 25,34-40), Nosso Senhor 
estabelece o seu cumprimento como prova do nosso amor por Ele.

Quando nos detemos a examinar a maneira dc cumprir as obras 
de misericórdia corporais, vemos que são três as vias pelas quais 
podemos dirigir os nossos esforços. Primeiro, temos o que se pode­
ria chamar a “ caridade organizada” . Em  nossas cidades modernas, 
é muito fácil esquecer o pobre e desgraçado, perdido entre a multi­
dão. M ais ainda, algumas necessidades são demasiado grandes para 
que possam ser remediadas por uma só pessoa. E  assim contamos 
com muitos tipos de organizações para as mais diversas atenções 
sociais, a que os necessitados podem recorrer. Temos hospitais, or­
fanatos, asílos, instituições para crianças abandonadas e subnormais, 
para mencionar algumas. Quando as ajudamos, quer diretamente, 
quer por meio de coletas ou campanhas, cumprimos uma parle dc



nossas obrigações para com o próximo, mas não todas.
Outro modo de praticar as obras de misericórdia corporais é 

colaborar em movimentos pela promoção cívica e social. Se nos 
preocupamos de melhorar a habitação das famílias pobres; se traba­
lhamos para atenuar as injustiças que pesam sobre os migrantes do 
campo; se apoiamos os justos esforços dos operários para obter um 
salário adequado e segurança econômica; se prestamos a nossa 
cooperação ativa a organizações cujo objetivo é tornar a vida do 
próximo um pouco menos pesada, estamos praticando as obras de 
misericórdia corporais.

Mas, evidentemente, tudo isto não nos livra da obrigação de 
prestar ajuda direta e pessoal aos nossos irmãos sempre que se apre­
sente a oportunidade —  ou, melhor dito, o privilégio. Não posso 
dizer ao necessitado que conheço: “ Já  dei a tal associação de cari­
dade; procure-a” . Tenhamos presente que Cristo se apresenta de­
baixo de muitos disfarces, Se somos demasiado “ prudentes” em 
nossa generosidade, avaliando cientificamente o “ mérito”  de uma ne­
cessidade, chegará necessariamente um momento em que Cristo nos 
encontrará adormecidos. Jesus falou muitas vezes dos pobres, mas 
nem uma só mencionou “ os pobres meritórios”  Damos por amor a 
Cristo, e o mérito ou demérito do pobre não nos deve preocupar 
excessivamente. Não podemos fomentar a vadiagem dando com 
imprudência; mas devemos ter em conta que negar a nossa ajuda a 
uma família necessitada por ser uma coleção de inúteis, porque o 
pai bebe ou a mãe não é boa dona de casa (o que eqüivale a castigar 
as crianças pelos defeitos dos pais), é pôr em perigo a salvação da 
nossa alma. A verdade não é menos exigente que isso.

Além de proporcionar alimentos, roupas ou meios econômicos 
urgentes aos necessitados, existem, evidentemente, outras maneiras de 
praticar as obras de misericórdia. No mundo de hoje, não é tão 
fácil “ visitar os presos”  como o era nos tempos do Senhor. Muitos 
presos têm as visitas limitadas aos parentes próximos. M as podemos 
comunicar-nos com os capelães das prisões ou das penitenciárias e 
perguntar-lhes como poderíamos ser úteis aos presos. Cigarros, m a­
terial de leitura ou de recreio? Terços, devocionários, escapulários? 
(Facilmente podíamos ser tu e eu quem estivesse atrás das grades!) 
Muito melhor que visitar os presos é procurar que não cheguem a 
essa situação. Tudo o que possamos fazer para melhorar a nossa 
vizinhança —  proporcionando ihstalações para que a juventude tenha 
diversões sãs e atividades formativas; estendendo a mão ao jovem 
que vacila à  beira da delinqüência, etc. — nos assemelha a Cristo.

“ Visitar os enfermos” . Como são afortunados os médicos e as 
enfermeiras que dedicam toda a sua vida à sexta obra de misericórdia 
corporal! (sempre que o façam movidos pelo amor a Deus, e não



por motivos “ humanitários”  ou econômicos). M as a enfermidade do 
irmão é um repto cristão para todos sem exceção. Cristo nos acom­
panha de cada vez que visitamos um dos seus membros doentes: 
são visitas que não curam, mas que confortam e animam. O tempo 
que empreguemos em ler alguma coisa a um convalescente ou a um 
cego, em aliviar por umas horas o trabalho de uma dona de casa, 
substituindo-a na atenção ao marido ou ao filho doente, tem um 
mérito muito grande. Mesmo um bilhete expressando o nosso de­
sejo de que o doente melhore, enviado por amor de Deus, nos g a­
nhará o sorriso divino.

“ Enterrar os mortos” Já  ninguém no nosso país tem que cons­
truir um caixão ou cavar uma sepultura a serviço do próximo. M as, 
quando vamos a um velório, honramos Cristo, cuja graça santi- 
ficou o corpo a que oferecemos nossos últimos respeitos. Quem 
acompanha um enterro pode dizer com razão que, na pessoa do pró­
ximo, está acompanhando Cristo à sepulUira.

Quando, por amor de Cristo, nos ocupamos em suavizar os 
dissabores de um nosso irmão, estamos agradando a Deus. Quando 
nos empenhamos, por meio das obras de misericórdia corporais, em 
diminuir as necessidades do próximo — doença, pobreza, tribulação — , 
o céu nos sorri. M as a sua felicidade eterna tem uma importância 
infinitamente maior que o bem-estar físico e temporal. Por isso, as 
obras de misericórdia espirituais são mais urgentes para o cristão que 
as corporais.

As obras de misericórdia espirituais são tradicionalmente sete: 
(1) ensinar a quem não sabe; (2) dar bom conselho a quem dele 
necessita; (3) corrigir a quen* erra; (4) perdoar as injúrias; (5) 
consolar o triste; (6) sofrer com paciência os defeitos do próximo; 
(7) rogar a Deus pelos vivos e pelos mortos.

“ Ensinar a quem não sabe.”  O intelecto humano é um dom 
de Deus, e Ele quer que o utilizemos. Toda verdade, tanto humana 
como sobrenatural, reflete a infinita perfeição de Deus. Em  conse­
qüência,. todo aquele que contribui para o desenvolvimento da mente, 
formando-a na verdade, realiza uma obra autenticamente cristã, se o 
faz por amor a Deus e ao próximo. Aqui os pais têm o papel mais 
importante, e logo a seguir os mestres, incluídos os que ensinam m a­
térias profanas, porque toda a verdade é de Deus. Não é difícil ver 
a razão pela qual o ensino se torna uma vocação tão nobre, uma 
vocação que pode ser estrada real para a santidade.

Naturalmente, o conhecimento de maior dignidade é o conheci­
mento religioso. Os quc dão aulas de catecismo praticam essa obra 
de misericórdia na sua forma mais plena. Inclusive os que ajudam 
a construir e a sustentar escolas católicas e centros catequéticos, tanto



na nossa pátria como em centros de missão, compartilham o mérito 
que deriva de “ ensinar a*quem  não sabe”

“ Dar bom conselho a quem dele necessita” é uma obra de m i­
sericórdia que dispensa comentários. A  maioria das pessoas gosta 
de dar a sua opinião. Quando tivermos que aconselhar, estejamos 
certos de que o nosso conselho é cem por cento sincero, desinteres­
sado e baseado nos princípios da fé. Tenhamos a certeza de não 
escolher o caminho fácil de dar a quem nos escuta o conselho que 
quer ouvir, sem ter em conta o seu valor; também não devemos cair 
no extremo contrário de dar um conselho que se baseie nos nossos 
interesses egoístas.

“ Corrigir a quem erra” é um dever que recai principalmente 
sobre os pais e só um pouco abaixo sobre os mestres e demais edu­
cadores da juventude. Este dever é muito claro; o que nem sempre 
enxergamos com a mesma clareza é que o exemplo é sempre mais 
convincente que as admoestações. Se no lar há intemperança ou 
uma preocupação excessiva pelo dinheiro ou pelos êxitos mundanos; 
se há críticas maliciosas ou os pais brigam diante dos filhos; se 
papai fanfarroneia e mamãe mente sem escrúpulos ao telefone, en­
tão, que Deus se compadeça desses filhos a quem os pais educam 
no pecado.

“ Corrigir a quem erra”  não é uma obrigação exclusiva de pais 
c mestres. A  responsabilidade de conduzir os outros para a virtude 
é algo que nos toca a todos, de acordo com a nossa maior ou me­
nor autoridade. É um dever que temos que exercer com prudência 
e inteligência. À s vezes, ao ser corrigido, um pecador obstina-se 
mais no seu pecado, especialmente se a correção é feita em toni 
santarrão ou paternalista. (N ão estou bêbado; deixe-me em paz. 
Garçom, traga-me outro copo” ) . É  essencial que façam os a nossa 
correção com delicadeza e com carinho, tendo bem presentes as nos­
sas próprias faltas e fraquezas,

Mas prudência não quer dizer covardia. Se sei que um amigo 
meu usa contraceptivos, ou comete infidelidades conjugais, ou pla­
neja casar-se fora da Igreja, ou de outro modo põe em perigo a  
sua salvação eterna, o amor a Deus me exige que faça tudo o que 
está ao meu alcance para dissuadi-lo do seu suicídio espiritual. É 
uma covardia da pior espécie procurar eximir-se dizendo: “ Bem,
ele sabe tão bem como eu o que está certo e o que está errado; já 
tem idade para saber o que faz; não é assunto meu dizer-lhe o que 
tom que fazer,”  Se eu o visse apontando uma pistola à cabeça, 
ou chegando uma faca ao pescoço, certamente consideraria assunto 
meu detê-lo, por muito que essa pessoa protestasse pela minha in­
tromissão. E  é evidente que a sua vida espiritual deve preocupar-me 
mais do que a sua vida Êsica. Ouçamos qual será a nossa reconi-



pensa; “ Meus irmãos, se algum de vós se extraviar da verda­
de e outro conseguir convertê-lo, saiba que aquele que reconduz 
um pecador do erro do seu caminho salvará a sua própria alma da 
morlc e cobrirá a multidão de seus pecados”  (Tiago 5, 19-20).

“ Perdoar as injúrias” e “ sofrer com paciência os defeitos do 
próximo” Ah! Aqui é que as coisas ficam pretas. Tudo o que 
lemos de humano, tudo o que nos é natural se subleva contra o 
moiorisla imprudente que nos fecha a passagem, contra o amigo que 
airalçoa. contra o vizinho que espalha mentiras sobre nós, contra 
o comerciante que nos engana. É aqui que locamos o nervo mais 
sensível do amor próprio. Custa tanto dizer com Cristo na sua cruz: 
“ Pai, perdoa-os porque não sabem o que fazem” ! M as temos que 
fazê-lo, se de verdade somos de Cristo. É  aqui que o nosso amor 
a Deus passa pela prova máxima e se vê se o nosso amor ao próximo 
é autenticamente sobrenatural.

“ Consolar os tristes”  é algo que, para muitos, surge espontanea­
mente. Se somos seres humanos normais, sentimo-nos naturalmente 
compadecidos dos aflitos. M as é essencial que o consolo que ofere­
cemos seja mais do que meras palavras e gestos sentimentais. Se 
pudemos fazer alguma coisa para confortar o que sofre, não podemos 
deixar de fazê-lo por nos causar aborrecimentos ou sacrifícios. N ossas 
palavras de consolo serão mil vezes mais eficazes se forem acom pa­
nhadas de obras.

Finalmente, “ rogar a Deus pelos vivos e pelos mortos”  é algo 
que certamente todos fazemos, conscientes do que significa ser mem­
bro do Corpo Místico de Cristo e da Comunhão dos Santos. M as 
aqui também pode meter-se o egoísmo, se as nossas orações se limi­
tarem às necessidades da nossa família e dos amigos mais íntimos. 
A nossa oração, como o amor de Deus, deve abarcar o mundo,

O M AIOR BEM

“ Sc me am as” , diz Deus, “ o que deves fazer é isto” : e nos dá 
os seus mandamentos. “ Se me am as muiío’\  acrescenta Ele, “ isto é 
o que poderias fazer” , e nos dá os conselhos evangélicos, um convite 
à prática da pobreza voluntária, da castidade perpétua e da obe­
diência perfeita. Chamam-se “ evangélicos” porque é nos Evangelhos 
que encontramos o convite que Jesus nos dirige para quc os prati­
quemos.

Vale a pena recordar na sua totalidade o patético incidente que 
São Mateus nos conta no capítulo X IX  do seu Evangelho (versículo 
16-20): “ Aproximou-se de Jesus um jovem e perguntou-lhe; Mestre, 
que devo fazer de bom para alcançar a vida eterna? Disse-lhe Jesus:



Por que me interrogas a respeito do que se deve fazer de bom? Só 
Deus é bom. Se queres entrar na vida. guarda os mandamentos. 
Quais? perguntou' ele, E  Jesus disse; Não matarás, não coineterás 
adultério, não furtarás, não levantarás falso testemunho, honra teu 
pai e tua mãe e ama o leii próximo como a li mesmo. Disse-lhe o 
jovem: Tenho observado tudo isso desde a minha infância. Que
me resta ainda? Disse-lhe Jesus; Se queres ser perfeito, vai, vende 
o que tens. dá-o aos pobres, e terás um tesouro nos céus. Depois, 
vem e segue-me. Ao ouvir estas palavras, o jovem retirou-se triste, 
porque possuía muitos bens”

Sentimos uma grande compaixão por esse jovem que esteve tão 
perto de scr um dos primeiros discípulos do Senhor, m as perdeu a 
sua gloriosa oportunidade porque não teve generosidade. Não há 
dúvida de que hoje também Jesus está chamando uma multidão de 
almas. Falta tanto da sua obra por realizar, são precisos tantos ope­
rários! Se o número de operários é insuficiente (e sempre o c), 
não é porque Jesus não chame, Pode acontecer que não se queira 
ouvir a sua voz, ou que, como ao jovem do Evangelho, falte gene­
rosidade para segui-lo. Por isso é essencial que todos, pais e filhos, 
compreendam a natureza dos conselhos evangélicos e a natureza da 
vocação para a vida religiosa.

De todos os conselhos e diretrizes que se dão no Evangelho, os 
chamados conselhos evangélicos são os mais perfeitos. Sua obser­
vância nos liberta — na medida em que a natureza humana pode 
ser livre — dos obstáculos que se opõem ao nosso crescimento em 
santidade, em amor a Deus. Quem abraça esses conselhos renuncia 
a uns bens valiosos, mas menores, que, no quadro da nossa natureza 
decaída, competem frequentemente com o amor a Deus. A o despo- 
sarmos voluntariamente a pobreza, manietamos a cobiça e a ambição, 
que são as insligadoras de tantos pecados contra Deus e contra o 
próximo. Ao oferecermos a Deus a castidade perfeita, subjugamos 
a carne para que o espírito possa elevar-se sem amarras nem divi­
sões até Deus, Ao aderirmos à obediência perfeita, fazemos a mais 
custosa das renúncias, entregamos o que é mais caro ao homem, 
mais que a ambição de possuir ou o poder de procriar; renunciamos 
ao domínio da nossa própria vontade. Esvaziados de nós mesmos 
tão completamente quanto possa sê-lo um homem — sem proprie­
dade, sem família, sem vontade própria — , ficamos livres ao máximo 
dos nossos condicionalismos, para abrir-nos à ação da graça; esta­
mos no caminho da perfeição.

Se queremos progredir em santidade, o espírito dos conselhos 
evangélicos é imprescindível a todos nós, A todos, casados ou 
solteiros, religiosos ou fiéis comuns, é necessário o desprendimento



dos bens deste mundo, a sobriedade na satisfação dos gostos e ne­
cessidades, a partilha generosa dos bens com outros menos afortuna­
dos, em atitude de agradecimento a Deus pelo que nos dá, ao mesmo 
tempo que nos desprendemos de tudo isso para o caso de Ele nos pedir 
que lho devolvamos.

Para cada um segundo o seu estado, a castidade é imprescin­
dível. Para o solteiro, a castidade deve ser absoluta, com voto ou 
sem voto. Certamente, é uma das glórias da nossa religião que tan­
tos vivam a castidade perfeita, fora e dentro de um mundo cujas 
seduções são tão abundantes e onde as ocasiões são tão freqüentes. 
Há heroísmo autêntico na pureza dos jovens que dominam o impe­
rioso instinto sexual até que a idade e as circunstâncias os permitam 
casar-se. Há um heroísmo menos chamativo, m as não menos real, 
nos solteiros de mais idade cuja situação é tal que não os permite 
casar-se, talvez para sempre. Há um nobre heroísmo na continência 
daqueles que fizeram a opção de permanecer solteiros no mundo, 
para poderem dar-se mais plenamente ao serviço dos outros. Há 
nestes leigos que preferiram o celibato uma profunda reverência pela 
faculdade sexual, que encaram como um maravilhoso dom de Deus,
reservado para os fins que Ele designou, e que deve manter-se impo­
luto enquanto esses fins não sejam possíveis. E  também dentro da 
vida conjugal se deve viver a castidade, a formosíssima castidade 
dos esposos cristãos, para os quais a união fí.sica não é uma diversão 
ou um meio de satisfação egoísta, mas a feliz expressão da união 
interior e espiritual de um com o outro e com Deus, para cumprir 
a sua V^ontade, sem pôr limites aos filhos que Ele queira enviar, 
abslendo-se de usar do sexo sempre que isso sirva melhor aos fins 
dc Deus.

Por último, há a obediência no mundo, a submissão da von­
tade, ao que o verdadeiro amor a Deus e ao próximo reclamam, mui­
tas vezes obrigatoriamente. Esta obediência não implica somente a 
submissão à voz de Deus na sua Igreja e à vontade de Deus nas 
circunstâncias da vida que muitas vezes são fonte de contrariedades. 
Implica a submissão diária da vontade e o controle dos desejos para 
todos os que querem viver em paz e caridade com os outros, seja o 
esposo com a esposa, ou o vizinho com o vizinho.

Sim, não há dúvida de que o espírito dos conselhos evangélicos 
— pobreza, castidade e obediência — não se encerra entre os muros 
dos conventos e mosteiros. Esse espírito é essencial a toda vida 
autenticamente cristã. A maioria dos cristãos é chamada a viver 
este espírito, embora a sua observância absoluta só se peça a uns 
poucos. O Corpo Místico de Crislo é um corpo, e não apenas alma. 
Por isso tcni que haver pais cristãos que perpetuem os membros



desse Corpo. Mais ainda, se o espírito de Cristo deve impregnar o 
mundo, deve haver exemplos de Cristo em iodas as circunstâncias 
da vida, deve haver homens e mulheres cristãos em todos os ofícios, 
profissões e estados.

É  evidente que há muita gente que vive “ no mundo” e é muito 
mais santa que outros que vivem “ cm religião”  É igualmente evi­
dente que ninguém deve pensar que está condenado a uma vida 
“ imperfeita” porque não se tornou frade ou freira. Para cada indi­
víduo, a vida mais perfeita é aquela para a qual Deus o chama. Há 
santas na cozinha como as há no claustro; no mercado como no 
convento.

M as não há dúvida de que. independentemente da vocação 
particular de um determinado indivíduo, a vida religiosa é vida 
de perfeição, não porque uma pessoa se faça automaticamente per­
feita ao pronunciar os três votos religiosos, mas porque tomou pé 
numa senda de perfeição ao renunciar a tudo o que poderia em­
baraçá-la no seu propósito de consagrar-se a Deus. Suas origens são 
tão antigas como a própria Igreja. A  vida religiosa que hoje conhe­
cemos — um belo mosaico composto de muitas ordens c congrega­
ções —  tem a sua origem nas “ Virgens”  c “ Confessores” da primi­
tiva cristandade.

Alem da necessidade que tem o mundo de testemunhos vivos 
que mostrem que o amor de Deus pode preencher o vazio de outros 
amores menores, há outra razão para a promoção da vida religiosa. 
O preciosíssimo Sangue de Cristo chama as almas pelas quais Ele 
morreu com uma urgência que não se pode ignorar; seu número é tão 
grande e o trabalho tão vasto que há necessidade de uma hoste de 
almas generosas e abnegadas que se entregue, sem nada que as possa 
distrair, às obras de misericórdia corporais e espirituais. Há necessi­
dade de centrais de luz e energia espiritual, de oração, que consigam 
as graças necessárias para os insensatos que não querem rezar, e 
assim temos as ordens de monges e monjas de clausura, cujas vidas 
estão inteiramente dedicadas à oração e à penitência em favor do 
Corpo Místico de Cristo.

São necessários braços e corações sem conta para o cuidado dos 
enfermos, dos aflitos, dos sem lar; para buscar em seu domicílio e 
trazer ao redil as ovelhas perdidas; para ensinar nas escolas e colé­
gios, a fim de que se fale de Deus e não só de .lúlio César e de 
Shakespeare; para ensinar o catecismo. E assim temos as congre­
gações de homens e mulheres que se dedicam a cslas obras de cari­
dade. não por dinheiro, prestígio ou satisfação, mas sim por amor 
a Deus e às almas. Só Deus sabe quanto trabalho ficaria por fazer 
se nã<i existissem essas almas.



Os que entram para a vida religiosa obrigam-se à observância 
da pobreza, castidade e obediência. Os votos podem scr feitos por 
toda a vida ou por um determinado número de anos. Mas antes 
de se fazer qualquer voto, há um tempo de formação e de prova 
espirituais, que se chama “ noviciado” e que pode durar um ou dois 
anos, a que se seguem os votos temporários, que proporcionam um 
novo tempo de prova, até se pronunciarem os votos finais.

A  vida dos religiosos está aberta a qualquer pessoa solteira e 
maior de quinze anos, que não esteja impedida por obrigações ou 
responsabilidades que a tornem incompatível com a vida religiosa, 
como, por exemplo, a obrigação de cuidar de um parente doente. 
Se alguém tem saúde física e meiiíal normais, não precisa senão de 
ler uma intenção reta para dar esse passo: o desejo de agradar a 
Deus, de salvar a alma, de ajudar o próximo. Tendo em conta as 
prementes necessidades atuais, podemos ter a certeza de que Deus 
chama muitas almas, que não aceitam o seu convite. Talvez não 
sigam a sua voz —  Ele fala sempre com suavidade — ; talvez a 
ouçam, mas se assustem com a dificuldade, sem levarem cm conta 
que quem as chama é Deus e Ele dará a fortaleza necessária; talvez 
ouçam e tenham a suficiente generosidade, mas são dissuadidas pelos 
pais, que, com boa intenção, aconselham cautela e demoram a deci­
são, até que conseguem calar a voz de Deus e malograr a vocação. 
Como se poderia ter “ cautela” com Deus! Um a das intenções cons­
tantes de nossas orações deveria ser pedir para que todos aqueles 
a quem Deus chama escutem sua voz e respondam; e para que aque­
les que responderam tenham a graça da perseverança.



O PRIMEIRO MANDAMENTO

o  NOSSO P R IM E IR O  D EV ER

O supremo destino do homem é dar honra e glória a Deus. 
Para isso fomos feitos*. Qualquer outro motivo para nos criar teria 
sido indigno de Deus. É, pois, correto dizer que Deus nos fez para 
sermos eternamente felizes com Ele. M as a nossa felicidade é uma 
razão secundária do nosso existir; é a conseqüência de cumprirmos o 
fim primário para que fomos destinados: glorificar a Deus.

Não é de surpreender, pois, que o primeiro dos Dez M anda­
mentos nos recorde essa obrigação. “ Eu sou o Senhor teu Deus” , 
escreveu Deus nas tábuas de pedra de Moisés, “ não terás outros 
deuses diante de Mim” . É uma forma resumida do primeiro m an­
damento. Tal como aparece no livro do Êxodo, no Velho Testa­
mento (capítulo X X , versículos 2 a 6 ), é muito mais comprido: “ Eu 
sou o Senhor teu Deus, que te tirei da terra do Egito, da casa da 
servidão. Não terás outros deuses diante de Mim. Não farás para 
ti escultura nem imagem alguma do que está no alto dos céus, ou 
em baixo sobre a terra, ou nas águas, debaixo da terra. Não te pros- 
irarás diante dessas coisas nem lhes prestarás culto; porque eu sou o 
Senhor teu Deus, um Deus zeloso, que vinga a iniqüidade dos pais 
nos filhos, alc a terceira e quarta geração daqueles que me odeiam; 
c que usa de misericórdia até mil gerações com aqueles que me amam 
e guardam os meus mandamentos” .

Este é o primeiro mandamento na sua forma completa. Pode 
ser de interesse mencionar aqui que os mandamentos, segundo Deus 
os deu, não estão claramente numerados de um a dez. A  sua dis­
posição em dez divisões, para ajudar a memorizá-los, é coisa dos 
homens. Antes que a invenção da imprensa tendesse a normalizar 
as coisas, os mandamentos se numeravam umas vezes de uma m a­
neira, outras de outra. Frequentemente, o primeiro mandamento, tão 
extenso, dividia-se cm dois: “ Eu sou o Senhor teu Deus não
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terás outros deuses diante de Mim” , era o primeiro mandamento. 
O segundo era: “ Não farás para ti escultura nem imagem alguma 
Não te prostrarás diante dessas coisas nem lhes prestarás culto” 
Depois, para manter exatamente o número de dez, os dois últimos 
mandamentos — “ Não cobiçarás a casa do teu próximo” e “ Não 
desejarás a mulher do teu próximo nem nada do que lhe per­
tence” — se juntaram em um só. Quando Martinho Lutero deu 
origem à primeira confissão protestante, escolheu este sistema de 
numeração. O outro sistema, que nos é tão familiar, fez-se comum 
na Igreja Católica. Esta circunstância fez com que o nosso se­
gundo mandamento seja para muitos protestantes o terceiro, o 
nosso terceiro o quarto, e assim sucessivamente. Num catecismo 
protestante, é o sétimo mandamento e não o sexto que proíbe o 
adultério. Em  ambos os casos, os mandamentos são os mesmos; 
há apenas diferentes sistemas de numeração.

Já  mencionamos que o número dez não é senão uma ajuda 
mnemônica. Vale a pena recordar que os mandamentos em si são 
também ajudas que Deus proporciona à memória, seja qual for o 
sistema de numeração. No Monte Sinai, Deus —  à exceção de ter 
destinado um dia específico para Ele —  não impôs novas obriga­
ções à humanidade. Desde Adão a lei natural exigia do homem a 
prática do culto a Deus, da justiça, da veracidade, da castidade e 
das demais virtudes morais. Deus apenas gravou em tábuas de pe­
dra o que a lei natural já exigia do homem. Mas, no Monte Sinai, 
Deus também não nos entregou um tratado exaustivo de lei moral. 
Limitou-se a proporcionar uma lista dos pecados mais graves contra 
as virtudes mais importantes: idolatria contra religião, profanação 
contra reverência, homicídio e roubo contra justiça, perjúrio contra 
veracidade e caridade; e deixou ao homem essas virtudes como guias 
onde enquadrar os deveres de natureza similar. Poderíamos dizer 
que os Dez Mandamentos são como dez cabides onde podemos pen­
durar ordenadamente as nossas obrigações morais.

Mas voltemos agora à consideração particular do primeiro m an­
damento. Podemos dizer que poucos de nós se acham em situação 
de cometer um pecado de idolatria em sentido literal. M as já  se 
poderia falar figurativamente daqueles que rendem culto ao falso 
deus de si mesmo: aos que colocam as riquezas, os negócios, o êxito 
social, 0 prazer mundano ou o bem-estar físico acima dos seus de­
veres para com Deus. No entanto, esses pecados de auto-idolatria 
enquadram-se, em geral, em mandamentos diferentes do primeiro.

Admitindo que o pecado de idolatria não é problema para nós, 
poderemos dirigir a nossa atenção para o significado positivo do 
primeiro mandamento. Dele se pode afirmar — como de quase to­



dos os oLiiros ■— que íi 1'ornja iiegaiiva oni que sc expressa iião passa 
de ujiia fórmula liíeiúiia para ressaltar siuteiicamcme os nossos de­
veres positivos. Assini. o primeiro mandamento ordena que ofere­
çamos iinieamenle a Deus o euUo supremo, eulto que lhe é devido 
como Criador e fim nosso, e essa obrigação pvisitiva abrange nniito 
jnais coisas do que a mera abstenção da idolatria.

Nunca sc insistirá suficientemente na idcia de que levar uma 
vida virtuosa é miiiio mais que a simples abstenção do pecado. A 
virtude, como as moedas, lem aiiverso e reverso. Abster-se do mal 
é apenas uma face da moeda. \  oiilra é a necessidade de fazei 
hoas obras, que são o contrário das mas a que renunciamos. Assim, 
pois, não basta passar diante de um ídolo pagão e não tirar o cha­
péu. Devemos prestar ativamente ao verdadeiro Deus o culto que lhe 
é devido. O catecismo resume os deveres a esse respeito com estas 
palavras; “ Prestamos culto a Deus por meio de atos dc fé, espe­
rança c caridade, adorando-o e dirigindo-lhe as nossas orações”

Em religião, tudo se baseia na fé. Sem ela, não há nada. Por 
isso devemos começar por concentrar a atenção na virtude da fé.

Sabemos que a virtude da fé é infundida cm nossa alma, junta­
mente com a graça santificante, no momento do batismo. M as a 
virtude da fé ficaria anquilosada em nossa alma se não a vitalizás- 
semos mediante aíos dc fé. Fazemos um ato de fé dc cada vez que 
assentimos con.scientcmcnle às verdades reveladas por Deus; não pre­
cisamente por as compreendermos plenamente; não precisamente 
por nos terem sido demonstradas, e a prova nos ler convencido 
cientificamente; mas sim, primordialmente, porque Deus as revelou. 
Deus, por ser infinitamente sábio, não pode enganar-se. Deus, por 
ser infinitamente verdadeiro, não pode mentir. Em consequcMicia. 
quando Deus diz que uma coisa é assim e não de outra maneira, não 
se pode pedir certeza maior. A palavra divina contém mais certeza 
que todos os tubos de ensaio e arrazoados lógicos do mundo,

É fácil ver a razão por que um ato de fé é um ato de culto 
a  Deus. Quando digo “ Meu Deus, creio nestas verdades porque Vós 
as revelastes, e Vós não podeis enganar-vos nem enganar-me” , esta­
mos honrando a sabedoria e a veracidade infinitas de Deus do modo 
mais prático possível, aceilando-as baseados na sua palavra.

Este dever de dar culto a Deus pela fé impõe-nos umas obri­
gações concretas. Deus não faz as coisas sem motivo. É evidente 
que, se nos deu a conhecer certas verdades, é porque de algum modo 
elas nos seriam úteis para alcançarmos o nosso fim, que é dar glória 
a Deus pelo conhecinienio, pelo amor e pelo serviço. Assim, saber 
que verdades são essas converte-se numa responsabilidade para nós, 
segundo a nossa capacidade e oportunidades.



Para um não católico, isto significa qne, mal começa a suspeitai 
que não possui a verdadeira religião revelada por Deus, está obri- 
eado imediaiamenle a procurá-la. Quando a encontra, está obrigado 
a a b r a ç á - la .  a fazer o seu ato de fé. Nós não podemos julgar nin- 
líuém, pois só Deus lê os corações, mas todo sacerdote, no decurso 
do seu ministério, encontra pessoas que parecem estar convencidas 
de que a fé católica é a verdadeira e, contudo, não entram na Igreja. 
É como se o preço lhes parecesse excessivamente elevado; perda de 
amigos, de negíScios ou de prestígio. À s vezes, o obstáculo é o 
temor de desgostar os pais segundo a carne, como se a lealdade 
para com eles tivesse precedência sobre essa lealdade superior que 
elevemos ao no.sso Pai Deus.

Nós, que já possuímos a fé, temos quc ver se não dormimos 
sobre os louros. Não podemos estar tranqüilos pensando que, por 
termos freqüentado um colégio onde nos ensinaram o catecismo na 
juventude, já  sabemos tudo o que precisamos sobre religião. Uma 
mente adulta necessita de uma compreensão de adulto das verdades 
divinas. Ouvir com atenção sermões e práticas, ler livros e revis­
tas de doutrina cristã, participar dc círculos de estudo, não são 
simples questão de gosto, coisas cm que nos ocupamos se nos dá 
na veneta. Não são práticas “ piedosas” para “ almas devotas”  É 
um dcvcr essencial procurarmos um adequado grau dc conhecimento 
da nossa fé, e esse dever resulta do primeiro dos mandamentos. Não 
podemos fazer atos de fé sobre uma verdade ou verdades que nem 
sequer conhecemos. Muitas tentações sobre a fé, se as temos, desa­
pareceriam se nos déssemos ao trabalho de estudar um pouco mais 
as verdades da nossa fé.

O primeiro mandamento não nos obriga apenas a procurar e a 
conhecer as verdades divinas e a aceitá-las. Também nos pede que 
façamos aíos de fé, que prestemos culto a Deus pela adesão explícita 
da nossa mente às suas verdades, uma vez alcançado o uso da razão.

Quando devo fazer atos de fc? Com frequência, mas sobretudo 
quando chega ao meu conhecimento uma verdade de fé que ignorava 
anteriormente. Devo fazer um ato de fé quando se apresenta uma 
tentação contra esta virtude ou contra outra qualquer em que a fé 
esteja implicada. Devo fazer um ato de fé muitas vezes na vida, 
para quc a virUide não fique inativa por falta de exercício. A  prá- 
lica habitual do bom cristão é fazer atos de fé diariamente, como 
parte das orações da manhã e da noite.

Não é suficiente procurar conhecer a verdade, nem podemos 
lini(tar-no> a prestar-lhe o nosso assentimento interior. O pri­
meiro maiidaineiilo requer que. além di.vso. façamos profissão e.\- 
tcMi.i i(:i !,.■ i Ni.i 1)1)1 j I  scr iinper.iioa scmp!\'



que a honra de Deus ou o bem-estar do próximo o requeiram. A  
honra de Deus o requer quando omitir essa profissão de té eqüiva­
leria a negá-la. E  esta obrigação não se aplica somente aos casos 
extremos, em que nos é exigida a negação expressa da nossa fé, como 
na antiga Rom a ou nos atuais países comunistas, mas também à 
vida ordinária de cada um. Podemos ter reparos em expressar a 
nossa fé por medo de que prejudique os nossos negócios, por medo 
de chamar a atenção, por medo às ironias ou ao ridículo. O cató­
lico que assiste a um congresso, o católico que estuda na Universi­
dade, a católica que participa em reuniões sociais, pode encontrar-se 
em situações em que ocultar a sua fé eqüivalha a negá-la, em pre­
juízo da honra devida a Deus.

E  muitas vezes, quando fugimos de professar a nossa fé por 
covardia, o próximo sofre também. Muitas vezes um irmão ou irmã 
de fé mais fraca observa a nossa conduta antes de decidir a sua 
forma de agir. Realmente, enfrentaremos muitas situações em que 
a necessidade concreta de dar testemunho da nossa fé surgirá da 
obrigação de fortalecermos com o nosso exemplo a fé dos outros.

PECA D O S C O N T R A  A  FÉ

O primeiro mandamento obriga-nos a conhecer o que Deus re­
velou e a crer nessas verdades firmemente. Isto é o que significa 
praticar a virtude da fé. Sempre que deixamos de cumprir estas 
obrigações, pecamos contra a fé.

M as há certos pecados graves e concretos contra esta virtude 
que merecem uma menção especial, e o primeiro de todos é o pe­
cado de apostasia. A  palavra “ apóstata”  soa de modo parecido a 
“ apóstolo” , mas significa quase o contrário. Apóstolo é aquele que 
propaga a fé. Apóstata é aquele que a abandona completamente. 
Encontram-se apóstatas em quase todas as paróquias: pessoas que 
dirão que foram católicas, m as que já  não crêem em nada. Com  fre­
quência, a  apostasia é conseqüência de um mau casamento. Começa 
com um casamento realizado fora da Igreja ou com uma pessoa 
que não pratica, Excluíndo-se do fluxo da graça divina, a  fé do 
católico definha e morre, e no final do processo a pessoa se vê sem 
fé nenhuma.

N ão são a mesma coisa apostasia e relaxamento. Pode haver 
um católico relaxado que não vá à M issa nem comungue há dez anos. 
Ordinariamente, a raiz desta negligência é simplesmente a preguiça. 
“ Trabalho muito toda a semana e tenho o direito de descansar aos 
domingos” , dirá certamente esse homem. Se lhe perguntarmos qual



é a sua religião, responderá; “ Católico, naturalmente”  Em  geral, 
defender-se-á dizendo que é melhor católico do que “muitos que vão 
à Missa todos os domingos” É uma desculpa típica, que todo sacer­
dote tem de ouvir uma vez por outra,

Um católico relaxado não é ainda um apóstata. De forma vaga,
pretende voltar num futuro impreciso à prática da sua religião. Se
morre antes de fazê-lo, não lhe será necessariamente negado o en­
terro cristão, se o pároco puder encontrar nele qualquer sinal de 
que ainda conservava a fé e de que se arrependeu à hora da morte. 
É uma idéia errônea supor que a Igreja nega enterro cristão aos 
que não cumprem o chamado dever pascal.

É verdade que a Igreja toma este fato como evidência de que 
uma pessoa possui a verdadeira fé: se consta que comunga pela
Páscoa, não será preciso mais nada. M as, como M ãe amorosa que é 
para os seus filhos extraviados, basta à Igreja a menor prova para 
que conceda o enterro cristão ao defunto, supondo que este conser­
vava a fc e sc arrependeu de seus pecados, quer dizer, sempre que 
não tenha morrido excomungado ou publicamente impenitente. Um 
enterro cristão não garante, de modo algum, que determinada alma 
vá para o céu, mas a Igreja não quer aumentar a dor dos parentes 
negando o enterro cristão, contanto que possa encontrar uma des­
culpa válida para o autorizar.

Um católico relaxado não é necessariamente um católico apóstata, 
se bem que, muito frequentemente, o relaxamento conduza à heresia. 
Ninguém pode ir vivendo de costas para Deus, mês após mês, ano 
após ano; ninguém pode viver indefinidamente em pecado mortal, 
rejeitando constantemente a graça de Deus, sem que afinal se en­
contre sem fé. A fé é um dom de Deus, e tem que chegar um 
momento em que Deus, que é infinitamente justo como é infinita­
mente misericordioso, não possa permitir que seu dom continue a 
ser desprezado e se continue abusando do seu amor. Quando a mão 
de Deus se retira, a fé morre.

Outra causa de apostasia, além do relaxamento, é a soberba 
intelectual. É um perigo a que se expõe quem se aventura impru­
dentemente a ultrapassar os seus limites intelectuais e espirituais. É 
o caso do jovem que entra na Universidade e começa a descurar a 
oração, a missa e os sacramentos. Assim que abandona a sua vida 
espiritual, vê-se deslumbrado pela atitude de desdenhosa superiori­
dade deste ou daquele professor para com “ as superstições supera- 
uas” , entre as quais inclui a religião. Ern, vez de aceitar o repto da 
irreligião superficialóide com que tropeça nas aulas — e estudar as 
respostas — , o jovem estudante troca a autoridade de E>eus e da 
sua Igreja pela autoridade do professor, Isto não quer dizer que



a maioria dos professores universitários sejam ateus ou coisa pare­
cida, m as apenas que é possivel encontrar casos desses com alguma 
facilidade; professores que. levados pela sua prcSpría insegurança, 
tentam afirmar o seu eu menosprezando as mentes superiores à sua. 
Um homem assim pode causar danos irreparáveis a estudantes im­
pressionáveis e contagiá-los com a sua soberba intelectual.

A s leituras imprudentes são outro perigo freqüente para a fc. 
Uma pessoa afetada de pobreza intelectual pode ser presa fácil das 
areias movediças de autores refinados e engenhosos, cuja atitude para 
com a religião seja de suave ironia ou altivo desprezo. A o ler tais 
autores, é provável que a mente superficial comece a pôr em dúvida 
as suas crenças religiosas. Se não sabe sopesar as provas e pensar 
por conta própria, se não tem presente o ditado inglês de quc “ um 
tolo pode fazer mais perguntas numa hora do que um sábio respon­
der num ano” , o leitor incauto troca a sua fé pelos sofí.smas brilhan­
tes e pelos absurdos impenetráveis que vai lendo.

Finalmente, a apostasia pode ser resultado do pecado habitual. 
Um homem não pode viver em contínuo conflito consigo mesmo. 
Se as suas ações contradizem a sua fé, uma das duas partes tem 
que ceder. Se negligencia a graça, é fácil que jogue pela janela a 
fé, e não o pecado. Muitos justificam a perda da fé por dificul­
dades intelectuais, quando na realidade tratam de encobrir desse m o­
do o conflito mais íntimo e menos nobre que têm com as suas 
paixões.

Além da rejeição total da fé, que é o pecado da apostasia, existe 
a  rejeição parcial, que é o pecado de heresia, e quem o comete cha­
ma-se herege. Herege é um batizado que se recusa a crer numa ou 
m ais verdades reveladas por Deus e ensinadas pela Igreja Católica. 
U m a verdade revelada por Deus e proclamada solenemente pela Igreja 
denomina-se dogma de fé. A concepção virginal de Jesus —  o falo 
de não ter tido pai humano — é um exemplo de dogma de fé. 
A  infalibilidade do sucessor de Pedro, do Papa, quando ensina dou­
trina de fé e moral a toda a Cristandade, é também dogma de fé. 
Outro é o da Imaculada Conceição, isto é, o fato de Deus ter criado 
a alma de M aria livre do pecado original.

São alguns exemplos dos dogmas que, entrelaçados, formam a 
tapeçaria da fé católica. Rejeitar um deles é rejeitar todos. Se Deus, 
que fala pela sua Igreja, pode errar num ponto de doutrina, não há 
razão nenhuma para crer nos demais. Não pode haver ninguém que 
seja “ ligeiramente herético” , como também não pode haver ninguém 
que esteja “ ligeiramente morto” . Às vezes, poderíamos pensar que 
os anglicanos da “ High Church”  estão muito perto da Igreja por­
que crêem em quase tudo o que nós cremos, têm cerimônias pare-



cidas à iKissa Missa, confessionários e paramentos litúrgicos cm seus 
k-mjdos. 0 queimam incenso. Mas não é assim: dizer que alguém
c "quase católico" é tão absurdo como dizer que alguém está “ quase
VIVO

Deve-sc ler em conta que no pecado de heresia, como cm qual­
quer pecado, se distingue entre pecado material c pecado iormal. Se 
uma pessoa faz alguma coisa objetivamente errada, mas o ignora sen? 
culpa própria, dizemos que cometeu um pecado material, m as não 
formal. Um católico que rejeita uma verdade de fé, que decide, 
por exemplo, não crer no inferno, é culpado dc heresia formal e 
material. No entanto, o protestante que crê sinceramente nos ensi­
namentos da religião em que foi educado e que não leve oportuni­
dade dc conhecer a verdadeira fé, c apenas um heregc material: não 
é formalmente culpado do pecado de heresia.

Há outro tipo dc heresia especialmmUc comum e especialmente 
perigoso: o erro do i/uliferentisnio. O iiídiferciilismo sustenta que
todas as religiões são igualmente gratas a Devs, que tão boa é uma 
como outra, e que c questão de preferência pirofessar determinada 
religião ou até não ler nenhuma. O erro básico do indiferentismo 
está em imaginar que o erro e a verdade são igifalmonic gratos a 
Deus; ou cm pensar que a verdade absoluta não cxislc; tiue a ver­
dade é o que cada um crê. Se aceitássemos que uma religião c tão 
boa como outra qualquer, logicamente o passo seguinte seria con­
cluir que nenhuma vale a pena, visto não haver nenhuma que lenha 
sido estabelecida e aprovada por Deus.

A  heresia do indiferentismo está especialmente enraizada nos 
países que se gabam de ter mentalidade aberta. Confundem o indi­
ferentismo com a denweracia. A democracia pede coisas que a ca­
ridade cristã também exige, islo é, o respeito à consciência do pró­
ximo, às suas convicções sinceras, mesmo que sc saiba que são erra­
das, M as a dcjnocracia não nos pede que digamos que o erro não 
tem importância, não nos cxigc que o ponhamos no mesmo pedestal 
qiic a verdade. Resumindo, o católico que baixa a cabeça qr.ando 
alguém afirma: “ Não interessa cm que coisas você crê, o que in­
teressa são as suas obras” , é culpado dc um pecado contra a fé.

O indiferentismo pode ser pregado tanto por palavras como por 
ações. É  por este motivo que se torna má a participação de um 
católico em cerimônias não católicas, a assistência, por exemplo, aos 
serviços religiosos protestantes, fora dos casos prescritos pela Igreja, 
dentro das normas sobre o ecumenismo. Participar ativamente de 
tais cerimônias — por exemplo, receber a comunhão num culto 
protestante — é um pecado contra a virtude da fc. Nós sahemos 
como Deus quer que lhe prestemos culto e, por isso. é gravemente



pecaminoso fazê-lo segundo formas criadas pelos homens, em vez 
de observarmos as que Ele mesmo ditou.

Ê evidente que islo não significa que os católicos não possam 
tirar com pessoas de outra fé. Mas, quando se trata de cerimônias 
públicas ecumênicas ou sem denominação específica, os católicos de­
vem seguir as diretrizes que forem dadas pelo seu bispo a esse res­
peito.

Um católico pode, naturalmente, assistir (sem participar ativa­
mente) a um serviço religioso não católico, sempre que haja razão 
suficiente. Por exemplo, a caridade justifica a nossa assistência às 
exéquias ou ao casamento de um parente, de um amigo ou vizinho 
não católico. Em ocasiões assim, todos sabem a razão da nossa 
presença.

Para muitos, torna-se difícil entender a firme atitude que nós, 
católicos, adotamos nesta questão da não participação. Não é raro 
que os ministros protestantes de diferentes denominações se revezem 
entre si no culto. A  recusa do sacerdote católico em participar, por 
exemplo, nas celebrações ou cultos eucarísticos de algumas igrejas 
protestantes, é muito provável que a tomem como uma espécie de 
intolerância. Ou que o vizinho não católico diga: “ Acompanhei
você à Missa do G alo no Natal; por que não pode vir agora co­
migo ao meu serviço de Páscoa?” A  nossa recusa, por delicada 
que seja, pode levá-los a pensar que não jogamos limpo, que somos 
intolerantes. E  não é fácil explicar a nossa posição a críticos assim, 
e fazê-los ver a coerência da nossa atitude. Se alguém está 
convencido de possuir a verdade religiosa, não pode em consciência 
transigir com um erro religioso, Quando um protestante, um judeu 
ou um maometano presta culto a Deus no seu, templo, cumpre o 
que ele acha que é vontade de Deus, e, por mais errado que esteja, 
faz uma coisa agradável a Deus. M as nós não podemos agradar a 
Deus se com a nossa participação proclamamos que o erro não tem 
a menor importância.

ESP ER A N Ç A  E C A R ID A D E

“ Papai dará um jeito; ele pode fazer tudo” . “ Perguntarei a pa­
pai; ele sabe tudo” Quantas vezes os pais se comovem ante a con­
fiança absoluta do filho no poder e saber ilimitados de seus papais! 
Ainda que, às vezes, essa confiança seja causa de apuros, quando os 
pais não sabem como estar à altura do que deles se espera. M as 
o pai que não se sente interio/mente alegre com os manifestos atos 
de confiança absoluta de seus filhos, é realmente um pai muito es­
tranho.



Fica assim muito fácil de ver por que um ato de esperança é um 
aio de eulto a Deus: expressa a nossa confiança total nAquele que
c Pai amoroso, omnisciente e todo-poderoso. Quer sc trate de um 
ato de esperança interior ou de sua exteriorização por meio de pala­
vras, com ele louvamos o poder, a fidelidade e a misericórdia infi­
nitos de Deus. Realizamos um ato de verdadeiro culto. Cumprimos 
um dos deveres do primeiro mandamento.

Quando fazemos um ato de esperança, afirmamos a nossa con­
vicção de que o amor de Deus é tão grande que Ele se obrigou por 
promessa solene a levar-nos para o céu { “ confiando no vosso 
poder e misericórdia infinitos e em vossas promessas” ). Afirmamos 
também a nossa convicção de que a sua misericórdia sem limites 
ultrapassa as fraquezas e extravios humanos (“ Com a ajuda da vossa 
graça, confio obter o perdão de meus pecados e a vida eterna” ). 
Para isso, uma só condição é necessária, uma condição que se pres­
supõe, ainda que não se chegue a expressar num ato de fé formal: 
“ sempre quc, de minha parte, faça razoavelmente tudo o que possa” 
Não lenho que fazer tudo o que possa absolutamente, coisa que 
muito poucos — para não dizer ninguém — conseguem. M as é ne­
cessário que eu faça razoavelmente tudo o que esteja ao meu alcance.

Por outras palavras, ao fazer um ato de esperança, reconheço 
e recordo que não perderei o céu a não ser por culpa minha. Se 
for para o inferno, não será por “ má sorte” , não será por acidente, 
não será porque Deus me falte. Se perco a minha alma, será por ter 
preferido a minha vontade à dc Deus. Se me vejo separado dEle 
por toda a eternidade, será por me ter separado dc Deus deliberada­
mente, de olhos bem abertos, aqui e agora.

Com o conhecimento do que é um ato de esperança, torna-se
fácil deduzir quais são os pecados contra essa virtude. Podemos 
pecar contra ela esquecendo a “ cláusula silenciosa” do ato de espe­
rança, quer dizer, esperando de Deus tudo, em vez de quase tudo. 
Deus dá a cada um as graças de que necessita para ir para o céu, 
mas espera que cooperemos com a sua graça. Como o bom pai 
provê seus filhos de alimento, casa e cuidados médicos, mas espera 
que ao menos levem a colher à boca e comam, que vistam a roupa 
que lhes proporciona, que voltem para casa quando chove e se man- 
lenham longe de lugares perigosos — como um lamaçal profundo ou 
um incêndio — , Deus também espera de cada um que utilize a graça
que lhe concede e se mantenha longe de perigos desnecessários.

Se não fazemos o que está ao nosso alcance, se assumimos a 
cômoda posição de evitar esforços, pensando que. como Deus quer 
que vamos para o céu, é assunto seu conduzir-nos até lá, indepen­
dentemente de que a nossa conduta seja esta ou aquela, então somos



culpados do pecado de presunção, um dos dois pecados contra a 
esperança.

Vejamos uns exemplos simples do pecado de presunção. Um 
homem sabe que. dc cada vez que entra em certo bar, acaba bêbado; 
esse lugar c\ pois, para ele ocasião de pecado, e ele está consciente 
do que deve afastar-se dali. M as, ao passar em frente, diz: “ Entra­
rei só por um momento, só para cumprimentar os companheiros e. 
se for o caso, tomarei uma dose e nada mais. Desta vez não me 
embebedarei” Pclo simples fato de se pôr desnecessariamente em 
ocasião de pecado, procura arrancar de Deus uma graça a quo não 
tem direito; não faz o que depende de si. E  mesmo que nessa oca­
sião não acabe bêbado, é culpado de um pecado de presunção, por­
que se expôs imprudentemente ao perigo. Outro exemplo seria o da 
jovem que sabe que, sempre que sai com ccrto rapaz. peca. M as 
pensa; “ Bem, hoje sairei com ele, mas farei com que desta vez se 
porte bem”  M ais um perigo desnecessário, mais um pecado de pre­
sunção. Um último exemplo poderia ser o da pessoa que, submetida 
a fortes tentações, sabe que deve orar mais e receber os sacramentos 
eom mais frequência, pois essas são as ajudas que Deus nos dá para 
vencermos as tentações. Mas essa pessoa desleixa culposanienle as 
suas orações e é muito irregular na recepção dos sacramentos. De 
novo um pecado de presunção, agora por omissão.

Além da presunção, há outro tipo de pecado contra a virtude 
da esperança: o desespero, que é o oposto da presunção. Enquanto
neste caso se espera demasiado dc Dciis, naquele espera-se demasiado 
pouco. O exemplo clássico do pecado dé desespero é o daquele que 
diz: “ Pequei excessivamente toda a minha vida para pretender que
Deus me perdoe agora. Não pode perdoar os que são como cu. É 
inútil pedir-lho“ A gravidade desse pecado está no insulto que se 
faz à infinita misericórdia e ao amor ilimitado de Deus. Judas Isca- 
riüles, balançando com uma corda no pescoço, c a imagem perfeita 
do pecador desesperado, que tem remorsos, mas não contrição.

Para a maioria das pessoas, o desespero constitui uni perigo re­
moto; é-nos mais fácil cair no pecado de presunção. Mas. dc cada 
vez que pecamos para evitar um mal real ou imaginário — dizer 
uma mentira para sair de uma situação embaraçosa, usar anticon­
cepcionais para evitar ler outro filho — , está implícita' nisso certa 
dose de falta de esperança. Não estamos completamente convencidos 
de que, se fazemos o que Deus quer, tudo será para bem, que pode­
mos confiar em que Ele cuidará das conseqüências.

Honramos a Deus com a nossa fé nEle. honramo-lo com a nossa 
esperança nEle. Mas. acima de tudo, honramo-lo com o nosso amor.



Fazemos um ato de amor de Deus sempre que manifestamos —  in­
teriormente com a mente c o coração, ou externamente com palavras 
ou obras —  o fato de amarmos a Deus sobre todas as coisas e 
por Ele mesmo.

“ Por Ele mesmo” é uma frase chave, A verdadeira caridade ou 
amor de Deus não tem por motivo o que Ele possa fazer por nós. 
A caridade autêntica consiste em amar a Deus somente (ou, ao me­
nos, principalmente) porque Ele é bom e infinitamente amável em 
si mesmo. O genuíno amor a Deus, como o amor de um filho por 
seus pais, não é mercenário ou egoísta.

É certo que um filho deve muito a seus pais e espera muito 
deles. M as o verdadeiro amor filial ultrapassa essas razões interes- 
seiras. Um filho normal continua amando seus pais, mesmo que 
estes percam todos os seus bens e nada possam fazer por ele mate- 
lialmcnte. De igual maneira, o nosso amor a Deus se eleva por cima 
de suas dádivas e mercês (ainda que estas sejam o ponto de partida) 
e dirige-se à amabilidade infinita de Deus em si mesmo.

Convém fazer notar que o amor a Deus reside primariamente 
na vontade e não nas emoções. É perfeitamente natural que alguém 
se sinta frio para com Deus num nível puramente emotivo e, no en­
tanto, possua um amor profundo por Ele. O que constitui o verda­
deiro amor a Deus é a firmeza da vontade. Se temos o desejo habi­
tual de fazer tudo o que Ele nos pede (simplesmente porque Ele o 
quer), e a determinação de evitar tudo o que Ele não quer (simples­
mente porque não o quer), temos então amor a Deus independente­
mente de que sintam os,ou não.

Se o nosso amor a Deus é sincero e verdadeiro, é natural que 
amemos todos os que Ele ama. Isto quer dizer que amamos todas 
as almas que Ele criou e peias quais Cristo morreu, com a única 
exceção dos condenados.

Se amamos o nosso próximo (quer dizer, a todos) por amor de 
Deus, não tem especial importância que esse próximo seja natural­
mente amável ou não. Ajuda, e muito, se o é, m as então o nosso 
amor tem menos mérito. Sejam simpáticos ou não, mesquinhos ou 
nobres, atraentes ou repulsivos, o nosso amor a Deus nos leva a dese­
jar que todos alcancem o céu, porque é isso o que Deus quer. E  nós' 
temos que fazer tudo o que pudermos para ajudá-los a consegui-lo.

É fácil ver que o amor sobrenatural ao próximo, tal como o 
amor a Deus, não reside nas emoções. Podemos sentir naturalmente 
uma forte antipatia por uma pessoa determinada, e, no entanto, ter 
por ela um sincero amor sobrenatural. Esse amor sobrenatural ou 
caridade se manifesta em desejar-lhe o bem, especialmente a sua 
salvação eterna, em recomendá-la ao Senhor cm nossas orações, em



pecaminoso fazc-lo segundo formas criadas pelos homens, em vez 
dc observarmos as que Ele mesmo ditou.

É evidente que isto nào significa que os católicos não possam 
orar com pessoas de outra fé. Mas, quando se trata de cerimônias 
públicas ecumênicas ou sem denominação específica, os católicos de­
vem seguir as diretrizes que forem dadas pelo seu bispo a esse res­
peito.

Um católico pode, naturalmente, assistir (sem participar ativa­
mente) a um serviço religioso não católico, sempre que haja razão 
suficiente. Por exemplo, a caridade justifica a  nossa assistência às 
exéquias ou ao casamento de um parente, de um amigo ou vizinho 
não católico. Em ocasiões assim, todos sabem a razão da nossa 
presença.

Para muitos, torna-se difícil entender a firme atitude que nós, 
católicos, adotamos nesta questão da não participação. Não é raro 
que os ministros protestantes de diferentes denominações se revezem 
entre si no culto. A recusa do sacerdote católico em participar, por 
exemplo, nas celebrações ou cultos eucarísticos de algumas igrejas 
protestantes, é muito provável que a tomem como uma espécie de 
intolerância. Ou que o vizinho não católico diga; “ Acompanhei 
você à M issa do Galo no Natal: por que não pode vir agora co­
migo ao meu serviço de Páscoa?”  A nossa recusa, por delicada 
que seja, pode levá-los a pensar que não jogamos limpo, que somos 
intolerantes. E  não é fácil explicar a nossa posição a críticos assim, 
e fazê-los ver a coerência da nossa atitude. Se alguém está 
convencido de possuir a verdade religiosa, não pode em consciência 
transigir com um erro religioso. Quando um protestante, um judeu 
ou um maometano presta culto a Deus no seu . templo, cumpre o 
que ele acha que é vontade de Deus, e, por mais errado que esteja, 
faz uma coisa agradável a Deus. M as nós não podemos agradar a 
Deus se com a nossa participação proclamamos que o erro não tem 
a menor importância.

E SP E R A N Ç A  E  C A R ID A D E

“ Papai dará um jeito; ele pode fazer tudo” “ Perguntarei a pa­
pai; ele sabe tudo”  Quantas vezes os pais se comovem ante a con- 
hança absoluta do filho no poder e saber ilimitados de seus papais! 
Ainda que, às vezes, essa confiança seja causa de apuros, quando os 
pais não sabem como estar à altura do que deles se espera. M as 
o pai que não se sente interioimente alegre com os manifestos atos 
de confiança absoluta de seus filhos, é realmente um pai muito es­
tranho.



Fica assim muito fácil de ver por que um ato de esperança t  um
íUo de culto a Deus: expressa a nossa confiança total nAquele que
é Pai amoroso, omnisciente e todo-poderoso. Quer se trate de um 
ato de esperança interior ou de sua exteriorização por meio de pala­
vras, com ele louvamos o poder, a fidelidade e a misericórdia infi­
nitos de Deus. Realizamos um ato de verdadeiro culto. Cumprimos
um dos deveres do primeiro mandamento.

Quando fazemos um ato de esperança, afirmamos a nossa con­
vicção de que o amor de Deus é tão grande que Ele se obrigou por 
promessa solene a levar-nos para o céu ( “ confiando no vosso 
poder e misericórdia infinitos e em vossas promessas” ). Afirmamos 
também a nossa convicção de que a sua misericórdia sem limites 
ultrapassa as fraquezas e extravios humanos (“ Com a ajuda da vossa 
graça, confio obter o perdão de meus pecados e a vida eterna” ). 
Para isso, uma só condição é necessária, uma condição que se pres­
supõe, ainda que não se chegue a expressar num ato de fé formal: 
“ .sempre que, de minha parte, faça razoavelmente tudo o que possa” . 
Não lenho que fazer tudo o que possa absolutamente, coisa que 
muito poucos — para não dizer ninguém —  conseguem. M as é ne­
cessário que eu faça razoavelmente tudo o que esteja ao meu alcance.

Por outras palavras, ao fazer um ato de esperança, reconheço 
c recordo que não perderei o céu a não ser por culpa minha. Se 
for para o inferno, não será por “ má sorte” , não será por acidente, 
iião será porque Deus me falte. Se perco a minha alma, será por ter 
preferido a minha vontade à de Deus. Se me vejo separado dEle 
por toda a eternidade, será por me ter separado de Deus deliberada­
mente, de olhos bem abertos, aqui e agora.

Com o conhecimento do que é um ato de esperança, torna-se
fácil deduzir quais são os pecados contra essa virtude. Podemos 
pecar contra cia esquecendo a “cláusula silenciosa” do ato de espe­
rança, quer dizer, esperando de Deus tudo, em vez de quase tudo. 
Deus dá a cada um as graças de que necessita para ir para o céu, 
mas espera que cooperemos com a sua graça. Como o bom pai 
provê seus filhos de alimento, casa e cuidados médicos, mas espera 
que ao menos levem a colher à boca e comam, que vistam a roupa 
(.jue lhes proporciona, que voltem para casa quando chove e se m an­
tenham longe de lugares perigosos —  como um lamaçal profundo ou 
um incêndio — , Deus também espera de cada um que utilize a graça
que lhe concede e se mantenha longe de perigos desnecessários.

Se não fazemos o que está ao nosso alcance, se assumimos a 
cômoda posição dc evitar esforços, pensando que, como Deus quer 
que vamos para o céu, é assunto seu conduzir-nos até lá, indepen­
dentemente de que a nossa conduta seja esta ou aquela, então somos



Lulpados do pecado üc presunção, um dos dois pecados contra a 
esperança.

Vejamos uns exemplos simples do pecado de presunção. Um 
homem sabe que, de eada vez que entra em certo bar, acaba bêbado; 
e.sse lucar é. pois, para ele ocasião de pecado, e cie está consciente 
de que deve afastar-sc dali. Mas, ao passar em frente, diz; “ Entra­
rei só por um momenio, só para cumprimentar os companheiros e. 
se for o caso, tomarei uma dose e nada mais, Desta vez não me 
embebcdarei” Pelo simples fato de se pôr desnecessariamente em 
ocasião de pecado, procura arrancar de Deus uma graça a quo não 
lem direito: não faz o que depende de si. E  mesmo que nessa oca­
sião não acíihe bêbado, é culpado de um pecado de presunção, por­
que se expôs imprudentemente ao perigo. Outro exemplo seria o da 
jovem que sabe que, sempre que sai com ccrto rapaz. peca. Mas 
pensa; “ Bem, hoje sairei com ele, mas farei com que desta vez se 
porte bem” Mais um perigo desnecessário, mais um pecado de pre­
sunção. Um último exemplo poderia ser o da pessoa que, submetida 
a fortes tentações, sabe que deve orar mais e receber os sacramentos 
com mais frequência, pois essas são as ajudas que Deus nos dá para 
vencermos as tentações. M as essa pessoa desleixa eulposamente as 
suas orações e é muito irregular na recepção dos sacramentos. De 
novo um pecado de presunção, agora por omissão.

Alem da presunção, há outro tipo de pecado contra a virtude 
da esperança: o desespero, que é o oposto da presunção. Enquanto
neste caso se espera demasiado de Deus, naquele espera-se demasiado 
pouco. O exemplo clássico do pecado dè desespero é o daquele que 
diz: “ Pcqiici excessivamente Ioda a minha vida para pretender que
Deus me perdoe agora. Não pode perdoar os que são como eu, É 
inútil pedir-lho” A gravidade desse pecado está no insulto que se 
faz à infinita misericórdia e ao amor ilimitado de Deus. Judas Isca- 
riotes, balançando com uma corda no pescoço, é a imagem perfeita 
do pecador desesperado, que tem remorsos, mas não contrição.

Para a maioria das pessoas, o desespero constitui um perigo re­
moto; é-nos mais fácil cair no pecado dc presunção. Mas. de cada 
vez que pecamos para evitar um mal real ou imaginário — dizer 
uma mentira para sair de uma situação embaraçosa, usar anticon­
cepcionais para evitar ter outro filho — , está implícita' nisso certa 
dose de falta de esperança, Não estamos completamente convencidos 
de que, se fazemos o que Deus quer, tudo será para bem, que pode­
mos confiar cm que Ele cuidará das conseqüências.

Honramos a Deus com a nossa fc nEle, honramo-lo com a nossa 
esperança nEJe, Mas, acima de tudo, honramo-lo com o nosso amor.
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